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Com este número completa a Revista de Direito Penal o seu 
primeiro ano de publicação vitoriosa, cumprindo o programa a que 
se propôs. A fim de possibilitar a encadernação do volume foi 
elaborado minucioso índice alfabético compreendendo os quatro 
números deste primeiro ano, destacando-se a parte de jurispru­
dência. 

N este número o leitor encontrará na parte doutrinária o es­
tudo notável do prof. MANUEL LOPEZ-REY sobre criminologia e 
justiça criminal, que constitui aguda análise dos problemas atuais 
da criminalidade, de sua repressão e do estudo correspondente. 
Por igual, lYIJesta edição está irncluído m~Dro notável trabalho de 
grande mestre estrangeiro: a conferência do prof. SEBASTIÁN So­
LER sobre a definição de direito penal. Mestre SOLERt é, sem 
dúvida, a figura mais importante de jurista nesta parte do m~m~ 
do, à qual dedicamos, no Brasil, o maior apreço. Seu trabalho aqui 
publicado é a primeira conferência por ele proferida num ciclo 
organizado em novembro deste ano, pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Pelotas, transcrita diretamente da fita. 
Esperamos ver publicada ainda este ano, em portug~~ês, a tradu­
ção' de seu tratado, tarefa a que nos temos dedicado há longo 
tempo. Incluímos também a corretíssima apresentação do prof. 
SOLER feita pelo prof. ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA, na qual se 
faz exato perfil da obra do mestre argentino e de sua significação 
excepcional. 

Do excelente p1"of. JOSE CARDOS BARBOSA MOREIRA 1.:ncluímos 
trabalho original da maior categoria sobre a sentença penal como 
título exec~~tório civil, no qual são examinados importantes aspec­
tos da matéria. 

Da professora ARMIDA BERGAMINI.M:uOT'DO publicamos exaus­
tivo estudo sobre "Prevenção do delito", nO,qual, como sempre, ela 
mostra a Sua competência e informação sempre atualizada. 

Aqui estão também dois pareceres do prof. ROBERTO LYRA, 
versando sobre a questão da menoridade em face da lei de segu­
rança nacional e a configuração do delito de induzimento ao sui~ 
cídio. 
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A Seção de Jurisprudência, a partir deste número apresen­
ta-se com nova sistematização, em ordem alfabética, obedecendo a 
critério uniforme de abreviaturas, concentrada toda a matéria 
referente ao assunto sob a mesma rubrica. A consulta será dessa, 
forma facilitada. 

Inauguramos, a partir deste número uma nova seção de le­
gislação, na qual publicaremos o texto completo de todas as novas 
leis penais. O leitor terá, assim, assegurada, informação com­
pleta sobre a .legislação de nossa especialidade. 

H.C.F. 

DOUTRINA 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES ANALíTICAS SôBRE. 
CRIMINOLOGIA E JUSTIÇA CRIMINAL (~) 

MANUEL LOPEZ-REY 

I - Preâmbulo 

Este ensaio. tenta justificar uma substancial reVlsao. da criminm­
lo.gia e da justiça criminal co.ntempo.râneas. A razão. para tal revisão., 
é que, co.mo. são. co.ncebidas e implementadas, elas falharam em aten­
der às necessidades crimino.lógicas de no.sso. tempo.. Realmente, entre; 
a crimino.lo.gia e a justiça criminal, de um lado., el a so.ciedade co.ntem,.. 
po.rânea, de o.utro." existe um crescente hiato. que a refo.rma penal e a. 
pesquisa crimino.lógica, co.mo. são. co.mpreendidas presentemente, não., 
po.dem reduzir ao.s limites devido.s. É verdade que a crimino.lo.gia não., 
é a única disciplina que cuida dó crime, mas tendo.~se pro.po.sto. desde 
o. início. determinar-lhe as causas, e tendo. falhado., co.lo.co.u a si mes~ 
ma numa po.sição. que so.cio.lógica e cientificamente não. po.de mais; 
ser mantida. 

Uma das razões para a revisão. é que tanto. a crimino.lo.gia co.mo, 
a justiça criminal co.ntempo.râneas co.ntinuam girando. quase exclusi­
vamente, em to.rno. da pesso.a do. delinqüente. Daí a extrao.rdinária im-, 
po.rtância atribuída à sua reabilitação., a qual é reclamada po.r muito.s 
co.mo. o. o.bjetivo. da po.lítica e da justiça criminal. A o.utra é que, ao., 
to.rnar~se atividade científica, a crimino.lo.gia perdeu a sua co.nexão. vi­
tal co.m a so.cio.lo.gia e co.m as realidades po.líticas. Co.mo. co.nseqüncia, 
a pro.liferação. da idéia de tratamento., parcialmente o.riginada pelas, 
incursões crimino.lógicas de disciplinas incapazes de reso.lver qualquer 
de suas questões fundamentais, po.rém sequio.sas de o.ferecer explica­
ções gerais, senão. so.luções, ao. pro.blema do. crime. O resultado. final 
tem sido. uma crimino.lo.gia de tratamento. preventivo. que não. po.de 
atender 'a um do.s mais urgentes pro.blemas do. no.sso. tempo. - a pre~, 
venção. criminal. 

-
(*) Tradução de J. Sérgio Fragoso, do original "Some analytical consi-

derations on Criminology and Criminal Justice". 
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As questões aqui levantadas não são novas; o crime oferece muito 
pouco espaço para qualquer coisa nova. Algumas são meramente re­
tificações de certas asser'tivas, outras vão mais longe por demanda­
rem maior atenção a certos problemas e outros, ainda, tentam alte­
rar de maneira substancial alguns dos fundamentos da criminologia 
e da justiça criminal contemporâneas. A principal idéia é introduzir 
nestas o princípio orientador da justiça como função social, que é so­
ciológica e politicamente mais importante do que a da reabilitação do 
delinqüente. 

Os limites impostos 'ao ensaio não permitem considerações deta­
lhadas. Por outro lado as questões a serem tratadas são numerosas. 
A fim de tratar de tantas quanto seja possível, algumas delas já exa~ 
minadas no passado pelo autor, a exposição de cada questão foi redu­
zida ao mínimo. O ensaio pode ser considerado como um manifesto 
pessoal sobre a matéria aqui versada. 

II - Considerações Analíticas 

Embora ocasionalmente exagerado, o crime - um termo que aqui 
também significa delinqüência - é, em bom número de países, um 
problema social de larga envergadura que não pode ser adequada~ 
mente cuidado pelas autoridades responsáveis. Este é particularmen­
te o Gaso em certos países bem desenvolvidos, onde o constante melhow 
ramento das condições materiais de vida, a expansão dos programas 
de bem-estar social, inclusive serviços de saúde mental, a crescente 
'melhora no tratamento dos delinqüentes, o progresso técnico dos mé­
todos de polícia, a It),aior consciência da opinião pública e a varieda~ 
de das teorias criminológicas e da pesquisa correspondente, falharam 
na obtenção dos resultados esperados. Como para os países menos 
,desenvolvidos, embora a extensão e a gravidade do crime sejam fre­
'qüentemente minimizadas, o crime também está aumentando. O 'au­
mento é as vezes facilitado pela política social e econômica mal pla~ 
nejada ou por empreendimentos nacionalistas que negligenciam a 
satisfação de urgentes necessidades estreitamente relacionadas ao 

'crime. 
Em regra geral, presentemente os governos prestam mais atenção 

'ao crime do que no passado. Nos Estados Unidos, o crime foi parte 
integrante da última plataforma presidencial. N o Iraque e na Tur­
quia os assuntos concernentes à política criminal são incluídos nos 
planos de desenvolvimento nacional. N a Argentina e no Marrocos, a 
corrupção e o crime estão de tal forma disseminados, que leis espe~ 
,ciais foram promulgadas para reduzi-los. Nos países socialistas os 
'crimes econômicos estão aumentando. Tal é o caso, entre outros, da 
Iugoslávia. Da mesma maneira, o' vandalismo está se expandindo tam-

'Mm na Polônia e na 'u .R . S . S. A explicação dada usualmente nestes 
países é que se trata de um sintoma remanescente do capitalismo pas-

~10 

sado. No Reino Unido, o crime já atingiu as dimensões de um pro­
blema de grande monta e a criação de um Ministério do Crime foi 
sugerida. Na Suécia, a delinqüência' juvenil está aumentando. 

Não há dúvida de que em muitos casos os governos estão fazendo 
esforcos sinceros para reduzir o crime embora, quase invariavelmen~ 
te d~ acordo com inadequadas concepções penais e criminológic~s. 
E~tas grosseiramente falando, movem-se entre dois extremos, um 
constituído pelo aumento no rigor das já severas penalidades, e o ou­
tro pelo tratamento dispensado aos delinqüentes através dos chama­
dos métodos pro!,';ressivos, que em certos casos já podem ser interpre­
tados como política criminal permissiva ou exculpatória. Por outro 
lado, numa razoável quantidade de países os governos, enquanto pro­
clamam, muitas vezes apenas no papel, uma política criminal progres­
sista, fazem o melhor que podem para liquidar, dentro e fora de suas 
fronteiras, quem quer que se oponha ou simplesmente não aceite as 
jmposições políticas do regime. Essa atividade criminosa tem-se tor­
nado tão laruamente difundida, que é possível, :qo momento, falar de 
um crime oficial ou legalizado, como uma das características da cri­
minaHdade do nosso tempo. Usualmente, este tipo de crime é supor~ 
ta do ou "justificado" por legislação penal ad hoc, circunstância que, 
ainda que não seja nova, está se espalhando rapidamente, em especial, 
entre os novos países independentes. Neste sentido, no Congresso das 
Nações Unidas sôbre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos De­
linqüentes, realizado em Estocolmo, em 1965, eu estava in!e:-essado em 
<observar, quão freqüentemente os representantes ou partIcIpantes, al­
P"tms deles altos funcionários dos seus países, nos quais o direito pe­
;~al é usado como um instrumento impiedoso para fins políticos, su­
geriam ou apoiavam propostas que obviamente contraditavam a orien~ 
tação de seu governo. O crime político não é novo, porém, enquanto 
que num passado ainda recente, era compreendido, de um modo geral, 
como o ataque por parte do indivíduo contra um regime político, pre­
sentemente é o ataque criminoso de um regime político contra o in­
divíduo. 

Numerosas vezes é asseverado que a rápida mudança social trou­
xe novas formas de crime. Se isto tem a intenção de indicar novos ti­
pos de crimes, a expressão' é inj ustificada, pois os chamados novos 
,crimes são apenas novas modalidades de velhas figuras criminais. Tal 
é o caso, entre outros, do vandalismo. 

Ainda que sucintamente expostas, podem ser mencionadas como 
as principais características da criminalidade contemporânea, as se~ 
guintes: 

1. Rápida expansão das formas de crimes aceitas, toleradas ou 
,desprezadas, nas quais a corrupção política, administrativa e profissio­
nal representa um significativo, senão decisivo papel. 

2. Aumento dos crimes de violência e de crime organizado, es­
pecialmente nas grandes cidades. Muito freqüentemente o crime 01'-
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ganizado usa de impiedosa violência. Do atual crime organizado emeI'~ 
giu um tipo ligeiramente diverso de delinqüente profissional, diferindo' 
em alguns aspectos dos gangsters americanos e do tradicional pe­
queno delinqüente de profissão. O delinqüente profissional contempo­
râneo é o autêntico profissional, no sentido de que opera hábil e inte­
ligentemente, fazendo uso de dispositivos técnicos; é profissionalmente 
impiedoso; não procura - como seu colega americano - a prote­
ção política ou policial; pode manter uma organização que no maior 
número de casos, cuida de seus colegas mesmo quando pr~sos assim 
como de suas famílias e é bem consciente de que na sociedade ~ontem­
porânea, a despeito dos riscos envolvidos, o crime recompensa tanto 
como várias outras profissões. Seria criminologicamente ingénuo ex­
plicá-lo de acordo com as teorias correntes sobre o crime. Essencial­
~ente, ele reflete uma particular estrutura social, económica e polí­
tIca, na qual os valores sociais fundamentais são mais freqüentemente 
do que antes subordinados às necessidades ou fins individuais. A este 
respeito, a~nda que num sentido oposto, o' tipo corresponde ao postu­
lado, .especIalmente no que concerne aos delinqüentes juvenis, de que 
a ~at~sfação das necessidades individuais do delinqüente é o objetivo 
prmcIpal do tratamento criminológico; 

3. Vandalismo disseminado, cuj os aspectos principais são a sel­
vagem destruição ou dano, desnecessária crueldade ou violência e pre­
valente covardia no cometimento de crimes, usualmente praticados por 
grupos em larga desproporção numérica com a vítima ou vítimas vi-
sadas; ~ 

4. Crescente crime legalizado cometido por funcionários de vá­
,r~as espéci~s e categor~as, ou pelo implemento de leis penais de ca-. 
rater especIal, ou de sImples normas penais administrativas. 

<?ertamente estas características aparecem em diferentes graus 8! 

em dIfere:r;tes exten~ões em cada país. A criminologia contemporânea 
tenta explIcar a maIor parte delas, de acordo com teo'rias causalistas, 
que p~d~m?s, em termos a~plo~, agrupar como médico~psicológicas 
ou soclOlogICa~, ou uma combmaçao de ambas. Em conseqüência, afir­
ma-se que, CUIdando-se de suas causas, o crime pode ser erradicado; 
ou ,c?nsider.avelment: r~duzido. Num. ponderável número de países, H. 

polItIca SOCIal e economICa tem redUZIdo consideravelmente a extensão; 
do que era apontado como causas criminógenas. Embora tais medidas 
x:e~ sempre tenham sido implementadas como deveriam, a expectativa 
10gICa era uma redução da criminalidade. A experiência mostra que. 
?o:n:;o um fenómeno social a criminalidade não diminuiu. Isto parece 
mdICar q?e a, conexão causal assinalada pela criminologia não existe 
o~, se eXISte .. ~ compel!sada por outras ou é tão remota, que a melho­
rIa .-?as cond.Iç~es ?e VIda tem pouco efeito, se é que tem algum, na re­
d~çao da crImmahdade. A conclusão é que, . uma concepção causal do 
CrIme não habilitou à criminologia a desempenhar a sua função e que 

12 

é necessário buscar coisa diversa para transformar a prevenção do 
crime em algo mais tangível do que.é no presente. Para o autor, no 
que concerne ao crime, as atitudes individuais ou coletivas, são mais 
importantes do que as causas. 

Se o crime é mais a conseqüência direta de atitudes do que de 
,causas, no sentido dado a esta última pela criminologia contemporâ­
nea e as atitudes são essencialmente formadas de crenças, sentimentos; 
,~xpectativas e fins, todos estreitamente relacionados a um sistema de 
'valores sociais, numa tentativa, indicamos como contribuindo para a 
:presente expansão da criminalidade, os seguintes elementos: 

1 . Crescente sentimento de insegurança geral ou de futilidade 
ou ambas as coisas, como conseqüência da instabilidade nas relações 
ou condições internacionais e da irmatJisfação polític'a nacional~ da 
(lpressão ou do ceticismo generalizados. Curiosamente, enquanto a se­
gurança social aumenta, mesmo nos países menos desenvolvidos, estão 
decrescendo os sentimentos individuais e coletivos de segurança. Se~· 
gurança não significa aqui segurança física, mas o que resulta da rea­
firmação dos sentimentos de confiança e certeza de um tipo de vida 
decente, no presente e no futuro. A falta de correlação entre as dife~ 
rentes necessidades de segurança explica parcialmente porque a mul­
iiplicidade de serviços sociais, incluindo os serviços de saúde física e 
mental, não puderam alcançar os resultados almej ados ; 

2. Rápida expansão das crenças que proporcionam auto-satisfa­
~ão em que qualquer explicação científica da conduta humana, parti­
cularmente de natureza médico~psicológica, conduz à sua justificação 
em face do prevalente sistema de valores sociais. Não é que os valores 
sejam rejeitados, mas comumente tornados mais ou menos compatíveis 
com explicações exculpatórias de marcante natureza materialista. Real­
mente, em numerosos casos as explicações científicas são aceitas, não 
porque sejam consideradas corretas, mas porque proporcionam auto­
satisfação. Devemos notar que nos países socialistas, as atitudes ma­
terialistas de auto-satisfação desempenham papel menor devido à sua 
natureza e funcionamento. Certamente, as teorias científicas são fre~ 
qüentemente impostas por razões políticas, porém isto não conduz 
usualmente às atitudes de auto-satisfação prevalentes nos países ca­
pitalistas. Conseqüentemente, existe uma distinção entre as duas for­
mas de materialismo aqui considerados. O materialismo filosófico­
económico, como uma ideologia, está aberto a críticas sérias, mas por 
outro lado, requer do indivíduo e da comunidade mais auto~sacrifício. 
Isto explica porque, embora o crime não esteja decrescendo, como pro~ 
clamado, mesmo assim os países socialistas não enfrentam algumas 
de suas formas, de modo particular o crime organizado e a delinqüência 
juvenil, com a gravidade e a extensão que os países não-socialistas 
enfrentam no momento. Não quer isto significar que os regimes so­
cialistas conduzem menos ao crime? Embora eu não seja socialista, 
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estou inclinado a dizer que, em princIpIO, este é o caso. Na prática~ 
todavia, o decréscimo é muito freqüentemente compensado pela per­
seguição interna, por aquilo que denomino criminalidade oficial ou 
administrativa, isto é, pelas dificuldades criadas, pelo envio à prisãO' 
ou pela liquidação daqueles que discordam do regime dogmáticamente 
imposto; 

3. Maior interferência na vida individual e familiar, como con­
seqüência da expansão da política de bem-estar social, dos objetivos 
industriais e econômicos, da urbanização e das ideologias políticas que. 
tudo abrangem, com o inevitável resultado que 'a responsabilidade pes­
soal e familiar foram reduzidas ou assumidas pelos serviços, juntas,. 
comitês e conselhos de toda ordem. Sem dúvida, o bem-estar social, a 
prosperidade econômica, a industrialização, etc. e mesmo a interferên­
cia política são exigidas dentro de limites razoáveis, para assistência,. 
melhoria, proteção e segurança; todavia, tais limites já foram exce~ 
didos em muitos países. A profissionalização e 'a espe'cialização estão, 
rapidamente, suplantando a iniciativa e a responsabilidade individual 
e familiar. Um dos resultados mais visíveis foi a atomização da res­
ponsabilidade e a correspondente dificuldade de torná-la efetiva; 

4. Maiores atitudes de indiferença, permissibilidade e resigna­
ção em face do mais freqüente desrespeito ou completa infra~ão dos 
valores sociais fundamentais, particularmente o de justiça, cujo lugar 
vem sendo gradualmente tomado por explicações materialistas, como 
um substituto sociológico; 

5. Crescente impunidade praticamente em todos os aspectos da 
vida, parcialmente como sequela à proliferação das explicações excul­
patórias já mencionadas e parcialmente como um aumento da inabi­
lidade material em opor-se à expansão da criminalidade. Em alguns 
países bem desenvolvidos, o número de casos esclarecidos pela polícia 
está bastante abaixo de 50 %. Em T964, a proporção de crimes escla­
recides pela polícia, na Inglaterra, mal atingia os 40 %. 

O que está dito acima, não está exposto como uma nova etiologia 
do crime, porém como tendências contemporâneas que de modo par­
ticular conduzem ao crime, em conseqüência de seu maior impacto 
sobre fundamentais valores sociais, indivíduos, grupos, instituições e 
comunidade. Alguns deles levam seus efeitos além das áreas nacionais. 
Afirma-se que o aumento ou a diminuição da função orientadora de 
valores fundamentais é muito mais determinante na causação do crime 
do que as causas tradicionais 'apontadas pela' criminologia contem­
porânea. 

Certamente, os padrões acima não são os únicos. Além disso. 
eles afetam as comunidades, os grupos, as instituições e os indivíduos 
em diferente extensão e grau. No entanto, observação atenta per­
mite duas principais conclusões: a primeira, contra a crença genera-

lizada, de que o crime tem sido sempre uma :Qormal .caralter~stica de 
toda sociedade e assim permanecerá, qualquer que seJa a razao recla· 
mando em contrário. Ele se torna sociologicamente um sério proble­
ma, quando sua extensão e gravi~ade são des:proporci0:r:ais. A segunda 
conclusão é a de que, sendo o cnme um fenomeno SOCIal regular, sua 
redução a limites "razoáveis" é possível, mas não a sua erradicação. 
Por "razoável" é compreendido aquilo que qualquer país pode supor­
tar sem ser seriamente perturbado. Obviamente, a "razoável" quan­
tid~de não é uma proposição matemática, porém uma proposição que 
a criminologia contemporânea deve estabelecer ao invés de objetivar 
a descoberta das causas dos crimes a fim de erradicá-lo. 

No presente, como resultado de uma evolução que os criminolo­
gistas têm de levar em consideração, quaisquer que sejam suas prefe­
rência, às políticas sociais são endereçadas à maioria ou à massa da 
população, de acordo com os padrões estandartizados, a fim de al?an­
cal' resultados mais efetivos, no mais curto espaço de tempo possIVel, 
com um mínimo de desgaste de caminhos e meios. Se assim é, a pre­
ven~ão do crime não pode continuar a circunscrever-se exclusivamente 
em ~torno ao tratamento do delinqüente. Deve circunscrever-se em 
torno do crime. Isto não significa que o delinqüente será desprezado 
mas, sem dúvida, que ele não constitui- o objetivo primário da crimi­
nologia. 

A luta contra os males sociais, tais como a tuberculose, a malá­
ria e as doenças venéreas tem obtido resultados tangíveis gerais quan­
do, sem desprezar a pessoa afetada, dá prioridade à doença em si 
mesma. É verdade que todas três ainda existem em alguns países em 
proporções indesejáveis, mas o método para reduzi-las está em consi­
derar ó tratamento do indivíduo como parte do objetivo mais geral de 
prevenção e não vice-versa. O mesmo se aplica à bilharziose, ao uso de 
drogas, à prostituição, ao analfabetismo e à fome. Não existe ra~ão 
para que o crime não seja tratado da mesma forma. A velha assertIva 
da criminologia ainda amplamente mantida de que o dellnqüente e não 
o crime é o que conta, reflete uma abordagem individualista ao proble­
ma do crime, que não corresponde às estruturas sociais, econômicas, 
políticas contemporâneas nem às respectivas necessidades. 

Qualquer que sejam as suas falhas, as políticas proeminentes de 
nosso tempo são: a educação de massa, o bem-estar de massa, a com,:­
nicação de massa, a formação de massa - desafortunadamente, mUl­
tas vezes transformada em doutrinação de massa - o controle demo­
gráfico de massa, a 'alimentação de massa, a. produção de massa, .0 

consumo de massa e a propaganda de massa. Só a criminologia, obstI­
nadamente continua científica e sociologicamente enraizada nas con­
cepções e condições do século XIX. Daí, a importância maior atribuí­
da ao tratamento do delinqüente e à sua reabilitação que, freqüente­
mente mais do que realizada, ou é desncessária, impraticável ou. ind_e­
vidamente extensa. Prevenção é pouco mais do que a generahzaçao 
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<dos métodos de tratamento ou a demanda para melhorar as condições 
de vida e multiplicar os serviços sociais. Certamente ambos são exi­
gidos porém, não menos certamente nenhum deles contribuiu para a 
redução substancial da criminalidade.· 

A abordagem de massa a um problema social significa maiores 
recursos e organização, técnicas superiores, métodos estandartizados 
e realistas,. a~sim com;>. 'ati~udes funcionais naqueles encarregados 
,dela. O prmclpal proposIto e o de resolver um problema social do 
qual o i~divíd~o é um dos aspectos, tão efetivamente quanto possível. 
A q.u~stao aqUI levantada é esta: está a criminologia contemporânea 
habIlItada a ,aten~er às exigências e ao propósito de tal abordagem? 
A resposta e: nao. Por outro lado, seria injusto não incluir a lei 
penal, o processo penal, a organização judicial e a administração car­
cerana que também cuidam do crime. 

_ T~da~ ~stas, d~sciplinas bem como as correspondentes instituições 
~stao ~ndlvldualIstIcamente orientadas, no sentido de que o indivíduo 
e ~0x:slder~do como seu principal assunto. Em conseqüência, a justiça 
.crImmal gIra,. quase que d~ forma exclusiva, em torno do delinqüente, 
de modo partIcul'ar com a Importância dada à sua reabilitação e mais 
recentemente, sob outro aspecto, à uniformidade do sentenciar: Por 
<outro lado, a <;Iespeito do lu?"ar proeminente dado à justiça criminal e 
.::os. seus se~vldores na socIedade contemporânea, a justiça criminal 
e 'alnda p:eclpua:n~nte c?ncebida e organizada, e até glor;·ficada, como 
uma fU:t;tç~o ad:~:llmstr:'l'tlv.a, e daí a ainda corrente denominção oficial 
de ?:dm~m8trafao da J1.fst~ça. Mesmo em países em que esta denomi­
n.açao tenha SI~O ~ubstItuída por outras, tal como poder judiciário ou 
slm~le~men~e Ju~t~ça, a concepção e funcionamento dela como máquina 
ad~llllstratIva, amda prevalece. Esta concepção tem sido agravada em 
mUI!os. dos palses recen~em~nte tornados independentes, pela subordi­
r:açao lllescrupulo~a da JustIça em geral e da justiça criminal, em par­
tIcular, a um regIme político. 

. Ent.re es~as disciplinas e as correspondentes instituições e a cri­
mmologl~ ~xlSt~ um intervalo, mais profundo e mais extenso do que 
s~ p.od~rla lmagm~r. Uma das principais razões é, que a lei penal e as 
d~SclpllI:as ,s~bordmadas, de um lado, e de outro, a criminologia, são 
'alnda ?lentIflcamente consideradas como pertencendo a dois tipos de 
C?nheClmento, con~ti~uídos pelas ciências culturais e naturais, respec­
t~van;e:nte. Esta ultIma sendo considerada como a verdadeiramente 
clent~flca, ter~o freqüentemente usado, para expressar desprezo em 
relaçao aos dIversos ramos culturais do conhecimento. A verdàde é 
que a distinção já perdeu muito do seu valor original. Assim, a física 
moderna torna-se mais e mais envolvida por preocupações filosóficas 
u,?1 fato aparentemente esquecido por 'aqueles que reclamam a exclu~ 
sao, ~e todas as questões filosóficas ou, como muitas vezes é dito, me­
taflslcas, do estudo do crime. 
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A classificação das clencias em culturais.e naturais conduziu à 
repetida assertiva de que o direito penal e a criminologia são duas dis­
dplinas paralelas, com seus respectivos métodos e objetivos próprios. 
Por conseqüência, o dogmatismo, a especulação e a intuição foram 
atribuídos à primeira, enquanto a observação, a experimentação e a 
dedução à última. O fato é que, ainda que em diferentes graus e con­
forme diferentes circunstâncias, todas estas características pertencem 
a uma e a outra das disciplinas. Mesmo aquilo que é, correntemente 
.considerado como científico, possui o seu próprio razoável dogmatismo. 
Desse modo a tese do paralelismo desmorona e em seu lugar deve sur­
gir a de uma intensa mútua interpenetração. Isto significa, como ha­
bilmente apontou o Professor MERGEN, que nem o direito penal, nem 
a criminologia monopolizariam qualquer método particular. 

De fato, a criminologia é só parcialmente uma disciplina causal, 
pois a localização das "causas" do crime constitui somente parte do 
seu conteúdo e objetivo. Como ramo do conhecimento, seu ponto de 
partida e de chegada é a definição do crime. Isto não quer dizer que 
não deva estudar outras matérias que não o crime em si mesmo, desde 
que estej am intimamente relacionados com ele. A definição de crime, 
conforme qualquer outra, é não-causal, mas conceituaI. Não obstante, 
por causa disso ela é correntemente criticada como convencional ou ar­
bitrária. Entre muitas outras coisas, a crítica esquece que, como ex­
pressão de severa reprovação social, o crime foi, por séculos, senão 
por milênios, em essência permanente em conteúdo e o que muda nele 
não é a sua essência ou ~ubstância, porém 'as formas nas quais histo­
ricamente ele se manifesta. De fato estas formas são menos variadas 
do que usualmente se supõe. Assim, o vandalismo ou o crime econô­
mico, para citar somente dois, são variações dos crimes contra as 
pessoas, a propriedade ou os recursos nacionais que, de uma forma ou 
de outra, têm sempre existido. Portanto, a definição de crime e de 
suas manifestações fundamentais são muito menos convencionais do 
que 'as de personalidade, insanidade, meio ambiente, reabilitação e 
muitos outros, freqüentementeapresentados como expressão de con­
ceitos científicos baseados na observação e na experimentação. 

Por outro lado, a elaboração dos projetos de códigos penais ou 
de qualquer lei penal não pode mais ser considerado como empreen­
dimento meramente jurídico, como ainda é o caso de muitos países, 
infelizmente. O resultado tem sido uma concepção formalística de in­
tenção, de negligência, de circunstâncias atenuantes, agravantes e ex­
dudentes do crime, da participação, da responsabilidade e outras se­
melhantes, usualmente incluídas nas Partes Gerais dos códigos penais, 
de acordo com teorias, métodos e técnicas, e mesmo terminologia, que 
estão 'ainda em sua maior parte enraizadas nas concepções do direito 
penal do século XIX. Isto explica porque a elaboração de um proj eto 
do código penal raramente leva em consideração as estatísticas crimi­
nais, a organiz~ção e o funcionamento da máquina da justiça crimi-
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nal, a eficiência das sanções penais, o desenvolvimento demográfico e 
a distribuição populacional, as tendências econômicas e sociais e suas 
possíveis repercussões criminológicas, o papel das instituições no au­
mento da criminalidade, a necessidade de reduzir as 'ações delituosas 
a um mínimo e a crescente dependência de certos aspectos nacionais 
dos assuntos internacionais. Desse modo, quando usado, o direito pe-­
nal comparado restringe-se a referências às provisões penais e não 
aos resultados obtidos pela sua implementação. A conseqüência é a 
de que na maioria dos casos, o que se emprega é um direito penal com­
parado "no papel", cuja a erudição pode impressionar alguns Estu­
diosos, mas tem pouco a ver com a realidade nacional ou, neste con­
texto, com a estrangeira. 

Entre muitos outros casos de elaboração dogmática e formalista 
do direito penal, o projeto de Código Penal Alemão pode ser citado, 
Desnecessário é dizer que seu monumental trabalho preparatório me~ 
rece respeito, mas dificilmente pode ser considerado como uma abor­
dagem realista ao problema do crime na República Federal Alemã. 
Em sua extensa e detalhada Exposição de Motivos, não consegui en­
contrar a criminologia citada uma única vez. Seguindo o mesmo mo­
delo, o projeto argentino de 1960 menciona em sua Exposição de Mo­
tivos como principais fontes, as experiências obtidas na implemen~ 
tação do código penal existente e a construção jurídica de teoras penais, 
O primeiro é reduzido à consideração da prática judiciária, a qual, se 
bem que importante, é freqüentemente distinta e algumas vêzes, oposta 
à realidade. O último presta homenagem à ciência jurídica. O mesmo 
projeto, com as modificações exigidas por algumas disposições cons­
titucionais, foi apresentado cômo projeto para a Guatemala, um país 
com características, organização, necessidades e criminalidade que di­
ferem, em quase todos os aspectos dos da Argentina. O projeto bra­
sileiro, em amparo aos 116 artigos de sua Parte Geral, cita o projeto 
alemão 16 vezes, o código penal da Iugoslávia 12, o grego 8, o italiano 6 
vêzes, referindo-se ocasionalmente a ,outros. Em parte alguma é feita 
referência a qualquer apreciação da realidade penal nacional. O pro­
jeto venezuelano de 1961 levou em conta, de acordo Com os relatórios 
publicados pelo Ministério da Justiça, toda a legislação penal promul­
gada depois do Código Penal ZANARDELLI, de 1889, e os' mais avant­
gard ou avanzados códigos penais latino-'americanos; o ensinamento da 
escola ft§cnica jurídica, assim como a ciência do direito penal alemã. 
O resultado é um projeto que é mais um texto condensado de direito 
pem:tl do que um código penal. Deve-se notar que, entre 1862 e 1926, 
a Venezuela teve três diferentes códigos penais e quatro extensas re­
formas penais. Grosseiramente falando, um texto penal substancial­
mente diferente em cada nove anos. No México, cuja organização po­
lítica federal permite um código penal para cada Estado, a elaboração 
e a adoção de novos códigos penais tornou-se um passatempo dos pro­
fissionais locais e das correspondentes autoridades. 

18 

No Canadá, o cédigo penal revis2.do em 1953~~4 constitui um doS', 
mais típicos exemplos de um texto .base~~o no sIstema do ~a8e la1,y 

, UI'tas VAzas eng'anosamente IdentIflcado como as efetIvas eXl-que e, me", , 't't 
gências penais. Os códigos penais nor!e-amencanos CO?S 1 uem a 
mais assombrosa variedade penal, que nao pode ,s~r explIcada pelas 

acterísticas dos Estados, mas por fatores de var~as ordens, alguns 
â~fes perdidos no passado e outros represent~ndo I~teresses ou, p~:~-

't' s de grupos que não correspondem a realIdade, O COdlbO 
conCeI o . , b' t '~. e<1f .co Penal modelo americano que constItUI o vlaI?en e um seL:o . '" 01> 

para remediar esse estado de coisas, reflete aI:r:da ~ prevalencla ,?um 
'stema de case law, que, como já dissemos, ImplIca numa erronea 

~àentificação entre a prática judiciária e a realIda~e penal. ' , 
O que fica brevemente exposto, suscita a questao de ~ sa?e! se e 

ou não, a elaboração da lei ,~en::l, um assun~o pura~e~te J. ur~~:co. A 
ta e'· na-o As consequenClaS desta negatIva, SaO. pnmeLO, que 

respos . . d' . l' lt· 1 se d"t enal não é exclusivamente uma ISCIp ma CUUl a e, -. 
o IreI o p . t' " 1 - , m as"unto d aue como função social a JUS Iça cnmma nao eu, '" O'un 0, , , _ t' t P r 
b, ara ~J'nristas qualquer que seja sua formaçao e remamen.o. o~· 
so p', t' . l' d . ízes no traba. tanto outras pessoas deveriam par ICIpar, a em os JU _ ,_ . -
lho a' ser feito. Isto não privaria os juízes de .su~ ~unça~ excep~lOna:" 

ue não será a de um árbitro ou a de um funcI~narlO" cUJa tareia t:.­
!ina tão logo a sentença é proferida. A questao esta em c~:n0 or ""a­
nizar a participação daquelas outras pessoas. N enhum~ solu:.-ao estan­
dartizada é possível. Basta dizer aqui que, se mantIda on?e dagora 

. te a instituicão do júri tem de ser transformada em mms e um 
eXIS t" N U R'( S S as cortes de camaradas são aparentemente aspec o. a . . . ., .., S b d'. 
consideradas como uma expressão de JustIça socIal. ua suo 01' ,ma-
cão política a uma simples ideologia, impede-nos de consldera-Ias 

~omo tal. . ~ dI' 1 
Com respeito ao processo penal, basta dIzer que ,o.pen u o ame a-

move entre o procedimento inquisitorial e acusatorlO e uma con­
se _ d l' ta deles O caráter pesadamente formalista do processo cepcao ua IS . . , "t . r ._ 

> 1 também firmemente enraIzado no seculo XIX, e mUI .o me IVl 
~~~fI~ticamente orientado, para atender às n~cessidades pre:en:~s. 
Bastante curioso a respeito disso é que falhou ~e a~nd~ fa!h.a na .p1 ote,,~o 
aos direitos humanos. De fato, suas cir.c~nstar:cIas mdlvIdualIstas sao 
mais a expressão de um empenho admIl1lstratIvo, que largam:nte r::­
flete a prática judiciária e os precedentes,. do que de uma con~I~~r,aia?" 
sociológica da justiça criminal. A morOSIdade do processo J11 lCla de 
um problema corrente em todos os p'aíses, mesm.o n~ ~nglaterra, on : 
os procedimentos criminais são usualmente maIS r~pldos do "que n~ '" 
m~d'a Minha experiência em mais de sessenta palSes, em ,c~rca d" 
qu~:e~ta anos de investigação profissional, mostra que na. maIOr _pa~t~ 
deles, o problema dos detentos aguardando julgament~. amda na? 01 

l 'd Em muitos dess"s países encontra-se frequentemente de-reso VI o. ~ . então se<1'l'e tidos aguardando julgamento por um ou mms anos, ou ,"". -
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. gados mais tempo ou tanto tempo quanto corresponde à pena mínima 
que eventualmente lhes seria imposta, ou libertados após a espera, 
porque não eram culpados. Sei perfeitamente que em certos paí~es 
remédios foram introduzidos' para esta situação, porém, na maioria 
dos casos, os remédios deixam ainda inalterado o processo penal em 
vigor. Eles constituem dispositivo operacional que merece todo o 
louvor, mas o problema é mais profundo e requer intervenção cirúr­
gica, e não tratamento. 

Atualmente, o problema do sentenciar é objeto de grande atenção 
e em diversos países medidas foram tomadas p'ara assegurar aquilo 
que é chamado de maior uniformidade das práticas em sentenciar, que 
usualmente têm tido a aprovação dos juízes - geralmente com tra­
balho excessivo - aos quais a uniformidade traz uma promessa de 
menos esforço no futuro. 

. A nova corrente está parcialmente justificada, pois tenta reme­
dI~r a ex~essiva discrepância existente no sentenciar contemporâneo. 
1?I?,O parclalment: P?rque, como função social, a justiça criminal jus­
t~flca, por sua proprla natureza e propósito, uma certa dose de dispa­
rIdade. Se por uniformidade - expressão muito infeliz - preten­
d~-~e dizer prática. estandartizada de sentenciar, e não somente prin­
ClplOS fundamentais de orientação, sempre suscetíveis de ajuste às 
variadas circunstânci'as, não individuais apenas no caráter, receio que 
~s~ no;a .corrente esteja exposta a sérias críticas. Sua aceitação sig­
:'fll'!lcara virtualmente um retrocesso, sob rótulos modernos, a alguma 
1CÜ'lSa semelhante ao velho sistema de sanções penais fixas. Assim, 
-para evitar desentendimentos, diria que uma coisa é a abordagem da 
'prevenção de massa, que aqui advogamos e outra, o sentenciar, mesmo 
~se, como se diz, o tratamento imposto leve, em consideração outros 
::aspectos, além da personalidade e necessidades do delinqüente. AI­
;guém pode perguntar, se o sucesso nessa orientação não pode ser 
1pard:almente explicado, pelo fato de a uniformização do sentenciar 
ajustar-se muito bem ao sistema judicial vigente, marcadamente ad­
ministrativo. Não há nada que os administradores, ainda que sejam 
dignos juízes, amem mais do que a uniformidade. 

Menos disparidade no sentenciar não é assunto a ser resolvido 
,só pelo treino ou pela organização de seminários ou grupos com esse 
objetivo. Sem dúvida, dentro de razoáveis limites, a fim de evitar 
excessiva profissionaliz'ação, o treino é justificado, mas também o é 
uma certa parcela de disparidade. As raízes da atual corrente são múl­
tiplas. As mais conspícuas são as seguintes: 

a) A multiplicidade da leis penais para o mesmo tipo de crime 
agravada pelo tradicional casuísmo das provisões penais. A situação 
é ainda pior nos países federativos onde as marcantes diferenças entre 
os muitos códigos penais são raramente justificadas pelas caracterís­
ticas correspondentes aos respectivos Estados: os Estados Unidos e 
,o México poderiam ser citados como exemplos típicos; 
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b) A forma pela qual os juízes são selecionados ou nomead?s • 
Em alguns países eles são eleitos pollticamente, em outros, a despeIto' 
da declarada independência do judiciário, são nomeados ou desIgna­
dos pelo Executivo, sem as garantias satisfatórias concernentes aos 
requisitos profissionais; 

c) Pela crença ainda divulgada de que, e:r;q~ant~ em todas. as 
profissões é exigida uma certa dose. de especIal1zaçao!. em mUItos 
países, os juízes são c?nsi?era.dos amda como de ha~Ihdade ge!a!, 
mesmo se por anos a fIo nao tiverem contato com a leI penal. TIPI­
camente nesse sentido, uma recente Comissão Real, na Inglaterra, sus­
tentou que tal especialização não era justificada; e 

d) Pelas queixas dos presos contra a d,esigu~ldade das senten­
ças, pela mesma ação delituosa. O problema e parb~u~a:mente agu~o 
noS .Estados Unidos em parte por causa da multiplICIdade dos co­
digos penais e pela' variedade do calibre judici~rio ~os juízes, ~ em 
parte devido à freqüente décalage entre os mUItos SIstemas pemten-
ciários dos Estados. 

Todos admitimos, sentenciar não é um assunto fácil, particular-
mente quando é considerado mais como função socia.l do qu~ como' 
atividade profissional. Recentemente, e uma vez I?als refletmdo a 
contemporânea criminologia de tratamento preventivo,. apr~sen~ou-se 
a sugestão de que, após a declaração de culpa pelos trIbunaIS, Jlmtas 
de sentença deveriam determinar a sanção ou tratamento e as. auto­
ridades carcerárias ou outros serviços correspondentes par~ Imple­
mentá-las. Embora atraente, particularmente do ponto de vIr'lta pro­
fissional pois ofereceria novas tarefas ocupacionais, a sugestão sig­
nifica u~a nova divisão, numa função já tão dividida: a de fazer _ a 
justiça penal. Deve-se repetir que a justiça penal não é uma fun~ao 
científica ou profissional. 

III - Propostas 

A transformação da justiça penal e das correspondent~s discípl!- . 
nas a fim de satisfazer as exigências atuais, encontra mUItos obsta-' 
cul~s. Dito com brevidade, o seu ponto de partida é considerar o crime, 
de que o delinqüente, ainda que importante, é apenas um elemeI~to, 
como um problema social, cuja razoável redução não pode ser _obtida 
pela generalização das técnicas de tratamento, mas pela prevençao ma­
ciça. Embora de forma esquemática, as propostas que se seguem, na 
opinião do autor, podem facilitar a transformação necessária: 

1. A principal meta da justiça criminal é a própria justi<::1l e 
não a reabilitação do criminoso ou a defesa ou proteção .da socie~ade. 
Esta última vem a ser muito freqüente a de grupos particulares, mte­
resses e ideologias. Como uma necessidade humana essencial, profun-
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daInel1~e sentida por todos inclusive os delinqüentes, a justka é em. 
prcenclImento soc!al e não dogmático ou científico. Por jusdça social 
,compreende-s~, ~ao a compensação de desigualdades sócio-econômicas 
!porem a avalIaçao da função que o indivíduo, as instituições e a socie~ 
idade devem ter para assegurar uma forma de vida decente de acordo 
com os valores humanos fundamentais. ' 

2: Concor.dantemente, as disciplinas criminais devem ser inter­
::pre~aaas e ensmadas, em essência, como servidoras de uma função 
:SOCIal. Isto, por sua vez, significa uma diferente formação e seleçã 
d~ todos aq~leI~s. que, como juízes, advogados, promotores, criminolo~ 
glstas, _ fun:lOnarlOs , de P?lícia, p,essoal dos presídios, etc., participam 
nE;~sa f~nçao. Os_ tnbunalS tambem, deveriam ser organizados de ma­
n~Ira dlfe~ente daqui1~ que são atualmente. Como um passo prelimi­
n"r.; tudo ISSO pressupoe que as Faculdades de Direito ou equivalentes 
ten;lum, por seu turno, de ser transformadas. O mesmo se aplica às 
Or~ens dos Advogados, sociedades jurídicas e semelhantes todas elas 
ll1Ulto concentradas profissionalmente. ' 

. . ~, O cr~me com? um fenômeno geral ou como um acontecimento 
I11d.lVldu~1 estao relaclOn~dos, mas são distintos um do outro. O pri­
n~e~ro ~ao pode ser consIderado como simples agregação de casos in­
~hv~d~aIs e a correspondente generalização de formas de tratamento 
mdlvldual. Como um fenômeno social, o crime requer maior priori­
da~e ~o que ~omo um evento individual. De fato, o tratamento dos 
delmquentes e apenas um aspecto do problema do crime e como tal 
deve ser tratado em função do primeiro e não vice-versa. 

4. ,Se~a como f~nômeno social, seja como fato individual, o cri­
me constItUI um padrao corrente de todos os tipos de sociedade. Tor­
na-se, !lo. entanto, um problema social quando 8üa extensão ultrapas­
s~ ~s lImites que normalmente a sociedade pode suportar, sem ser in­
dvv.ld~mente p~rturbada. Uma das mais urgentes tarefas da cri mino­
log~a e determmar o "quantum" de crime que sem tal perturbação a 
socIedade pode absorver. 

. . ~, Ao t~ata; ~o _crime três elementos devem ser considerados: o 
;~dlVld~o, as m~tI~UIç?eS e a sociedade em si mesma. Todos três são 
~~ntesc< da cnm!n~hdade. Até agora,o delinqüente individual foi 

qüase ",empre o umco protagonista da criminologia contemporânea 
~Od~S .os out~os as~ectos foram referidos a êle, como sua ratio essendi: 

m o:::a o cnme so possa ser cometido por pessoas um crescente nú­
~ner? ~ ~o presente promo:vido mais ou menos abertamente através de 
lllst:tu~çoes, usadas como m~trumentos, por grupos, partidos políticos 
ou~eglmeS, governos, autorIdades e partidários. Instituição significa 
:aqUI qual,que:: organ!smo público ou semi-público, órgão, componente 
ou orgamzaçao que e uma parte essencial ou importante da estrutura 
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da comunidade. Como uma instituição o direito penal está no momento 
desacreditado, pelas razões em parte já expostas. Como conseqüência, 
seu caráter preventivo tem sido negado, e mesmo a necessidade da 
lei penal tem sido discutida. Realmente, o efeito preventivo é um po­
deroso ingrediente da vida cotidiana, ainda que sutil. Sua negação, 
relativamente ao direito penal, logicamente significaria que em outros 
setores tais como o econômico, o social, o político, o psicológico e o 
profissional, êle não existe também, o que difIcilmente pode seI' aceito. 
Por outro lado, o persistente dogmatismo, a crescente inflação das 
provisões penais, o mal uso do direito penal com objetivos políticos, 
obsoletos tipos de crimes, tais como o aborto, e os injustificados mas 
repetidos ataques por parte de superficiais teorias médico-psicológicas 
acerca dos delinqüentes têm contribuído para o crescente descrédito. 
Para restaurar o crédito e o efeito preventivo do direito penal, dois 
remédios são particularmente importantes: pronta descoberta do 
crime e pronto julgamento do criminoso. No que concerne à socie­
dade, é suficiente dizer que, qualquer que seja a sua desigualdade es­
trutural, o privilégio e as muitas formas de opressão prevalecem ainda 
demasiadamente, para que possa esperar-se uma razoável diminuição 
da criminalidade. 

S. A melhoria das condições materiais de vida é indispensável, 
porém daí não se segue que necessariamente o crime decrescerá, como 
uma conseqüência. Como regra que admite exceção, tanto melhores 
sejam aquelas condições e tanto maior será a extensão do crime. No 
tempo presente, as sociedades afluentes, de bem-estar e socialistas não 
se podem vangloriar de sua habilidade em reduzi-lo. Isto não significa 
que aquela afluência, aquele bem-estar e o socialismo sejam per se 
fontes de crime mas que sem excesso comprometem ao invés de refor­
çar o senso de responsabilidade individual e familiar. O melhoramento 
material reduz algumas formas de crime, mas também traz inevita­
velmente outras formas, ocasionalmente mais sérias do que aquelas 
outras em desaparecimento. Assim, 'a 'prevenção do crime pelo me­
lhoramento das condições materiais de vida, tem muito menos efeito 
do que se proclama. 

7. A industrialização, a urbanização e as mudanças sociais são 
comumente apontadas como explicações que tudo abrangem da pre­
sente extensão e gravidade do crime. Seu caráter geral e vago é mais 
a admissão da falência da criminologia contemporânea, do que uma 
acurada assertiva criminológica. Certamente a industrialização e a 
urbanização, ou talvez a forma por que são geralmente realizadas, 
acarretam novas formas de crime e agravam outras; todavia, se leva­
da em conta sua complexidade social, política, econômica e cultural e 
que, em certo grau, a evolução que el<:)s representam é necessária ou 
mesmo inevitável, oferecê-los como explicaçõs causais do crime, mos­
tra o impasse a que chegou a criminologia contemporânea. Quanto à 
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mudança social, seu domínio é praticamente ilimitado. Onde começa 
e onde termina? De fato, 'a mudança social pode explicar tudo e nada. 
Isto não significa que ela não tenha alguma repercussão sobre o 
crime, cujas formas e amplitude não são fáceis de estabelecer. Além 
disso, a mudança social não afeta todas as pessoas ou todos os grupos 
sociais na mesma extensão e muitos dos atingidos não se tornam cri­
minosos. Realmente, a mudança social, como o conflito social é am~ . ' bIvalente. Para atender a estas e outras objeções, o termo rápido foi 
adicionado, para ressaltar os efeitos danosos e, portanto, criminóge­
nos da mudança social. Fazendo-se isso" esqueceu-se que em si mesma 
a rapidez não é necessariamente danosa; que o dano social e o crime 
não são idênticos; que o crime não é necessariamente uma conseqüên­
cia do dano social e que muito daquilo que foi mudado ou danificado 
não valia a pena resguardar. Sob alguns aspectos a mudança sociaÍ 
pode ser controlada. Isto já foi feito de diversas maneiras, especial­
mente através do planejamento, com resultados dos mais variados. Em 
qualquer caso seda do ponto de vista criminológico ingênuo concluir 
q!le, por um rigoroso planejamento e controle, o crime será automatica­
mente reduzido. Esta visão despreza o fato de que toda forma de 
planejamento e controle da mudança social traz consigo os elementos 
de novas infrações, muitas delas criadas artificialmente, para asse­
gurar o sucesso do planejamento e tornar o controle mais efetivo. Se 
os parafusos se apertam um pouco mais, o crime, em sua maior parte 
de caráter artificial, proliferará de foma, inevitável. Em suma, existe 
uma causação do crime, porém isto não quer dizer necessariamente 
que todas as causas da criminalidade possam ser localizadas e predItas. 

Causação, causa e causalidade são coisas diferentes, com as suas 
próprias dificuldades respectivas. Infelizmente, os três conceitos são 
confundidos, de forma freqüente. As mais salientes das criações da 
confusão foram o criminoso em potencial como entidade criminológica 
e . 'as tabelas de predição, como dispositivo criminológico, ambas ma· 
mfestações de uma criminologia de tratamento preventivo. Dentro eh. 
razoáveis ou restritos limites, ambas as criações podem proporcionar 
alguns resultados, mas estes sempre serão muito mais modestos do 
9-ue 'aquilo que se proclama. Sua aplicação suscita diversas questões 
Importantes, relativamente aos direitos humanos que aqui não podem 
ser examinadas, por questão de espaço. 

S. As atitudes, quer individuais ou coletivas, são mais impor­
tantes para a prevenção do crime e para o tratamento do delinqüente 
do que as tradicionais causas do crime. Como uma antecipação da pos­
sível !utura conduta, a atitude ocupa uma posição intermediária entre 
a aSSIm chama~a causa e a infração penal. Como tal, mesmo que for­
mada subconsclentemente, ela é mais accessível do que as causas cri­
~inógenas tradicionais e, por conseguinte, mais suscetível de preven­
çao e tratamento. A atitude explica porque todos os 'afetados pela 
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mesma causa ou causas não se tornam delinqüep.tes. As atitudes, como, 
o crime não são necessariamente uma expressão da personalidade do. 
delinqü~nte. As atitudes são sempre ligadas a três sistemas ~e va­
lores: o individual, odo grupo a que pertence a pessoa e o sI~te~a 
fundamental de valores da sociedade como um todo. Entre os tres SIS­
temas existem coincidências e antagonismos. pondo de lado os casos, 
extremos, particularmente os de ano:rmalidade m~ntal, as atitude~ re­
fletem uma preferência consciente ou sub-consclente 'adotada dIante 
de uma certa conj untura, por um valor particular em relação a outros. 
Por razões que a falta de espaço e tempo não me permitem examinar 
aqui, embora eles tenham sidõ ~ar~ialmente enumer~~os, os valores, 
individuais estão se tornando maIS Importantes e deCISIVOS do que os 
valores gerais fundamentais. Ocasionalmente existem boas razões para 
isto, mas elas são, no entanto, irrelevantes, quando conduzem a atitu­
des contrárias a um modo de vida decente. 

9. A responsabilidade penal é um conceito social e não judicial. 
O fato de que ela deve se tornar efetiva através dos tribunais, não .al­
tera sua condição socittl, pois a função ju~ici'a~ é urr:a ~unção SOCIal. 
A necessidade de tribunais é em parte deVIda a de dIreItos humanos. 
A responsabilidade penal não pode ~er baseada ape~as na .intenção 
ou negligência do acusado ou determmada pelo sua personalIdade ou 
necessidades todas elas fundamentos individualísticos do direito penal, 
da criminol~gia e da justiça criminal, mas, na função mínima que, de 
'acordo com o prevalente sistema de valores, todos devem executar, 
pelo simples fato de viverem em s?ciedade. ~lé:r:n daquela função mí­
nima cuj os limites são estabelecIdos pelo dIreIto penal nas corres­
pond~ntes definições de ilícios contra a vida, a :r;>rop:iedade, a. ~onra, a 
justiça, as funções públicas, os recursos naCIOnAaIS essencI~I~, etc:. 
os indivíduos as instituições e 'a sociedade, todos tem a necessarla latI­
tude para atingir os seus respectivos fins, aspirações, interesses, etc.,. 
mesmo se estes não são sempre aquilo que desejaríamos que fossem. Um 
reduzido número de ilícitos penais facilitará a efetiva responsabi­
lidade penal; daí a necessidade de evitar a inflação ou o abuso da lei 
penal já mencianado. 

10. A distinção entre o delinqüente adulto e o juvenil, no mo·· 
mento, diflcilmente pode ser justificada por razões demográficas, so­
ciais econômicas ou políticas. Em todos estes aspectos e em outros 
que 'lhes são correlatos, as pessoas jovens, desempenham um papel 
maior do que antes, e desde que a criminologia e o dir~ito penal devem 
refletir este papel, os limites de idade e o que é relaCIOnado coJ? eles, 
não são critérios suficientes para justificar a distinção. O mímmo de' 
responsabilidade social que o direito penal exige de todos, deve tam­
bém exigir a correspondente atitude social das pessoas jovens. A de­
manda pondo de lado os casos extremos, não está abaixo de sua com­
preensão, particularmente tendo em vista a assistência, o cuidado e a, 



preparação que a juventude recebe em nossos dias. Certamente exis­
tem falhas e exceções, mas estas devem ser avaliadas como tais e' não 
trans~orI?~das em n?rmas gerais. Infelizmente, as explicações médi~ 
,co-psIcologIcas, frequentemente de valor científico reduzido ou con­
trovert.ido, do mec.anismo da conduta individual, têm tido exito em 
.subordI!rar o respeIto pelos :ralores sociais fundamentais ao que vaga­
mente e chamado de necessIdades das crianças. O resultado foi criar 
em torno da~ pesso~s jovens um mundo dilatado ou distorcido, desli­
gado da realIdade. E desnecessário dizer que certas necessidades de­
;rem. s.er atend~das, .mas em si mesmas as necessidades individuais não 
.JustIfIcam ~ocIOlogICamente um mundo particular para grupos sepa­
rados. Obvlan:en~e, todos possuem aquilo que figuradamente é cha­
mad~ ? seu proprIO ~Ul:do pessoal, mas como regra social, econômica 
·e pohbcamente, esta ulbma no sentido exato do termo, de que o mun­
.do. t~m. de estar subordinado àquilo que é constituído pelas mínimas 
0Xlg211ClaS . dos valores sociais fundamentais que governam a socie­
d.a,de. AqUI: d~ ~ovo, a infeliz ~dentif~cação de explicação e justifica­
tn a, e de 1.ndI."I.duo com conflIto SOCIal, tem conduzido à prevalente 
abo.rdagem mdIvIdualis~a da criminologia contemporânea. O problema 
.s?clal levanta~o. pela Juventude de nosso tempo não pode ser resol­
vId~ pelas polI.bcas de tratamento preventivo, inerentes àquela abor­
.dag~m, mas, SIm, começando-se da assertiva de que os jovens, como 
q~1alsquer ?utras pessoas, e sempre admitindo justificadas excecões 
-t~m de aceItar um certo mínimo de limitações sociais. Isto não signi~ 
fICa um retorno ao passado mas colocar a juventude no presente, a fim 
,de assegurar tanto quanto possível, uma vida futura decente para 
todos. 

. 11. A e!etiva prevenção criminal essencialmente exige descober­
,t~ pr?nt~ ~ nao meno~ pronto ju!ga~ento d~ pessoa acusada. Rapidez 
nao slgmfIca ~ecessarIamente prIvaçao de dIreitos humanos. Estes de­
vem ser re~peItados, mas não transformados em. dispositivos para evi­
tar a efebva resp~nsabilidade social, quando é exigida pelo direito 
p:naI. De modo ~~cmto, isto ~ignifica uma melhor e maior organiza­
çao da força polIcIal, um maIOr número de juízes e tribunais habili­
tad~s a _perfazer a t.arefa exigida pela justiça criminal social e a reor­
g:mzaçao d?s ~e:vIços de tratamento das pessoas sentenciadas. Os 
.a",pectos maIS bpICOS daqueles serviços devem ser os de considerá-los 
,como fazendo par,te da função judicial. Relativamente à prevenção 
'~utros aspectos alem d~?ueles acima mencionados, devem ser conside~ 
I ados, taIs como .a famIlIa, a escola e a política de bem-estar social. A 
~alta de tempo, Impede o seu exame. É suficiente dizer que embora 
ISSO pos~a pa:ecer para.do::cal, estes e outros aspectos do problema da 
?re:r~nçao. estao, na maIOrIa dos casos, próximos de um ponto. de vista 
mdlvldualIsta-causa!ista: ~p.arentemente, a força motriz é a crença de 
''que, fazendo-se a vIda mdIvIdual melhor. em todos os possíveisaspec_ 

tos materiais, a vida de um modo geral seria melhor. De fato, para 
;ser melhor,a vida precisa, acima de tu.qo, s~r decente. 

12. As antecedentes proposições implicam numa pesquisa cri­
minológica muito diferente da que existe no momento, muitas vezes 
tão profissionalmente atomizada e tão longe de uma realística apre­
ciaeão das necessidades fundamentais no plano social, econômico e 
politico, das quais as do indivíduo são apenas uma parte. Entre mui­
tos E:xemplos de atomização profissional, o caso da privação dos cui­
dados maternais e a delinqüência é bastante ilustrativo. FoI BOWLBY 
quem, com base em seus estudos de apenas quarenta e quatro jovens 
ladrões, dos quais só dezessete, haviam sofrido separação prematura 
ou prolongada de suas mães ou supostas mães, deu impulso crimino­
lógico à relação entre aquela separação e a delinqüência juvenil. As 
.asseverações de HOWLBY originaram uma série de pesquisas e contro­
vérsias, de acordo com as quais surgiu o seguinte: na maioria dos ca~ 
.sos a privação não tem um caráter patológico perigoso; relativa falta 
de importância da privação do cuidado maternal, na maioria dos casos 
.de desvio de conduta; não somente a privação materna mas, também 
.a paterna tem sua importância ; aparentemente existe um maior grau 
,de liderança paterna deficiente entre os delinqüentes do que entre os 
não-delinqüentes; que a privação dos cuidados maternos, pode ou não 
'Produzir os efeitos apontados com relação à delinqüência. Em alguns 
,êasos as descobertas foram baseadas em pequenas amostras, um fato 
que não impediu que a assertiva fosse feita e a formulação da corres­
pondente política de prevenção e tratamento. N os estudos baseados 
em maior número de amostras, as afirmações de BOWLBY eram con­
traditadas e não confirmadas. A questão da privação dos cuidados 
maternais ou paternais e seus possíveis efeitos danosos sobre as crian­
cas tem sido conhecida há séculos. Somente a contemporânea profis~ 
.~ionalização médico-psicológica tem transformado em teoria, um fato 
cujos diferentes efeitos eram bastante conhecidos e compreendidos 
pelo senso comum. Sem dúvida o abandono maternal e, por esta via, 
qualquer outra privação de caráter essencial, deve ser prevenida e 
remediada, mas é coisa diversa construir uma teoria da delinqüência 
juvenil ou justificar ult~riores pesquisas, por causa de "sua influên­
,eia no desenvolvimento humano", como sustenta AINSWORTH, em De­
:privaUon oi Maternal Care: A reassessment oi its effects, Who, 19, 
1962. O folheto que é interessante sob muitos aspectos, nada trouxe 
-que já não fosse conhecido antes que BOWLBY iniciasse a corrente. A 
maioria dos trabalhos mostra a confusão entre causa, causação e cau­
~salidade, bem como a errônea identificação entre condições individuais 
,e problemas sociais. Como BARBARA WOOTON abalisadamente diz, ja­
mais se chegou a qualquer conclusão significativa tanto numa dire­
ção como em outra. Esta atomização e profissionalização da pesquisa 
pode acarretar ocasionalmente certas vantagens sociais que, na opi-
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nião do autor, no que concerne à criminologia, são contrabalançadas 
pelas falsas impressões que crÍ'aram e pelos reduzidos e onerosos re­
sultados dos programas baseados em tais assertivas equivocadas e em 
pesquisa desnecessária. Em benefício da criminologia e das corres­
pondentes orientações, seria conveniente que as instituições que finan­
ci~m este tipo de pesquisa, particularmente as instituições internacio­
naIS - sempre com poucos recursos fi~anceiros - reestruturassem 
suas respectivas políticas sobre o assunto. 

IV. Observações Finais. 

As precedentes considerações analíticas serão, talvez, considera­
da.s I?or ~l~uns co~o controvertidas ou irrealistas, e pelo dogmatismo 
cnmmologlco dommante, como heréticas. Em qualquer caso, espera­
se que elas evidenciarão que a crescente complexidade e extensão do, 
problema do crime não pode ser tratada pela atual abordagem crimi·· 
nológica individualista-causalista. Ao asseverá-lo, não nego os méri­
tos e os apreciáveis resultados que ela tem alcançado porém histó­
rica, sociológica e cientificamente o seu ciclo já foi co~pletado e um. 
novo ciclo é necessário. 

As políticas criminais não são fáceis de formular e muito meno& 
de implementar. Entre as opiniões ou a aceitação oficial e a real im­
plementação existe, frequentemente, um tal intervalo que, algumas, 
ve~es, ~ que é implementado difere, de modo considerável, daquilo que 
fOI aceIto. Geralmente põe-se a culpa nas dificuldades financeiras~ 
Realmente, uma das maiores dificuldades surge daquilo que tenho cha­
mado de ~ SISTEMA que, por inumeráveis razões, é apoiado de den­
tro e de fora. Cientificismo dogmático e profissionalização também 
desempenham um papel definido. Contudo, se o crime tem de ser re­
duzido a proporções suportáveis, o SISTEMA tem de ser mudado fun-· 
dame~tal~ente. Isto !equer não só cuidadoso planejamento, gradual 
e ef:t:va :mpleme~t~ç~o, mas, .também,. coragem oficial, tanto quanto 
n:odIÍlcaçao e S~c~IÍlClO das atItudes e mteresses profissionais, respec­
tIvamente, reqUIsItos que os relatórios das comissões comitês reu­
niões e similares, encarregados da reforma penal, rara~ente rec~men­
damo Mais frequentemente, ao invés disso, é recomendada alguma for-­
ma de compromisso que mal atinge o SISTEMA. Como uma tática 
geralmente dilatória em seus propósitos, o compromisso é considera­
do p~los funcionários governamentais como dispositivo útil, como uma 
p.ohtIca que torna o 'alcance dos remédios muito mais difícil. A jus­
tIça em geral e a justiça criminal, em particular são mais necessárias. 
d? q1;le jamais o foram. Para, restaurá-las não 'se exige qualquer ra­
dlCahs.mo, mas a firme decisão de fazer alguma coisa, mais sincera 
e efetIva do que tem sido até agora prometido ou feito. 
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Possivelmente, as opmlOes apresentadas pão serão aceitas como 
progressistas. Isto não seria surpreendente tendo em vista o crescen­
te dogmático científico da criminologia contemporânea, que é tão mau 
quanto o do direito penal contemporâneo. Por consegumt:, duas ob­
servações parecem justificadas, uma de que o ponto de VIsta hetero­
,doxo pode ser, pelo menos ocasionalmente, tão válido quanto o orto­
.doxo, e a outra de que o pr'Ogresso é uma expressão equívoca. M~is 
frequentemente do que é imaginado por aqueles que advogam aqUIlo 
,que chamam de idéias progressistas, o seu progresso se refere somen­
te aos aspectos instrumentais e periféricos do problema, mas não à 
,compreensão do problema em si mesmo, c0:r,n0 algo 5lue , s~ja parte de 
largo padrão social, e não de um empr~endlmento cIentIfIco. ~ 'abor­
dagem periférica ou instrumental constItuem frequentemente smtomas 
de decadência, e daí os termos individualistas, causalistas e natura­
listas usados neste ensaio. De fato, o progresso social ou científico, 
.embora relacionados, diferem essencialmente um do outro. O primei­
ro hoj e em dia não consiste em m~nter divisõe~ de comp~:ti~ent~s 
(estanques do conhecimento e dos metodos. A umdade da ClenCla nao 
é nada nova. Ela foi claramente postulada por RAIMUNDO LULIO sé­
-culos atrás. No que tange o progresso social, seu principal objetivo 
é reduzir tanto quanto possível, a extensão e a gravidade dos proble­
mas soci~is dos quais o indivíduo não é nem o único protagonista, 
nem a únic~ vítima. Ambas as formas de progresso são compatíveis 
mas a prioridade corresponde, sempre, ao progresso social. 

'Na substancial transformação que a justiça criminal - tão se­
melhante em todos os países, a despeito das frequentes reformas -
deve sofrer a criminologia deve desempenhar o papel principal. A 
isto, no entanto, resistem os funcionários públicos, os advogados e 
muitos outros, inclusive largos setores da opinião pública. A resis­
tência é devida, em parte, à espécie de criminologia que lhes é ofe­
recida. Ninguém nega as suas valiosas contribuições no passado, po­
rém i\menos que ela mude substancialmente sua maneira de pensar, 
serã incapaz de desempenhar a sua função essencialmente social. 
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CONCEITO E OB]ETO DO . DIREITO PENAL ('~) 

SEBASTIAN SOLER 

o tema de que nos vamos ocupar, é o da definição do Direito, PenaL 
Para que não se interprete que a construção - acaso um pouco, 

original-que tratarei de fazer perante os senhores, seja dirigida con­
tra alguém como crítica, começarei por declarar que as primeiras de­
finições que aceitei e enunciei nas primeiras edições de meu livro, pa­
deciam de gravíssimos defeitos. Mesmo considerando que esses defeitos 
já provinham de outros, foram eles por mim compartilhados, e só um 
particular trabalho de reflexão sobre o tema e os equívocos que com­
porta, me conduziu às conclusões que tratarei de colocar na exposição 
de hoje. 

Costuma-se dizer, por exemplo que o Direito Penal é a ciência que 
se ocupa do delito e das conseqüências que este geralmente acarreta 
para seu autor, isto é, as penas e outras medidas. 

Esta definição deficientíssima, da qual compartilhei durante muito 
tempo, tem, entre outros, o pequeno defeito de confundir o Direito Pe­
nal com outros ramos do Direito, já que o Direito Penal não é certa­
mente o único que se ocupa do delito e da teoria· geral do delito. Basta 
lembrar, por exemplo, que a metade das fontes das obrigações é o ato 
ilícito e expressamente o delito, de modo que o Direito Civil se ocupa. 
do delito em medida e proporção consideravelmente amplas. A referên-· 
cia de que o Direito Penal se ocupa das conseqüências do delito - ge­
ralmente as penas, e, às vezes, as medidas de segurança - cria, a seu 

(*) Tradução de Nilo Batista. A presente conferência, primeira de um 
ciclo de quatro, sob o título geral de "Teoria Geral do Delito", foi pronunciada 
Tlelo Prof. SEBASTIAN SOLF,R no dia 8 de novembro de 1971, na Faculdade de 
Direito da Universidade Federal de Pelotas. Tanto quanto possível, buscou-se 
nessa tradução assimilar o coloquialismo de uma palestra à forma menos des­
contraída de um artigo, com pequenas supressões que - esperamo~, - não 
interfiram na riqueza da exposição. N essa ordem de hléias, suprimiu-se ne­
quena introducão na qual o ilustre conferencista agradecia a saudação que lhe 
fora feita. (N. T.) 
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turno, entros equívocos, sobre o que sejam as penas e as medidas de 
segurança. Em uma palavra, poderíamos em certo sentido qualificar 
esta definição com uma palavra um tanto humorística que costumam 
usar os italianos: é um pequeno "boatadio", com o qual se mantém uma 
série de erros que, a mim, cada vez mais pareceram inaceitáveis. A cOns­
trução a que cheguei é o fruto de uma análise no curso de muitos anos, 
e da aprendizagem que representa o dar aulas,porque dar aulas com 
a disposição de escutar sempre a observação, é a melhor maneira de 
aprender realmente. 

O primeiro problema requer esclarecimentos, em especial para as 
línguas latinas, e é de caráter terminológico. De fato, quando emprega­
mos a expressão Direito Penal, já, sem querer, incorremos num equí­
voco. Esse equívoco não é específico do Direito Penal, porque no Di­
reito Civil, no Direito Comercial e nos demais, ele também se produz 
É que a expressão Direito Penal é empregada tanto para designar uma 
parte do direito, como para designar a ciência do direito penal. Para 
que nos apercebamos claramente desse equívoco, basta que suponhamos 
o que ocorreria se nas demais ciências ocorresse a mesma superposição. 
Quando estudamos química, sabemos que a química é uma ciência e 
quando nos perguntam o que a química estuda, respondemos: a moI é·· 
cula e todas as suas possíveis combinações. Ou sej a: a química é uma 
ciência cujo objeto de estudo é a molécula. A molécula é o objeto da 
ciência química e a química é a ciência que tem por objeto o seu estudo. 

E o Direito Penal? Se perguntarmos a algum dos senhores que 
acorrem às 'aulas de Direito Penal o que eshtdam, responderã.o: Direito 
Penal. E se a seguir indagássemos qual é o objeto do direito pencd, cer­
tamente responderiam: é o direito penal. 

Quer dizer que empregamos exatamente a mesma expressão, tanto 
para designar um sistema de conhecimentos que constitui uma ciência 
como para designar o obj eto sobre o qual esse sistema de conhecimen­
tos se projeta. Em conseqüência, antes de falar de direito penal em 
geral, é absolutamente necessário que precisemos quando falamos da 
ciência e quando falamos do objeto dessa ciência. Já KANT nos ensi~ 
nava que em toda a ciência, ainda naquelas em que as coisas parecem 
mais simples, a determinação de seu objeto muitas vezes demanda um 
trabalho de certo modo complicado. Comecemos, por isso, tratando de 
determinar qual é o obj eto da ciência do direito penal, vale dizer, o 
que é o direito penal no sentido de objeto de estudo. 

O Direito Penal, conforme sua mesma designação indica, será 
um pedaço, uma parte do Direito. O princípio lógico da definição por 
genus proximum e por diferença específica, cumprir-se-á perfeita­
mente nesta designação. O Direito Penal será uma parte do direito, 
um pedaço, um setor do direito. 

De maneira que se queremos ter uma fundamentação precisa do 
Direito Penal será necessário - e os senhores terão que perdoar-me 
por isto - que comecemos por fixar conceitos mais ou menos precisos 
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sobre o que entendemos por direito, quando de direito falamos. Natu~ 
ralmente não caberá que agora e neste momento empreendêssemos uma 
análise - que excederia, em muito, o objeto de uma aula de Direito 
Penal - relativa à natureza do direito, isto é, uma ontologia jurídica. 
Não tenho outro remédio senão pedir-lhes que aceitem - e se quise­
rem provisoriamente - que direito é um sistema de normas de con­
duta. Isto é uma afirmação um pouco dogmaticamente colocada, mas 
válida. Não fosse pelos problemas que trouxe ao mundo moderno essa 
discussão e essa polêmica a que fez tão exatas referências o prof. Ro­
DRIGUES DE SOUZA (**), em verdade não teria mais o que explicar, 
porque a mesma ciência jurídica, coincidente com o senso comum, efe~ 
tivamente nos diz que o direito é um sistema de normas. 

O problema que existe, na realidade, é para isolar esse sistema 
de normas, eis que existem outros sistemas de normas dos quais é 
preciso separá-lo. Um sistema de normas de que é precio separá-lo, 
por excelência, é o sistema moral. 

Não creio muito nessa metáfora, tão divulgada e tão gráfica, dos 
círculos concêntricos da moral e do direito. Parece-me que as normas 
jurídicas não têm uma discrepância demasiadamente radical com as 
normas éticas. Em geral parece-me que entre a ética e o direito há 
sempre uma comunicação muito estreita e que o direito que se afasta 
fundamentalmente, por seu conteúdo, da ética vigente, é um direito 
perdido. Se para a moral, matar é um ato reprovável, para o direito 
também o é; se para a moral não pagar 'as dívidas é ato reprovável, 
da mesma forma o é para o direito. Portanto, os conteúdos não são a 
fonte de diferenciação típica e precisa do direito e da moral. A distin­
ção vem por outra via; fundamentalmente - a meu juízo por aquela 
que conhece THOMASIUS e que depois inspira diretamente a KANT. A 
pedra de toque dessa diferenciação está na exterioridade da norma 
jurídica. 

Dessa exterioridade da norma jurídica, depende a estrutura que 
ela necessariamente vai assumir. É que, à diferença da norma moral, 
cuja virtualidade está totalmente entregue à consciência, a norma ju­
rídica assume a forma plena do ser humano, que ~. a do zoon politicon, 
do animal social, político; as normas de direito instauram-se no mun­
do político, externo, e, em conseqüência, os resultados da obediência 
ou desobediência à norma não apenas repercutem sobre a consciência, 
como determinam efeitos e repercussões nesse mundo onde a violação 
do direito ocorre. Quer dizer que, ao contrário da norma moral, que é 
composta de uma série de imperativos puros, a norma jurídica carac­
teriza-se por sua dualidade. Cada norma jurídica - poderíamos dizer 
- em vez de uma, são dU'as; uma que prescreve um dever e outra que 
prescreve a conseqüência externa do não cumprimento desse devet-. 

(**) A saudação do Prof. RODRIGUES DE SOUZA, a que se refere, está neste 
número da R.D.P. (N.T.) 
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E essa segunda parte assume exatamente a mesma Jorma de uma pres­
crição e de uma conseqüência. O esquema formal de toda a norma 
jurídica não será somente "não matarás" senão "não matarás e quem 
matar terá que suportar tais e tais conseqüências". Conseqüências, 
essas, que estarão a cargo de outra individualidade, que é um órgão do 
Estado incumbido de aplicar a conseqüência prevista para esse caso. 
Toda norma jurídica formalmente corresponde a esse esquema. Se 
não fôr adequada a esse esquema, seguramente rtão é uma norma j u­
rídica. Já em seu tempo BINDING disse que uma norma sem sanção é 
um sino sem badalo, não soa. Se a norma é uma norma moral, soa, 
mas somente o sino da própria consciência. 

As normas jurídicas são normas com ressonância externa. Essas 
normas portanto, compõem-se da prescrição de um dever - estão 
dirigid~s a todos os conviventes - e da prescrição de ~ut:~·o. dev~r 
a um órgão do Estado, para o caso em que esse dever prlm~rlO seJa 
transgredido. A essa conseqüência podemos chamar genencamente 
sancão. A norma primária tem o conteúdo de um outro dever, con­
sist~nte na aplicação de uma medida que é uma sanção. Nessa duali~ 
da de está expresso o mais característico do Direito, porque essa nor­
ma, esse direito, na realidade, como regulação externa da convivência 
humana, tem um objetivo claro; é que a força, a coação que se apli­
cará toda vez que ocorra a transgressão, visa precisamente a preve­
nir, advertir, em uma palavra, evitar, no máximo possível entre seres 
livres tratados como tais, a comissão das transgressões. Mas, como 
não há maneira absolutamente segura de evitar a transgressão, não 
haverá remédio senão aplicar medidas que, em certo sentido, desman­
telem destruam a obra construída pela injustiça, pela arbitrariedade 
e pel~ egoísmo. Sanção jurídica perfeita será aquela. que, mediante o 
uso da força pública, obrigue o indivíduo que fêz algo que não deveria 
fazer, à reposição das coisas ao estado anterior, de modo a que tudo 
fique como se a transgressão não houvesse ocorrido. A sanção de re ... 
posição é a sanção ideal. O propósito preventivo da lei é, nesse sen­
tido, muito claro. A lei não quer que ocorra a transgressão para que 
depois seja reparada. É conhecido o episódio de Lúcio Veratio, do 
que nos fala Aulo Gélio. Lúcio Veratio era uma espécie do que cha­
maríamos um play boy romano; homem muito rico e desabusado e 
dele se conta que, quando em Roma produziu-se a desvalorização da 
moeda - porque tampouco a inflação foi inventada por nós, atual­
mente - para desacreditar a norma jurídica que impunha a multa 
de 25 asses para a injúria, passeava pelo Forum Romano com um 
criado ao lado, carregando uma bolsa cheia de moedas e quando apa~ 
recia alguém cuja fisionomia não lhe fosse simpática, dava uma cace­
tada e automaticamente o criado entregava à vítima 25 asses como 
pagamento da falta cometida. .. O insolente Veratio não era um bom 
cidadão romano. A multa não é o preço de uma transgressão; pretende 
ser- o castigo da transgressão. O que o direito quer não é que se re-
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p~rtam bof~tadas. e depois se pague;. q~e não se cumpram as obriga­
çoes e depoIs se mdemze. O que o dIreIto quer é que a transgressão 
não ocorra; que haj a paz entre os homens. Quando a transgressão tenha 
ocorrido, não. ~á mais remédio do que a intervenção da força pública 
para 'a repOSIçao do stato quo. ante, isto é, para desmantelar a obra 
da injustiça. A sanção ideal - repito - será a reposição das coisas 
ao .sta,to quo ante. Mas isto é -tão ideal que é quase inatingível, na 
maIona dos casos. 
. ~á. algumas .formas de sanção de reposição que são bastante sa­

tIsfat?r,Ia~. A maIS freqüente delas é a declaração de nulidade, de gran­
de efIcacIa no terreno processuàl. Quando há algo mal, apagamos e 
começamos de novo, como se nada acontecera. Na realidade se isso 
fizer~os de imediato, a diferença não será notada. Mas oc~rre que 
na vIda humana o tempo passa, decorre, gasta-se e consome-se vida' 
d~ modo que, se em lugar da declaração imediata, decorrem dois' 
cm~o, dez anos, para só então dizermos que aquêle ato era nulo, POI: 
maIS que ~eponh~mos formalmente 'as coisas no estado anterior, passou 
e consu~lU-se vIda hUI?ana, de sorte que a reposição ao stato quo 
ante sera, geralmente, Imperfeita. 
. _ Sempre ocorreu; no.s. tri~unais ce~~as classes de processos - pe­

tIçoes de herança, JustIfIcaçoes de fIlIação e outras - que duram 
a:?,os. sem conta. Imaginemos então um bom homem que acreditava ter 
dIreIt~ a vultosa fortuna e que, para esse fim, iniciou a lide quando ti­
nha~ dIgAamO~, 2,5.ou 30 ~nos. D~correm 15, 20 ou 25 anos - certos pro­
ces~os tem hlStor;as m~Ito capnchosas ... - e depois de haver perdido 
mUltas ,:ezes obtem, afInal, uma sentença superior que lhe diz que: sim, 
que efetIva~ente deve ser colocado na situação de herdeiro que lhe cor­
respondia desde· há 30 anos atrás, e que deve receber uma fortuna 
imensa - digamos uns dois milhões de dólares. A essa altura, na­
turalmente, ele já terá uns 50 ou 70 anos; sobrevêm-lhe um enfarte ... 

Isto é para mostrar a deficiência geral das coisas humanas. Mes­
mo a melhor, é ainda de resultados duvidosos. A reposição ao stato 
q"'!o ante é a melhor obra que o direito pode realizar; quase poderíamos 
dIzer que é função específica do direito, numa sociedade em que os 
homens atu~m de boa-fé, sobre a base de que as normas serão por 
todos cumprIdas e de que, quem se atreva a transgredi-las, terá suprida 
sua transgressão pela força públjca. 

. Cont~a as deficiências da reposição ao stato quo ante, e inva­
dmdo mUltos outros campos, não apenas o processual, o direito tem 
outro remédio: ao invés da reposição - diríamos - real um sistema 
de reposição simbólica. Para esse sistema de reposição si~bólica ado­
ta-se um critério valorativo para o qual o dinheiro serve e cu~pre 
função bastante satisfatória. Todo o Direito Civil funda-se, basica­
mente, m~m sistema de repósição simbólica, quer dizer, de reparação 
do que nao se pode repor efetivamente. -

o critério para sabermos o montante da renaração, é o da repo­
sição ao stato quo a1ite. Se não tivermos isso presente, nunca sabere-­
mos 'a quanto valor em dinheiro teremos de condenar o transgressor 
de uma obrigação. Em certas esferas isso se determina com bastante 
precisão. Na esfera pecuniária e creditícia, aquele que teria que pagar 
uma letra à vista, deve pagá-la à vista; o direito não quer que a le­
tra deixe de ser paga no prazo para que, depois, venha o processo 
cambial com todas as suas conseqüências. Quer que a obrigação pe­
cuniária que deve ser paga em primeiro de janeiro, seja efetivament3 
paga em primeiro de janeiro e não e!U 31 de dezembro, com todos os 
juros do ano. Mas como os juros anuais têm uma avaliação precisa, o 
credor que não cobrou em 1° de janeiro o seu milhão de cruzeiros, é 
possível que se aborreça, no entanto seu aborrecimento não é longo 
se os juros do milhão de cruzeiros forem efetivamente 10'1'0 ou 15'1'0 
que seriam pagos por este ou por outro qualquer depositário. O sangue,. 
aí, não chega até o rio... Se é verdade que não foi cumprido um 
dever, o não cumprimento deste é - digamos - suportável. IVías, o 
manejo do sistema de reposição simbólica pode adquirir certo grau 
de sutileza, porque abrange tanto a reposição da soma - que é a 
restituição - como a reposição dos danos, que é a indenização re­
presentada pela quantidade de dinheiro exigível em face do não cum­
primento da obrigação de modo tempestivo. Todo o direito civil se 
desenvolve dentro desse sistema de reposições simbólicas, que, ordi­
nariamente, chamam-se perdas e danos. 

Mas, desgraçadamente, existem transgressões, falta de cumpri­
mento de deveres, que não têm nem reposição real, nem uma verda­
deira reposição simbólica. O homicídio, por exemplo, não tem repa­
rações. A vida de um homem não tem preço. Essa 'afirmativa é válida> 
tanto para os homens que valem muito, como para os que nada va-, -
lem; é que também os que nada valem não se sabe com exatidão 
quanto valem ... 

O fato fundamental é que, há uma quantidade de transgressões 
cujo efetivo desmantelamento é impossível, quer real, quer simbolica­
mente. Que pode fazer o direito,. com relação a essas diferentes catego­
,:ias ou novas categorias de transgressões? Vimos que o direito em 
geral se empenha em desmantelar a obra da injustiça, e, para evitar 
que se cometam ilícitos, previne, em forma específica, que quem pra­
tique o ato ilícito será despojado de todas as vantagens aue, por meio 
dele, haja obtido. Ao indivíduo que deve devolver o milhão de cru­
zeiros a primeiro de janeiro, vamos dar~lhe quitação e o faremos pela 
força pública; e se o fizermos um ano depois, será ele obrigado a 
pagar mais cento e cinqüenta mil cruzeiros, como exigência adicional, 
para que a compensação seja perfeita. A verdade verdadeira é que, 
durante um ano, desfrutou com bastante vantagem - e, possIvel­
mente, com mais de 15 ;70 de juros - do milhão de cruzeiros que de­
veria ser devolvido a 1.0 de janeiro. Em conseqüência, quando lhe 
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damos quitação em 31 de dezembro - um milhio de cruzeiros mais 
cento e cinqüenta mil cruzeiros - efetivamente não está nem mais 
pobre nem mais rico. Está em paz aparente com a lei. Embora só 
haja. entregue o dinheiro através da ação da força pública, é ainda 
consIderado um excelente cidadão; ninguém atribuirá graves defeitos 
morais ao indivíduo que somente paga mediante processo executivo. 
Ê claro que, depois disso, os bancos não mais lhe emprestarão dinheiro, 
mas a sanção moral não é tão severa. . 

9uer dizer qu~ em relação a essa segunda classe de sanção _ a 
sançao de reparaçao - o poder preventivo não é grande. Assim, 
quando a transgressão é muito grave, quando o dano é irreparável e 
quando a ambição é muito intensa, o direito ficaria desarmado se con­
tasse apenas com o princípio de reposicão ao stato quo ante real ou 
simbólico. . , 

Para prevenir essa classe de transgressões há somente dois re~ 
médios: ou o direito ou a força. 

Em prinCÍpio, parece que a força seria uma idéia bastante ten­
tadora; e efetivamente sempre tenta a muita gente. Tenta, sobretudo, 
aos g:overnantes novos, e, em geral, aos governantes que estão fora 
da leI, em uma palavra aos tiranos. O tirano sempre deseja que sua 
vontade - que é lei --< seja cumprida efetivamente, vale dizer: pre­
tende entender-se com uma classe de seres que não falem livremente 
que. não sejam livres .. E tão logo se dá conta _ o que não demor~ 
mmto_ - de ~ue contll1uam atos de que não gosta, de que as trans~ 
gressoes c~ntll1uam, começa a montar um aparato de prevenção das 
transgressoes que não é a pura ameaça jurídica da lei confiada na li­
berdade e b~a~fé dos cidadãos, senão que, ao ladO de cada cidadão, 
coloc~ um VIgIlante, monta um colossal sistema de espionagem, de 
n,:an€Ira que quando o cidadão se disponha a cometer uma transgres­
sao, tenha a se~ l~d? o espião. Mas não passará muito tempo, e lendo 
um pouco de hIstOrIa - porque também os ditadores têm eventuais 
veleidades e ócios culturais - descobrirá que já em Roma alguém 
perguntou:. mas. " quem vigia os vigilantes? Isto porque o vigilante 
e, necessarIame~te, outro ~om,em, e. esse homem, queiram ou não, é 
um homem, queIram ou nao, e um homem livre. E não haverá outro 
remédio senã~ '~o lado de cada cidadão colocar um vigilante e ao lado 
dest?, outro VIgIlante, e assim até o infinito. Essa redução ao absurdo 
do sIst~ma de forç~ ;omo meio de prevenção, que parece, efetivamente, 
uma~. ~Ol~a quase rI~Icula, reproduz-se entretanto na história com uma 
fr~qu~nCIa verdadeIramente deplorável. Os tiranos não aprendem e 
rell1cIdem. 

~ão há" 3:qui, outro remédio, senão a confiança na lei. De modo 
que .e ~ec~ssarIO perguntar: o que pode fazer a lei? O que pode fazer 
o DIreIto . _Deve fazer uma coisa e faz: para prevenir certo tipo de 
t:-ansgressoes,. adota ? direi~o um sistema adici6nal de sanções con~ 
sIstente em ajuntar a reposIção ao stato quo ante, algo mais: fazer 

com que o indivíduo não fique, como aquele devedor que não. pag~u 
o milhão de cruzeiros, em igual situação de fortuna, mas em sItuaçao 
pior do que a existente quando co~ete?- a transgres~ão .. Se esse ci­
dadão que não pagou a letra de cambIO em 1.° de JaneIro, em vez 
de ser um simples devedor cambiário, é um ladrão que furtou um 
milhão de cruzeiros, o que o direito pode fazer .é tirar-lhe, desde logo, 
o milhão de cruzeiros e, além disso, dele ejettVamente cobrar outro> 
milhão de modo a que, em lugar de ficar equilibrado ao fim do ano>. 
media~te a sentença, fique, na verdade, em estado de insolvência. Quer 
dizer que em vez de simplesmente devolver um milhão de cruzeiros" 
terá de tirar de seus bolsos outro milhão de cruzeiros. Não é mais uma 
simples reposição ao stato quo ante, s:m.ão que. ter~mos de construir 
um sistema de sanções que tenham um fIm retnbuttVo, e que a quem. 
tenha de pagar a transgressão façam ficar mais pobre do que antes 
e não em igualdade de condições. A reposi~ão ao stato quo ante será, 
sempre feita; a isso, contudo, agregaremos um plus. Esse plus. retri-· 
butivo porque vai manter certos níveis valorativos, é uma nova san~' , . 
ção, de uma nova e terceira categorIa. 

Há alguma outra possibilidade, na estrutura formal e substan­
cial de uma norma jurídica? Eu não a vejo. Já descartamos a possi. 
bilidade de que a força, nesse plano, atue com eficácia. O direito -
oue é um sistema normativo destinado a regular a convivência dos 
seres livres - para o desmantelamento da obra injusta construída por 
alguém, não pode senão proceder por uma dessas três maneiras. Cada 
uma delas é a expressão de uma vontade de prevenção, porque o di­
reito em nenhum caso quer que as obrigações que prescreve não se~ 
jam cumpridas. Mas, em alguns casos satisfaz-se com a reposição; 
em outros com a reparação e em outros, finalmente, com a retribuição. 

Três classes de sanções são portanto possíveis: as duas primeiras 
podem grupar-se em um só bloco, como reposição real e simb6-lica. E 
a terceira, claramente diferenciável das demai8 pelo plus que contém 
sobre a reposição ao stato quo ante sempre devida, seja qual fôr a 
transgressão. 

As normas que contêm san~ões desta terceira classe são normas 
de direito penal. O direito penal é o conjunto de normas dotadas de 
sanções retributivas. Esta é a definição do objeto que vamos estudar .. 
Aqui está esse objeto, diante de nós, com a precisão, a exatidão que 
têm todas as verdadeiras ciências; a tal ponto que, por esta via. a 
Dogmática Penal vai adquirir a verdadeira dignidade que tem a ciên­
cia e que, paradoxalmente, reside na possibilidade de que nos equivo­
quemos. A ciência que construamos não será um sistema de opiniões, 
não será um conglomerado de informações vagas, sobre o que pensam 
outras nessoas sobre um objeto que nunca se sabe bem o que é. A 
Dogmática Penal será a ciência que tem por objeto @ conhecimento 
desse sistema conjunto de nOTrnas. Saberemos, assim, pois. o que é 
o direito penal e o que é a ciência do direito penal e esse objeto t~rá 

3'1 



.a consistência, a exatidão ê ã -Y- _. ~ ,. 
rladeiras ciências. A tal ponto p eClSaQ proprla dos objetos das ver­
.esse objeto é, podemos acerta; ~~ee no. estudo e na descriçjio do que 
,demonstrável. qmvocar-nos, e esse equívoco ser 

Com isso determinamos o que podería 
Penal. Claro está que a Dogmát· P I mos c?amar Dogmática 
sões. Pode ser Dogmática do ~~r~itoena pode co~m.r diversas dimen­
pode ser Dogmática do direito pe I penal brasIleIro ou argentino; 
ou do direito penal romano interna, d :omano no. tempo de Diocleciano 
tu dar-se esse objeto em se me 10, como fez SAVIGNY. Pode es­
tempo; pode estudar-se esse

u ob~~~esso de transfo~mação através do 
temporânea _ Direito Com J d o em sua pluralIdade espacial con­
um objeto preciso paraestu~~~a eO b mas sempre teremos adiante 
a Dogmática Penal a"sim est ' sa eremos a que nos atermos. E 
consideráveis. ' '', ara, desde logo, adquirindo proporções 

O único cuidado que sempre d t 
o?je~o tratamos. Não podemos ocult:vemos er, é saber bem de que 
ravelS construções do Direito P I r ~ue. algumas grandes e admi­
dogmática, ou pelo meno'" s ena pro UZIram-se fora de uma idéia 
dogmática, e ~ exemplo C!~pr~~ondo que ~stavam fora de uma idéia 
traduzi os nove volumes :m o q~e maIS admiro, a tal ponto que 
Não corresponde a estas linh~~e o slste~a se e~p.õe, é o de CARRARA. 
traI' como se ergue um siste --:-" ~ ~ena fastIdIOSO fazê-lo - mos­
num direito positivo determin~a JundlCo ~pa~entemente fundado não 
dpios metafísicos inflexíveis e ~ter::as cO~s~~UIdo por dedução de prin­
todas essas construções . I . nos. IgO aparentemente porque 
lbOTa inconfessadamente est~~C suslve a magistral de CARRARA - em­
l'ídico penal positivo Registre empre Ctal~ada~ num ordenamento ju­
estã~ hoje mais ou ~enos aba~:~n~~:s aIS orIent.açõe~ d~dutivísticas 

,.'alguem continue acreditando que se ' mas a
t 

m!m n~o Importa que 
Jógico jurídico. possa cons rUIr aSSIm um sistema 

Para nós, aqui importa fris ,.~. 
tem por objeto um' conjunto de ~~ri:::s ad~~:~~a go dire~to pena! qu~ 
VM - chamamos modestamente Do mática ,s e sa~çoes retnbutI­
Dutras d.enom.inações. Com isso pretendo e;cle r~s demaIS pOdemo,s dar 
nos qUaIS a mfluência do positivismo sem a cer

f 
uI? ~os cap~tulos 

menda, porque apresentou o direiio' pre con USlOlllsta, fOI tre­
logia criminal de "A • penal como uma parte da socio-, ClenCIaS que se ocupava d f t 
logia criminal, que cuida dos probl . ~ e a os ou da antropo_ 
Não é aqui o caso de examinarmos es:~as u,:nanos e antropológicos. 
referir falando numa enciclopédia das q~:st~o a q?e. no~ poderíamos 
com sua esfera de legitimidade ,. c nctas crtmtnats, cada uma 
ramos de conhecimento incidentes ~~pr~a ~ rep~esentando diferentes 
resse comum, plano a que se con~enc.re an Oh' so re um plano de inte­
logia. lOnou c amar plano da crimino_ 
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Meu interesse, aqui, é que nª,o façamos confusão: o direito penal 
é a ciência que se. ocupa das normas dotadas de -sanções retributivas. 
As medidas de segurança não formam parte da definição do direito 
penal. Com esta idéia, respondemos, com precisão a certas perguntas: 
É Direito Penal o Direito Penal Disciplinar? Sim: sempre que exista 
uma norma que imponha um plus sobre a reposição ao stato quo ante, 
€ssa norma é penal. É Direito Penal a norma processual que além 
de uma nulidade impõe um arresto ao transgressor? Sim: é Direito 
Penal. É Direito Penal o chamado Direito Penal Administrativo? Sim: 
é Direito Penal. Sempre que além de uma reposição, do pagamento do 
imposto devido, haj a uma sanção adicional que importe em pht.s, isso 
é direito penal. Essa resposta, aparentemente trivial, tem muita impor­
tância, porque tudo que é direito penal, tem que ajustar-se aos prin­
cípios de garantia e de respeito à dignidade humana, que é uma das 
{;onquistas mais importantes da cultura ocidental e da qual esquecem, 
através de certos técnicos, alguns juristas que pretendem colocar esses 
tipos de direito, aparentemente menores, à margem dos princípios 
nullum crimen nulla. poena sine lege et sine legale j'uditium, prescindin­
do pois, do princípio da defesa e do princípio da lei prévia para ca­
sos aparentemente menores, mas que pertencem ao direito penal. En­
tão estes problemas ocultam, escondem sentidos humanos, que são os 
que a mim sempre interessa defender, até nos menores e mais mo­
destos redutos ('*'**). 

(***) Ao final de sua conferência, dispôs-se o Prof. SEBA!3T1AN SOLER a 
responder questões que lhe fossem formuladas. Uma de suas respostas merece 
transcrição, pela exatidão com que refuta uma objeção corriqueira, q1;le poderia 
ser oposta ao seu enunciado básico. Um dos ouvintes indagou-lhe como s,e con­
ciliaria com este enunciado (direito penal como interessado essencialmente em 

. normas cuja transgressão determine sanção retributiva) a finalidade de 
recuperação do delinquente que a pena comporta. Assim respondeu o Prof. SOLER: 
"A resposta é simples. Se pensamos no que é prometido antes da transgressão 
para evitá-la, a resposta é simplicíssima: em nenhuma hipótese podemos pro­
meter uma vantagem. N ecess,ariamente temos que ameaçar com um mal. A pena, 
no momento da ameaça, é necessariamente um mal. Não podemos dizer: "aquele 
que se apoderar de uma coisa móvel alheia receberá um obséquio". É absolu­
tamente necessário que a ameaça seja uma ameaça. A pergunta que me foi 
formulada, e a agradeço, provém do seguinte: nos Códigos Penais modernos, 
a partir sobretudo da revolução francesa, o bem jurídico que passou a servir 
basicamente para sobre ele construir-se esse sistema de retribuição, é a liber­
dade. E a pena privativa de liberdade é, efetivamente, uma forma de nena que 
se presta para que, durante o seu cumprimento, seja o indivíduo ressocializado. 
Mas uma coisa é discorrer sobre o cuprimento da pena privativa de liberdade, 
e a forma em que esta classe de pena pode ser utilizada para a ressocialização 
e a educação de um indivíduo, sua moralização, sua recreação espiritual, e outra 
coisa é estabelecer a natureza mesma da pena. A pena não pode, conceitual­
mente, deixar de ser um mal no momento de s1;la ameaça, mesmo porque, do 
contrário, não seria uma ameaça, e não teria efeito preventivo. Pensou-se muito, 
do ponto de vista penitenciário, com certa confusão sobre este tema. Se ao 
invés de pensar-se na pena privativa de liberdade, se pensasse em outras classes 
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de pena, ~m particular nas penas pecuniárias, que na minh 

tt~r. umd maIor desenvolvimento hoje, as coisas ficariam bem a opinião deviam 
ona as penas mostra que as leis penai f . mais claras. A his­

privar aos. cidadãos de bens que lhes n:'er o~am semPI~e feItas sobre a base de 
~a época medieval, quando a honra cavalhei~~s: um a ? al?reço. Por exemplo, 
mfamantes eram extraordinariamente era mUIto I:uportante, as penas 
muito estreito, e a convivência muito 1;a~tesd Qu~ndo o CIrculo da polis era 
mais terríveis. Dessa maneira pode' ImI a a, o esterro era uma das penas 

, namoss ver como sempre 1 . . procuraram apegar-se ao apreçá que . h' as eIS penaIS 
bem. Não direi que a liberdade hoje as_ pes~oas tm

d 
am por um determinado 

mas. me parece que a cada di~ há ,n~o ~e~~ ~m os bens m~is importantes; 
passar dois ou três anos no cárcere ~aIS ~n IVI ul.s que estarIam d:spostos a 
em matéria econômica e transforma'r pu esse~fn, .Icar com o fruto do delito, 

. . ' esse sacrI ICIO da liberdad d maIS ou menos dIscreta para desfruta' I . t d ( e numa ren a 
P . t d C 'dO - a maIS, ar e ) Pens .roJe o e o IgO Penal, traduzi em certa medid . . : . '" o, e em meu 
vlmento das penas de caráter pecuniár.' a .e~ta IdeIa, que o desenvol­
derna, com pronunciada prevalência deIOvel uma eXlfe~cia da mentalidade mo­

a ores economlcos." (N . T. ) 

A SENTENÇA PENAL COMO TíTULO EXECUTóRIO CIVIL 

JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA 

-
1. Com fundamento no mesmo fato, que se afirma delituoso, e 

cuja prática se imputa a determinada pessoa, podem exercer-se, como 
é notório, duas pretensões distintas: a chamada pretensão punitiva, 
ou sej a, a pretensão à imposição da pena cominada em lei, e a pre­
tensão à reparação do dano que o suposto delito haja causado. Alguns 
sistemas jurídicos permitem o exercício conj?Into dessas duas preten­
sões em juízo, perante o mesmo órgão, ainda que não coincidam os 
titulares das ações correspondentes, isto é, sem embargo da circuns­
tância de tocar exclusivamente 'aO Ministério Público a persecutio cTi­
minis, enquanto ao ofendido, que suportou o dano, se reconhece - e 
só a ele - qualidade para pleitear o ressarcimento. Atribuindo-se, 
então, ao juiz criminal a competência para o julgamento de ambos os 
pedidos, abre-se ao titular do alegado direito à reparação a possibi­
lidade de fazê-lo valer no processo penal, onde assumirá, para tal fim, 
a posição de "parte civil" 1. 

Não está nesse caso o ordenamento pátrio. Entre nós, de lege lata, 
uma única sede é adequada ao exercício judicial da pretensão à repa­
ração: o juízo civil. Quem quer que se repute lesado pela prática do 
delito e deseje intentar ação com tal fundamento há de fazê-lo peran­
te o órgão da jurisdição civil. É o que deflui do disposto no ·art. 64 
do Código de Processo Penal. Não existe, no direito brasileiro, a fi­
gura da "parte civil" em processo criminal, nem acha lugar neste o 
pedido de composição do dano. Na ação privada, que no ponto em 
nada difere da pública, o que o ofendido pode pedir é a providência 
penal cabível e nada mais. 

(1) Trata-se, em geral, de acumulação facultativa: limitam· se as leis, as 
mais das vêzes, a permitir o exercício da pretensão à reparação perante o juiz 
do crime, sem contudo proibir ao lesado a propositura autônoma da ação civil, 
no órgão competente. Assim, v. g., no direito italiano (Codice di Procedura 
Penal e, art. 23) e no francês (Code de Procédure Pénale, arts. 3.0 e 4.°). 



2. Reza, entretanto o art 63 d t t 
"'transitada em julgado ~ sente"u a c~n es a u~o. processu_al penal que, 
lhe a execução no juízo cível ç dfe~attorIa, poderao promover-
o f d'd' , para o e eI o da reparação do d 
' o . e,:? I o,. seu representante legal ou seus herdei "c a:r:o, 
posIçao conJ uga-se a do art 68 ros. om essa dIS~ 
rio Público qualidade para 'pro~~~e~a~te ~m. aue outor~a ao Ministé­
~ento do ofendido, quando este for pOb:: ~~~ a, e~;c~çao, a requeri­
as despesas do processo sem privar ,o e, :r:ao . puder prover 
próprio sustento ou d~ família" -(se td03s2re§curs~s mdIspensáveis ao 
;art. 68). ar . , T., ao qual remete o 

Tais preceitos suscitam à prim i ' . 
à sentença penal se atribui 'a ó : ,:a ylSta, c~rta perplexidade. Se 
·.tório civil, e se o efeito exe~u~/ o ransItodem JUlgad?, efeito execu­
dos processualistas se II'g 10 - s~gun o o entendImento pacífico 
d d" - a necessarIamente à conde - t . e a mIbr, na sentenca que julga d t ' ~açao, er-se-Ia 
;~ ~xist~ncia de uma c'ondenação ci!~oce le~ e ~ denuncIa ~u a queixa, 
JUIZ CrIminal, no mesmo pronuncia ao a o a co~denaça,o penal. O 
.a pena e a reparar o dano. mento, condenarIa o reu a sofrer 

. Por outro lado, nos termos do art 74 Q , • 

dUI-se entre os efeitos da conden _. .':r:. l, do COdIgO Penal, in-
obrigação de indenizar o dano resu~{aot c~Imm~1 ~, de "tornar _certa a 
nar certa" traz logo à mente . ,~n e o crIme,: A expressao "tor­
,conhecida, do direito italiano ~a~~=I~ de" decl~raçao: na técnica, bem 
decisões a que em nossa t"r '. I .r are eqUIvale a "declarar", e as 
designadas como "sentenz~e md~no ogIa se chama "decIaratórias" são lá 
I . '/, mero accertamento" D tã ·c UIr-se que a sentença condenat' " . eve en o con-

vista civil, como sentença decla::t~ penal se apre~enta, do ponto-de­
além de impor ao réu a san - .0r.'/,a - no sentIdo de que o juiz, 
'Contra ele, do crédito do Of~~~i~n;:ll~a\ cabível, ~ecI~ra a existência,. 
a uma sentença decIaratória efeit~' a tc~:r:struçao Importà atribuir 
a satisfazer o direito à repara ão execu orlO: a execu.ção destinada 
decisão que vista pelo prism ç . ~ C . ~ . P ., art. 63) terIa como título 
tóri'a, mas ~implesmente decI:r~~~~i n~o s~ I?ode,:ia repytar .condena_ 

Que a conclusão entre em ~ a o rIgaçao de mdemzar. 
na matéria _ categoricamente ~O~fhto com o pensamento dominante 
de fundar-se a execução em m ~ns~, co~o se sabe,à possibilidade 
titui, é evidente, objecão deci~~a S ec .ar~ç~o - por .si só não cons­
se, a essa luz, o rOble' d . ~rIa an es o caso de reexaminar_ 
conteúdo da sent:nça. ~~tra~s ;i~~~Ç~âs dentre o, efeito executório e o 
d,:las, talvez não a menos grave es~ar~ es, porem, exs urgem, e uma 
çao. do efeito executório civil _' ist ,Ia em saber se, para a produ-
no Juízo civil, a execução de que tra~a e~ ~~~a 6ãuâ se p~ssa promover, 
so Penal _ fora indispensável .... . o CodIgO de Proces~ 
à p,:na cabível, incluísse na se~~:n~aJUI~ cr:mm~l, ao c?n.denar o réu 
gaçao de reparar o dano. Pergúnt ,~ ec a~aç~o explIcIta da obri­
mesmo à vista da concepção dup~aana ~ga pOderIa !o;mular-se, aliás, 

men e con enatorIa da sentença: 
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valeria esta como título para a execução, civil, ainda no silêncio da 
decisão acêrca do crédito do ofendido, ou só quando o juiz penal, junto 
com a imposição da pena, proferisse também a condenação do réu à 
reparação do dano? 

3. A problemática exposta é árdua, e não surpreende que, sem­
])r'e com grande autoridade, se hajam preconizado em sede doutriná­
.ria soluções tão díspares. Passemos sumariamente em revista algu­
~mas propo/?ições que se deparam na literatura. 

Escreve LIEBMAN que a sentença condenatória penal, tornando 
certa a obrigação de indenizar, "funciona a este respeito como sen­
tença meramente declaratória, e autoriza 'a proposição da ação para 
.ressarcimento do dano no juízo cível (art. 64 do Cód. Proc. Penal)". 2 

,J á nesse trecho, com a devida vênia, há sem dúvida o que estranhar: 
no texto ~legal não se encontra apoio para a idéia de que a condena­
ção do réu, em sede criminal, é que "autoriza" o lesado a pleitear, no 
juízo civil, a indenização que pretenda. O art. 64 é cIaríssimo em 
permitir o exercício da ação civil "sem prejuízo" do disposto no art. 
,63, ou seja: independentemente de já se haver chegado ou não, no 
processo penal, a um resultado definitivo. O processo criminal pode, 
:até, nem sequer ter-se ainda instaurado, como nitidamente ressalta da 
norma do art. 64, parágrafo único - a qual, facultando ao. juiz da 
ilção civil suspender-lhe o curso se intentada a ação penal, pressupõe, 
à evidência, a propositura daquela em data anterior à desta. 

Acrescenta a seguir o mestre: "Contudo, no caso de conter con­
,denação expressa nas perdas e danos, a sentença penal pode valer 
também como título executório e a execução lhe pode ser promovida 
no juízo cível (art. 63 do Cód. de Proc. Penal)". 3 Nessa hipótese, 
pois - e só nela - totnar-se-ia a sentença civilmente exeqüível. Mas 
com isso se condiciona a produção do efeito executório civil a um re­
quisito de que em absoluto não cogita a lei. A premissa implícita pa­
rece ser, ainda aqui, a da impossibilidade de conceber-se uma execu­
ção civil sem prévia condenação também civil; para resguardar o prin­
cípio, tem-se de converter a sentença penal, de civilmente declaratória, 
em sentença também civilmente condenatória, mediante 'a inserção da 
cláusula relativa às perdas e danos. Ficaria, portanto, à discrição do 
juiz criminal determinar a natureza da sentença ao ângulo civil: ela 
seria civilmente declaratória ou condenatória, conforme se aditasse ou 
não, ao pronunciamento impositivo de pena, a referida cláusula. 

Mas há no raciocínio de, LlEBMAN outra premissa implícita, para 
a qual é chegado o momento de pedir a 'atenção do leitor. Sustentar 
que o juiz penal, para abrir ensejo à execução civil de que trata o 
art. 63, precise condenar o réu à reparação do dano, implica deC61'to, 

(2) Processo de execução, 2.a ed., S. Paulo, 1963, págs. 49/50. 
(3) Ob. cit., pág. 50. 
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i' com efeito, dar como respo~dida '. 
ção antecedente do ponto-de VI'St nl~ ~ent~do af~rmativo uma -indaO"a--

l 'd - a OgICO' pod " "" va 1 amente tal condenacão? . e o JUIZ penal profeTÜ" . . 
. 4 . À pergunta responde em te ' . 

nco, P?NTES DE MIRANDA: "Os arts ~;-os explw~~o~, e em tom categó---
n.al. atnbu~m _ fora de qualquer d'úvid: 64 do qO?IgO .de. Processo Pe-­
cIvIlmente. 4 E não se trat " - ao JUIZ cnmmal condenar , . alIa ao que pa d genenca ao pagamento de . d ' . _ rece, e mera condenaçãÜ' 
risdição penal, inclusive a ~~x:~~za~ao: competiria 'aO órgão da ju­
~en~? apenas ao juízo civil, na ev~nt:alqfan~~m _devido pelo réu, ca-
er a que o aumento do dano . IqUI açao da sentença aten-. 

cando-Ihe vedado "cons'd prOssegUIU, ou que se agTaVOu'; e fi 
'd 1 erar menor o dano d ' _. 

SI erou o julgado penal". 5 o que o avaliou ou con-

Atitude diametralmente t 
menta esse autor com a incomoPe~~ a . assume ALFREDO BUZAID. ArO"u-
v:I. mediante prorrogação _ ~o e?~Ia abs.ol~ta - e portanto insupbrí_ 
CIVIL, e ainda com a impossibird ~UI~O cnmmal para decidir matéria 
cesso penal, a questão como 1 da e e estender-se a decisão, no pro.:. 
preende no petitum G A con Ia _ as perdas e danos, que não se com 
ten I . c usa o a que se cheg , d -. , ça pena condenatória não d . a e a e que "a sen-
JUIZO cível mas tão só de t po e ter o efeIto de título executivo no> 
P " ' ornar certa a obrio'- - d . roprlO escritor no entanto h ""açao e mdenizar". 7 O 
o preceito legal.' 8 ' recon ece que ela não se harmoniza com 

Intermediária é a posi ão d H' 
tença penal, que é condena~ória e ELl'Ü TO_RNAGHI, para quem "a sen­
claratória da obrigação d co.m relaçao ao crime, é som;:mte dc-
N-· e ressarCIr e repara d . ' ao opIna esse escritor de' r o ano patnmonial" (}' 
agora nos ocupamos' d~ aI maneIra explicita, sobre o ponto d; qt;e 
a t ' guns passos todavia d' f . seu ver, oca ao próprio órgão da 'u '. . _ ,.po. e m enr-se que, 
acerca da existência da ob' - i nsdIçao crImmal pronunciar-se 

ngaçao e reparar o dano, embora só ao 

(4) Tratado de Direito Pr'v d 
::r~r!~~ágrafo seg1!h!te, censura o ~ iI~s~~e t~u~;':'~' s 2.

a 
ed:, AR~o, 1960, pág. 263. 

. .? que o JUIZO do crime não d em-cerImoma, com que se tem 
~eStItUIçao", atribuindo_a à indevida inf1° A e .conlenar q?anto à indenização e à 
rancesa. uenCla a doutrllla estrangeira, sobretud() 

(5) Ob. e t. cit., pág. 264. 

1 
(6) PAULA BATIS'fA Atual'd d 

950, pa'g. 20. ' ~ a es de um velho l' processua tsta, São Paulo. 
(~) Ob. cit., pág. 21. 

. () Ob. cit., pág. 20'" d'd 
~~~?te a eficácia executória' ci;Ú; "~;:b:mos 1 do acerto dessa ó'.olução" (a qUE!' 

o tgo de Processo Penal" ( 'f' ) ra e a encontre ampa1'o no art 63 d 
(9) C' grI amos - . - o 

, omentarios ao Códig d p' 
~a~. !31; Instituições de Proceosso e Pe:;:rs~~ P;;;" voI. I, tomo II, Rio 1956 

rIme:ra ?bra, voI. e t. cit., a á 13'" 10, 9, voI. III, pág. 442. Cf., n; 
a .o~mgaçao, exclui qualquer dtvi~~ S'!b ( "I' a sentença cond/enatória d9clara 
OrIgmaI) o re e a, torna-a ce'rta" 'f d . - grl a o no 

:JUlZO cível caiba fixar o montante da indenização, através de liqui~ 
dação da sentença. 10 . 

5. O exame sistemático dos dispositivos legais pertinentes não 
,autoriza, ao que nos parece, a suposição de que ao juiz penal caiba 
. decidir, na sentença condenatória, sobre a obrigação do réu de repa­
xar o dano, nem para simplesmente declarar-lhe a existência, nem para 
.acrescentar à condenação criminal uma condenação civil ao pagamen­
to de indenização, e menos ainda para determinar o quantum respec­
tivo. Nenhuma alusão se depara à matéria no art. 387 do Código de 
Processo Penal, que descreve pormenorizadamente o conteúdo da sen­
tença penal condenatória, discriminando em seis itens os pontos a 
,cujo respeito nela há de pronunciar-se o órgão judicial. O art. 74, n,o 
I, do Código Penal, atribui a tal sentença o efeito de "tornar certa a 
.obrigação-de indenizar", mas não impõe ao juiz qualquer pronuncia­
mento a respeito, no texto da decisão. 

Para que o órgão da jurisdição criminal pudesse validamente de­
.cidir a questão, seria necessário: A) que a lei para tanto lhe outor­
.gasse competência; B) que no processo penal se formulasse pedido 
.concernente à reparação do dano. Nem um nem outro pressuposto 
-ocorre. 11 De um lado, inexiste regra jurídica que declare competente 
o juiz penal para julgar a lide civil entre o lesado pelo crime e o au­
tor da infração. Em que pese a PONTES DE MIRANDA, o art. 63 do CÓ~ 
.digo de Processo Penal só se refere à execução, não sendo razoável 
extrair dele inferência frontalmente contrária ao sistema, que o or­
·denamento consagra, da separação entre a jurisdição criminal e a ci­
vil: semelhante derrogação dos princípios teria de ser explícita. Quan­
to ao art. 64, categoricamente limita ao juízo civil o âmbito próprio 
da ação de ressarcimento. 

(10) Instit. cit., voI. III, págs. 445/6: " ... a sentença condenatória torna 
,certa a obrigação de reparar (expressão do art. 63 do Código de Processo Penal) 
"0 dano. Resolve em sentido positivo a questão sôbre o an debeatur, deixando 
para a sede civil a outra questão acêrca do quantum debeatur". Nos Comento 
cit., _ vaI. l, t. II, págs. 116/7, nega o autor que haja comistão entre as ações 
civil e penal no sistema brasileiro, mesmo à luz do art. 63, e argumenta: 

'''Haveria se o Código incumbisse o juiz criminal de fixar o quantum da reparação 
(lato sensu) e de promover a execução, o que não se dá". A contrario sensu, 

"o órgão da jurisdição penal seria incumbido de decidir sôbrea existência da 
obrigação, declarando-a. Como nenhuma dúvida se suscita a respeito da eficácia 
·executória civil, infere-se ainda que, para HÉLIO TORNAGHI, se tem aí uma 
.sentença declaratória (do pontocde-vista civil) dotada, excepcionalmente, de ido­
neidade para servir de título à execução. 

(11) Com razão, no particular, ALFREDO BUZAID, ob. cit., pág. :~O, sem 
prejuízo da incompatibilidade entre a conclusão que tira e o preceito expresso 

·do art. 63 do C. P. P. Também ESPÍNOLA FILHO, Código de Processo Penal 
ibrasileiro anotado, 5.a ed., Rio, voI. II, pág. 24, nega a possibilidade de decisão 
.sobre a res.ponsabilidade civil em sede penal. 
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Ainda que no ' -. mesmo orgao por' 
CIa p~nal e a civil, não lhe seria' l' . em, se cumulassem a competên_ 
a obrIgação de ressarcir o dano ICItO, no process? criminal, declarar 
que houvesse pedido de declara' _ ou cO~denar o reu a cumpri-la sem 
pessoa a quem a: lei a . çao ou . e condenação, formulad~ o 
pe?ido não existe, n~~ ~~dI:S~~.c~.nferIsse legitimidade. Semelha~t~ 
prIvada ou pública (von 'Ü 1 IS Ir no processo penal, seJ'a a aça-o 

. . supra ) Na - '. ' 
porque ~enhum dispositivo leg~l atrib '. a~a? ~u~llCa, a fortiori, 
agu~le fIm, a representação do ofendi UI ~20 Mmls!e~lO Público, parR 
narIa_ que o habilite a agir como sUbst~~' t ou legItImação extraordi-

E c~aro que a lei poderia ter u o processu~l do lesado. lil 
corre~açao entre o pedido e a t posto de lado, aqUI, o princípio da 
press~s verbis, como tem acon::~dença. Mas precisaria tê-lo feito ex-, 
sado, entre nós 14 - CI o em outros países e ate' n . , ,o pas-

Por todas essas razões aí" - . . , 
qual ao juiz do crime incu~be Igura-se . maceltavel a tese segundo a 
com~or o dano. Nem ele a decl~ronunclar-se acerca da obrigação de: 
E nao se deve cogitar se uer ra, nem cO?dena o réu a cumu:ri-la 
~ongen.ató~i.o que seja) imp~cit~ o~e t pr.~nunclamento _( dec1arató;io Ol~ 
orga,o .JudICIaI não é dado profe " acz o n~ :ondenaçao penal. 15 Se aOi 
explIcItos, seria ilógico re uta I Ir un;a. declSao em termos expressos e 
se~.elha?te decisão em ato ~eu'.r-; taclt~ ou i:r;'Iplicitamente contida, 
:eqduenLcla, que o efeito executório ci~~~~ mnda

t 
ha qU~ sypor, em con-

en e IEBMAN:, dependa a . a sen e?ça crImmal, como re-
tal sentença, de cláusula' :o::e~:~t~zIr-sf't?a ImpOssível inserção,Pem 

6 R a re a Iva a perdas e danos 
. . esta um problema I . 
mdubitável, à luz do art. 63 d~e ~~~inte:d se o efeito executório civil é: 
car-lhe o surgimento do pont d !S0 e Processo Penal, como expII' 

h · 't '0- e-VIsta d 'tO -aIpO ese de pronunciamento sobre og,m.a ICO, uma vez afastada 
a materIa no processo penal de' 

_ (12) PONTES DE MIRANDA 
taçao do ofendido pelo Mi . t-' . que .co~retamente repele a idóÍa d 
lança todavia, pouco adiant~IS er}o PublIco (ob. cit., t. xxvIi á a represen-
a surpreendente afirmação de(P~~ ~,65), a. propósito do art. 63 PdogSC 2:4/5),_ 
'Jenal e o extrapenal" M q o pet~tum compreendia o d' '.' P., 
penal: o Ministério P :b]' a~ E perguntar-se_á _ quem formul SOIS. efeItos, o 
ponsabilidade civil se uin I~O : m qu~ qualidade? E ainda: se a o pet~~um extra-­
em qualquer _c UI no pedIdo, então ao .. '. a quest«o da res-
texto legal o :U~~' r:m~~~ ~~â~~s no de condena~~~z; â~~:lll~ort~~aria _ dehc~di-la 

(13) O t ICIO. ' , nao a no' 
ar. 68 do C P P I b'l' 

quando pobre o ofendido . . .?a I Ita o Ministério Públ' 
natória, para o efeito d~ e a req~erImento deste, a execução da ICO : promover, 
de ressarcimento S reparaçao do dano, e bem a . ~en. ença conde __ 

(14) C' d' . d empre, contudo, no juízo civil SSIm a propna ação civil 
Cf o IgO o Processo C' . I . 
1Já~. °4;;.t. 34 do C. P. P. portug~l~:n:pu~ k~f:io.rO~~!·G!~8/ ~?;, ~§ 4.0 e 5.0. 

(15) D ' ns ~. CIt., voI. III 
A e uma condenacão im l' 't " 

BREU, Reparação do dano,· nn p lC~ a ou tácita falava 
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cognição? No particular, quer-nos parecer que a solução correta é' 3:: 

adotada por JosÉ FREDERICO MARQUES, quando arrola a exeqüibilidade, 
civil da sentença criminal entre os chamados efeitos secundários ou 
acessórios dessa sentença. 16 

Assim se denominam, em doutrina, certos efeitos que acompa­
nham necessariamente os principais, surgindo ex vi legis, de modo 
automático, pelo simples fato de haver o juiz sentenciado neste ou 
naquele sentido. 17 Não têm eles pressupostos próprios, que o órgão 
judicial haja de verificar em separado; por isso, não precisam ser 
pedidos pela parte, nem pronunciados na sentença. Não poderiam se-­
quer, aliás, afirmar-se quando negados os efeitos principais, ou ne­
gar-se quando afirmados _ estes. 18 

É o que acontece com o efeito executório civil da sentença penal' 
condenatória. Ela, por si só, torna certa a obrigação do réu de repa­
rar o dano- cauS'ado pelo crime (art. 74, n.O I, do Código Penal), in­
dependentemente de pedido e de investigação, por parte do juiz, sobre 
a existência de tal relação jurídica extrapenal; e constitui título para 
a execução civil (art. 63 do Código de Processo Penal), sem que ao' 
órgão da jurisdição criminal se depare a necessidade, ou mesmo a' 
possibilidade, de proferir, a respeito, declaração ou condenação, assim 
como tampouco lhe seria dado excluir a exeqüibilidade da decisão, no' 
juízo civil, para o efeito de reparação do dano. 

7. A sentença constitui título executório, nos termos do art. 
63 do estatuto processual penal, em favor do "ofendido, seu repre­
sentante legal ou seus herdeiros". É supérflua e atécnic'a, no texto, 
a referência ao "representante legal" do ofendido: se o representan­
te legal promover a execução, fá-Io-á em nome do ofendido, cabendo, 
a este, e não àqUele -como sempre que se trata de representação -
a posição de parte (isto é, de exeqüente). Por "ofendido" entende-se 
quem haja suportado o dano resultante do fato delituoso, seja ou não 
o sujeito passivo do próprio crime. 19 Sendo pobre o titular do direito' 

(16) Curso de Direito Penal, voI. III, São Paulo, 1956, págs. 297/8; 
Elementos de Direito Processual Penal, voI. III, Rio-S. Paulo, 1962, pág. 75._ 

(17) Daí falar-se também de efeitos da sentença como fato jurídico:' 
v. CALAMANDREI, Appunti sulla sentenza come fatto giuridico, in Opere giuridiche,. 
voI. I, Milão, 1965, págs. 270 e segs.; ENRIQUES, La sentenza come fatto giuridico, 
Pádua, 1937. O que se diz no texto não significa que os efeitos secundários 
comecem a produzir-se imediatamente após a decisão: antes, em regra, subor" 
dina-os a lei, como os efeitos principais, ao trânsito em julgado. O art. 63 do· 
C. P. P . é expresso ao propósito. 

(18) LIEBMAN, Efficacia ed autorità della sentenza, Milão, 1962 (reim-­
pressão), págs. 53/4; KISCH, B eitriige zur Urteilslehre, 1969 (reimpressão) , 
págs. 34/5. 

(19) Cf. HÉLIO TORNAGHI, Instit. cit., voI. III, pág. 447, e Comento cit.,_ 
voI. I, t. II, págs. 135/6, onde se exemplifica com o crime de concussão (art. 316' 
do C.P.), em que sujeito passivo é o Estado, e ofendido o particular de quem 



.à reparação - isto é f 
querimento seu, será' o o endido, ou o herd.ei~o,-: a execução, a re­
CPP). promovida pelo Mlmsten~ Público (art. 68 

A execução só pode ser promovida t ,. 
processo criminal, ou, eventualmente contra o propno c?nden~do no 
,contra outra pessoa a quem 01' ' con ra seus herdeIros; Jamais 
pelo dano. 20 Por exemplo' s: a yerur!l' toque a responsabilidade civil 
público, nessa qualidade ~ Ad I~ !~çao _fOI praticada por funcionário 
ponsável (Constituicão da' Re 'bml~llIs raçao, conquanto civilmente res-
" "1 ' pu Ica art 107) pr . . J;lIZO CIVI competente (art. 64 C pp' ,eClsa ser aClOnada no 
tItulo executório em face dela C . b .) par.a que o lesado obtenba 
do funcionário, ao ofendido o~ a o~ ~se n~ sImp.les condenação penal 
t~urar execução civil contra o . f e~ erdeIro umcamente é dado ins­
vao ser atingidos. Tal execuÇ;n :r;ador mesmo, e apenas os bens deste 
funcionário, em processo onde o_e f ~ sentença pen~l. que condenou o 
to executório, como efeito secu~~~ .01 farte a AdmIllIstração. O efei­
,se. estenderia a terceiro por for ano d. esds.a m~s~a sentença, somente 
-eXIste. ça e ISposlçao expressa, que não 

8. A sentença penal cond t'· ~. 
e:cec,utório civil ilíquido. Se ao .e~a or!a .trans:ta em julgado é título 
ter;tcIa da Obrigação de ressarci;u~z dcnmmal nao cabe declarar a exis­
pn-Ia, menos ainda lhe cabe a f' ~nod nem condenar o réu a cum­
-cução civil tem de come ar oi Ixaçao. o . quantum debeatur. A exe­
·de Pr~cesso. Civil, art. 306).P21 s, pela hqutdação da sentença (CÓdigo 

_ N ao CUIdando 'a lei de uma di . I' , . 
daçao, aplica-se o que dis õe a SCIP. ma espeCIfIca para essa li qui-
Desnecessário que seja pr~va~ fa~~s~~~o, o estatuto ~rocessual civil. 
dano, a sentença poderá ser r . d d o, par~ determInar o valor do 
mero II, CPC) ; no caso cont I,q~I a a por arbItramento (art. 909, nú­

,artigos (art. 913 C PC) rpano, dtem-se de recorrer à liquidação por 
qu f d" .... roce e-se à liquidaçã ., . 
, ,e or Istnbuída a petição inicial d _? :10 JUIZO CIvil a 
,dldo ou seu herdeiro, instruída e ~x:cuçao ajUIzada pelo ofen.., 
respectivo tr~nsito em julgado. com cerbdao da sentença penal e do 

. Se, depOIS deste, trinta dias se 
seja requerida pelo titular do dire't ~assarem _sem que a liquidação 

I o a reparaçao, poderá o autor do 

se exige a vantagem ind 'd' . 'a . '- eVI a (v porem 
:19~~1llIa~ dIeVHE~ENO CLÁUDIO FRAGO;~, Lições' d:cz~ca't d~sa iigura delituosa, 

, vo. ,pag. 1.091, consoante a I ~ret o enal, 2,a ed., S. Paulo 
·damentalmente o Estado'" tamb' , qua, embora ° sujeito passivo sej "i ' 

(20) No sentido do' textoe~y e a pessoa contra quem se pratica aa a ã
un-

C~tso ,Penal brasileiro, S. Paul; l~~ARA I L~AL, , Comentários ao Código de ~~~. 
CI ., voI. III, pág, 448, e Come';'t cit' v~. I' pag, 242; HÉLIO TORNAGHI Instit­
, (21) Ci. CÂMARA LEAL ob . 't ., Vf' , t; II, págs. 136 e 137,' . 

,cIt., voI. III, pág 443' "A' 'tC1
" vo. I, pag .. 284; HÉLIO TORNAGHI I t't 

liqUida d " , sen ença penal conden t'· , , ns ~ . 
" n a. no Juízo cível"; JosÉ FREDERICO a Orla e, portanto, sentença 
pago 104; 1d" Instituições de Direito p lM~R~UES, Elementos cito vol III 

rocessua Ct1J~l vol V Rio 1960 ~ . , , " , ,pags. 401/2. 
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crime fazer citá-lo para instaurar a execução no prazo de dez dias, 
sob pena de não responder pelos juros da mora -( art. 886 C. P. C . ). 
Promovida a liquidação por iniciativa do condenado, e recusando-se o 
titular do direito à indenização a receber a importância fixada, pro­
ceder-se-á ao respectivo depósito (art. 917, parágrafo único, C. P . C.). 

Não se pode promover a liquidação - que, no sistema do Código 
de Processo Civil, integra o processo de execução - na pendência de 
recurso contra a sentença penal condenatória. O art. 63 C. P , C. é 
expresso em condicionar a exeqüibilidade civil desta ao trânsito em 
julgado, Não incide aqui, portanto, o art. 830, § 1,'0, do estatuto pro­
cessual civil 22, unicamente aplicável à liquidação de sentença conde­
natória proferida em processo civil de conhecimento, à qual não cons­
titui óbice a interposição da apelação. 

A sentença de liquidação será apelável ou embargável, conforme 
o valor supere ou não o dobro do salário-mínimo vigente na capital 
da unidade federada (arts. 820 e 839 C. P . C.). A apelação - e, por 
analogia, os embargos - não têm efeito suspensivo Cart. 830, n.o III, 
C . P , C . ), Proferida a sentença de liquidação, a execução prossegue 
sem necessidade de nova citação: basta a que se fez para a própria 
liquidação (arts. 917 e 907 C. P . C . ) . 

9. A disciplina da matéria versada neste estudo não parece des­
tinada a muitas alterações substanciais de lege ferenda. O art. 91, 
n:o I, do Código Penal promulgado em 1969, mas ainda não em vigor, 
reproduz, com melhor redação, a norma do atual art. 74, n.o I, atri­
buindo à condenação criminal o efeito de "tornar certa a obrigação de 
reparar o dano resultante do crime". Quanto à execução civil, con­
templa-a, com regulamentação mais minuciosa, o Anteprojeto de novo 
Código de Processo Penal, elaborado por JosÉ FREDERICO MARQUES e 
publicado, após revisão, no Diá,rio Oficial da União, de 29-6~1970. 

A execução civil, que continuará a pressupor o trânsito em jul­
gado da sentença penal, far~se-á perante o órgão da jurisdição civil, 
podendo contudo realizar-se nos próprios autos do processo criminal, 
quando o mesmo órgão exercer uma e outra jurisdição (art. 803 e 
.seu § 1.°). Legitimam-se ativamente para a execução "o lesado, seu re­
presentante legal ou os seus herdeiros" (art. 803, caput, fine), e é 
pena que não se haj a eliminado, aí, 'a alusão ao "representante legal" 
(v. o n.O 7, acima); se se fazia questão de mantê-la, melhor seria 
dizer "o lesado, por si ou por seu representante legal, . .. ". Sendo po­
bre o titular do direito à reparação do dano, poderá a execução, como 
hoje, ser promovida, a requerimento do interessado, pelo Ministério 
Público (art. 805). 

Há duas inovações de relevo. A primeira consiste na possibili­
dade de executar-se a sentença contra Q responsá,vel civil, e não apenas, 

(22) Aliter, JosÉ FREDERICO MARQUES, Instit. cit., voI. V, pág. 402. 



como agora, contra o autor da infração penal (art. 804). Reside a 
outra no fato de regular o Anteprojeto o procedimento aplicável à 
execução, ou mais exatamente à liquidação da sentença criminal; tra­
ta-se aí, na verdade, de normas processuais civis, mas, dada a relação 
íntima entre esta matéria e o processo penal, e como eventualmente 
poderá ser a sentença liquidada e executada perante o mesmo JUÍzo 
e até nos mesmos autos daquele, não haverá inconveniente maior em 
que a respectiva disciplina se veja inserida, heterotopicamente, no 
futuro Código de Processo Penal. A liquidação far-se-á por arbitra­
mento, a cargo de perito nomeado pelo juiz; e, uma vez proferida a 
sentença, intimar-se-á o executado para pagar em 24 horas, sob pena 
de penhora, prosséguindo-se, neste caso, de acordo com o disposto no 
Código de Processo Civil para a execução por quantia certa. É o que, 
em resumo, preceituam os incisos e parágrafos do art. 804 do An­
teprojeto. 

A atribuição de efeito executório civil à sentença penal inclusive 
em face do terceiro que responda pelo dano inquestionavelmente sim­
plifica e facilita a efetiva satisfação patrimonial do ofendido, e por 
tal aspecto se afigura interessante a inovação. Cabe entretanto pon­
derar que, na execução, a esse terceiro, acaso citado, não será lícito 
discutir a responsabilidade criminal do infrator, mas tão somente ale­
gar a inexistência da sua própria responsabilidade civil (art. 804, 
n.o II). Daí se infere que o suposto responsável civil poderia ter in·· 
teresse em participar do processo penal de conhecimento, para coadj u­
val' a defesa do acusado, suprindo-lhe omissões ou deficiências e ten­
tando evitar a condenação. Seria razoável, pois, que se lhe abrisse 
oportunidade para atuar como assistente do réu, em perfeita simetria 
com o que se prevê quanto ao lesado, a quem o Anteprojeto, no pro­
cesso de ação pública, faculta intervir na quálidade de assistente da 
acusação (art. 116, n;o II) . 

Vale a pena observar, à guisa de remate, que no sistema dO' An­
teproj eto ressalta com maior nitidez a impossibilidade de relacio­
nar-se O' efeitO' executório civil com qualquer condenação ou declara­
ção contida na sentença penal. Se nem uma nem outra se cO'ncebe 
quanto ao autor do crime, menos ainda se conceberia, é óbviO', com re­
ferência a quem, comO' o responsável civil, nãO' haja sido parte dO' pro­
cesso criminal. Aqui, a fortiori, só se pode mesmo cogitar de um efeito 
secundário ou acessório da decisão. 
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PREVENÇÃO DO DELITO 

ARMIDA BERGAMINI !lHOTTO 

iS remotos --t' mc"mo nos tempos ma. , 
C!em negar que antes - ae D - do delito nota-se porem" 
'-' t> - m. a prevençao ' - t se: 

tenha havido preocupaçao co . . século) essa preocupaçao 2m-
que nos últimos dec~nios (talvez m~:entos,em sociedades, em con-· 
manifestado orgamzada em moV . 1 " 
gressoS. I , b "Les étapes de la défense S~?la e . " 

MARC ANCEL, no capitulo .so r~ Ue faz referência ao mOVI-
do seu livro La, Défen.se. so~:aleue ~:::iU 'na Europa, às vésperas da-

t de profilaxia cnmmal , q 1 '=' aises como a França e ll> 
men o G a e qu" em a guns P , C·· 1" 1 
Segunda Grande uerr, "Q~'. dade de Profilaxia rlml11a . < • 

Suí a assumiu a forma de ,-,oele nO's anoS que precederam lm~-
ç 6 mesmo penalista observa que s nos países tO'talitários, um 

G houve não apena ·U1U du diatamente a uerra, . ' do Direito Penal, que prosseg' .-
'acréscimo da força regreSSIVa ão só por causa da m~ior sel7en­
rante a Guerra, exasperanb~o-se, ln a proliferacão de noVOS tIpOS de de-

como tam em pe o E t d 2 dade das penas, 'da seguranca do s a o. , 
litos particularmente na are~ EstadO; puderam voltar a norma-

'Passada a Guerra, quan o OS _ "defesa social", com outro sen­
lidade jurídica, ressurgiu a expr~:s~~ fora empregada, e segund~ os 
tido, diverso daqueles em que e . J dade se há de defender ou ha _de 
quais o inimigo contrar qu~m ~ sO~~m o ressurgimento da exressa~, 
ser defendido, é o. de l~qUen . para assinalar que não ~~ t:a ava S e 
fQrmou-se um movlme-r; o, que, sado tomou o nome de Def:nse o-­
nenhum daqueles conceitos d~ pas. .migo contra quem a Socleda?e e 
ciale N ouvelle", para ~ !U~ev~ ~~; defendida, é o deli~od. ~ue~ ~~e~~ 
cada um dos seus mem r .. . o contra quem a SOCIe a e Sv 
o delinqüente já não é um ml!11lg ele também, como me;nbro CI.ue 
defender O'U há d~ ser defe~~;~:(~u~:scontra o delito. Não so o delm­
é da sociedade, ha de ser 

L Défense Sociale NouveUe 
(1) MARC ANCEL, a 

Cuj as, 1966), P~bg:d 1 07. págs. 110 e segs. 
(2) Idem, 1 1 em, 

(z.a ed. rev. e aum., Paris ... 



q~ente potencial, o que até a -- - - ~ _ _ ___ _ . 
amd~ nem se distinga, pela su~o~~n~a~ Cometeu d~hto e que, talvez, 
:r;umdad~, da sociedade, mas também u a, ~os .?emalS membros da co­
J~ ?o~etIdo delito, deve ser defend'd o dtelmquente efetivo, que tendo 
cldenc:a. 1 o con ra novo delito, contra ~ rein-
. Desse movimento, derivou e s . 

clOnaI de Defesa Social" ue d e orgamzou a "Sociedade Interna 
Intern~cionais de Defesa' S~cial e~d~ 194J vem realizando Congresso; 
se realIzou em Milão em 1956)' e no ar que o ternário do 4.0 (que 
problemas da preven~ão isto é' '1 co~stava de uI?a visão tripartida dos 
blemas sociolóo-icos' '3) 'p bl' ) roblemas bIO-psicológicos' 2) P 

b , ro emas j , d' , 1'0-
g~resso a~resentou nove recomenda ~n ICOS. C~onclu.sivamente, o Con-
tem particular relevo. Vale a p ç~es, as t~es prImeiras das quais 

ena ranscreve_las textualmente: 
"1 ° .' - Que um verdadeiro espírit d d f . 
clpalmente no sentido d . o e e esa socIal - prin_ 
luta contra as causas p e p:sqUISa m~tódica dos meios de 
- anime o legislador a :~nament~ ditas da criminalidade 
de luta contra a crimi I' ar um sIstema eficaz e coerente 
ras e administrativas n: Idade e que as autoridades judiciá­
vância desse sistema b quem compet~ assegurar a obser­
ganizações privadas' em como os orgaos públicos ou 'as or-
. I que possam colab '. Igua mente nas mesmas co'd _ orar, se InspIrem ° nSI eraçoes; 

2. - que esse espírit d d f . 
se manifestar pela especiat i e et~sa .soclaI deve desde logo 
problemas da ação prevent· mpor tncla que ele atribui aos 
empreende na busca dos mI;.a e P~t~S esforços resolutos que 

3 ° _ lOS pra ICOS de a realizar' 
. - que a açao pre t· , 

(criminal de defesa social v~n IVd característica da política 
vando absoluto respeito ~e~ao po e se exercer senão conser~ 
rCÍpi~ estrito da legalidade e ~~S!~: c~m~na, dentro do prin­
destmadas a assegurar 'na 't!l e eClmento de garantias 
víduo". 3 ,pra lca, os direitos do indi-

. A par dos Congressos Internac " ~ : 
~Idades nacionais de denominações ~~~~isavem sendo realrrzadas ati-
Jornadas de Defesa Social" real' d s, como, por exemplo as 

1953, pelo "Centro de estudos d~z~e~s na Fr.ança, anualmente, d~sde 
reito comparado, da Universidade d ;sa. s~:Ial, do Instituto de Di­
(que, em cada realização, têm tido a e d an~ , dura.nte. essas jornadas 
e debatido um tema relevante para ~r~çao de ~OIS dIas) é estudado 

a e esa socml. Outro exemplo é 

(3) S. V. "Chronique Le 4eme C ' 
Revue de Droit Pénal et d' C' ongres Internacional de Défense Socl'ale" 

t b e rtminologie (Bruxelles M oc o re 1956), pág. 102. ' inistere de la Justice: 
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o do "Centro Nacional de Prevenção e Defesa Social" da Itália, ao qual 
se deve, aliás, o primeiro Congresso Internacional de Defesa Social, 
realizado em San Remo, em 1947. Outro exemplo, e êste é de fora 
da Europa, é o dos "Seminários Afro-árabes de Defesa Social", o pri­
meiro deles realizado no Cairo, em 1966, pela "Organização Paná­
rabe de Defesa Social". 

Observe-se que essas atividades, como as dos exemplos ilustrati­
vos recém citados, são levadas 'a efeito por órgãos, universitários ou 
não, que foram criados e existem de propósito para se ocupar com a 
defesa social, a prevenção do delito e da delinqüência. 

Também existe a Associação Internacional dos Juízes de Meno­
res; que tem, entre as suas preocupações, a de pr,eservar o menor não 
só da prática de fatos tipificados como delitos ou como contravenções, 
mas também de situações vitais que possam conduzir para o delito. 
Essa Associação também vem realizando, desde há aproximadamente 
três decênios, os seus Congressos Internacionais, durante os quais são 
estudados e debatidos temas subordinados às preocupações da dita 
Associação. 

Além dessas mencionadas, 'outras entidades existem sediadas em 
países diversos, com atividades de âmbito nacional, mas também in­
ternacional, que se dedicam, direta ou indiretamente, exclusivamente· 
ou não, a estudar e procurar resolver o problema da delinqüência e 
respectiva prevenção. 

Entre ess'as podem ser mencionadas, por exemplo: 
A "Sociedade Internacional de Criminologia", que realiza anual­

mente um curso intensivo (cuja duração costuma ser de duas sema­
nas), durante o qual é estudado um assunto relativo ao delito ou ao 
delinqüente, assim como, "A personalidade do delinqüente", "Definição 
de estado perigoso", "O alcoolismo", "Medidas de prevenção social"? 
etc., realiza também Congressos qüinqüenais, cujos temários incluem 
assuntos como - para só fazer referência aos dois últimos Congres­
sos - "Profilaxia (do delito) e tratamento (do delinqüente)", no 
5.° Congresso, realizado em Montreal, em 1965; subordinado ao tema 
geral "A pesquisa em Criminologia", o tema "Relações da pesql)isa, 
científica com a Política Criminal", no 6.° Congresso, que acaba de 
se realizar em Madri. Além disso, publica os "Annales Internationales; 
de Criminologie", em fascículos semestrais, que, ademais dos traba­
lhos (preparatórios e definitivos) dos Congressos, insere artigos, mo­
nografias, estudos e comunicações, cuja meta é sempre, afinal, ofe­
recer subsídios para a solução do problema do delito e da delinqüên~ 
cia, o que significa "prevenção do delito e da delinqüência". 

Até mesmo a Association Internacionale de Droit Penal 
(A.I.D.P.), cujosobjetivos estão na esfera da normatividade do Di­
reito Penal e do Processo Penal, quando, em seus Congressos, trata 
de temas tais como "Problemas suscitados pela publicidade dada aos 
fatos criminosos e aos processos penais", ou "Problemas suscitados 
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no Direito Penal, pelo número cada vez maior de delitos culposos", 
está implIcitamente se preocupando com a prevenção do delito, senão 
mesmo expressamente, conforme o modo de serem tratados os temas, 
e os aspectos apreciados nos relatórios e comunicações. 

Do abundante rol de entidades que, de algum modo, se ocupam 
.ou se preocupam com a prevenção do delito, ainda lembrarei o "Co­
mitê" para os problemas do crime, do Conselho da Europa, a "União 
Mundial das Organizações para a Salvaguarda da Infância e da Ado­
lescência", (TI. NI. O. S . E. A.), e, aqui no Brasil, a "Fundação do 
Bem Estar do Menor". 

Essas entidades, mencionadas e referidas, como outras mais que 
.existem, de âmbito quer nacional quer internacional, exercem ativi­
dades, específicas ou intercorrentes, que pretendem a prevenção do 
delito. Quanto a isso, tanto aquelas cujo objeto abrange expressa­
mente só os menores, como aquelas que não fazem expressa distinção 
concernente à idade, o que realizam, em última análise é um traba­
lho de prevenção que a todos aproveita. 

Com efeito, aquelas entidades que não se referem à idade de quem 
deva ser diretamente defendido pela prevenção contra o delito, in­
cluem obviamente os menores. Por outro lado, a pre'12nção operada 
por aquelas entidades que visam abranger diretamente só os meno­
res, em realidade os está acompanhando, defendéndo-os contra o de­
lito que, sem aquela prevenção, viriam talvez a cometer, posterior­
mente, quando adultos. 

Todavia, acima de tôdas essas organizações, pela sua mesma au­
toridade, e pela sua amplitude universal, está a ONU, com seus ór­
gãos especiais. 

É desde 1955, que a ONU vem realizando Congressos para tratar 
do tema geral "Prevenção do delito e tratamento dos delinqüentes". 

No L° Congresso, justamente o realizado em Genebra, em r955, 
ocupou-se dos problemas concernentes ao tratamento dos presos e da 
prevenção do delito - mais propriamente da reincidência - ineren­
te a tal tratamento. 

No 11.° Congresso, realizado em Londres, em 1960, foram tra­
tados seis temas, os três primeiros dos quais é que se relacionam com 
o assunto de que estamos nos ocupando agora. São eles: 

L°) Novas formas de delinqüência juvenil, origem, prevenção 
e tratamento; 

2.°) Serviços especiais de Polícia para prevenção da delinqüên­
da juvenil; 

3.°) A prevenção das formas de criminalidade que resulta de 
mudanças sociais e acompanha o progresso econômico nos países pou­
co desenvolvidos. 

Já pelo enunciado dos temas, percebe-se que o ponto de vista em 
que a ONU se colocou é diverso do usual. Isto é, a ONU escolheu, 
para estudar e melhor compreender o problema, uma visão de síntese 
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. ia de regra, têm sido estud~dos 
no que diz respeIto aos fatores ~e'f vt es afins poder-se-ia ob)etar 
ou isoladamente, ou em gr:upos e. ~ ort, otal est~dando as' causas da 

b ' , ssível ter uma Vlsao ' ' d que tam em e po. rincipalmente se forem e am-
criminalidade enfeIxadas em gr~po:,o PCongresso Internacional de 1?e­
pia composição, como no. ca~to h~ ·ouco adotou uma visão tripartIda 
fesa Social, que, como fOI ~I o . ~ p'. 1) Problemas bio-psicológicos, 
dos problemas da. p;eyençao, IS o 1~mas juddicos. A objeção é de 
2) Problemas sOCIOloglCos, 3) tProb d porém porque estudando os 
certo modo válida. Só de cer o mfo tO, es é dlaro) e~ grupoS autô-

( s causas ou seus a or , d 
problema~ e sua , com reensão de síntese, ainda que, a ~oma 
nomos, nao se tera uma p autônomos resulte a totalIdade 
dos problemas. estudados e~v!;~l~~:ãO entre urd grupO e outro, ainda 
deles. Com efeIto, s~~pre h ânica dos problemas constitutivos ~e ~ ca.da 
que se tenh.a uma_ VI~ao ?r

g 
ode ser satisfatório, porque na. dmamlCa 

Grupo. E ISSO nao e, nao P ti os e finalidades se mterpene-
da vida human3:' fatore~, cau=a:~l ~~d~ que o que se projeta na rea­
tram e se inter_mfluenclam f ' todo integral ainda que algum ou 
lidade é a síntese de todos e es,. e o ' 

predommantes. 
alguns apareçam como f . I ado a efeito em Estocolmo, eJ? 

No Ill.° Congresso,. q1!e t OI b~v de seis itens quatro dos quaIS 
1965 o temário se constItUIU am em ' 
inte;essam aqui, a saber:. . . lidade 

1.0) A evolução so.cl~l da cnmm: cão d~ criminalidade (princi-
2 '0) As forças SOCIaIS e a pr~v.e ~d . de educação, e pos­

palme~te o papel do público, da famüIa, os meIOS 
sibilidade de emprego). . d 1 r idade (principalmente' a elabo-

3 0) A ação preventIva a co e IV . . ) 
_ . médicos de polícia, e SOCIaIS . 

raçao de programas , 
( ...... ) .. d prevenção e de tratamento, no que 
6;0) Medidas espeCIaIS e 

concerne aos jovens-~dultos. ~ e a ONU permaneceu, para esse 
Por esses enunCIados se ve q~ . t m que havia se colocado 

IlLo Congresso, no mesmo ponto e vldse:co~tinado pelo que se pode 
II o Entretanto o panorama ' 

para o .. _' - foi exatamente o mesmo. 
inferir das conclusoes, nao bos os Congressos, teve: é .claro, as 

Cada um dos te~as de am. . teressante expor, mtelramente, 
, suas próprias conclusoes, que serIa m ·ente comparação de conclu-r sse o caso a convem, - b e fazer empre que o , d tro De vez que isso nao ca e 

sões de um Congresso, com ~sh' o ou . ·-0 buscarei tão somente os 
, . desta mm a exposlça , . ·1 

nos limites proprIOs to presente me parecem os maIS 1 us-
pontos que, para o nosso momen , 
trativos. 4 

, B letim da Admi-
no c esso a fonte e ° o 

(4) Quanto às conclusões do . o~gr C .' inologia (Lisboa, Ministério de 
Penntenciária e dos Inst~tutos e r~m 

nistração • 
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prev~çãO~uanto as pessoas objeto da preocupação das atividades de 

- No II.o Congresso, foram some t . 
sar de ter sido reconhecido que se ~ ~ os Joyens; entretanto, ape-
e de delinqüentes, e mesmo formas r~~ls ra" maIOr ~úmero de delitos 
entendeu-se que o problema na- t- ovas da dehnqüência juvenil. 

. t o era ao grave como " ' VIS a, porque não raro o que se t pareCIa a primeira 
indisciplina e desajustamento soci~~~va :omo delito, não passava de 

- No III.o Congresso embor o~ Jo~ens. 
n;ente relativo à delinqüência juven~ ~a? b ou;esse tema especifica_ 
sIdo ,:erificado que, em alguns aís: 01 a ?r ado o assunto por ter 
cometIdos, metade deles haviamP sid s, not.computo ge.ral dos delitos' 

o pra lcados por Jovens adultos. 

2) Causas da delinqüência. 

a) Quantos aos jovens: 

II.o Congresso: 

- lProblemas de educação escolar e familial' 
- acuna entre as ge - , 

preensão e simpati'a; raçoes, quebra da mútua com-

- certos filmes, revistas li f 
de, programas de rádio e tel ' . ,Yros, or~as .de publicida-
sos, e as notícias de crime .evls:o sensacIOnaIs ou duvido-
que favorecem a de1inqüên~i~ ej:~~i~~se em alguns países, 

- III.o Congresso: 

- a instrução mais avan d d . 
rompimento na comunicação coça a os .Jovens, acarretando 
metimento do quadro famiHal' m os maIS velhos, e compro-

- possíveis desajustame~tos f T 
ambiente de trabalho na . e~ aml. Ia, na escola, no 
(não apenas quanto ~o "cJ~~ga~~lZa.çao SOCIal ~m .si mesma 
ções pessoais). ' mas quanto as mter-rela-

b) Sem distinção de idade: 

IIo Congresso: 

- afirmando-se que a cri . rd d -
cessariamente da evolução sociar;ll~ad 1 .a

t
. e nao resulta ne-

porq - t· h ' a mI lu-se contudo ue nao m a sido prestada até então a 't _ '9ue, 
os dados não eram seguros; a ençao devIda, 

Justiça, 1.° semestre 1961) P' 
Revue de Science Criminell~ et aj:' D;~!t eps,egsi C Qua~to às do III Congresso 
mars 1966). Págs. 148 e segs. ena ompare (Paris, Sirey, janvier: 
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- as migrações em si não são causa de criminalidade" 
mas a instabilidade dos modos de vida; o relaxamento das 
limitações sociais primárias, ea influência de sistemas de 
normas sociais divergentes, são três fatores que têm nexo 
de causalidade com a criminalidade . 

- IILo Congresso: 

- reconheceu-se um aumento da criminalidade, decor-
rente de numerosos fatores ligados à evolução social; 

- a prosperidade e as comodidades são fatores cri-­
minógenos tanto quanto a miséria e os tugurios. 

3) Sugestões feitas: 

a) Pesquisas para conhecer bem a realidade: 

II.o Congresso: 

é reconhecida a necessidade imediata de pesquisa. 
com melhores técnicas e métodos estatísticos, a fim de, em 
decorrência, tomar medidas de prevenção; 

- a amplidão da pesquisa deveria ser tal que os di-­
versos fatores pudessem revestir caráter universal, local ou 
regional, e recebessem a atenção que merecem. 

- o exame da criminalidade em relação às mudanças. 
sociais não deve se circunscrever às cidades, mas convém. 
extendê-lo às regiões rurais, pois assim poderiam ser des­
cobertas causas da criminalidade que posteriormente vai se 
manifestar em ambiente urbano. 

- 1II.o Congresso: 

- reconhece-se a necessidade de pesquisa a respeito.' 
da evolução das concepções morais. 

b) Medidas a tomar: 

11.° Congresso: 

quanto às "novas" formas de delinqüência, parti-­
cu lar mente os "bandos": orientar a juventude para ativi-­
dades construtivas; dar-lhe formação profissional e opor­
tunidade de emprego; 

- apesar da diversidade das medidas, de país para_ 
país, conforme a estrutura social, o sistema económico, e 
o regime político, há sempre um traço comum que é a edu­
cação escolar e familial, dentro da qual é preciso promover 
a compreensão e a simpatia entre as gerações, e desenvol­
ver o senso de responsabilidade moral e social; 
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- cada país pode tomar as d· d 
acertadas para coibir os abusos d me I. as que con~idel"ar 
e estimular producões educativas os meIOS ?e comulllcação, 
favorecer as trad{cões moraI·s e : ~onstrutIvas, capazes de 

.: clvlcas; 
a Ílm de evitar que os h b·t t d 

p~ra centros urbano~, dar-lhes: I an es o cam~o. migrem 
nomicas que eles aI" " s vantagens SOCIaIS e eco­

, Ias IrIam procurar na cidade; 
- por outro lado, preparar o ambient b 

volvendo o espírito comunit' , e ur ano, desen­
tes do campo dar lhes ar~?, para acolher os emigran_ 
dar proteção à fam-l"l'a ~O!afAla, ,formação profissional, e 

1 . e a lU anCla, 
- IILo Congresso: 

- a legislação e a criminolo' d 
transformações sociais e a ela gl~ tevem acompanhar as 

, s se aJ us ar' 
- elIminação da falta d t b lh ' 

das atividades culturais e ~~ a o, desenvolvimento 
social dos jovens; e recrea lvas, formação moral e 

- a escola deve ter objet' . , 
como novo método pedagógico I:O~, ~al~ realIstas, e adotar 
do-se que o Serviço Social e p'. I ;n~mlCa de grupo, notan­
trado eficiente para prevenir s~~os. O.gICtO escolar ten:-~e mos-

m lh · aJ us amentos SOCIaIS' - e or orIentação f". , 
o mercado de trabalho e pro IssIOnal, levando-se em conta 

, novos ramos profissionais. 

4) A quem incumbe a prevenção: 

- II. o Congresso' Con" 
responsabilidade dos t;abalh VIrIa ~ue.a ONU assumisse a 
a prevenção do delit t tOS, em lUStItUtO~ regionais para 
também a colabora ã~ ~ ra amento dos dehnqüentes, tendo 
e não oficiais' ç e Governos, e de instituições oficiais , 

- incumbe aos Governos t 
ordem legislativa ' quan o a tomar medidas de 
sura dos meios de c~~ p~r e~emp( lo no que concerne à cen­
termos) ; ulllcaçao retro referida, em outros 

- é importante a atividade d pr' 
respeite os limites da comp tA . ~ o ICI.a, desde que ela 
cativos e outros e não olvi: encla

l 
e servIços sociais, edu­

homem e bem 'assl'm e
d 

a sa vaguarda dos direitos do 
, , , proce a em colab - , 

especializados e com o grande 'bl' . oraçao com orgãos , _ pu ICO, 

especiali~:~:~~ qe~~e~!f~~~a~omposto~ de pessoas altamente 

::J:oin~:grC:~~inali<Íade, n~~g~::m:~t~~~;:::~:,s !~spr:~ 

- III. ° Congresso: 

- a prevenção da criminalidade é tarefa da coletivi-
dade nacional toda, mas também da coletividade regional 
local e profissional; 

- nas regiões urbanas toda a população deve partici­
par da luta contra a criminalidade, mas principalmente as 
pessoas que pertencem a grupos em que as possibilidades 
de delinqüir são maiores; 

- a participação pública na prevenção do delito há de 
ser feita por meio de organizações de tipo tradicional ou 
não, devendo o público ser para isso preparado através dos 
modernos meios de comunicação; 

- a escola pode ter papel importante, conforme forem 
{JS objetivos dos seus programas (isto é, não de mera esco­
laridade), e os métodos pedagógicos, adotados ; 

- a Polícia tem como principal missão a ação preven­
tiva, podendo para isso ter órgãos ou serviços de orientação, 
de lazeres, conforme a zona geográfica de delinqüência e as 
pessoas em perigo moral; 

- os Serviços Sociais serão muito eficientes, se b~)m 
coordenados; 

- é relevante a colaboração de voluntários cuja ath71-
dade sej a orientada por Serviço Social. 

Essa exposição que acabo de fazer, fi-la à guisa de breve notícia 
do que tem sido realizado em matéria de prevenção geral do delito, 
da delinqüência, fora ainda do campo do Direito Penal, mas no domí­
nio da Política Criminal, da Política de Defesa Social e respectivas 
-atividades, assim como das Ciências que lhes possam ser coadjuvantes. 

Vimos que, cada qual do seu ponto de vista, cada qual com o seu 
método, órgãos e entidades, de raio de ação nacional ou internacio­
nal, cúlminando com a ONU, têm se preocupado por conhecer os fato­
Tes e causas da criminalidade, e têm sugerido medidas para eliminar 
'uns e outras. 

N esse seu empenho, um ou outro dos órgãos ou das entidades, 
preocupou-se com algum fenômeno tido e havido como fator ou causa 
de crime (ainda que de uma pluralidade de fatos-crimes, sempre res­
tritivamente) . 

Outros, como foi o caso inicialmente citado, por exemplo, da So­
ciedade Internacional de Defesa Social, que no seu 4.° Congresso se 
'ocupou de dois gI:UpOS de problemas, conforme o esquema tradicional, 
isto é, bio-psicológicos e sociológicos, acrescentando um terceiro gru­
-po, de problemas jurídicos. Entretanto, quer pelas crônicas a respei­
to do Congresso, quer pelas conclusões, parece não se poder inferir 

59 



que os problemas tenham sido tratados de outro modo que não o tra­
dicional. 

Quanto à ONU : no seu L° Congresso, ocupou-se da: prevenção 
especial, e porisso não é no correr desta primeira conferência que cabe 
fazer comentário a respeito. 

N o seu lIo Congresso, como no 1lI.o ocupou-se da prevenção geraI~ 
ainda que, à primeira vista possa não parecer, de vez que no 1I.° Con-· 
gresso se tratou da prevenção da delinqüência juvenil. É que muitos: 
adultos delinqüentes de hoje, não seriam delinqüentes, se ontem, quan­
do adolescentes, quando jovehs, tivessem sido abrangidos pela defesa 
contra o delito; e os jovens de hoje, não serão eternamente jovens mas 
serão os adultos de amanhã. Além disso, o enfoque do problema, in­
cluindo também os mais velhos, a família, as gerações, como se per­
cebe das conclusões, garante-lhe o caráter de generalidade. 

Naquele 1.0 Congresso, como nesses dois subseqüentes - e mais; 
acentuadamente nesses - a ONU, não só em razão do ponto de vista 
em que se coloca, mas pelo prisma através do qual resolveu mirar o 
problema, pode conhecer aspectos dele de que antes não se cogitava. 

Assim, no II.o Congresso, focalizaram-se - e se concluiu admi­
tindo 'a sua relevância para a "prevenção da criminalidade - fenôme­
nos tais como a brecha que se verifica na interação das gerações, e 
certos problemas e certas situações que acompanham as migrações de 
zona rural para zona urbana. Elemento inteiramente novo, nas preo­
cupações de prevenção do delito, foi a evolução social. Percebe-se pe­
las cOl1clusões do Congresso, que esse elemento, "evolução social", era 
uma espécie de forasteiro a respeito de cuja presença, ali, os Con­
gressistas duvidavam fosse legítima. .. O Congresso concluiu admi­
tindo que a insegurança derivava da falta de conhecimento, por não 
ter sido ainda prestada suficientemente atenção ao fenômeno, e su­
geriu pesquisas com melhores técnicos e métodos estatísticos. Suge­
riu também medidas capazes de dar aos jovens melhor preparação 
para viver honestamente, com expressa menção do desenvólvimento do. 
senso de responsabilidade moral e social; sugeriu, ainda, medidas ten-· 
dentes a eliminar os fatores criminógenos ambientais, com expressa. 
menção daquelas contra os abusos dos meios de comunicação. 

No lII.o Congresso, insistiu-se de modo mais incisivo no que diz; 
respeito à brecha entre as gerações, com ampliação para os desajus­
tamentos e os problemas de inter-relações pessoais. Não se referindo, 
especificamente às migrações, afirmou, entretanto, o Congresso, uma. 
relação entre a criminalidade e fatores ligados à evolução social; e 
acrescentou algo que vem contrariar uma afirmativa que, de tanto' 
ser repetida, era tomada por muitos como verdade inconteste. Isto­
é, tem-se amplamente afirmado que o crime tem íntima relação com 
'a miséria e o tugúrio; e agora a ONU proclama que a prosperidade 
e as comodidades são fatores criminógenos tanto quanto a miséria e 
o tugúrio. Coerentemente com essa afirmação nova, o III:o Congress()I 
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_ l'mita a preocupar-se apenas com a evolução social,. pois na 
nao se 1 _ brange a evolução das concepções moraIS, o que 
sua preocupaçao a d t 

t.t . rande passo em plano ascen en e. 
cons 1 m um ~ l't d da preocupação com a evolução, fez com 

Essa mal?r amp 1 u o e Con resso que, ou acolhem implicitamente 
que as sugestoes do lI(1.or não

g 
contradizê-las) ou 'as complementam, 

as do II ° Congresso p . ' t .' . T - o especialmente Importan e. 
,assunllssem slgm 1caça d" d ando o II ° Congresso sugere me-

É de notar que, sem UVI a, qu . nsabilidade moral e 
,di das para o desenvolvimento do se~so de respo "causas endógena::;" 

socia~, se ~~~~~c~~_:Y~~~Ó:i~~~~~a :l~~=~~Za~ ~~~gena~" . (ou "p.robl~-
(ou pr?b

1
,. ") umas e outras puramente naturahstIcas, cUJa ~h­

mas SOCIO OglCOS , . 1 t contra o delIto. 
. ão constituía preocupação exclUSIVa na u a . I d D 

mmaç 4 o C O' so da ~ociedade InternacIOna e e­
Mesmo em relação aO. onb~es d ; terceiro grupo de problemas, 
fesa Social, que tratou,o aCdemals, edau ONU se distanciou, pois que, a 
. t ,,, . , dicos" o II ongresso . , IS o e ]Url " _ problemas jurídICOS so se 
julgar pelas :e~pe~tivas conc.\usoes, ;~~~~piO da leO'alidade e a garan­
referiam à eXIgencIa de respe1 o ao I?t' s direitos do indivíduo· e 
tias destinadas a assegurar, na dPr~ ~cade~se--.tema se cogitasse tam­
isso não autoriza a I?e.nsar que, en r ela' com ~nente que faz com 
bém da co_mpon.ente etIc~ dd~ ~domem~!aqp~sso'a c~a destinação não é 
que ele nao seja mero m IV1 uo, d' t 1 

. t rmitada mas é transcen en a. 
natura1'lstIcamen e 1 'l:d d I de que cuidou o II.o Congres-

O senso de responsabI 1 a ~ :nora efere ao conhecimento dos 
so, é expressão da componehnt~ ehct; ~e~:s rcomo tais, e à vivência do 
valores humanos, ao recon eClmen 
respeito a eles. . _ d I (éticos estéticos, econômicos, etc.) 

Entretanto, a VIsao os va ~res . da' dom efeito há muito que se 
-pode ser toldada, perturbada: dls~orc~a' época de in~ersão de valores; 
diz e se repete que estamfS VIven ;~i~ são desconhecidos ou negados, e 
uma época em que os va ores mo!. d não substituídos por 
substituídos por valores de .grau ~n;e~f:id;~a~~o se valores fossem; 
desvalores que passam, pOIS, a e daquela inversão seja por causa 

, em que seja por causa '. 1 uma epoca , d . nfusão em matérIa de va ores. 
dessa substituição há uma ,:~rd~ 81r: â.~ a respeito dos valores. Nós 

Diz-se e se repete mm o IS~O u " Quais são entre-
todos sentimos que, realmente: ha algo ~:n1~a~e i~~ersão quer' quanto 
tanto as verdadeiras pr,?podrçoes 1 quer que consubstancia~ o momento 
à substituição e confusa o e;:-a ores q. ? 

atual da evolução das concepçoes dmOral!Úar com segurança, o senso 
Nesse contexto, como se po e av 

moral? I há de ser desenvolvido é o que concorda com 
O senso mora . qu.e _ f - de valores que, por causa da 

a inversão, a substItmçao, e a ~on usao o o verdadeiro quadro e a 
sua generalização se preten~eo Impor cO~oncorda com os verdadeiros 
verdadeira escala de valores. u e o que 
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valores, dispostos numa escala condizente com as exigências da COll­
dição transcendente da pessoa humana? 

É evidente que é esse último. 
.Em primeiro lugar, porém, é preciso saber, não apenas porque 

se dIZ e se repete e nós todos sentimos, mas é preciso saber com a ex a­
tidão dos dados cQlhidos através de uma pesquisa, qual é o verdadei­
ro alcance, quais são as verdadeiras dimensões da inversão, da subs­
tituição~ da confusão de valores, para, a seguir, poder fazer as dis­
tinções e correções, a fim de, então, se saber em que realmente há de 
consistir o senso de responsabilidade moral que deve ser desenvolvido, 
e bem assim em que hão de realmente consistir os abusos dos meios 
de comunicação, que por contrariarem valores humanos constituem 
estímulo para o delito, razão por que devem ser coibidos.' 

Por isso e para isso, parece muito importante a pesquisa a res­
peito da evolução das concepções morais que a ONU, no seu III.o Con­
gresso, reconheceu como necessária. 

Na comparação das conclusões do II.o Congresso, com as do III.0~. 
há um ponto que impressiona: enquanto o II.o Congresso, referindo-se 
à delinqüência juvenil, conclui que o seu aumento não é real mas só 
aparente (embora admitindo "novas" formas de delitos), o IILo Con­
gresso reconheceu que se verifica um efetivo aumento de criminalida­
de, e que, em alguns países, metade dos delitos são cometidos por 
jovens. 

É verdadeiramente, impressionante que depois de tantos Congres­
sos, nacionais e internacionais, que, realizados para tratar da preven­
ção do delito e da delinqüência, têm estudado o que se considera sej am 
as respectivas causas, e têm sugerido medidas para eliminá-las, a cri­
minalidade não tenha diminuído, mas aumentado. Note-se que ni'í.o 
se trata daquele aumento do número de criminosos que é corolário do 
aumento da população, pois que não só 'aumentou o número de crimi­
nosos. como se registram formas "novas" de criminalidade. 

Objetar-se-á que nem todas as medidas sugeridas terão sido pos­
tas em prática. Isso é verdade. 

Todavia, existem tantas entidades, de âmbito nacional e interna­
cional, cujas atividades consistem em pôr em prática medidas tenden­
tes à prevenção do delito e da delinqüência, sejam essas medidas as 
recomendadas por Congresso da ONU ou de outra entidade ou órgão, 
ou sei am quaisquer outras. 

É preciso admitir oue, pelo menos algumas das medidas recomen­
dadas pelos referidos Congressos, terão sido postas em prática: pelo 
menos em parte, pois, 'a criminalidade devia ter diminuído. N o en­
tanto aumentou. 

Uma pergunta. então, parece oportuna : não terá o aumento da 
criminalidade relação com a inversão, a substituição e a confusão de 
valores, há pouco mencionada? 
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Um ou outro estudioso já se preocupou com isso, como por exem­
plo, CHRISTIAN DEBUYST, que durante cinco anos estudou um grupo de 
trinta e três delinqüentes jovens-adultos, publicando, afinal, o resul­
tado dos seus estudos, em livro intitulado Criminels et valeurs vécues. ;; 

Isso, porém não é tarefa para um só pesquisador, ou para isola­
dos pesquisadores indivirluais. . 

A ONU não fez nesse sentido nenhuma recomendação ou sugestê.o 
específica; quando, porém, no 11.° Congresso reconheceu a necessida­
de de melhores técnicas de pesquisa e métodos estatísticos, e sugeriu 
amplidão da pesquisa, sem que isso fosse contraditado ou modificado 
pe10 ELo Congresso, abriu o caminho para a pesquisa ir até à veri­
ficação da relação entre a criminalidade e os valores vividos. 

Depois desse IILo Congresso realizado em 1965, em que já foi 
reconhecido um aumento da criminalidade, todos nós temos a impl'es~ 
são - pelo que sabemos, pelas notícias que lemos e ouvimos - que 
houve um recrudescimento pavoroso não só de crimes propriamente 
ditos, isto é, fato tipificados como delitos, como também: de violências, 
de ataques contra bens jurídicos quiçá protegidos por lei penal, mas 
através de tipificação de fatos diversos dos que estão sendo praticados. 

Recentemente, isto é, em agosto último, realizou-se em Kyoto, o 
IV.o Congresso da ONU. O ternário dele que, como costuma ser feito, 
vinha sendo estudado e preparado desde os últimos anos próximos 
passados, foi constituído pelos itens seguintes: 

1.0) A política de defesa social e a planificação do desenvol­
vimento. 

2.°) A participação pública na prevenção e limitação do delito 
e da delinqüência. 

3.0) As "Regras Mínimas para o tratamento dos presos", à luz 
dos últimos acontecimentos no âmbito penitenciário. 

4.°) A organização de pesquisa para a formulação de políticas 
em matéria de defesa social. 

O enunciado desses quatro temas, indica que a ONU, ao fazer, 
nos seus Congressos, sugestões e recomendações, não se limita a isso, 
desinteressando-se a seguir ... 

Com efeito, o enunciado do 3.° tema nos faz saber que, quinze 
anos depois de recomendadas as "Regras mínimas para o tratamento 
dos presos", ela quiz saber como funcionaram essas Regras. 

Quanto aos outros três temas: os respectivos enunciados corr6S­
pond~m a sugestões ou recomendações formuladas no II.o e no III.o 
Congresso, o que quer dizer que a ONU não se limita a sugerir e re~ 
comendar, esperando e aguardando que outrem - Governos, órgãos 
oficiais ou entidades privadas - faça; mas se o conteúdo da suges­
tão ou da recomendação o permite, ela mesma faz. 

(5) Christian Debuyst, CTiminels et 1!aleurs vécues. (Louvain, Publications 
Universitaires, 1960). 
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Assim, pois: 
.. 1.0 tema: A política de defesa social e a planificação do desenvol 
vlmento. -
. . Esse te~a te_m relação di reta com o que já fora verificado a res­
pe~t~. da~ AmI?TaçOeS e_das mudanças sociais, e a respeeto do nexo que 
,a e mquen~Ia tem nao só com a miséria e o tugúrio (como até há 
pouco se a~Irmava) mas também e semelhantemente com a . 
e as comodIdades. rIqueza 

d ~ra,o que. s~ tem entendido por desenvolvimento é o aumento 
os e~s materIa!s, a e:x;pan.são econômica. Consideram-se mais de­

,senvo;yldOS ~s paIses maI~ ~I?OS, mais industrializados, onde os salá­
reos em I?aIOr poder aqUIsItIvo e, pois, as pessoas têm mais como di 
dades, maIS ?aquelas satisfações que podem ser obtidas por dinheiro-

E qual e,o exemplo que esses países estão dando ao mundo? Ot~ 
melhdor?: qual e o escândalo que esses países estão jogando na car~ do 
mun o. 

Os meios de cOI?l!nicação .despejam nos nossos ouvidos e diante 
~dboS nhos

d
sos olhos,. n~bclas de crImes tais e tantos, que nos deixam acu­

run a os e oprImIdos. 
d E ~l~m dos cri:nes propriamente ditos - pois que estão tipifica­

os. em elsdcomo taIS - fatos outros de violências, de desrespeito aos 
maIS sagra, os valores humanos, que nos arrasam. 

, ~s paISes em desenvolvimento, por sua vez, além de terem O" 
pr~prI.?~ p.roblema~ de delinqüência, tendem a imitar os delitos e :j 

deh~quencla, as VIOlências e as aberrações dos países mal· d a 
volVIdos. s esen-

O ~ais estarrece dor, porém, é que certos fatos que tipificados 
co:n? crr~nes~ ~oram sendo praticados com freqüência cad~ vez maior 
ate a. maIS cmlCa desfaçatez, têm sido eliminados da proibição das lei~ 
pen.aIS, porq~e -=- argumenta-se - a freqüência com que são praticados 
~n?I~a qye Ja nao repugnam à consciência popular mas que ao COIl 
t~:rlO~Í e a os toler'~ e admite e aceita. Entre esses' fatos que' em cer= 
t d P St:'s d~~ maIS desenvolvidos, já conquistaram chancel~ de lici-
u e, eS

I 
ao, a em do aborto, os fatos contra os bons costumes o pudor 

a mora na esfera sexual e famili'al. " 
~uero deixar aqui registrado um receio: o receio de que a ONU 

qu~n o no seu III.o Congresso, sugere que a legislação e a crimino~ 
logIa de,,:,em acompanhar as transformações sociais e a elas . I 

tar, esteJa corroborando essa Política Criminal. ,se aJus-
No entanto à parte I· - d H· ,. , . . ' .. A. a Içao a IstOrIa que nos mostra as r-

;oI:sI:ndas cons~dqUenClas qu~ têm acompanhado a tolerância de tais
g 
f:­

,e e conSI erar o segumte: 
. ~ua~do a. consciência popular repele um fato capaz de lesar de­

mmUIr, estrUIr ou pelo .menospor em perigo algum bem jurídi:o d 
mesmo nom~, ou ~brangldo na área de um valor humano e porisso ~ 
fato nunca e pratIcado, não há necessidade de o Direito Penal proibir 
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a prática de tal fato, garantirido a observân'cia da proibição com a 
ameaça de uma pena, pois está bastando a censura da consciência po-
pular para que êle não seja praticado. 

O apóstolo São Paulo, que não era jurista, mas era um ilumiua­
do de Deus, deixou, na I~ljístola aos Gálatas, as seguintes palavras: 
"Quid igitur lex? Propter transgressiones posita est ... " 6 

Isto é: por que foi promulgada a lei? Por causa das trans-

gressões ... 
Sim: somente quando a consciência popular (ou melhor: a cons-

ciência moral) já não é suficiente para coibir a prática de fatos que 
conduzem a, no convívio humano, desconhecer e desrespeitar os va­
lores humanos _ e assim comprometer o próprio convívio e suas fi­
nalidades _ é que existe razão para a lei penal intervir a fim de lem­
brar que aqueles fatos não devem ser praticados. 

Ao contrário, pois, de como se está procedendo em alguns países 
dos mais desenvolvidos, o que se faz preciso são melhores e mais efi­
cazes medidas de prevenção, complementadas por adequadas medida~ 
de repressão (isto é jurídico-penais), para devolver equilíbrio à cons­
ciência moral do povo, e induzi-la a abominar e repelir a prática da­
queles fatos e, por conseguinte, reconhecer como tais aqueles valores 
humanos, traduzindo na vivência de cada dia, ° respeito a eles. 

E agora pergunto: não estará aqui a chave que. possibilite che­
gar a obter a resposta para aquela indagação, isto é: qual é a rela­
ção entre a criminalidade e os valores vividos? 

No Colóquio preparatório ao IV.o Congresso da ONU, realizado 
no Rio de Janeio de 25 a 30 de maio do corrente 'ano, JosÉ ARTUR RIOS, 
relator do 1.0 tema, havendo sabiamente criticado aquela orientação 
de planejamento que, por colocar todo processo de mudança social em 
termos pragmáticos, e reduzir todos os problemas ao denominador co­
mum da rentabilidade dos investimentos, exclui das atividades do dito 
planejamento todos os educadores sociais; afirmou que não pode con­
tinuar sendo dominante a idéia de repressão, mas que é na prevenção 
que devem cada vez m,ais se apoiar os esforços de combate ao crime, 
esforços esses que se identificam com a grande empresa de salvar os 
valores permanentes de nossa civilização. 

2.0 tema: A participação pública na prevenção e limitação do de-
lito e da delinquência. 

Não perdendo de vista as conclusões e sugestões do II.o e do III.o 
Congressos da ONU, a que se prende êsse enunciado, a expressão 
"participação pública" quer dizer "participação de todos": dos Go­
vernos, dos órgãos oficiais, das entidades particulares, dos meios de 
comunicação, das Igrejas, da escola, da família, de cada um de nós. 

(6) Beati Paoli ApostoU, Epístola ad GaIatas, III, 19. 
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~ foi nesse sentido que NILSON SANT' ANNA e PAULO LADEIRA DB 
CARVÀLHO relatores deste 2.° tema no Colóquio do Rio de Janeiro, de~ 
senvolveram o seu relatório. 

Cada um de nós, no seu âmbito de influência, estará contribuindo 
para a prevenção ou a limitação do crime, se procurar respeitar os 
valores humanos integralmente, não se limitando apenas àqüeles que 
são jurídico~penalmente protegidos; respeitá-los e viver esse respeito 
sincera, lealmente, e não só aparentemente, e embora outrem, embora 
muita gente os desrespeite. 

Os Governos tem seus meios próprios de tomar providências parti 
prevenir ou limitar o crime e a criminalidade. Entre eles estão or­
ganizações oficiais ou semi-oficiais, cujos membros são os agentes das 
diligências de prevenção, sendo outros os beneficiários, como é ocaso, 
por exemplo, da Fundação do Bem Estar do Menor, e os diversos Ser­
viços Sociais; outras organizações cujos membros são ao mesmo tem­
po agentes das diligências de prevenção e beneficiários delas, sendo, 
entretanto beneficiários também todos aqueles que são alcançados pela 
boa influência ou pelas 'atividades da organização, como é o caso, por 
exemplo, do Projeto Rondon. 

Mas há outras organizações também, quer religiosas quer leigas, 
que, como no caso desse segundo exemplo, das organizações oficiais, 
não têm a finalidade precípua, expressa, de prevenir o delito, mas, 
pelas sadias vivências e atividades, como lhes é próprio, seus mem~ 
bros são defendidos contra o delito, com benéfico reflexo em todo o 
ambiente em que a organização vive e age, como é o caso, por exem­
plo, dos grupos de escoteiros e de bandeirantes, em meio urbano, e os 
clubes "4-S", em meio rural. 

Quanto à família: dizer que o papel da família é fundamental 
na educação, na formação da personalidade, e que é dela, principal­
mente que depende que as crianças venham a ser pessoas de bem ou 
não, já é corriqueiro. Entretanto, parece que tudo se conjuga para 
anular os esforços da família, parece que tudo se 'conjuga para des­
truir a família. 

Quanto à escola: que ela seja um centro comunitário, que ela seja 
um prolongamento do lar, que ela realmente prepare para 'l:t' vida, 
usando os melhores métodos pedagógicos - conforme sugeriu o III.o 
Congresso da ONU. Todavia, condição indispensável para que a es­
cola realmente eduque e forme para a vida, é que mestres e professo­
res e demais docentes, além de serem competentes, procurem com in­
tegridade e lealdade respeitar os valores humanos, ainda que, por 
causa das deformações 'ambientes, sejam mal interpretados, incompre­
endidos e até falsamente acusados e perseguidos. 

E os meios de comunicação? Esse talvez seja um dos trágicos 
problemas do atual momento histórico; com efeito, os meios de co­
municação têm força para construir, e têm força para destruir. E 
mais: parece que aqueles que mais empregam a sua força para des-
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.' _ _ d os economicamente tão pode::o~o.s e aO 
trUIr, estao em :naos e gr~p "bstratos" que se torna mutIl quer 
mesmo tempo, tao ~oesos e ao I a uer pr~tender à sua colabor~ção~ 
tomar alguma medIda contra e es, ~ favorece os seus ganancIOsos 
se isso contraria ou pelo menos nao 

interesses. .' d ma referência a um órgão expressa-
Antes de prOSSegUIr, aml a I~I ° Congressos da ONU: a Políci:? a 

mente indicado pelo. II.o e pe o ~even ão do delito. 

quemAin;~~~: ~~~~IPt~~m:;:~d: ~apel ~a prevfenç;o ~o c~~f~re:~~: 
- seJ' a ela um reduto de delinqüentes r~~ ~a os 

que nao . t s atividades polICIaIS. 
que vão se expandIr em supos a h "eu elevado papel na preven-

A polícia deve be~ desdempen ar ~:m recrutados e formados os 
cão do crime, e para ISSO evem ser 

;eus membros. . h .' de ser eficientes as Escolas ou 
Dir-se-ia que p.ara lSS? aver larr; . nar e formar desde os ageil,' 

Academias de PolíCIa, ~estmtadas a se eCi~osários aos peritos e técnicos, 
tes e os escrivães, aos ll1spe ores e com , 
aos delegados. 

. - o de pesquisa para a formulação de po-
4.0 tema: A orgalllzaça . 

líticas em matéria de defesa socmliT em matéria de defesa social, 
É bom de ver qu.e,. para ~s ~~;i~~as ue a sua formulação parta de 

sejam adequadas e .eflclente~"de K . t ~ dos crimes e criminosos, dos 
correto conhecimento d~ rea 1 a e't~s °fatôres causas e estímulos. 
delitos e da deli.nqüêncIa e re~~ecd 1:0Sde país para país, como dentro 

Não só varIam, e~~as rea 1 a i: ' de zona para zona; isto é: mes­
do mesmo país, ~e reglaO para r~i;~~~ gerais são 'as mesmas em todo 
mo aquelas reahdade~ q~e, edm A d com as peculiaridades de cadél; 
o mundo sofrem varIaçoes, e acor o 

, '- dada zona . país, de cada reglaO, _ e c . t . Brasil especialistas para fazer fi. 
Pergunta-se eTIt~o: eXlS em ,no ossas realidades nesse campo? 

imprescindível pesqUIsa quanto ~s TI d do Colóquio do Rio, e relator 
VIRGÍLIO LUIZ DONNICI, coor ~n.a 01' ue tais especialistas não exis­

do 4.° tema, afirmou no seu :-el:atolrIO: q : da não mereceu a devida 
B asi! a Crlmmo OQ"la am d F tem, porque no r. ., fato'" de ser diminuto o número e. I u-

atenção - o que se mfere .Ja Ido. currículo E observou amd,'a: 
D· 't que 'a mc uem no seu . b culdades de IreI o . riminológicos que existem, perce e-se 

êle que noS poucos tr~?a~hos_ c d modo de tratar do assunto, quase 
t d A i. para a medlcl111zaçao o . , . en ene.a . ., t ico ou pSlcanahtIco. 
sempre em contexto .pSlqU.Ia r , a observacão o que significa 

Acertada é a afIrmatIVa, como. o. e ~ , 
ários especIalIstas. . . . 

que não temos OS necess ouco nas Faculdades de Me~lCma seJ a 
. N ota-se q~le,. emb<:ra tan;p ero de profissionais dessa a.rea de es-

ensmada a CrImmologIa, o num
l 

. teressam é muito maIOr do que 
tudos universitários que por e a se m 
os da área jurídica. 
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Ora, o delito não é um fenômeno simplesmente naturalístico - é 
um fato normativo. Quer dizer: é, sim, um fenômeno naturalístico, 
porém submetido a juízo de valor. A Medicina, como as demais ciên­
.das naturalísticas, causal~explicativas, não formulam juízos de valor, 
mas juízos de realidade. 

Assim, não se pode desprezar a contribuição de especialistas da 
,área médica, mas é preciso reconhecer que há de ser contribuição e 
não atividade exclusiva. 

É preciso despertar nos estudiosos do Direito - do Direito Penal 
- interêsse pela Criminologia. 

Mas ainda não é suficiente, pois que, sendo como é, o crime, um 
fato de conduta que não só se projeta no convívio, mas está em inte­
ração com a conduta de todos e cada um que participam do convívio; 
que está em interação com tôda a complexa dinâmica do convívio fa­
milial, grupal, comunitário, social - é preciso despertar nos estudio­
:sos das Ciências Humanas em geral (sem esquecer a Ética), interêsse 
pela Criminologia. 

Depois disso, poderemos ter condições para fazer pesquisas váli­
das, planejar e realizar políticas também válidas e eficientes. 

As organiza~ões e entidades mencionadas quando me referi ao 
2.° tema, são não só úteis mas necessárias à forma de prevenção e di­
minuição do delito e da delinqüência. Para alcançar melhores resul­
tados, porém, é mister que, conhecidas as realidades através da pes­
quisa, a planificação sistematize as atividades. 

O IV Congresso da ONU acaba de se realizar em Kyoto. Lamen­
tavelmente, não pude a êle comparecer; ainda não recebi notícia,s a 
respeito dos trabalhos e das conclusões e sugestões ou recomendações. 
Porisso, quanto aos temas .dele que estão nos interessando neste. mo­
mento, as referências que fiz prendem~se ao Colóquio preparatório do 
Rio, tão somente. 

Antes de encerrar, porém, desej o ainda fazer uma referência que 
:se relaciona com o X Congresso Internacional de Direito Penal, reali­
zado em Roma, de 28 de setembro a 5 de outubro de 1969. 

Trata-se da alocução do Santo Padre Paulo VI, proferida perante 
os Congressistas, recebidos por êle, em audiência. Sua Santidade ma·· 
nifestou a própria preocupação com o aumento da criminalidade pa­
ralelamente ao progresso técnico e ao desenvolvimento urbano e fa­
zendo uma paternal mas incisiva advertência para o perigo de se con­
fundir moral com "o que se costuma fazer", e passar, assim, indevi­
damente do fato ao direito, frisou a necessidade de eficientes meios de 
prevenção, e lembrou a alta responsabilidade, nesse sentido, dos culto­
res do Direito Penal. 

Procurei fazer urna condensação de alguns aspectos do tão vasto, 
complexo e intrincado problema .da prevenção geral do delito - da­
quela prevenção cujas atividades ainda não pertencem ao Direito Pe-
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nal, mas nem porisso .pode dêle prescindir, porque, -no caso, ele é como 

l ena pauta musICal. . t . a c av . d ·d'· do assunto que embora suscm a, seJa Espero ter da o uma I ela , 

clara. , _ c· aI. dela nos ocuparemos nos nossoS dois 

b 
Q~.annttOesae~~~:~~~:o de:~~; q~e ela constitui objetivo do tratamento 

su seque " . b d d 
dos delinqüentes, que é a materla a ser a 01' a a. 
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PARECERES 
',' 

MENORIDADE. LEI DE SEGURANÇA NACIONAL' 

ROBERTO LYRA 

Consulta 

O ilustre advogado Dr. Oswaldo FerreI'ra de M endonca Ju' nI'or h Com a seguinte consulta: - ourou-me 

"1 - Face à regra do t 10 d C 'do ar . o o IgO Penal comum vigente, 
aplica-s,e a parte geral dA t C'd' 

es e o IgO ao Decreto-lei n.O 898, atual 
Lei de Segurança? 

de 2 - É possível a imputabilidade em crimes do Decreto-lei n.o 898 
um menor, C?m menos de 18 anos à época do fato dito criminoso 

apesar do CodlgO Penal Militar vigente prever a hip't' ' 
parte geral? o ese em sua 

PARECER 

Bras~i. Dnida~e do D~r.eito Penal. Constituição da República Federativa do 
2. LM penal m~htar especial. 3. Lei de segurança nacional. 4 O B 'Z 

e os menores de 18 anos. 5. Conclusões. . rast 

~. U~idade ~o ?i~eito Penal. Constituição da República Federativa do 
Bras~l. Ha um so DIreIto Penal integrado pela alma de sua '. I 
corpo d . t' . essencm e pe o 

e sua ems enma, como salientei no meu último livro (N ôv D . 't P 1 
III vol R' 1971 ' 88 o ~re~ o ena 

., 10, ,pag.) a propósito da jurisdição militar. ' 

As divisões, para fins científicos e pedagógicos bem como a d' t' _ 
(!XC - b" 's IS Inçoes 'ou 

eçoes, para o Jetos peculIares e fins jurisdicionais não af t d" 
e ba . 'do . O ,e am as Iretrlzes 
' ses JUrI Ico-penms. Direito Penal comum o Direito PI' 
tro '. I' . ,ena mesmo e o 

nco com raIzes SOCIO oglCas, donde'a "gênese sociológica dI' . I' 
da I . I" VAd . - a eI, especla mente 

el pena. e e a expOSlçao de motivos do Ministro d J t' F 
CAMPOS Ab . a us Iça RANCISCO 
' so re o proJeto convertido no Código Penal vigente (n.o 14). 
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Ascendendo à moldura constitucional da própria organização nacional (epí­
grafe do título I da Constituição da República Federativa do Brasil) dominamos, 
em relação à competência legislativa da União, ó centro normativo. Impõe-se, 
pois, o levantamento do quadro constitucional, de que depende a pintura com­
plementar e ordinária. 

O art. 8.0 dispõe: 

"Compete à União: 

XVII - legislar sôbre: 

b) direito ci~il, penal, processual, eleitoral, agrário, marítImo, 
aeronáutico, espacial e de trabalho; 

c) normas gerais sôbre orçamento, despesa e gestão patrimonial 
e financeira; de seguro e previdência social; de defesa e proteção 
da saúde; de regime penitenciário. 

Parágrafo único. A competência da União não exclui a dos 
Estados para legislar 'supletivamente sôbre as matérias das alíneas 
c, d, e, n, q e v do item XVII, respeitada a lei federal" (Consti­
tuição da República Federativa do Brasil). 

o diploma magno mencionou o Direito Penal e o respectivo processo. 
Para a elaboração e a aplicação da lei penal impera, acima das controvérsias, 

um só Direito Penal. O processo contém, entrosadamente, a forma para o fundo. 
As normas, gerais de regime penitenciário representam reserva federal. Respei­
tando-a, os Estados poderão legislar, supletivamente, sôbre regime penitenciário. 

Para fins jurisdicionais, foi fixada a competência policial da União: 

"VIII - organizar e manter a polícia federal com a finalidade de: 

a) executar os serviços, de polícia marítima, aérea e de fron­
teiras; 

b) prevenir e reprimir o tráfico de entorpecentes e drogas 
afins; 

c) apurar infrações, penais contra a segural}ça nacional, a 
ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interêsses 
da União, assim como outras infrações cuja prática tenha re­
percussão interestadual e exija repressão uniforme, segundo se 
dispuzer em lei; e 

d) prover a censura de diversões públicas" (art. 8.0 , n.o VIII, 
da Constituição da República Federativa do Brasil). 

Os dispositivos do artigo 112, n.o III (tribunais e juízes militares) versam 
sôbre órgãos para o exercício do poder judiciário, disciplinados nos artigos 127 
a 129 com objetos condizentes. 

2. Lei penal militar especial. O· art.' 17 do Código Penal Militar dispõe: 
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"As regras gerais dêste Código aplicam-se aos fatos incrimi­
nados por lei penal militar especial, se esta não dispõe de modo 
diverso ... " 

Note-se bem: lei penal militar especial. 

A Lei de Segurança Nacional (vêde a epígrafe do capítulo I do Decreto-lei 
n.o 898, de 29 de setembro de 1969) não é simples lei penal militar especial 
e sim diploma de convocação ilimitada e indistinta de todos os cidadãos (o menor 
de 18 anos ainda não é cidadão) e não só dos militares. O Decreto-lei n.o 898, 
de 29 de 'setembro de 1969, é o meio extremo e total de reação, abrangendo a 
segurança nacional, a ordem política e a ordem social. 

A competência, sobretudo a excepcional, para o processo e o julgamento não 
comunica a natureza de crimes. Aliás, não se declara ou atribui, tem-se a 
natureza, que é o inerente, o ínsito. 

Mesmo que se tratasse de lei penal militar especial, só poderiam ser aplicadas 
as regras do art. 17 do Código Penal Militar a autor de crime militar (art. 9.0). 

3. Lei de Segurança Nacional. Vêde a epígrafe do capítulo I do Decreto-lei 
TI.o 898, de 29 de setembro de 1969. A Lei de Segurança Nacional acatou 
ponto de honra do direito brasileiro: a irresponsabilidade penal do menor de 
18 anos, donde aplicar-se a norma troncál, e por isso, comum, geral, una (art. 10 
do Código Penal). Não há, sequer, objeto para subs,ídio. Aplicar o Código Penal 
Militar é não aplicar a Lei de Segurança Nacional, é enxertar nela o que o 
legislador não quiz incluir. E, pior, para sujeitar menor civil a extremos 
repressivos. 

4. O Brasil e os menores de 18 anos. O estatuto assistencial e protetor 
do menor de 18 anos é título e diploma de civilização que o Brasil invoca, 
com justo orgulho, nos paralelos internacionais do progresso mais importante -
o humano, o moral, o cultural, o afetivo. A Constituição vigente confirmou, 
fielmente, o· espírito tutelar, proibindo o trabalho nas indústrias insalubres e o 
trabalho noturno de menor de 18 anos (art. 165, n.o X, da Constituição da 
República Federativa do Brasil). O menor de 18 é, civicamente, incapaz (art. 147). 

\ 
5. Conclusões. 1.0 - Não há objeto para aplicar, subsidiàriamente,- o 

art. 17 do Código Penal Militar, pois a Lei de Segurança Nacional dispôs tàcita­
mente de modo diverso, repudiando a exceção. 2.° - Não há cabimento para 
tal aplicação, principalmente porque a Lei de Segurança Nacional não é lei penal 
militar especial. 3.° - O art. 23 do Código Penal é aplicável sempre que a 
lei especial não militar não dispõe de modo diverso. 

Em suma: do Código Penal para lei especial não militar; do Código Penal 
Militar para lei especial milítar. 
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Resposta à primeira pergunta: Sim. 
Resposta à segunda pergunta: Não. 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1971. 

INDUZIMENTO AO SUICíDIO. INÉPCIA DA DENÚNCIA 
DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL 

I 

O ilustre advogado, 
a denúncia oferecida ao 
Marlene Martins Lobo, 

ROBERTO LYRA 

Consulta 

Professor Paulo Ladeira de Carvalho, consultou-me 
Dr. Juiz da 1.a Vara Criminal contra sua cliente 
formulando as seguintes perguntas: 

sôbre 
Dona 

1.0) A denúncia de fls. 2, l!0s têrmos em que foi oferecida, 

pode ser inquinada de inepta? 
2.0) O "habeas-corpus" é meio adequado a de~larar 'essa inépcia, 

no caso de resposta afirmativa à pergunta anterIor? 

, d - d processo-crI'me e passo a emitir meu parecer. Restituo a repro uçao o 

Parecer 

1. Importância política, jurídica e técnica da denúncia. 2. O c~ime de 
induzimento, instigação ou auxílio a suicídio. 3. Justa causa para a açao penal. 

4. Falta de justa causa para a ação penal. 

1. Importância política, jurídica e técnica da d.enúnci~. ~ denúncia conter~ 
. - do fato crI'minoso com tôdas as suas cIrcunstancIas (art. 41 do Co-a exposIçao, . - ( t ') 

digo de Processo Penal). Não se trata de faculdade, ma~ ~e obrI.gaçao con era. 
Por outro lado, não se cogita de exposição voluptuarIa e SIm de total cir-

cunstanciação prática. , . 
A d ' . é ao mesmo tempo fÓrmula e têrmo essencIal, sem o que 

enunCIa , ' o III I t ) 
, ( t 564 do Código de Processo Penal) nulidade (n. ,e ra a • 

ocorrera ar. , . t b etudo 
O que implica nulidade não é somente a falta de contI~en e, mas, so r , 
a insubsistência legal do conteúdo. Há o papel, o escrIto, o teor, a da~a,. a 
assinatura, o enderêço e não denúncia válida. Será corpo sem alma, adJetIvo 

'sem substantivo, forma sem fundo. 
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A denúncia é "nota de culpa" judicial, ilustrada e conseqüente, mais impor­
-tante do que a policial, cautelar e episódica. 

A denúncia representa o objeto específico da instrução e do julgamento. 

O recebimento da denúncia, não somente interrompe o curso da prescrição 
(art. 117, n.o I, do Código Penal), como impõe a condição de réu, com os pre­
juízos morais e materiais, as limitações e humilhações dela resultantes. 

A denúncia manifesta, define e limita a acusação, provocando o contraditório 
(art. 153, § 16 da Constituição) para a ampla defesa (idem, § 15). 

2. O crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio. O induzimento, 
a instigação e o auxílio a suicídio são modalidades de crime de dano contra a 
vida e não só de periclitação da vida (epígrafe do capítulo III do título I, 
do Código Penal). 

Trata-se de crime comissivo que implica ação causal e eficaz. 
Há de ser certa e precisa a relação de causalidade objetiva, tanto vale 

dizer, de causa e efeito entre a ação (o crime, vimos, é comissivo) e o resultado 
(art. 11 do Código Penal). A imputação se dirige sàmente (id.) ao causador, 
desde que também se estabeleça a relação de causalidade subjetiva, isto é, desde 
que opere a vontade ou a adesão ao risco. O imputável quer (ou assume o 
risco) que o sujeito passivo cometa o homicídio (cídio) de si mesmo (sui). 

O resultado (art. 122, 2.a parte, do Código Penal) não é condição de maior 
punibilidade e sim condição de punibilidade. 

Para que se indague de como punir é indispensável ter O' que punir pela 
justaposição entre a conduta e a definição legal (art. 153, § 16, in fine, da 
Constituição, art. 1.0 do Código Penal e art. 1.0 da Lei das Contravenções 
Penais). 

O preceito penal substantivo é restritivo, inextensível, ingermanável, a bem 
dos direitos humanos e individuais. Flexível é a sanção individualizadora (art. 153, 
§ 13, 2. a parte, da Constituição). 

3. Justa causa para a aç{io penal. A Çlenúncia não contém a caracterização 
de crime de induzimento., instigação ou auxílio a suicídio e, muito menos, ao 
rigor da -tipicidade penal, como exigem as próprias fontes magnas dos direitos 
do homem e do indivíduo. 

N a hipó~ese, a peça de maiores responsabilidades no processo penal antes 
da sentença utiliza linguajar vago, arbitrário, promíscuo por entre as margens 
de múltiplas tipicidades impertinentes: 

"Sob ameaça de matá-la, induziu-a ao suicídio,fazendo com 
que a menor se atirasse através a janela do aposento em qireção à 
área interna do prédio". 

Induzimento por ameaça? E ameaça verbal para matar-se ou morrer' nas 
mãos inermes da denunciada. Opção entre á morte e a morte! 

Basta o bom senso para evidenciar a incompatibilidade entre a captação 
psicológica e a ameaça súbita e imediatista, e~tre o instinto de conservação e 
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,n obediência para a morte até no enderêço do salto mortal ("em direção à 
,área interna"). 

No sentido jurídico-psicológico do art. 122 do Código Penal, o induzimento 
é processo lento, dialogado, polêmico, acidentado, adaptado às condições e cir­
cunstâncias. í:le implica cálculo, iniciativa, ordem para gerar a convição e deter­
minar procedimento extremo contra a própria vida, a natureza, a família, a 

sociedade. 
Como processo mutuado de vontade a vontade, o induzimento pressupõe suti­

lezas e complexidades inconciliáveis com o relampejar na superfície psicológica. 
A versão oficial é inconcebível, sobretudo em apartamento habitado, freqüen­

tado, devassado onde todos participavam, prevenidos e vigilantes, de uma crise 

·doméstica. 
Além de tudo, seria impossível 'à denunciada obter o resultado - suicídio -

-em virtude da ineficácia absoluta do meio específico (art. 14 do Código Penal). 
É meu dever de obstinado e intransigente servidor da juventude fixar aonde 

<os encontre todos os aspectos da mesma dolorosa' realidade. 
A denúncia destaca um fragmento de traumas anteriores e em agudo desen­

volvimento, como inúmeros outros nesta transição ruinosa em todo o mundo. 
Só o conjunto da expiação explicaria o desespêro da menor. Ela fôra lançada à 
lama das perdições que são até romanceadas pelo bloqueio publicitário. Assim, 
:será compreendido "o deplorável estado d~ resistência moral da infeliz vítima" 
,( denúncia) . Vítima de crimes que não mereceram referências e, muito menos, 
providências. Aliás, a denúncia englobou duas circunstâncias distintas de maior 
]lunibilidade. O que re,clama apresentação global é o alvorecer trágico de mais 
'Uma jovem' seduzida e abandonada. A articulação daquelas circunstâncias é, 
'pelo menos, prematura, antes da instrução criminal, porque elas afetam a pena 
<El não a tipicidade. 

4. Falta de justa causa para a ação penal. A falta de justa causa para 
:a ação penal é um dos casos de cabimento de habeas-corpus (art. 153, § 20, 
da Constituição e art. 648, n.o I do Código de Processo Penal). "Dar-se-á 
habeas-corpus sempre que... É o imperativo constitucional - dar-se-á sempre. 
São dispensáveis análise de provas e alta indagação exegética, pois. da letra 
da denúncia resulta ilegalidade ameaçadora para a liberdade de locomoção da 

denunciada. 

Conclusão 

S. m. j ., não há justa causa para a ação penal contra a denunciada. 

Rio, 19 de maio de 1971. 

Av. Preso Wilson, 113-10.0 andar - Rio de Janeiro, GB. 
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COMENTÁRIOS E COMUNICAÇõES 

A MILITÂNCIA FILOSóFICA E JURíDICA DE 
SEBASTIAN SOLER (~) 

ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA 

Iniciaremos, com êste ato, um curso 
sôbre temas centrais de Teoria do De­
lito. 

Desdobrar-se-á em quatro aulas, ver­
sando, sucessivamente, sôbre Definição 
do Direito Penal; Ação Humana; Causas 
de Justificação da Conduta e Culpabi­
lidade. 

Dêle está incumbido um dos mais emi­
nentes, ilustres e autorizados juristas 
de nosso tempo: o prof. SEBASTIAN 
SOLER. 

Em 1953, prefaciando a tradução em 
língua espanhola do Direito Penal de 
GIUSEPPE MAGGfORE, repisava o professor 
SOLER sua freqüente e necessária crí­
tica a "essas obras em que o objeto 
próprio de uma disciplina jurídica, isto 
é, o estudo das normas jurídicas, é di­
retamente descurado, porque o autor 
recua à distante explicação filosófica ou 
pretensamente científica, em homenagem 
às quais mostra-se disposto a derrogar, 

criticar, deformar e até menosprezar as 
normas do Direito Positivo, a que, na 
melhor das hipóteses, impõe as distorções 
necessárias para enquadrá-las dentro de 
um esquema extra-jurídico preconce­
bido". 

E acrescentava: 
"É típico, neste último sentido, o que 

-ocorreu no Direito Penal, com a sis­
temática positivista, que, sem dar-se 
conta dos pressupostos metafísicos de 
que partia, invadiu o campo do ,direito 
com efeitos arrazadores. Hoje está em 
retirada essa corrente, mas o método 
que ela emprega é aplicado partindo de 
outros sistemas ou postulados, não 
menos aventureiros e desacreditados". 

Tais outros postulados e sistemas, 
que vindicam reconhecimento e obser­
vância em todos os campos do saber 
jurídico, inclusive na área penalística, 
em muito diferem, é claro, da ingênua 
e h~je desacreditada posição positivista, 

(*) No período compreendido entre os dias 8 e 11 de novembro de 1971, 
o eminente penalista argentino, prof. SEBASTIAN SOLER, proferiu na Faculdade 
de Direito da Universidade Federal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, 
um Curso de Teoria do Delito, constante de quatro aulas, sucessivamente ver­
sando sôbre Definição do Direito Penal; Ação Humana; Causas de Justificacão 
da Conduta e Culpabilidade. • 

No ato inaugural dêsse significativo acontecimento universitário, o jurista 
sul-americano foi saudado pelo autor. chefe do Departamento de Direito' Penal 
da referida Faculdade, promotor do Curso. 

Reproduzimos, nas páginas que seguem, essa saudação, que sintetiza a ampla 
e profunda militância filosófica e jurídica de SEBASTIAN SOLER. 
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<que pretendeu sobrepor ao ponto de 
vista de uma disciplina estritamente 
normativa, como é próprio do direito 
.criminal, discutíveis enfoques causal­
explicativos dos fenômenos por êste cap­
·tados. 

Mas e apesar da diversidade de ma­
·tizes que possam ostentar - apresen·· 
tam, entre si e com o positivismo, como 
ponto comum, o negarem, clara ou ve­
'ladamente, que o Direito seja, em sua 
essencial dimensão, um sistema norma­
,tivo. 

A tais direções de pensamento, deno­
minou OSCAR KRAUS, doutrinas heros­
tráticas. É que seus autores, como o 
,obscuro efésio, para afirmarem sua 
personalidade ou sustentarem o valor 

.de suas idéias, queimam, também, o 
templo de Diana, que, no caso, é o 
,dogma da normatividade do Direito, 
,em maior ou menor medida transmu­
,dando, mitigadoramente, essa caracte­
rística definidora da antijuridicidade, 
em mera ação ou experiência ou fato 
'{)u simples peripécia processual. 

Nelas - lembra o prof. SOLER - o 
'''obscuro excedente de faticidade inson­
dável" de que falava LASK e que na 
Dogmática precisa sempre ser admitido 
.como um eventual fator de afastamento 
.de suas conclusões, "vai perdendo o 
'caráter de exceção, para transformar-se 
não apenas na regra, mas no próprio 
-objeto da ciência jurídica". 

Tais direcões teóricas, deliberada ou 
inconscient~mente fundadas em velhas 
teses do romantismo jurídico, místico G 

unificador ou em postulados do mo­
'nismo hegeliano, conduzem inevitàvel­
mente, à negação de qualquer contra­

'posição entre o racional e o real, o es­
pírito e a história, o dever ser e o ser, 
'a norma e o fato. 

Mas, hoje, também tais outras posi­
ções exaltadoras do episódico e do sin­
gular, em detrimento da regra objetiva 
e gEiral, estão em recuo. E no que con­
"cerne à Argentina e à América isto se 
<deve, em grande medida, à liderança 
<cultural de SEBASTIAN SOLER. 

Quantq ao setor específico do Direito 
Penal, a SOLER coube exercer em seu 
país, com influência imediata e ampla 
em todo o continente, papel mentor si­
milar àquele entre nós exemplarmente 
desempenhado pelo saudoso NELSON 
HUNGRIA. 

Ambos, com efeito - SOLER e HUN­
GRIA - opuseram-se, vigorosamente, às 
correntes positivistas que dominavam 
as cátedras universitárias da América. 
NELSON HUNGRIA filiando-se à corrente 
db tecnicismo jurídico italiano e SOLER 
deixando-se impregnar da superior e 
firme orientação dogmática de CARLOS 
BINDING e de ERNESTO BELING e de 
todos os grandes nomes da direção 
clássica alemã. Ambos iIl\lprimindo ao 
estudo do Direito Penal o necessário e 
indeclinável enfoque segundo rígido e 

idôneo critério jurídico. 
Em 1939 surgia \la Argentina o Tra­

tado de Direito Penal de EUSEBIO GOMEZ. 
Em comentário crítico lançado logo após 
o aparecimento do livro, registrava 
JIMENEZ DE ASÚA constituir êle "a pri­
meira obra penalística com autêntico 
caráter orgalllco e compreensivo de 
todos os problemas que uma disciplina 
encerra". Enfim, um verdadeiro Tra­
tado. Mas acrescentava estar nela pre­
sente o desfigurador critério naturalista. 
Expressamente observava: "O Tratado 
enfeuda-se, radicalmente, no positivismo 
naturalista, conforme o próprio GOMEZ 
confessa". E ALFREDO MOLINÁRIO acres­
centava que, no Tratado de GOMEZ, a 
doutrina de FERRI, sôbre a responsabi­
lidade penal, é ensinada como "verdade 
inconcussa e com alardes de ortodoxia". 

Pois bem: em 1940 - portanto cêrca 
de um ano após o aparecimento da 
obra antes referida - ocorria, nas letras 
jurídicas da Argentina, êste aconteci­
mento que o mesmo JIMENEZ DE ASÚA 
qualificaria de insólito: a publicação dos 
primeiros dois volumes (Parte Geral), 
num total de cinco, do Derecho Penal 
Argentino de SEBASTIAN SOLER, na época 
professor em Córdoba e magistrado da 
Câmara de Apelação de Rosário. E de-
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susado, com efeito, era o episódio biblio­
gráfico, pela inflexível fidelidade em 
que se mantinha o autor, nas mais de 
novecentas páginas. que compunham a 
primeira edição dêsses volumes iniciais 
da obra, ao propósito, declarado, Ja, 
nas primeiras linhas do prólogo, de 
"apresentar sistemàticamente a lei" e 
de "expor a Dogmática do Direito Pe­
nal". "É, em verdade, rara avis nestas 
terras" insistia ASÚA - "uma obra sis­
temática de Direito Penal construída 
com fins de Dogmática e documentada 
em bibliografia predominantemente ale­
mã, em vez de o estar sob a advocação 
do postivismo italiano, que é a corrente 
predominante na Argentina e em quase' 
tôda a hisprinoamérica". 

O grande livro, em cuja feitura, só 
para os dois primeiros volumes, traba­
lhou o autor, meditada e incansàvel­
mente, ao longo de sete anos ininterrup-' 
tos, marca, com efeito, etapa significa­
tiva na evolução das letras jurídicas do 
país onde foi lançado e de todo o con­
tinente. 

O valor de um jurista evidentemente 
não se mede pelo número de títulos que 
lança ou pelas dimensões de cada vo­
lume; estima-se, sim, pela largueza e 
profundidade das idéias que dissemina 
em suas publicações e pela amplitude 
em que aquelas traçam diretrizes. e 
apontam rumos ao pensamento cienti­
fico de seu tempo e de seu ambiente. 

N esse sentido, a obra de SOLER re­
presenta, em verdade, momento defini­
tivo na literatura penaiística da Amé­
rica. 

Nela, seu autor, orientado por seguro 
procedimento dogmático, submete o ma­
terial fornecido pela legislação criminal 
à inovadora estrutura lógico-sistemática, 
delineando, em traços vigorosos e pre­
cisos, a especificidade do objeto próprio 
da disciplina normativa dos crimes e 
evidenciando-lhe, correspondentemente, a 
autonomia de método, tudo o que con­
tribui para definir 'uma ciência jurídico 
penal independente e autárquica, depu-
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rada pa contaminação dos exacerbados 
critérios naturalistas. ou das mais ou 
menos vagas e polêmicas colocações fi­
losóficas, que tanto perturbaram e re­
tardaram o avanço da doutrina do Di­
reito Penal. 

Tais aspectos reorganizadores e emano. 
cipadores do conhecimento jurídico-· 
penal, que constituem a mais alta vir­
tude do sistema instaurado por SOLER" 
descortinam novos e definitivos cami­
nhos à tôda a subseqüente bibliografia 
especializada argentina e estrangeira C' 

impõem profunda reformulação dos cri­
térios vigorantes, na docência universi­
tária, a par de se terem decididamente 
refletido, também, nos setores de apli. 
cação da lei criminal. 

Precisamente tal influência sensível 
e permanentemente exercida pelas idéias. 
de SOLER sôbre a ciência penalística de 
seu tempo, é que terá levado JIlVIENEZ 
DE ASÚA a falar na Escola e nos discí­
pulos congregados em tôrno de seu pen­
samento como o mais expressivo resul .. · 
tado do incansável labor intelectual do, 
eminente mestre argentino. " 

"Não é seu livro nem sua doutrina" 
- diz ASÚA - "o que, a meu ju~zo" 
constitui o maior mérito do professor 
de Córdoba. O que; sim, constitui, com 
máximas conseqüências, seu alto mé­
rito, é haver construído uma Escola, con'} 
verdadeiros discípulos. Até aí, na Ar­
gentina, no maXImo existiam alunos, 
discípulos não!" 

O só ter produzido, pois, êsse título1 
fundamental de sua bibliografia, bas­
taria' para recomendar SOLER ao elevado' 
apreço e reconhecimento de quantos, em 
tôdas as partes, trabalham nos setores 
do saber penalístico. Mas, com o êxito, 
alcançado com seu grande livro, não· 
cessou a incansável atividade do mestre 
nas letras jurídicas. O mesmo discipli­
nado esfôrço que anteriormente ao· 
aparecimento de seu Derecho Penal A?'-· 
gentino, já lhe permitiria produzir inú-, 
meros e valiosos trabalhos, continuou a, 
frutificar após o lançamento daquêle. 

Sem falar nas sucessivas reedições 
dêsse seu mais amplo trabalho, apare­
cidas a partir de 1945 e que o vêm 
mantendo sempre nôvo e em dia corri as 
recentes colocações doutrinárias e com 
os modernos rumos da legislação, os se­
guintes títulos, entre outros, podem ser 
rememorados, para evidenciar a impor­
tância da contribuição de SOLER à bi­
bliografia jurídica do continente: 

Causas Supralegais de Justificação, 
estudo lançado pouco após o apareci­
mento do Derecho Penal Argentino; 

Análise da Figura Delituosa, publi­
cado em 1943; 

A Raiz da Culpabilidade, aparecido 
em Montevideo, em 1945. 

Algumas Observações sôbre a Dou­
trina de Kelsen, ensaio em que perce­
bemos aprofundar-se a influência do 
jurista vienense sôbre o pensamento do 
autor, alargado, no que concerne aos 
temas de lógica jurídiea e de interpre­
tação da lei, pelos valiosos subsídios e 
sugestões do pensamento de FÉLIX KAUF .. 
MANN, de que SOLER se constituiu, na 
América, o principal divulgador. 

Em 1943, surgiria Ley, História y 
Libertad, um percuciente exame dos 
as.pectos utopistas da teoria política e 
jurídica da Ilustração, fundamento ideo­
lógico das Constituições liberais dos Es­
tados democráticos dos séc. XIX e XX. 

Nesse mesmo ano concluiria o penoso 
esfôrço que lhe terá representado as 
difíceis e exemplares traduções dos 
Grundzüge des Strafrechts (H.a ed., 
1930) e de Die Lehre vom Tatbesfand 
(1930), de ERNEST BELING, prestando, 
assim, aos penalistas de tôdas as partes, 
o altíssimo serviço de pôr-lhe às mãos 
duas obras básicas do pensamento jurí­
dico universal. 

A partir de 1944, juntamente com 
seus discípulos NUNEz e GAVIER, tra­
duziria para o idioma espanhol o mo­
numental Programa do Curso de Direito 
Criminal de CARRARA. 

Em 1956, seria a vez de Fe en el 
Derecho y otros Ensayos, onde, a par 

?o dens~ estudo que dá título ao volume,. 
Igualmente reún~ suas monografias sô­
bre Os Valôres Jurídicos e acêrca de' 
A Chàmada Norma Individual, além do. 
importante escrito sôbre A Formulação 
Atual do Princípio "Não há delito sem 
pena". 

Em 1962, pela Editôra Ariel, de Bar­
celona, Espanha, publicou sua Interpre­
tação da Lei. 

Finalmente, em 1969, pela editôra 
Fondo de Cultura Económica, do México" 
surgiria o estudo que o próprio SOLER 
reputa como o mais, importante de sua 
bibliografia - Las palabras de la Ley, 
- espécie de suma ou epítome do pen .. 
sarnento filosófico jurídico do grande 
mestre. Justifica-se, o título do livro,. 
pela importância e extensão em suas' 
páginas concedida à análise da norma 
jurídica; nêle, de outra parte, partindo .. 
de aprofundada considera cão da estru­
t;ura teleológica e 'con~eqüentemente' 
prospectiva ou "antecipatória" da ação. 
humana e estribado na ontologia, na 
teoria do conhecimento e na axiologia de· 
NICOLAU HARTMANN, realiza SOLERI 
aprofundado e completo exame sôbre a 
essência do Direito e sôbre sua funçãO'. 
reguladora da vida social. 

Em seu livro Fe en el Derecho, em. 
têrmos incisivos, lúcidos e candentes,. 
diagnosticou SOLER a por ·êle denomi­
nada crise do Direito. 

Redução da liberdade de pacto e con-· 
h'atação; intento teóric'a de que a ordem 
social regresse do contractus ao status, 
como manifestamente se expressa na, 
Teoria da Instituição, de HAURIOU e' 
RENARD; permanente e estrita vigilân­
cia sôbre o indivíduo e constante com­
pulsão dêste mediante a ameaça penal; 
multiplicação legislativa e penalização" 
do direito privado; obsessiva e crescente' 
procura de segurança através do Es­
tado, com a conseqüente desmedida exalo 
tação da autoridade, até colocá-la acima'. 
da própria ordem jurídica - eis alguns.' 
dos vigorosos tópicos com que SOLER, 



ao longo de seu trabalho, vai traçando 
,o aprofunaado relato da grave conjun­
tura, que, como se percebe, não afeta 
apenas a praxis do Direito, mas que, 
ao contrário, deita suas raízes nas 
próprias construções e idéias em que 
aquela se funda. 

Ante êsse quadro sombrio, assim im­
placavelmente composto, poderiam se.r 
esperadas de parte do autor, conclusões 
céticas quanto ao valor, o destino e a 
perdurabilidade do Direito como regula­
.(Ior eficaz do convívio humano e como 
instrumento apto ao asseguramento da 
paz, da segurança, da justiça e da li­
berdade. 

Tal, entretanto, não acontece. Ao con­
trário, o que se colhe, nas páginas .sub­
:seqüentes do livro, é a insistente rea­
firmação de esperança na capacidade do 
Direito de sobreviver - aprimorado e 
fortalecido - dos duros embates com 
·que se defronta nestes seus atormen­
tados tempos de crise. 

É que - justifica - a obra de de&­
'truição do direito, sofre limites infran­
,queáveis "e mesmo sob as mais grossei­
ras formas de legalidade, ocultam-se, 

:ainda, elementos salvadores, dos quais 
pode pender uma esperança fundada". 
'Citando MONDOLFlO, recorda que o Di­
reito "é uma fôrça histórica, porque 
constitui uma necessidade indestrutível 
,e o ciclo histórico não pode acabar com 
'sua supressão. Por um ritmo dialético, 
a negação do Direito acarreta, por si 
'mesma, sua própria negação". 

Entre tais elementos salvadores, 
:aponta S.OLER e os da continuidade do 
Direito e os da Objetividade e Reversi­
bilidade de suas normas. 

Lembra, quanto ao primeiro, que nas 
·épocas social e pollticamente convulsio­
nadas, em que invariàvelmente se anun­
·ciam profundas alterações no conteúdo 
da ordem jurídica, são as pessoas le­
vadas a aguardar, com "alarma de Apo­
',calipse", as novidades legislativas pro~ 
'.metidas, como se fôsse tarefa simples 
,ou sequer possível demolir todo um 
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sistema e instaurar um nôvo. Na ver­
dade, porém - acrescenta na história, 
a continuidade do Direito é a regra. 
"Na vida do Direito há mudanças" -
diz - "mas não ocorrem senão muito 
excepcionais catástrofes". 

Por vêzes - admite - "é possível 
uma atropelada invasão de bárbaros, 
como ocorreu uma vez na história: con­
tudo, após a inundação, os povos co­
meçaram a descobrir que para regular 
jurIdicamente suas relações não havia 
fórmulas melhores, do que as do povo 
romano. O fenômeno histórico que se 
chama a recepção do Direito Ro­
mano ( ... ) não é senão o redescobri­
mento, o reencontro de algo que o homem 
já havia criado e do qual era preciso 
partir". E lembra LEONARD WOOLF, 
quem, referindo-se a essa peculiaridade 
da ordem jurídica, ponderava que "o 
velho é quase sempre mais forte que 
o nôvo e o morto mais que o vivo". 

"A objetividade das normas jurídicas, 
contempladas do ponto de vista dos su­
jeitos que através dela aparecem vin­
culados, determina, de modo iniludível, 
o que chamaremos sua reversibilidade, 
não já no sentido de que o preceito 
possa ser invertidQ em si mesmo, mas 
no sentido de que podem ser invertidas 
suas relações com os sujeitos que vin­
cula: o devedor transformar-se em 
credor e vi ce versa". 

Mas em especial importa-lhe referir 
esta reversibilidade num sentido algo 
diferente, "isto é, a que faz de todo o 
legislador moderno um possível desti­
natário de seus próprios ditados". 

E conclui: 
"O orgulho, o terrível orgulho, im­

pede ver que quando forjamos uma lei, 
fatalmente criamos algo cuja substância 
objetiva necessàriamente se nos es,capa. 
Êste é um dos pecados que com maior 
freqüência alcançam sanção terrena; 
porque a norma, indiferente e impessoal, 
com respeito ao legislador histórico, é 
sempre reversível. Hoje a história mal 
conhece, já, a figura do princeps a 

legibus solutus". O moderno legislador, 
Qrgulhoso e falho de imaginação, ao 
forjar uma norma de menosprêzo ao 
próximo, não faz senão pôr em mãos 
.(Iêste a arma com que êle mesmo há de 
perecer. 

"As normas são preceitos objetivos 
que regem relações s,ociais, isto é, re­
lações de polaridade e impessoais: todo 
.(Iestinatário é um possível legislador; 
todo juiz é um réu possível". 

A êsses atributos da lei, que e~ge­
dram mecanismos, imanentes de tutela, 
contra os quais pouco ou nada podem 
os mais delirantes propósitos do legis· 
lador despótico, alinha SOLER mais estas 
considerações, alimentadoras, também, 
de s,ua fé no Direito e confiança nos 
benefícios da impessoal regulação de 
suas normas: de um lado, a de que os 
ditados tirânicos da lei apenas nos podem 
impor a sanção, mas são sempre impo­
tentes para determinar o curs.o de nosso 
agir; de outra parte, a de que nenhuma 
Qrdem normativa, mesmo aquela refor­
çada pelos mais ostensivos aparatos de 
coerção, consegue impor-se duradoura­
mente sem que logre suscitar um mí­
nimo de assentimento na vontade da 
maioria. 

A respeito, expressamente pondera: 
" . .. a lei nos aprisiona somente no 

sentido de que nos impõe uma sanção, 
no caso do incumprimento de certa ação, ' 
mas é impotente para obrigar-nos efe­
tivamente a fazer". 

E adiante: 
"A lei que deve estribar tôda sua 

eficácia no poder da sanção, está per­
dida, porque o objeto perseguido ao 
sancioná-la, não é o de castigar sua 
violação, mas o de provocar seu cumpri. 
mento, o qual só se alcança através de 
uma vontade de acatamento, em si 
mesma incoercível; quem obedece a lei 
fá-lo tão voluntàriamente como quem 
a desacata e menospreza". 

Essa visão, que diríamos otimista, 
<{uanto ao futuro do Direito, não im-

pediu, entretanto, a SOLER, desfazendo 
infundadas. ilusões, desmanchar o mito 
iluminista das normas imutáveis, neces­
sárias e eternas, revestidas de quase 
mágico poder de auto afirmação. 

Precisamente seu livro Ley, História 
y Libertad é especialmente destinado 
ao exame da doutrina jurídico-política 
da Ilus.tração, que, colocada nos séculos 
XVII e XVIII, em que floresceu, apre­
senta-se como "doutrina profunda e dig­
nificante da pessoa humana", mas que, 
visualizada no curso do processo histó­
rico, a que não se pôde furtar, teve 
transfigurada, a excelência do efeito 
inicial, em alguns graves erros e desvios, 
que precisam ser apontados para que 
possam ser corrigidos. 

Entre tais equívocos, indica SOLER a 
idéia da invulnerabilidade dos direitos, 
da reparabilidade efetiva daqueles even­
tualmente vulnerados, da exis.tência de 
meios jurídicos deproteção e, sobretudo, 
da existência de órgãos jurídicos de 
proteção, esta última c~nvicção criando 
uma implícita delegação de funções com 
a conseqüente irresponsabilidade do de­
legante. 

Em política - esclarece - habitua­
ram-se as pess.oas a falar do que os 
outros deixam de fazer com respeito a 
algo político que os desagrada ou os 
fere. Frente às injustiças administra­
tivas ou legislativas, deve existir alguém 
incumbido de reordenar as. coisas. "Êsse 
alguém indeterminado serve, sobretudo, 
para ocultar os deveres e sacrifícios 
personalíssimos que recaem sôbre cada 
indivíduo". 

Em seu juízo, enfim, "o erro consiste 
em procurar defesas ilus,órias para algo 
que deve ser efetivamente defendido 
em adormecer os homens sobre a fals; 
segurança de crer que há alguma lei -
dissemos lei - que os protege, em vez 
de dizer-lhes, com clareza, que, em defi­
nitivo, no momento crucial, o único que 
os ,defende é sua vontade, sua ação; 
com a maior freqüência, s,eu sacrifício 
pessoal e intransferível". 
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Pondo-se em guarda contra o uto­
pismo democrático e remoçando o afo­
rismo de CURRAN - The price of liberty 
is eternal vigilance - adverte SOLER 
que a ordem jurídica e as liberdades 
exigem, dos homens, uma militância 
virtuosa e que é nossa vontade, só ela, 
que engendra as grandes fôrças defen­
sivas do Direito. 

Pois SEBASTIAN SOLER é, na América, 
grande militante do Direito. 

Para fundamento do asserto, basta que 
apontemos estes dois campos, onde de­
senvolveu e de certo modo ainda mantém 
dura porfia, que o faz expoente e voz 
da consciência jurídica da América: 

De um lado, a luta contra o que êle 
próprio chamou o decisionismo jurídico 
- correntes de pensamento, que, sob 
diferentes pressupostos e critérios, mas 
informadas da idéia de uma interpre­
tação criadora da lei, por parte de quem 
a aplica, levaram muitas vêzes à con­
cepção do juiz desprendido da norma e 
transfigurado, de aplicador fiel da von­
tade inteligida na lei, em agente do 
Estado no processo de constituição do 
próprio Direito, com todas as inevitáveis 
e alarmantes consequencias políticas 
que daí resultam. Concepções puramente 
processuais do Direito, que, remoçando 
idéias originàriamente formuladas por 
J. C. GRAY, fizeram-se particularmente 
presentes nas direções teóricas de 
SOMLÓ, de FRITZ SANDER e de LARENZ, 
projetando-se, também, no campo do 
Direito Penal, em especial através dos 
juristas da chamada Kieler Richt'ung, 
para, finalmente, distender-se ao Direito 
Público, em especial nas doutrinas do 
Estado, da Constituição e do Poder Po­
lítico,aqui pontificando CARL SCHMIDT, 
jurista oficial do nacional-sociali.smo. 

Contra tais concepções equívocas, 
moveu SOLER, em seu país, empenhado 
combate, permanentemente alimentado 
por seu grande ideal e nítida consciên~ 
cia dos compromissos e dos superiores 
desígnios de sua missão de jurista. Par-
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ticularmente endereçou-o contra aquela 
corrente de pensamento - o Egologismo, 
de CARLOS COSSIO, por alguns funda­
mentais e deploráveis, mal-entendidos por 
largo tempo e até recentemente de tão 
grande vog,a na Argentina e na América 
- que sob diferentes e acaso mais tí­
midos pontos de partida, entretanto 
leva às mesmas e iníquas conseqüências 
que são o efeito fatal de todos as, con­
cepções antes mencionadas, instituidoras 
de um imandarinato judicial que é só o 
primeiro momento de uma sucessão de 
males supressores. da liberdade e exal­
tadores do contrôle do Estado sôbre o 
indivíduo. 

Mas dessa generosa militância - in­
cansàvelmente desenvolvida, por tantos 
anos, na cátedra e nos. livros - parti­
cularmente nos importa exalçar, a 
quantos trabalhamos nos domínios do 
Direito Penal, o esfôrço desenvolvido 
por SOLER no sentido de afinar, enri­
quecer e explicitar o velho e tão caro 
postulado do Nullu Crimen Nulla Poena 
sine lege. 

No trabalho já citado e que reuniu 
em seu livro Fe en el Derecho, institu­
lado "A Formulação Atual do Princípio 
Nullum Crimen", lembravá SOLER que 
o dogma da reserva legal está, hoje, de 
tal modo arraigado na consciência ju­
rídica universal, que' já não mais se 
teme por sua supressão. 

De recear, sim, é que essa fundamen­
tal garantia possa ser fraudada por via 
indireta, através de ditados legislativo­
penais enunciados em forma vaga e 
imprecis,a, deixando indeterminada a 
conduta criminosa e entregando, em úl­
tima análise, ao arbítrio do julgador, a 
identificação do fato punível. 

Tais formas dissimuladas de burla 
ao venerável princípio - lembra -
têm sido freqüentes nas legislações con­
temporâneas sôbre delitos políticos" en­
tremostrando-se, por vêzes, como derra­
deiras sobrevivências dos velhos crimen 
'1najestatis, que, remontando às defini-

ções do Digesto, durallte séculos passea .. 
ram sua indefinição verbal por tôda a 
Europa. 

Ensina, então, que ao lado da Tat­
bestandsmiissigkeit adequação do 
fato à definição - impõe-se a observân­
cia da TypiziUit, princípio pelo qual se 
exige que seja aquela formulada em 
tipos, isto é, em estrutln-as cerradas" 
"se é que se quer dar vigência plena ao 
princípio nullum crimem". 

Pois também neste ponto o pensa­
mento de SOLER logrou impor-se, de 
forma mentora, à consciência jurídica 
da América. 

Em 1962, no Instituto de Ciências 
Penais do Chile, sob a inspiração de 
EDUARPO NOVOA MONREAL - de certo 
modo tomando idéia já antecipada pela 
própria Organização dos Estados Ame­
ricanos, ao aprovar, em setembro de 
1959, em Santiago, por seu Conselho de 
Jurisconsultos, a Convenção Tipo sôbre 
Extradição - foi sugerida a feitura de 
um estatuto padrão, de um Código Penal 
Tipo para a América Latina. 

Já na primeira das sucessivas reuniões 
que a Comissão Redatora vem reali­
zando, em diferentes capitais, ocorrida 
em Santiago, no período entre 4 e 16 
de novembro de 1963, presente SOLER, 
foi aprovada uma Declaração de Prin­
cípios norteadores da elaboração do do­
cumento. E ali se consigna, no item 
n.o 4, êste fundamental enunciado, que 
reproduz a máxima de de SOLER: "As 
leis penais devem descrever fatos pu-

níveis de maneira precisa e ínequ~voca1 
sem deixar dúvidas sôbre sua proibição". 

Há muitos anos atrás, em reunião 
realizada no Colégio de Advogados de 
Buenos Aires, ao fazer o elogio da obra 
e sobretudo da pessoa de EUSÉBIO 
GOMEZ, referia JIMENEZ DE ASÚA o quaEc 
angustiado temor com que, muitas vêzes, 
aproximamo-nos de um poeta, de um fi­
lósofo, de um jurista, cujo pensamento. 
conhecemos, de cujas idéias partilhal110s~ 
pelo receio da decepção que nos possa:­
causar a constataçi:io de que está o' 
homem muito aquém do melhor produto' 
de seu espírito. Concluiu o autor sua­
tarefa e já só 'vive para o que eSCl·evcu.­
Quanto existe de dinàmico no [;,or hu-­
mano, detém-se e solidifica-se, tantas; 
vêzes, em quem. "compôs uma obra",_ 
E é esta superior a quem a criou. 

Com SEBASTIAN SOLEm, manifesta-­
mente, isso não ocorre. Em seguida o 
veremos. Ê que seu espírito aqui está, 
na plenitude de seus melhores atributos; 
ágil e percuciente; infatigável esqua­
drinhador da verdade. E nem sua pena 
se deteve. Permanece ativa, sensível e 
expedita para as mais altas emprêsas 
de uma inteligência que longe está de 
ter encerrado sua grande tarefa. 

Por isso, parafraseando ASÚA, ainda 
uma vez, digo: conquanto seja ela vasta 
e excelsa, melhor do que 'a grande obra 
de SOLER é o próprio SEBASTIAN SOL-ER. 
a quem, neste momento, para proferir 
a aula inaugural de seu curso, tenho 
o prazer e a honra de transmitir a 
palavra. 
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NOTICIÁRIO 

JORNADAS INTERNACIONAIS DE' DIREITO PENAL 

Uma Universidade particular, a de 
Belgrano, realizou em Buenos, Aires, 
de 9 a 14 de outubro do corrente, umas 
J ornadas Internacionais de Direito 
Penal, em homenagem ao 50.0 aniversá­
rio da promulgação do Código Penal 
Argentino. 

A elas concorreram um grupo de des­
tacados cultores estrangeiros da maté­
ria, entre os quais recordamos os pro­
fessôre.s JÜRGEN BAUMANN, ARMIN 
KAUFMANN, HANs WELZEL, CLAUS 
RoxIN da Alemanha; G IUSEPPE BET'l'IOL, 
GIULANO VASSALLI, ANGEDO RAFFAELE 
::'LATAGLIATA, da Itália; MARINO BARBERO 
::'SANTOS, ENRIQUE GIMBERNAT ORDEIG, 
.,(la Espanha; MANUEL DE RIVACOBA Y 
-RIVACOBA, do Chile; e delegações de 
magistrados de diversas províncias, de 

--professôres de várias Universidades ofi­
"ciais e particulares, e de Colégios de 
:Advogados. 

:IFoii designado presidente o Dr. EN~ 
JG!QlJE RAMOS MEJIA; vice-presidentes os 
Drs. ALBERTO CAMI'OS e FELIPE MARIO 
LIPORACE e secretários os Drs. JORGE 
FELIX MASSUOO e EUSTÁQUIO CASTRO. 

O ternário se dividiu em quatro se­
ções: a) Atualidade das idéia.s, de polí­
tica criminal ao Código Penal Argen­
tino de 1921 (relator Dr. FRANCISCO P. 

LAPLAZA); b) Fundamentação do con­
ceito de tipo penal na dogmática ar­
gentina (relator Dr. ENRIQUE BACIGA­
LUPO); c) O princípio da culpabilidade 
na legislação penal argentina (relator 
Dr. ENRIQUE RAMOS MEJIA); d) Pro­
blemas básicos da autoria e da parti­
cipação no Código Penal Argentino (re­
lator Dr. FRANCISCO BLASOO F)CRNANDEZ 
DE MOREDA). 

A primeira comissão, de cujos tra­
balhos participou o Prof. RICARDO LE­
VENE (h), afirmou que o Código Penal 
Argentino se inspira fundamentalmente 
nos princípios da legalidade, igualdade, 
responsabilidade pes,soal e humanidade. 
Com respeito a êste último recomendou 
a supressão da pena de morte; a ado­
ção dos devidos critérios de proporciona­
lidade tanto das penas como dás medidas 
de segurança; a eliminação das pena,s, 
privativas de liberdade de curta duração. 

E como conclusão decidiu que deve 
considerar-se o direito penal como a 
ultima ratio, à qual se recorre depois de 
tentados todos os recursos da política 
social do Estado e que tal direito não 
deve servir para cons,tituir privilégios 
nem como arma política, ideológica, so­
cial, econômica ou religiosa. 

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE PELOTAS. 

Em pro~oção conjunta com o Insti­
tuto de Sociologia e Política da Univer-
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sidade Federal de Pelotas, ministrou o 
Departamento de Direito Penal da Fa-

culdade de Direito, em maio de 1971, 
curso .de "Introdução à Criminologia", 
a cargo do Prof. ALBERTO RODRIGUES DE 
SOUZA. Inscreveram-se no curso, que 
constou de oito sessões, cêrca de duzentos 
participantes, entre magistrados, pro­
motores, advogados, e estudantes. 

Em outubro, o Departamento de Di­
reito Penal da Faculdade promoveu um 
ciclo de palestras sôbre "Agressividade 
e Delito", orientado pelos, psicanalistas 
profs. DARCI ABUCHAIM e CIRO MARTINS, 
que haviam participado, em agôsto, do 
XXVII Congresso Psicanalístico Inter­
nacional, em Viena, cujo tema central 
foi precisamente a agressividade. No 

SALVATORE MESSINA 

Em 21 de outubro, o Prof. SALVATORE 
MESSINA, da Universidade de Perugia, 
pronunciou conferência na Faculdade de 
Direito da Universidade do Estado da 
Guanabara, sôbre o momentoso assunto 
da poluição. 

Fixou o Prof. MESSINA o delito de 
poluição da água e do ar como uma sub­
espécie dos delitos chamados econômicos, 
ligados à produção e comércio dos bens, 
assinalando a urgente necessidade de 
garantir-se, mediante a eficiência da 

JOSÉ SOARES DE MELO. 

Faleceu no dia 22 de novembro o 
Prof. JosÉ SOARES DE MEDO, antigo pro­
motor público do Estado de São Paulo 
e antigo juiz de direito do mesmo Es­
tado, em cuja capital veio a ser titular 
do Primeiro Tribunal do Júri por longo 
tempo. 

Em 1931, o Prof. JosÉ SOARES DE 
MEDO participou de Comissão encarre­
gada de elaborar o anteprojeto de CÓ-

EVARISTO DE MORAES 

O centenário do nascimento de EVA­
RISTO DE MORAES, que transcorreu em 
outubro de 1971, foi objeto de várias 

prosseguimento do ciclo, está prevista 
próxima conferência do prof. DAVID 
ZIMMERMANN, abordando a agresSlVl-' 
dade dos pequeno,s, grupos. 

De 8 a 11 de novembro, foi realizado, 
um curso sôbre a "Teoria Geral do De-· 
lito", pelo eminente prof. SEBASTIAN 
SOLER, constituído por quatro aulas, 
assim distribuídas: 1.a - Conceito e 
Objeto do Direito Penal; 2.a - Ação 
Humana; 3.a - Causas de Justificação 
da Conduta; 4.a - Culpabilidade. 

O Departamento de Direito Penal da 
Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Pelotas é dirigido pelo prof. 
ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA. 

ameaça da sanção penal, o cumprimento 
das medidas que disciplinam a matéria 
de poluição. 

Mencionou a dificuldade na aplicação 
dessa sanção, derivada do veloz desen­
volvimento técnico no qual se funda a 
produção e o transporte dos bens, e 
finalmente afirmou que prevalece atual­
mente o entendimento de que os ilícitos 
penais relacionados com a poluição têm 
caráter de contravenção. 

digo de Processo Penal para o Estado 
de São Paulo. Em 1936, prestou con­
curso para a livre-docência de Direito' 
Penal, alcançando algum tempo mais; 
tarde a cátedra da disciplina. Foi um 
dos diretores da "Revista de Crimino­
logia e Medicina Legal". 

Entre seus trabalhos, contam-se: 
"Juízes Criminais,", "O Júri Paulista", 
"Da receptação", "O delito impossível". 

manifestações. No dia 20 de outubro, 
o Dr. A. EVARISTO DE MORAES FILHO 
pronunciou conferência, sob os auspícios 
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do Instituto de Criminologia da Uni. 
versidade do Estado da Guanabara, no 
s.alão nobre da Faculdade de Direito. 

Também o Prof. HELENO CLÁUDIO 
FRAGOSO, a convite do Instituto dos 
Advogados Brasileiros e do Conselho 
Seccional da Ordem des Advogadas do 
Brasil, participou como orador, da sole­
nidade comemorativa, realizada no dia 
27 de outubro, solenidade à q:lul com­
pareceram, entre outras figuras de re­
lêvo do mundo judiciário, o Ministro 
VValdemar Figueiredo Costa, Presidente 
do Superior Tribunal Militar, o Des.em-
11argador Oscar Tenório, Presidente da 
União Internacional de 1\1agistr.::d:ls, os 
'Ministros Hermes Lir.1a e Tem~stocles 

'Cavalcanti, o Professor Flávio Bauer 
Novel1i, Diretor da Faculdade ele Direito 
da UEG, o Dr. Jorge Alberto Romeiro, 
Presidente do Tribunal de Alçada do 
Estado da Guanabara, e a Juíza Federal 
Dra. Maria Rita Soares de Andrade. 

O Prof. HELENO FRAGOSO procedeu 
a um levan1;amento biográfico de EVA­
RISTO DE 1l.10RAES, com ênfase em suas 
qualidades como jornalista, pII)fessor e 
historiador, das quais se muniu para 
montar um instrumental advocaticio de 
rara eficiência, consubstanciado em 
qualidades pessoais de cultura e arte 
retórica. As obras de EVARISTO DE 

MORAES foram a seguir examinadas, 
quer as referidas a assuntos jurídico­
penais, criminalidade de menores, júri, 
prostituição, crimes passionais, insti­
tuições penitenciárias, etc. quer 
aquelas referidas a outras matérias. 
Dessas, é de ser distinguida a contri­
bui.ção pioneira ao Direito do Trabalho, 
revelada nos 'Apontamentos de Direito 
Operário". 

Todavia, ressaltou o Prof. HELENO 
FRAGOSO a atuação profissional de 
EVARISTO DE MORAES na advocacia cri­
minal como a grande característica do 
homenageado, afirmando ver nêle o 
comêço da história da advocacia cri­
minal em nosso país. EVARISTO DE 
MORAES participou intensamente dos 
acontecimentos políticos e sociais de seu 
tempo, e sua vida define com precisão. 
e grandeza a responsabilidade social do 
advogado, o dever que lhe cabe de atuar 
permanentemente pela caU3a do primado 
da lei. 

U::;aram da palavra, ainda, o Dr. HE­
RÁCLITO FONTOURA SOBRAL PINTO, re­
memorando episódios ligados à pessoa e 
à atividade profissional do homenagea­
do, e o Prof. EVARISTO DE MORAES 
FILHO, agradecendo em nome da família 
a manifestação prestada à memória de 
seu pai. 

CENTRO INTERNACIONAL DE CRIMINOLOGIA COMPARADA. 

Histórico 

O Centro Internacional de Crimino­
logia Comparada foi fundada a 1.0 de 
junho de 1969 por acôrdo entre a So­
ciedade Internacional de Criminologia 
(uma organização particular que atua 
como consultora junto a ONV e a 
UNESCO) e a Universidade de Mon­
treal. Sua administração está na Uni­
versidade de Montreal. 

Embora o Centro s.eja autônomo, êle 
colabora estreitamente com o Departa-' 
mento de Criminologia da Universidade. 

86 

Institucionalização da Pesquisa. 
Comparada 

As razões que contribuiram para o 
estabelecimento de um Centro perma­
nente, possibilitando a institucionaliza­
ção das pesquisas e modificações no 
plano transcultural e internacional no 
domínio criminológico, poderiam ser re­
sumidas nos seguintes pontos: 

As rápidas mudanças das manifesta­
ções da conduta anti-social são de di­
fícil compreensão se não são compreen­
didas numa perspectiva transcultural. 

A reação social ao crime se concretiza 

em instituições da administração pú­
blica que constituem parte importante 
do aparelho estatal. Sua finalidade é 
de assegurar a máxima proteção ao 
público pelo menor custo para o con­
tribuinte. O entrosamento de tais ins­
tituições, das mais antigas e tradicionais 
de tôda sociedade (tribunais, polícia, 
serviços correcionais, atividades legis­
lativas dos parlamentos,) constitui ele­
mento capital de equilíbrio político de 
tôdas as nações. 

O surgimento de práticas marginais 
e anti-sociais, nos contextos criados pela 
introdução de inovações de ordem eco­
nómica, tecnológica ou política, deve ser 
identificado e avaliado, a fim de que 
tais prática.s, possam ser previstas e 
prevenidos, de acôrdo com comporta­
mentos semelhantes, seus efeitos indese­
jáveis. 

As possibilidades de contrôle eletrônico 
da aiívidade humana abrem horizontes 
insus.peitos ao Estado, com vistas à vi­
o'ilância das atividades individuais. A 
~valiacão dos problemas que êste con­
trôle ~carreta, exige reflexão e estudo 
críticos dos criminólogos de todo mundo. 

O problema da administração da jus­
tiça, nas grandes metrópoles, atingiu 
um estágio crítico. É indispensável pro­
mover estudos comparativos sôbre as 
dificuldades que a entravam e os re­
cursos comunitários e administrativos 
de que dispõe, a fim de que sejam ela­
boradas soluçe.s, adaptadas às condições 
atuais. 

Os códigos penais dos países sub­
desenvolvidos são inspirados, se não de­
calcados, na maioria dos casos, em có­
digos das democracias liberais. Asso­
ciando tai.s países aos trabalhos do 
Centro, seria possível ajudá-los a evitar 
algumas falhas cometidas no recente 
desenvolvimento dos processos judiciais 
criminais no mundo ocidental. 

As transformações, SOClO-eCOnOl11lCaS 
que caracterizavam as nações da Europa 
Oriental lhes sensibilizaram para di­
versos aspectos da criminologia. Rela-

ções de trabalho mais encadeadas neste 
domínio entre o -Oriente e o Ocidente 
parecem responder a uma necessidade e 
poderiam trazer benefícios a ambos. 

Objetivos 

Consistem em promover trabalhos de 
pesquisa comparada, contribuir para a 
formação de pessoal profissional no do­
mínio da justiça penal, dar conheci­
mento das experiências transculturais, 
facilitar a troca de informações sôbre 
os progressos realizados, tanto na pes­
quisa quanto na reforma penal, entre 
os países atlânticos e o Japão, os país,es 
socialistas e o mundo subdesenvolvido. 

O Centro empreende: 

- trabalhos de pesquisa destinados a 
adaptar os sistemas tradicionais de pro­
teção social às exigências das sociedades 
industriais modernas; 
- a formação de pesquis,adores dese­
josos de estudar as necessidades parti­
culares dos países subdesenvolvidos; 
- trocas e confrontaçõe,s. de projetos e 
idéias, de ~aráter multidisciplinar no 
domínio da justiça penal; 
- organização de estágios de recicla­
gem para os praticantes a fim de lhes 
permitir avaliar a experiência dos países 
desenvolvidos em razão das reformas de 
s,eu próprio sistema de administração 
da justiça. 
- Atividades de assistência técnica nos 
países que a requeiram, em cooperação 
estreita com organismos canadenses e 
estrangeiros. 
- a publicação de L'Année Criminolo­
u·ique que, pela análise e interpretação 
de reformas, e projetos de reformas rela­
tivas à aplicação das leis, a correção 
penal, a prevenção e o direito penal, em 
alguns países determinados, possibilitará 
o discernimento das tendências de evo­
lução numa perspectiva comparativa. 

Para realizar tais objetivos, o Cen­
tro coopera com as Nações Unidas, 
UNESCO, o Conselho da Europa, e, em 
particular, com o Instituto de Pesquisas 
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das Nações Unidas sôbre a Defesa 
Social, com s,ede em Roma. Estreitos 
contatos são mantidos com organismos 
canadenses, federais e provinciais, con­
cernentes com a cooperação com os 
países estrangeiros. 

Atividades 

Em função de s,ua recente criação, 
o Centro apenas conseguiu realizar al­
guns de seus objetivos. Pedidos de 
auxílio foram dirigidos a várias orga­
nizações interessadas em financiar ou­
tros projetos planejados. 

Simpósios Internacionais 

Simpósios anuais são realizados al­
ternadamente na Europa e na América 
do Norte. Complexos problemas de altO' 
interêsse teórico, aO' mesmO' tempO' que 
uma incidência prática evidente, sãO' 
abordados por especialistas rigorosa­
mente selecionados. 

O Primeiro Simpósio (1969) foi con­
sagrado aos métodos de pesquisa e à 
prioridade dos temas em criminO'logia 
comparada. O segundo (1970) cuidou 
do estudo do custo do crime e dos as­
pectos econômicos da criminalidade. 

O terceirO' simpós,io (1971) abordará 
a crise da administração da justiça nas 
metrópoles. A administração da justiça 
no mundo subdesenvolvido será o objeto 
do quarto simpósiO', no próximO' ano. 

O Centro prepara publicações que 
apresentam a síntes,e dO's trabalhO's de 
cada reuniãO'. 

Pesquisas Comparativas em Curso 

As variações da Reação Social às 
mutações da criminalidade constituem 
um fatO'r importante para a compreen­
sãO' das transformações da jus,tiça e da 
sociedade contemporânea. Uma enquetec 
sociológica vem send" realizada para O' 
estudo e análise da reação social no 
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Canadá, a princípio, e após sob o 
plano transcultural. 

Os projetos de reforma das leis penais 
e os debates em tôrno das mais impor­
tantes manifestações da criminalidade 
constituem o objeto primeiro da prepa­
ração da publicação L'Année Crimino­
logique. Sua redação se fará primeira­
mente pelo estudo do Canadá, seguin­
dO'-se uma comparação com materiais 
recolhido.s no Estado de Nova York, na 
Grã-Bretanha e na França. Êstes es­
tudO's preliminares pO'deriam ser desen­
volvidos num trabalho de envergadura 
analisando e interpretando as tendências. 
evolutivas, numa perspectiva comparada, 
dos sistemas de administração da jus­
tiça dos principais países dO' mundO'. 

O uso de entorpecentes sem prescri­
ção médica tornou-se prO'blema univer­
sal. Um estudo da análise custo/bene­
fício de.stinado a avaliar o impacto eco­
nômico de tal fenômeno foi levadO' a 
efeito no Canadá e será realizado nos 
outros países. 

Permuta de Especialistas e 
Pesquisadores 

Ê surpreendente quão lenta a comu­
nicação é disseminada na criminologia 
e na administração da justiça penal, 
domínios em que carecem de organismos 
que permitam a rápida transmissão de 
ensinamentos devidamente avaliados. 

Com a finalidade de preencher esta 
lacuna de permuta de conhecimentos e 
idéias, o Centro pretende receber pes­
quisadO'res e professôres de diversos 
países, por certo período, indo de pO'ucas 
semanas a, até mesmo,por todO' um 
ano. Especialistas norte-americanO's 
cumprirão, de acôrdo com o programadO', 
estágios em países subdesenvolvidos, 
europeus e no Japão. O Centro organj.·· 
zará e supervisionará o trabalho destas 
pessoas. 

O caráter bi-cultural de MO'ntreal fa­
vorece particularmente os contatos entre 
as nações da Comunidade Britânica, das 

que falam o francês, América Latina e, 
logicamente, América do Norte. O Cen­
tro ainda contribuirá, de forma tangí-

CURSO DE CRIMINOLOGIA 

O Instituto Oscar Freire, autarquia 
ligada à Secretaria de Justiça do Es­
tado de São Paulo, associada à Univer­
sidade de São Paulo para fins didáticos 
e científicos, anuncia para 1972 a rea­
lização de um Curso de Criminologia 
compreendendO' extensa programação, 
na qual se incluem estágios obrigatórios 
dO's participantes junto a repartições 
que se ocupem de atividades relaciona­
das com a Criminologia. 

Conta o curso com cêrca de cento e 
oitenta inscrições, e os alunos deverão 
apresentar trabalhos individuais, a par 
de relatóriO's s.emanais sôbre o desenvO'I­
vimento de suas pesquisas. Os estágios 
serão prestados em aproximadamente 

PROVA TESTEMUNHAL 

Recente experiência levada a efeito 
em Salt Lake City, sob O' patrocínio do 
Departamento de Ju.stiça dos Estados 
Unidos da América, e sob a O'rientação 
do PrO'f. DON HARTMANN, constatou 
que entre quatrocentas pessoas apenas 
trinta e cinco tomavam a iniciativa de 
comunicar um assalto. 

Fêz-se necessário empreender uma 
série de assaltO's simulados a várias 
lojas, contandO' com a participação de 
estudantes, negociantes e donas-de-casa. 
Entrevistadas à saída da loja "assaI-

vel, para criar um clima de cooperação,. 
no plano internacional, para experiên­
cias científicas teoréticas e práticas. 

vinte e cinco instituições, do interior e 
da capital dO' Estado, sob permanente. 
orientação. 

Para maio e.stá programada uma se­
mana de palestras que deverá cO'ntar com. 
a intervenção de criminólogos de renO'me 
internacional, como os Profs. JEAN PI-· 
NATEL, G. FULLY, ISRAEL DRAPKIN,. 
FRANOO FERRACUTI, H. KARPLUS, GHE­
RARD MULLER, LEON RADZINOVICZ, DIO-­
NÍSIO TORRES e PAUL CORNIL. 

Tal realização está prevista para os 
dias 15 a 21 de maio. O Prof. HELENO' 
CLÁUDIO FRAGOSO foi convidado para 
proferir uma conferência nessa ocasião .. 
(Instituto Oscar Freire, Rua TeodO'ro, 
Sampaio, 115, São Paulo, SP). 

tada", apenas uma em dez pes.s.oas re~ 
latava o O'corrido. 

Foi por igual notável a imprecisão e· 
mesmO' os equívocos constantes dO's re­
latO's, quanto à fO'rma de execuçãO' e 
participantes do "assaltO''', revelandO' a 
experiência, todavia - e com as neces­
sária.s reservas que merecem conclusões 
assim alcançadas - melhor aptidãO' 
para lembrar-se dos acontecimentos nos 
homens que nas mulheres, e nas pessoas 
de meia idade que nas jovens e nas 
idO'sas. 

CONFER'í!:NCIA INTERAMERICANA DE' CRIMINOLOGIA 

Realizou-se na cidade de San Juan 
(Porto Rico) a Conferência Interameri­
cana de Criminologia, de 3 a 7 de no­
vembrO' de 1971. 

Vários temas foram debatidos, em 
forma de painel e de mesa redonda: 
Delitos Políticos e Ideologia, A lei e o 
delito político, Ideologia e Críminologia 
Latinoamericana, Tendências modernas 

em Investigação e Tratamento, NovoS' 
conceitos na lei penal, Novas formas de 
contrôle, Novos delitos e novos trans-· 
gressores. 

O prof. HELENO C. FRAGOSO foi um 
dos convidados oficiais do conclave, 
tendo participado dO' painel sôbre o tema. 
Ideologia e Criminologia Latinoameri-· 
cana. 



RESENHA BIBLIOGRÁFICA 

Revista do Ministério Público Fluminense, n.o 2, v. I e II (jan./jun. de 1971) 

o segundo número da Revista do Ministério Público Fluminense, que se 
.apresenta em dois volumes, contém as teses debatidas no III Congresso Flumi­
nense do Ministério Público, realizado em dezembro de 1970, em Teresópolis, 
,do qual participaram delegações de vários Estados do País. 

Contém ainda a publicação as conferências dos porfessôres SEABRA FAGUNDES 
("O Ministério Público e a Preservação da Ordem Jurídica") e FREDERIOO MARQUES 
("O Ministério Público no Anteprojeto do Código de Processo Penal"), pronun­
dadas na programação do citado Congresso. 

Entre os trabalhos submetidos a debate, destacam-se: Latrocínio: crime doloso 
,contra a vida, do Prof. SÉRGIO DE ANDRÉA FERREIRA, relatado pelo Prof. GASTÃO 
MENESCAL CARNEIRO (p. 79-100); O toxicômano não deve ser apenado, do Dr. 
NEY FAYET DE SOUZA, relatado pelo Dr. NICANOR MEDIeI FISCHER (p. 113-144); 
.Exigibilidade de conduta adequada à norma, do Prof. Lurz ALBERTO MACHADO, 
relatado pelo Dr. CARLOS AUGUSTO LOPES FILHO (p. 181-196); Da apuração do 
-crime falimentar, do Dr. PAULO SALVADOR FRONTIM, relatado pelo Dr. VIRGÍLIO 
AUGUSTO DA GOSTA VAL (p. 201-222); A soberania do júri - elemento essencial 
à própria instituição, do Dr. C. ALBERTO TÔRRES DE MELO, relatado pelo Doutor 
'CÉZAR AUGUSTO DE FARIAS. Merece relêvo igualmente a comunicação dos Drs. 
FRANCISOO BUENO TÔRRES, LUCIANO MARQUES LEITE e OSCAR XAVIER DE FREITAS 
'sôbre o Anteprojeto do Código de Processo Penal (p. 245-270), que fere pontos 
,de grande interêsse. 

Dêsse modo, o nôvo númer9 do órgão oficial da Associação do Ministério 
Público Fluminense reúne um material cuja leitura, a par de indiscutível utili­
dade, contribuirá para o aprofundamento e divulgação das questões versadas 
'Por ocasião do Congresso. ' 

Nilo Batista 

EVANDRO STEELE. Revisão Criminal Pro Societate, Niterói, 1971, 43 p. 

A plaquete em epígrafe expõe, de forma suscinta, a opinião do autor, favo­
.rável à revisão criminal p1'0 societate, e, surge precisamente num ano em que 
'o assunto ganhou vulto nos meios forenses, pela publicidade que envolveu rumo­
"oso caso judiciário. 
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Invocando ligeira - e a nosso ver acidental alteração no texto da Cons-
·tiÍ;uição da República, e socorrendo-se do que cha~a de "'exigências da segurança 
'social" (p. 23), procura o autor viabilizar a revisão criminal contra o absolvido, 
'lançando-se contra "a demasiada preocupação com a coisa julgada" (p. 20)., 
:Naturalmente, é omitido o inquestionável sentido de garantia individual que possui 
,,a coisa julgada o que, transcendendo uma visão individualística, vai desaguar 
€xatamente numa área assás próxima do que possam ser "exigências da segurança 
'social" -; e FERRI vem a inserir-se adequadamente na exposição (p. 27). 

Trata-se, contudo, de útil contribuição ao debate sôbre o instituto, que deve 
'merecer a atenção dos estudiosos, enriquecida com um prefácio do Professor 
·GAST.~O MENESCAL CARNEIRO. 

Nilo Batista 

.Ju1'ispenal do S.T.F., Ano I, Julho 1971, n.o 1. 

Anotamos, o lançamento da revista em epígrafe, editada por "Cultural Dis­
'tribuidora de Livros", S. Joaquim da Barra. SP. 

A publicação transcreve, na íntegra, uma série de acórdãos da Côrte Su­
~prema, selecionados pelo Des. JOÃo ANTÔNIO NETO, do Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso, a quem se deve igualmente a elaboração dos índices 
.das matérias versadas nas decisões. 

Ganham, assim, os profissionais e estudiosos do direito penal nova coletânea 
periódica (trimestral) dos julgados de nosso mais alto Tribunal, facilitando a 
pronta consulta às suas orientações. 

Nilo Batista 

ANTONIO RODRIGUES PORTO, Da Prescrição Penal, José Bushatsky Editor, São Paulo, 
'1972, 281 págs. 

Trata-se de uma segunda tiragem da obra publicada em 1956, sem qualquer 
alteração no texto, a não ser brevíssima nota a título de prefácio. A matéria 
,difícil e, muitas vêzes, polêmica, é apresentada com simplicidade e sem grandes 
'ambições, mas quase sempre de forma correta. 

O autor, que é Juiz do Tribunal de Alçada Civil de São Paulo, estuda 
,diversas questões que o tema oferece, iniciando a obra com uma parte prope­
,dêutica em que examina o fundamento da prescrição, a natureza jurídica e as 
espécies de prescrição, o histórico da prescrição e seus efeitos penais e civis. 
'Emseguida, considera a prescrição antes de transitar em julgado a condenação 
e depois que esta se torna definitiva. Trata, por fim, da prescrição nos crimes 
-regulados por leis especiais e nas contravenções, bem como da matéria processual 
relativa à prescrição e da prescrição no tempo e no espaço. 

A segunda parte da obra é constituída por longo apêndice em que são refe­
ridas decisões dos tribunais em tema d,e prescrição, classificadas segundo os 
artigos do Código Penal, a Lei das Contravenções Penais, a Lei de Falências 
'e a Lei de Imprensa . 

É lamentável que o autor não tivesse aproveitado a oportunidade de uma 
;republicação de sua obra para atualizá-la, dando-nos uma visão presente do 
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estado da jurisprudência nessa matéria como também contribuindo para a soluçãO' 
de intrincadas questões que apresentam o Dec.-lei 898, que define os, crimes 
contra a ordem política e social, os novos Código Penal Militar e Código de: 
Processo Penal Militar e a atual lei de imprensa. 

Pronuncia-se o autor no sentido de que a prescrição penal pertence ao direitO' 
material ou substantivo, e não ao direito process,ual, tomando partido em face 
da conhecida controvérsia. À época em que apareceu o livro ainda não havia 
surgido o largo debate sôbre a imprescritibilidade do genocídio, que suscitou 
o projeto de convenção internacional sôbre a imprescritibilidade dos crimes de 
guerra e dos crimes contra a humanidade, a que o nosso THEODOLINDO CASTIGLIONE 
dedicou admirável estudo. Veja-se Revue Internationale de Droit Pénal, 1966, 
volume relativo ao 3.° e 4.° trimestres. Nenhuma referência encontramos no> 
livro ao genocídio. 

Opina corretamente o autor contra o critério da prescrição pela pena em 
concreto que,ao tempo em que apareceu a pri{neira tiragem da obra, não era 
acolhido pelo STF, bem como no sentido de que a prescrição da pena em caso 
de crime continuado deve referir-se à pena imposta, ou seja, à pena base com 
o acrés,cimo devido à continuação. A jurisprudência hoje dominante é em sentido, 
contrário, como se sabe. Corretas são também suas lições sôbre a inocorrência 
de prescrição nos casos de suspensão condicional da pena e de livramento con­
dicional. 

Sem dedicar a qualquer dos temas, análise mais aprofundada, o autor nãO' 
se detem no exame da interrupção da prescrição relativamente a todos os co-réus 
em caso de pluralidade de agentes, embora a causa interruptiva apenas se refir: 
a um dêles. A solução da lei vigente é realmente absurda (a captura de um 
co-réu e o cumprimento da pena por parte dêste interrompe a prescrição rela­
tivamente aos, demais foragidos). Recentemente a matéria foi amplamente estu-­
dada pelo eminente Juiz EPAMINONDAS PONTES, do Tribunal de Alçada da Gua-· 
nabara, na perspectiva da inconstitucionalidade do art. 117, § 1.0, CP, em mag­
nífico acórdão. 

A segunda parte do livro, tratando apenas da jurisprudência, tem hoje apenas' 
interêsse histórico. Vale a pena ler-se, no entanto, decisões do STF, no período· 
de 1951 a 1953 em que NELSON HUNGRIA ardorosamente sustentava a tese da 
pres.crição pela pena em concreto em largos debates com o Min. LUIZ GALLOTTI, 
nos quais era evidente a vantagem dêste. Ficava então vencido sistemàticamente' 
o grande mestre, seguido apenas pelos Ministros LAFAYETTE DE ANDRADA e R~cHA 
LAGOA. Seu ponto de vista tornou-se depois, como se sabe, dominante, es,tando­
hoje, no entanto, seguramente, com os dias contados. 

H.C.F. 

SZABO, Denis; F{)RTIN, Jacques; BAUDOIN, Jean-Louis, Terrorisme et Justice,. 
ed. du Jour, Montreal, 1970, 175 pp. 

JEAN-LoUIS BAUDOIN e JACQUES FORTIN, professores, da Universidade de· 
Montréal, compuseram ao lado do prof. DENIS SZABO, eminente criminólogo que 
esteve este ano entre nós, o interessante trabalho em epígrafe, para cuja moti-
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vação certamente terá contribuído a cadeia de atos terroristas que convulsionou 
Quebec, e que é a causa próxima da legislação canadense de 1970 "concernant 
l' ordre pub lique". 

N a primeira parte do livro, devida ao prof. DENIS SZABO, é realizada satis­
fatória investigação acerca da natureza do ,crime político e das dificuldades que 
emergem de sua consideração a partir dos motivos altruístas do agente, contra­
-postos eventualmente à indiscriminada violência na execução da ação (o velho 
debate entre "subjetivistas" e "objetivistas"). O que nos parece de maior valia, 
nesta parte, é a intuição do "caráter contingente do delito político" (p. 22), 
(1) que em certa medida vem a significar que, em tema de delito político, a 
'indagação metajurídica é sempre indispensável. Empreende o Autor uma breve 
-;resenha histórica do delito político, da antigüidade clássica à revolução francesa, 
·â qual se segue o estudo des,ua disposição em algumas legislações contemporâneas. 
. Na segunda parte da obra, devida aos professores JEAN-LoUIS BAUDOIN e 

,JACQUES FORTIN, examina-se especificamente o problema do delito político no' 
Canadá. As duas grandes vertentes das espécie.s, criminosas dessa natureza -
a traição e a s'edição (cujo conteúdo, na tradição do direito inglês, é bastante 
amplo, abrangendo originalmente crimes de manifestação do pensamento) são 
€studadas desde as, concepções da malsinada Star Chamber até a recentissima 
legislação de 1970, visando-se uma definição substancial de tais delitos, a partir 
da formulação legal e da jurisprudencial. 

Trata-se de livro que pode ser lido com prazer mesmo pelo leigo, e essa 
]Jers,pectiva de divulgação é certamente um de seus méritos. O profissional do 
direito encontrará ali sugestivas aberturas para os ásperos problemas que são 
colocados pelas contradições aparentes entre a ordem e a liberdade - problemas, 
afinal, que constituem ocupação prioritária dos e,stados onde haja efetivamente 
~ primado do direito. 

Nilo Batista 

Revista de Derecho Penal y Criminologia, n.o 3 (julio-septiembre, 1971), ed. La Ley. 
A publicação dirigida pelo prof. FONTAN BALESTRA apresenta, neste número 3, 

.correspondente ao terceiro semestre de 1971, uma série dê trabalhos interessantes. 
Destaca-s,e a colaboração de Lucro EDUARDO HERRERA sobre "Autoria y Partici­
pacion" (pp. 342 a 353), breve mas extremamente lúcido exame dos problemas 
.de concurso de agentes, com sucinta e exata explanação das chaves doutrinárias 
que in'fentaram resolvê-los. "Las raices del derecho penal em la sociedad primi­
tiva" (pp. 405 a 418), de ROBERTO A. M. TERAN LoMAS, é fascinante e,studo 
·sobre as formas primitivas de punição, que não se furta à prévia - e necessária 
incursão antropológica, questionando a dita "mentalidade pré-Iogica" - que, não 
.obstante, - aceita pelo Autor -, e a interdependência original entre as idéias 
de causalidade e retribuição, percebida e analisada por KELSEN em sua conhecida 
obra. E.s,te estudo, que revê as posições - digamos tradicionais - de LEVY -
BRÜHL e FRAZER, contrapondo-as às colocações de B{)AS e PAUL RADIN, e infor­
mando-se constantemente de um GURVITCH e um MARCUSE, propõe-se desde o 
inicio como provisório - e talvez por isso mesmo se incorpora com dignidade 
:à literatura a respeito de seu assunto. Merecem menção ainda o es,tudo de 
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MAROOS DERQUI e RICARDO KLASS sobre o crime de corrupção de menores: 
(pp. 307 - 331), especialmente quando busca conceituar o que chama anor­
malidades sexuais, expondo a seguir certas formas psicopáticas de manifestação, 
sexual; e finalmente o artigo de HUMBERTO VIDAL, FaZta de provocacion S1lfi­

ciente por parte deZ que se defiende, no qual examina êste requisito que, no> 
direito argentino, derivado certamente do Código espanhol de 1848, forma entre 
os demais da jus.tificativa de legítima defesa (anotando o Autor o antecedente. 
do nosso Código Criminal de 1830, que o continha). 

Contém a Revista, ainda, alguns outros artigos de interêsse, e jurisprudência 
comentada, constituindo-se, pois, leitura altamente recomendável aos estudios,os e 
profissionais de Direito Penal e Criminologia (calle Tucumán, n.o. 1471 - Buenos; 
Aires - Argentina). 

Nilo Batista 

JURISPRUDÊNCIA 

Abreviaturas 

AC - Apelação Criminal 
AJ - Arquivo Judiciário 
Arquivos - Arquivos do Tribunal de 

CF 
CJ 
CP 
CPM 
CPP 
CPPM 

DL 
DO 

DJ 
HC 
LCP 

RC 
RDP 

Alçada (GB) 
Constituição Federal 
Conflito de Jurisdição 
Código Penal 
Código Penal Militar 
Código de Processo Penal 
Código de Processo Penal 
Militar 
Decreto-lei 
Diário Oficial, Parte III, 
Poder Judiciário, GB 
Diário de Justiça, Brasília 
Habeas corpus 
Lei das Contravenções 
Penais 
Recurso Criminal 
Revista de Direito Penal 

RECr 

RevC 
RF 
RHC 
RJ 

ROCr 
RT 
RTJ 

STF 
STM 
TA 
TFR 

Recurso Extraordinário Cri­
minal 
Revisão Criminal 
Revista Forense 
Recurso de Habeas Corpus 
Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça da 
Guanabara 
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Abuso de autoridade. Prisão determi­
nada e executada pela polícia 

No julgamE)nto da AC n.o 16.681, de­
cidiu a 1.a Câmara Criminal do TJ do 
Estado do Rio de Janeiro, que a "ordem 
·ou execução de medida privativa de li­
berdade sem observância das formalida­
,des legais" caracteriza o delito previsto 
na alínea a do art. 4.° da Lei n.O 4.898, 
,de 9/12/1965, considerando "inadequada 
a invocação do poder da polícia, face 
.à norma con,s,titucional expressa em 
contrário". Foi relator da matéria o 
ilustre Des. ADOLPHINO RIBEIRO. 

Versava o caso sôbrea determinação 
feita por um delegado municipal a seu 
subordinado, comissário de polícia, para 
,que detivesse dois cidadãos - sem que 
existiss,e a indispensável ordem judicial 
ou a ocorrência de flagrância -, no 
.que foi atendido. 

Com efeito, o poder de polícia só se 
pode admitir nas lindes em que a lei 
situa e delimita as atribuições da auto­
ridade policial. Seguramente a faculdade 
de prender qualquer pessoa somente se 
executa ao abrigo da permissão cons­
titucional, como bem ob,s,erva o v. acór­
dão comentado. Falar de um poder de 
polícia em abstrato, irredutível a um 
preciso e demarcado contexto de podêres­
deveres jurIdicamente reconhecíveis, é 
compactuar com a idéia de um estado 
policialesco e antidemocrático. 

Iterativa jurisprudência tem reconhe­
cido mesmo a ilegalidade da assim cha­
mada prisão para averiguações que não 
perduraria por mais de vinte a quatro 
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horas, . e entre os no,s,sos tratadistas, 
apenas a voz de TORNAGHI empresta 
respeito a tal anomalia. 

Ação penal privada. Ausência do que- " 
relante à audiência de inquirição das 
testemunhas do querelado. Irrele­
vância 

"O não comparecimento do querelante, 
devidamente intimado, à audiência de 
inquirição de testemunhas do querelado 
não impede a aludida inquirição, não 
constituindo o fato aquela hipótese pre­
vista no art. 60, inc. III, do CPP". 
Assim decidiu a 2.a Câmara Criminal 
do TJ Estado da Guanabara, no julga­
mento do RC n.o 6.869, cassando a de­
cisão de primeira in,stância, que decla­
rara a perempção da ação. Considerou o 
acórdão que "as testemunhas do quere­
lado poderiam ter sido inquiridas mesmo 
na ausência do querelante", e ainda que 
"a lei não diz que o querelante deve 
necessàriamente comparecer a tal' au­
diência". Foi relator da decisão unânime 
o ilustre Des. FAUSTINO NASCIMENTO 
(in RJ, 23/491). 

Ação penal privada. Indivisibilidade. 
Renúncia tácita em relação a um 
dos co-autores do crime, estende-se 
aos demais 

Em crime contra a propriedade in­
dustrial (arts. 175, I, II, III e IV, a 
e 178, III do Dec.-Iei n.o 7.903) o S TF, 

por .s,ua 2.a Turma, no h. c. 44.719, 
relator o eminente Min. ADALÍCIO No­
GUEIRA, declarou extinta a punibilidade, 
por renúncia tácita do direito de queixa, 
em relação a um dos co-autores, sócio 
da firma acusada da fabricação crimi­
nosa. 

Assinalou o relator que a queixa 
crinie omitiu o nome do sócio cotista, 
que a querelante não podia ignorar, 
pois contava de documentos anteriores 
à queixa. Fêz o Tribunal aplicação do 
art. 49 CPP, que dispõe "A renúncia 
ao exercício do direito de queixa, em 
relação a um dos autores do crime, a 
todos s,e estenderá". A extinção da puni­
bilidade foi declarada com fundamento 
no art. 108, V, CP. A decisão foi unâ­
nime. (RTJ, 43/826). 

P'edimos licença para observar que 
não nos parece possível afirmar a exis­
tência de renúncia tácita, pelo simples 
fato de não ser incluído na queixa um 
dos sócios da firma. Ser sócio de uma 
firma a que se atribui fabricação que 
constitui crime contra a propriedade 
industrial, não significa, por si só, 
ser co-autor do crime. Pode o sócio não 
desempenhar qualquer função na socie­
dade; pode estar ausente; pode tratar 
de assuntos inteiramente diversos in­
clusive em outra localidade. Nã~ há 
aqui re,s,ponsabilidade objetiva, e o 
próprio STF já concedeu numerosas 
vêzes HC para excluir de denúncias di­
retores de sociedade abusivamente acusa­
dos de crimes imputados à emprêsa. 

Para que se possa falar em renúncia 
tácita, é necess.ário demonstrar, em pri­
meiro lugar, que a pessoa de que se 
trata é co-autor, ou seja, que participou 
através de ação, com consciência e von­
tade, na obra criminosa comum. Em 
segundo lugar é necessário evidenciar 
que o . querelante sabia disso, ou seja, 
que tmha ciência inequívoca da co­
autoria, praticando atos incompatíveis 
com o exercício do direito de queixa. 

Adultério •. Prazo de decadência 

A ação penai em caso de adultério 
somente pode ser intentada pelo cônjuge 
ofendido, e dentro de' um mês após o 
conhecimento do fato (art. 240, § 2.0 
CP). 

A 1. a Câmara Criminal do TA da 
Guanabara, no RC n.o 186 decidiu que 
"o prazo para a propositura da ação 
penal previsto no § 2.° do art. 240 CP 
começa a fluir da certeza ou quase cer~ 
teza do comentimento do crime. Simples 
suspeitas não autorizam a iniciativa do 
cônjuge inocente". (DO, Parte III, 
28/12170, pág. 699 do apenso). 

Alegações finais indispensáveis se o 
defensor é dativo. Defesa por esta­
giário. Nulidade 

Decidiu a 2.a Câmara Criminal do 
TJ da Guanabara, no HC n.o 20.741, 
relator o ilustre Des. OLAVO TOSTES 
FILHO, por unanimidade, que a apre­
s,entação de alegações finais é essencial 
quando o defensor é dativo. A Câmar~ 
tem entendido que as alegações finais 
não constituem têrmo essencial do pro­
cesso, não se podendo obrigar o advo­
gado constituído a apresentar razões, 
no prazo de vista que lhe foi aberta. 
De acôrdo: JosÉ FREDERICO MARQUES, 
Elementos, voI. II, p. 382/383. Mas, 
se se trata de ação penal de cuja defesa 
se encarregou o Estado, através do 
Defensor Público ou dativo, isso cons­
titui. um munus que não pode ser cum­
prido pela metade. Ao defensor no­
meado, pena de nulidade, incumbe o 
dever de comparecer a todos, os atos do 
processo e usar de todos os meios de 
defesa previstos na lei processual. Nesse 
sentido, já decidiu o STF, com respeito 
à defes~ prévia. (RTJ, 36/178). 

Afirmou também a Câmara que a 
apres.entação de razões pelo estagiário 
acadêmico equivale à ausência e acarreta 
a nulidade do processo. Decisão exatís­
sima. (RJ, 13/357). 
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Antecedentes criminais. Não bastam 
para condenar 

Slj.be-se a importância excepcional 
que apresenta, no processo, a personali­
dade do acusado. Na justiça criminal 
não se julga uma relação jurídica, mas, 
sim, o homem a quem se atribui a prá­
tica de um crime. Por isso mesmo, os 
juízes são levados a atribuir grande re­
levância aos antecedentes, nêles fazendo 
repousar, comumente a sua convição. 

É inegável que os antecedentes podem 
funcionar como fonte de convencimento, 
constituindo o que os clássicos da prova 
chamam de indícios de personalidade 
(ELLERO, Della critica criminale, 1875, 
pág. 147; MALATESTA, A Lógica das 
Provas em Matéria Criminal, 1960, 
vol. I, pág. 251; GORPRE, L' Appréacition 
d~s Preuves en Justice, 1947, pág. 287; 
MITTERMAIER, Tratado de la Prueba en 
Matéria Criminal, 1929, pág. 313). 

Por isso mesmo, muitos entendem que 
o processo penal não pode dispensar a 
informação s,ôbre os antecedentes. Assim, 
GIANTUROO, La Prova Indiziaria, 1958, 
pág. 100: "Invero e incontestabile che, 
sovente, proprio nei precedenti si tro­
vano i meno fallaci indizi di colpevo­
lezza si che interdirne la conoscenza, 
come' avviene secondo ii sistema anglo­
americano, sarebbe come volgere le 
spale aUa realtà". Veja-se também 
CAPAlJOZZA, Precedenti penali e convin­
cimento del giudice, in Giust. Pen., 
1950, III, coI. 315/316. 

Quando se trata de causa em que a 
prova é substancialmente indiciária, a 
per.s,onalidade do acusado passa, sem 
dúvida, ao primeiro plano. Já observava, 
com precisão, FERRI, numa de suas de­
fesas (Difese Penali, vol. I, 1923, pá­
gina 522). 

A matéria tem dado lugar a amplos 
debates, nos últimos tempos, por fôrça 
da influência exercida pelo sistemd. 
anglo-americano, notadamente a divisão 
do proces,S.o penal em duas fases (a do 
julgamento e a da aplicação da pena). 
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Em tal sistema, os antecedentes crimi­
nais do acusado somente são conhecidos 
após a condenação. Veja-se sôbre .o 
assunto, J. A. COUTTS, L'intérêt général 
est l'intérêt de l'accusé au COU1"S d1t 
procés pénal, Revue Se. Crim. Droit 
Pénal Comparé, 1965, n.Q 3, pág. 629. 

Por ocasião do X Congresso Interna­
cional de Direito Penal, realizado em 
Roma, em 1969, no qual se examinou o 
tema da divisão do processo penal em 
duas fases (com largos e infrutíferos 
debates), decidiu-se, afinal, que, em cas.o 
de efetuar-se tal divisão, o juiz deveria 
limitar-se, na primeira fase, a verificar 
a existência do fato delituoso e da culpa­
bilidade do agente, ou seja, do crime 
em seus elementos objetivos e subjetivos. 
E que não se deveria, na primeira fase, 
empreender o exame da personalidade do 
acusado, antes de decidir sôbre sua 
culpabilidade (exceção feita a casos es· 
peciais em que pode haver inimputabi­
lidade por doença mental, etc.). Deci­
diu-se ainda que, na medida do possível, 
as informações obtidas ao.s fins de es­
colha da sanção penal e relativas às 
circunstâncias pessoais do acusado, não 
deveriam ser reveladas sequer ao juiz 
antes da verificação do delito e da au­
toria. E.s,sa seção do Congresso foi pre-' 
si di da pelo prof. LOUIS SCRW ARTZ, tendo 
prevalecido a orientação do direito anglo­
americano (cf. Revue Internationale de 
Droit Pénal, 1970, ns. 112, pág. 10). 

Parece-nos, no entanto, difícil pres­
cindir dos antecedentes criminais, como 
elemento indiciário, de conformidade 
com a velha tradição do direito conti· 
nental. Coisa diversa é o exame da per­
sonalidade, que envolve certos direitos 
a serem respeitados, antes que ,S,e de­
clare o réu culpado. Nesse ponto, o 
acôrdo é mais fácil. Veja-se o trabalho 
de CORN, Les droits de l'accusé dans 
la procédure pénale en I sraiil, Revue 
Internationale de Droit Pénal, 1966, 
ns. 112, pág. 188. 

É certo, porém, que os meros ante­
cedentes criminais desabonadores não 

bastam para condenar. Nesse sentido já 
decidiu o STF (ci. HELENO C. FRAGOSO, 
Jurisprudência Criminal, n.Q 17). Nesse 
sentido, também, o TA da Guanabara, 
por sua 1.a Câmara, na Ap. Crim. 
n.Q 2.800, relator o ilustre juiz OCTAVIO 
PINTO: "Não bastam os péssimos ante­
cedentes do agente para s.er o mesmo 
condenado". (D.O., Parte III, 9/11/70, 
pág. 18.248). 

Aplicação do art. 580 do ClP'P 

Afirmando ser diversa a situação 
pessoal dos co-réus im.plicados no pro­
cesso e anteriormente favorecidos por 
ordem de HC, a 2.a Turma do STF 
negou o RHC n.Q 44.732, relator o emi­
nente Min. ADALÍmo NOGUEIRA, por una­
nimidade. No caso dos co -réus a sen­
tença fôra anulada por não fundamen­
tar devidamente a pena impo~.ta, o que 
não acontecera em relação ao paciente. 
(RTJ,43/314). 

Visa a norma contida no art. 580 do 
CPP estabelecer garantia de eqüidade. 
Viola regra elementar de justiça de­
cidir desigualmente casos iguais. A de­
cisão judicial não constitui jôgo de azar, 
nem se faz naquele tribunal a que aludia 
Pitigrilli, no "Expe1'imento de Pott", 
em que a sorte do réu dependia da ex­
tração de bolinhas brancas ou pretas. 

Uma vez proferida decisão pelo Tri­
bunal, surge para o co-réu que se ache 
na mesma situação jurídica, o direito 
ao mesmo tratamento, para excluir-se 
qualquer possibilidade de aplicação da 
regra dos dois pesos e duas medidas. 

Tal direito é de origem processual e 
dispena qualquer indagação de mérito, 
que não .s,eja a que se dirige á estabe­
lecer a identidade de situações. 

O STF tem feito inúmeras extensões 
de habeas corpus concedidos a co-réus. 
Assim, por exemplo, no HC n.Q 43.427, 
relator o eminente Min. LUIZ GALLOTTI, 
decidiu o Tribunal, por unanimidade: 
"Depois de concedido o habeas corpus 
definitivamente a dois denunciados, que 

estão em situação pior do que a dos ora 
recorrentes, seria uma desigualdade in· 
justa manter-se o processo contra êstes 
últimos". (D.J., 26/10/66, pág. 3.743). 

E, no HC n.Q 43.051, relator o ilustre 
Min. ADALÍCIO NOGUEIRA, concedeu-se a 
ordem, "a fim de que se estendam ao 
paciente os efeitos da decisão absolu­
tória, em conformidade com o prescrito 
no art. 580 do Cód. Penal". (RTJ 
36/570) . 

E para citar apenas mais um antece­
dente entre numerosos outros da Côrte 
Suprema, basta referir o HC n.Q 42.560, 
relator o eminente Min. LUIZ GALLDTTI, 
no qual foi a extensão concedida 1'0,' 
unanimidade, a Gregório Bezerra, lD 

HC anteriormente concedido a Fran­
cisco Julião. (RTJ, 36/565). 

Como se pode verificar, quando se 
trata de extensão a ordem é concedida 
sempre por unanimidade, votando favo­
ravelmente mesmo os juízes que, no pe­
dido original, a denegavam. 

Apostas sôbre corridas de cavales. 
Apreensão de listas com as cópias 

A contravenção referente à aposta 
sôbre corridas de cavalos fora do hipó­
dromo ou de local onde sejam auto:ri­
zadas, somente se configura quando se 
demonstra a existência da aposta, não 
bastando (ao contrário do que sucede 
com a contravenção de jôgo dos bichos), 
a posse de material. 

A 2.a Câmara Criminal do TA d'1 
Guanabara, no julgamento da AC núme. 
ro 1.915, relator o eminente Juiz JO;;GE 
ALBERTO ROMEIRO, absolveu o réu con .. 
denado com fundarr:imto no art. fiO, 
§ 3 . .0, letra b da LCP, porque em seu 
poder foi apreendida uma só lista. COl1 .. 

tendo apostas proibidas sôbre corrida 
de cavalos, juntamente com a respectiva 
cópia, o que provava não haver êle lo­
grado vender ditas apostas, ma.s" apenas, 
tentado fazê-lo, fato êse penalmente 
irrelevante. Decisã" unânime. 
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Na AC n.o 1. 763, relator igualmente 
o mesmo ilustre Juiz JORGE ALBERTO 
:ROMEIRO, a 2.a Câmara entendeu, por 
.manimidade, não ser indispensável a 
prisão do apostador para que se con­
~igure a contravenção de venda de 
apostas proibidas s,ôbre corridas de ca­
valos. Decisão correta. 

Na AC. 1. 768, a 2.a Câmara afirmou, 
por unanimidade, que "a posse de ma­
terial, sem outra evidência probatória, 
não autoriza a condenação em matéria 
de jôgo em corridas de cavalo". Nessa 
decisão, o Tribunal confirmou a sua 
jurisprudência tranqüila, no sentido de 
que o dispo.sitivo em vigor, na espécie, 
é o art. 50, § 3.0 , letra b, da LCP, re­
vigorado pelo DL n.o 9.215, de 1946. 
N esta decisão, afirmou a Câmara que 
a Lei n.o 1. 508, de 19 de dezembro de 
1951, que pretende regular o art. 60 
do Dec.-lei n.o 6.259 foi fruto de equí­
voco e desatualização do legislador, sem 
qualquer virtude repristinatória do re­
ferido art. 60. Relator o ilustre Juiz 
OSWALDO GOULART PIRES. 

A 1.a Câmara decidiu por unanimi­
dade no mesmo sentido, no RC 33, re­
lator o ilustre Juiz SEVERO DA COSTA. 
Neste acórdão se faz um histórico da 
questão, que convém recordar. A LCP, 
em seu art. 50, § 3.0 , letra b previa a 
contravenção de apos,ta em corridas de 
cavalos fora do hipódromo, punindo-a 
com a pena de prisão simples de 3 a 
12 meses. Posteriormente, a lei das lo­
terias (DL n.o 6.259, de 10/2/44), em 
seu art. 60, determinou que a referida 
contravenção fôsse punida com as penas 
do art. 45 daquele diploma legal, ou seja, 
1 a' 4 anos de pris.ão, além da multa. 
Em 1946, o DL n.o 9.215 restaurou ex­
pressamente o art. 50, § 3.0 , letra b da 
LCP, quanto a aposta em corridas de 
cavalos. Posteriormente, a Lei n.o 1.508, 
de 19/12/1951, pretendeu regular "o pro­
cesso das contravenções defin:dasnos 
artigos 58 e 60 do Dec.-Iei n.o 6.259, 
de 10/12/44". 
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É evidente que ess,a lei pracessual 
pretendeu regular um dispositivo que 
não estava mais em vigor. Observou o 
acórdão que, não obstante haver, em 
contrário, decisão isolada do STF (RF, 
175/302), "o que de há muito se vem 
fazendo, é a plena aplicação do art. 50, 
§ 3.0 , letra b da LCP, e nenhuma razão 
jurídica ou social existe para uma inter­
pretação em contrário". 

N o sentido de que a simples poss.e 
do material sem atividade contravencio­
nal não caracteriza o ilícito, pronun­
ciou-se a 1.a Câmara Criminal do TA 
da Guanabara, na AC '3. 60~, relator o 
eminente Juiz FABIANO DE BARROS 
FRANCO, em decis,ão unânime. (D. O., 
28/12/70, pág. 699 do apenso.) 

Assistente de acusação. Não pode re­
correr extraordinariamente para au­
mentar a pena imposta 

Entendeu a 1.a Turma do STF, por 
unanimidade, no julgamento do RECr 
n.o 70.291, relator o eminente Ministro 
AMARAL SANTOS, que não pode o assis­
tente do MP recorrer extraordinària­
mente para o efeito de aumentar a pena 
imposta ao réu. Pode, nos casos em que 
é autorizado por lei, valer-s,e do apêlo 
extremo para obter a fixação da res­
ponsabilidade do réu e sua condenação. 
"Não, porém, para agravar a situação 
do mesmo, quando sua responsabilidade 
criminal pelo delito tenha sido reconhe­
cida e, por isso, tenha sido condenado. 
Fixada a responsabilidade criminal do 
réu, nenhum outro interêsse s.obra à 
família da vítima na esfera crimlnl!l". 

Na hipótese tratava .. se de duplo ho­
micídio, tendo sido reconhecida a exis­
tência de crime continuado pelo tribu­
nal a quo (São Paulo). O réu foi con­
denado, em conseqüência, à pena de 19 
anos e 6 meses de reclusão. 

Inconformado, recorreu o assistente da 
acusação, com fundamento na letra d 
do permi.s,sivo constitucional, pois há 
numerosas decisões no sentido de np.gar 

a configuração de crime continuado em 
caso de delitos dolosos contra a vida, 
inclusive do STF (HC n,o 46.454, re­
lator Min. AMARAL SANTOS, RTJ, 49/ 
393). 

O Tribunal não conheceu do recurso, 
invocando o art. 577, parágrafo único 
do CPP: "Não se admitirá, entretanto, 
recurso da parte que não tiver interêsse 
na reforma ou modificação da decisão". 

Acolheu o eminente relator o argu­
mento da defe.s.a de que a assistência da 
acusação não tinha no caso um legítimo 
interêsse, pois 'somente em nome da so­
ciedade, do Estado, é possível o exercício 
do jus puniendi assim con,o a postula­
ção dêsse me.smo exercício". 

Não nos parece acertada, data vcnia, 
a respeitável decisão. O recurso extraor" 
dinário era irrecusável. O art. 577, pará­
grafo único do CPP não se refere ao 
recurso extraordinário apenas, consti­
tuindo um princípio geral de todos os 
recursos. É indiscutível o interêss,e do 
MP (e, por conseguinte, do Assistente 
de Acusação) no aumento da pena, en­
quanto pretensão à justa punição, que é 
interêsse do Estado. Ninguém jamais 
pôs em dúvida que o MP pode recorrer 
para aumentar a pena, considerada in­
justa porque insuficiente. E que o Assis­
tente tem o mesmo direito. De onde viria 
a limitação quanto ao recurso extraordi­
nário? No caso tratava-se de questão 
Jurídica da maior importância, já an­
teriormente decidida pelo STF em sen­
tido oposto ao da decisão recorrida. 
(RTJ, 56/877). 

Atuação ilícita como instituição finan­
ceira. Exigência de prévia instau­
ração da instância administrativa 

Pune a Lei 4.595, de 1965, o fato de 
funcionar como instituição financeira, 
sem prévia autorização do Banco Cen­
tral. 

Decidindo o RC 196, a 1.a Turma do 
TFR, relator o eminente Min. MOACIR 
CATUNDA, com perfeita correção, assen· 

tau: "Instituiçõei? financeiras. Lei núme'~ 
1'0 4.595/65, art. 44, § 7.0 • Estatuindo 
sôbre a prévia aplicação da multa, a 
quem haja atuado como instituição fi­
nanceira, sem estar devidámente autori­
zado pelo Banco Central, a Lei 4.595, 
de 1965, impõe a prévia instauração da 
instância administrativa, como condição 
da instauração da instância penal vá­
lida. Sem a satisfação da condição pre­
vista na lei, necessária à comprovação 
de indícios de lesão aos interêsses da 
autarquia, Banco Central não se legitima:. 
a competência da Justiça Federal, para:, 
julgar o crime previsto no § 7.0 do' 
art.,.44, da L.ei 4.595, de 1965". (DJ •. 
4/10/71, pág. 5.356). 

Ausência de defensor em flagrant.e de' 
contravenção. Nulidade 

A 2.a Câmara Criminal do TA da:· 
Guanabara, no HC n.o 172, relator o' 
ilustre Juiz EPAMINONDAS PONTE", dc~ 

cidiu por unanimidade que "a legisla­
ção atual não deixa dúvida quanto à 
necessidade de nomeação de defensar na 
fase processual, que se inicia na po­
líc:a nos casos de contraven~õe::,. Não 
tem utilidade a simples alegação de im­
possibilidade de tal nomeação". Anulou 
o auto de prisão em flagrante, sem. 
prejuízo do processo, que pode ser re­
novado por portaria. A mesma decisão 
foi adotada no HC n.o 252, pela 2.:1 Câ­
mara, relator igualmente o Juiz EPAMI­
NONDAS PONTES, sem discrepância. 

No mesmo sentido voltou a decidir o 
STF, em Tribunal Pleno, por unanimi­
dade, no HC n.o 44.398, relator o ilustre 
Min. ADAUTO CARDOSO. (RTJ, 43/607). 
Cf. HELENO C. FRAGO:::O, Jurisprudência. 
Criminal, ns. 292 a 294. 

Calúnia. A imputação deve referir-se 
a fato concreto com tôdas as carac­
terísticas de um crime 

N o julgamento do HC 48.757, relator 
o eminente Min. D.rACI FALCÃO, a 
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2.a Turma do STF, por unanimidade, 
afirmou que "na calúnia a imputação 
deve compreender um fato concreto, com 
:as características da essência de um 
crime em tese". (DJ, 22/10/71, pági., 
na 5.865). 

Trata-se de queixa por calúnia feita 
com base em carta enviada pelo quere­
lado através do Registro de Títulos e 
Documentos, na qual notificava o quere­
lante para que devolvesse vários títulos 
que estavam em seu poder ilicitamente. 
A respeito de um dos títulos o querelado 
afirmou que tinha sido pago em dôbro, 
mediante ardil do querelante. Em face 
disso foi intentada queixa por calúnia. 

Entendeu o STF que a imputação 
feita não compreendia todos os requisitos 
da existência de um crime: "a carta do 
querelado ao querelante não traz cir­
cunstâncias, bastantes para identificar 
o delito de estelionato". 

A êste caso referia-se o parecer do 
Min. VICTOR NUNES LEAL que já divul­
gamos (cf. RDP, n.o 3/85). 

'Casâíle Prostituição. Irrelevância 'da 
licença dada para funcionamento 
~omo hotel. 

'Fil'filando sua jurisprudência no sen­
tido da irrelevância do simples licencia­
mento do hotel utilizado como casa de 
prostituição, decidiu o STF por sua 
2.a Turma, no RHC n.o 48,.302, relator 
o eminente Min. ELOY DA ROCHA que 
"não bas.ta, para descaracterização do 
erime do art. 229 do Cód. PenaL, a con­
sideração isolada, independente de outras 
circunstâncias do fato, da formalidade 
da licença dada para funcionamento de 
hotel". 

Abandona o Tribunal a anterior orien­
tação reiterada, objeto de justas críticas 
(cf. FRAGüSO, Jurisprudência Criminal, 
ns. 106/112). (RTJ, 57/423). 
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Che(iüe. Pagamento antes dô í'éééMd 
mento da denúncia 

Firmou-se no STF a jurisprudência 
no sentido de que o pagamento do 
cheque, qualquer que seja o s.eu valor, 
antes da d[múncia, extingue a punibili­
dade do crime. Cf. RDP, 3/94. 

No HC 48.692, decidido pela 1.a Turma 
do STF, relator o eminente Min. DJACl 
FALCÃO, a hipótese era a de 'pagamento 
do cheque após o oferecimento da de­
núncia, porém antes de seu recebimento. 
Por unanimidade afirmou o Tribunal 
que "somente com o recebimento da de­
núncia é que tem início a ação penal. 
Desde que o pagamento do cheque se 
deu antes da instauração da ação, é de 
conceder-se o habeas corpus por falta 
de justa causa". (DJ, 3/9/71, pági­
na 4.604). 

Como se sabe, o E. Tribunal consagrou 
o entendimento de que o crime de emis­
são d'e cheque sem suficiente provisão de 
fundos é mate1'ial, exigindo portanto a 
ocorrência de efetivo prejuízo. Nessa 
ordem de idéias, reiteradamente a Alta 
Côrte entendeu que não há justa causa 
para a ação penal quando, antes, de ini­
ciada, seja pago o cheque. Dessa cO'n­
cepção, pela generalidade de seus efei­
tos, não se afastou o Tribunal, por um 
imperativo de igualitária distribuiçãO' da 
Justiça, e certamente não se afa'stará 
na vigência da lei que interpretou dessa 
fO'rma liberàl. Um exemplO' de tal pro­
cedimento e,s,tá no voto dO' Des. HA­
MILTON MORAIS E BARRüS, do TJ-GB, 
que em face de uma situação de cheque 
pago antes da denúncia, cO'ncedeu a 
O'rdem, referindo-se às "objeções doutri­
nárias" que fazia à cO'ncepção do STF 
sôbre a matéria, e consignando que con­
cedia a ordem para evitar "tratamento 
discriminatório, O' que é impO'ssível numa . 
demO'cracia" (cf. RTJ, 47/96). 

Entre outros julgados que havendo 
sido pago o cheque antes, do' iníciO' da 
ação penal, concederam ordem de 
habeas corpus, podemos assinalar: RHC 
"1.0 43.598/GB, RTJ 41/754; HC 43.701/ 

GB, RTJ 41/756; HG 43. 943/GB, 
RTJ 421724; HC 44.851/GB, RTJ 441 
147; HC 45.202/GB, RTJ 47/96; RHC 
153./GB, RTJ 47/173; HC 45.363/GB, 
RTJ 47/307; HC 46.381/SP, RTJ 49/ 
179; HC 43.647/DF, RTJ 39/370; HC 
42.723/DF, RTJ 36/185. Cf., ainda, de­
cisões referidas em H. C. FRAGOSü, Ju­
risprudência Criminal, Forense, 1968, 
ns. 74, 75, 76, 77, 81, 82, 84, 85 e 86. 

Em todo êste elenco de decisões, está 
consagrada a idéia de que, se pago O' 
cheque, antes do início da ação penal, 
não há justa causa para O' processo. 

Convé:ln selecionar alguns trechos em 
que é mais vis,ível a exatidão dessa co­
locaçãO', porque em várias decisões, quer 
na ementa, quer nos votos, fala-se 
genericamente em "pagamento efetuadO' 
antes da denúncia" (p. ex., HC 44.851-
GB, 2.a Turma, relator O' eminente Min. 
THEMÍSTOCLES CAVALCANTI; HC 46.381-
SP, 2.a Turma, relator o eminente Min. 
ADALÍCIO NOGUEIRA)., Onde se cO'nsigna, 
nessas passagens, antes da denúncia 
certamente se pretende consignar ante~ 
do início da ação penal, usando-se da­
quela expre,s,são por ecO'nomia técnica de 
linguagem, e pois, de certo modo, meta­
fO'ricamente. 

Prova-se êste particular de duas ma­
neiras. A primeira cO'nsiste em observar 
que os mesmos julgados que falam em 
pagamento antes da denúncia referem-se 
também à falta de justa causa para o 
processo, ou falta de justa causa para 
a ação penal só pode ser instaurada com 
substância da diretiva adotada é que 
a ação penal só pode ser instaurada com 
justa causa se o cheque não houver sido 
pago. Daí, a referência à denúncia. Mas, 
como já veremos, a açãO' penal não se 
inicia pelO' oferecimento, senão pelo 

. recebimento da denúncia. 
Por O'utro lado, é pO'ssível seleciO'nar 

algumas passagens esclarecedO'ras a 
respeito, que não se utilizam da fórmula 
um pouCO' vaga "antes da denúncia". 
VejamO's. 

AO' comentar O' acórdão recorrido, no 
RHC 43.598/GB, 3.a Turma, O' eminente 

Min. PRADü KELLY assim se express.ou: 
"A esta jurisprudência do Pretório Ex­
cel:;;O' não se amoldou o v. acórdão re­
corrido, que, igualmente, não reconheceu 
ao pagamentO' do cheque, antes do início 
da ação penal, o efeito de possibilitar 
a ( ... )". (ln RTJ, 41/754). 

Também nO' julgamento dO' HC 
45.941/SP, 2.a Turma, o relator, ilustre 
Ministro ALIO MAR BALEEIRO, cO'nsigna 
em s,eu voto: "Reiteradamente, tenhO' 
votado a favor da concessão de habeas 
CM'PUS, quando o emitente resgata O' 
cheque, antes do início do processo ( ... )". 
(ln RTJ, 47/434). 

As ementas dos HC 43.647/DF e 
42.723/DF assinalam, comO' várias, .ou­
tras, inexistência de justa causa para 
o procedimento criminal e, para a ação 
penal, respectivamente (cf. RTJ, 39/370 
e 36/185). 

Fica evidente, pois, que O' ponto dc 
referência de tôda a jurisprudência dO' 
STF acêrca do assunto, é o inícío da 
ação penal, pois é face a ela que se põe 
a ques,tão da justa causa, ainda quando 
alguns julgados se refiram de forma 
genérica, à "denúncia", e isso porque 
o simples oferecimento da denúncia não 
instaura a ação penal. 

O pagamento do cheque faz com que 
nãO' haja justa causa para a ação penal. 
É claro que a qualquer tempo, antes do 
início da ação penal, terá êle êste 
efeito. 

A denúncia é uma proposta de ação 
penal, não a instaura, mesmo porque 
pode ser rejeitada. A justa causa falta 
é para a ação penal, não para a denún­
cia, cujO' simples oferecimentO' tem ape­
nas um efeito, em nosso direitO': tornar 
irretratável a representação, quandO' 

,fôr o caso. A prescrição é interrompida 
pelo recebimento da denúncia (art. 117, 
item I). O relêvo processual do recebi­
mento da denúncia é indiscutlvelmente 
devido a sua segura situação de início 
da ação penal. 

O recente Código de Processo Penal 
Militar, em seu art. 69, esclarece: 
"considera-se acusadO' aquêle a quem é 
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imputada a prática de infração penal 
em denúncia recebida". 

'É o recebimento da denúncia que 
transforma o indiciado em acusado, o que 
sigriifica que é com o recebimento da 
denúncia que se transforma a situação 
jurídica da pessoa envolvida no proce­
dimento. 

Citação por edital. É indispensável 
Que seja ignorado o paradeiro do 
réu ou que êste se oculte para evitar 
a citação 

A 2.a Câmara Criminal do TA da 
Guanabara, no julgamento do HC 
1.478, relator o Juiz OTÁVIO PINTO, de­
cidiu por unanimidade anular a citação 
feita por edital, por faltar certidão do 
oficial de justiça de que o réu se achava 
em local incerto e não sabido. Na hi­
pótese, limitou-se o oficial a certificar 
que não encontrou o réU: nas-diversas 
vêzes em que o procurou, deixando de 
mencionar que seu paradeiro era igno­
rado. Entendeu a Câmara que, em tal 
situação, a diligência deveria ser reno­
vada: "A alegação do sr. oficial de Jus­
tiça, de que o paciente não foi encon­
trado nas diversas vêzes em que o pro­
curou, não implica na obrigatoriedade 
da publicação de edital na imprensa 
oficial. Somente quando na certidão 
con"sta que a pessoa não foi encontrada 
por estar em local incerto e não sabido 
ou que se oculta, é que tem lugar a pu­
blicação do edital. A diligência deveria 
ter sido renovada. Aliás, neste sentido 
a lei é expressa e bem clara no art. 361 
do Cód. Proc. Penal, não dando margem 
a dúvidas e a interpretações diversas. 
A doutrina e a jurisprudência são pa­
cíficas a respeito". Decisão exatíssima. 

A 2.a Turma do STF, relator o ilustre 
Min. ADLÍc10 NOGUEIRA, concedeu por 
unanimidade o HC 44.395, porque a ci­
tação por edital foi feita ante expedição 
de mandado com enderêço incorreto e 
também porque mencionava infração 
penal diver.s,a da que constava da de-

10-,!-

núncia. Como assinalou o relator, "do 
edital há de constar o fim para que é 
feita a citação (art. 365, inciso III, 
Cód. Proc. Penal). Tal fim deve ser 
expresso em tôdas as suas minúcias, in­
clusive individualizando-se a infração, 
que lhe é atribuída". (RTJ, 43/78). 

Citação por edital. Funcionário público 

No julgamento do HC 2.055, relator 
o ilustre Min. MOACIR CATUNDA, decidiu 
o TFR que é inválida a citação por meio 
de edital, de servidor páblico, que tem 
enderêço certo. Nessa decisão afirmou 
o Tribunal que a citação por editais 
"constitui providência deexceção, e só 
deve ser ordenada quando seus pressu­
postos de fato tiverem sido bem apura­
dos". (DJ, 17/6/69, pág. 2.643). 

Competência por conexão. Crime e 
contravenção 

° juiz que absolve quanto à acusação 
de crime continua competente quanto à 
acusação de contravenção que lhe é 
conexa (art. 81 CPP). A absolvição 
quanto ao ~rime isola a contravenção, 
sem influir na competência do juiz. Por 
outro lado, a contravenção tida como 
conexa, não pode ser considerada como 
absorvida pelo crime que a sentença deu 
como inexistente. 

Assim decidiu, com exatidão, a 2.a Câ­
mara Criminal do TA da Guanabara, na 
AC 712, relator o ilustre juiz EPAMI­
NONDAS PONTES, por unanimidade. Na 
hipótese, o réu era acusado de lesões 
corporais culposas, praticadas na con­
dução de veículo, sem habilitação. ° juiz absolveu o réu do crime que 
lhe era imputado, mas continuou com­
petente para o julgamento da contra­
venção, por ter sido a sua competência 
prorrogada. na forma do art. 81 do Cód. 
Proc. Penal. No E.stado da Guanabara, 
há Varas especiais para o julgamento 
das contravenções, motivo pelo qual o 

MP. havià' opinado, sem qualque~ fun­
damento, pela incompetência do juízo. 

No mesmo sentido decidiu a' 2.a Câ­
mara Criminal do TA na AC 3.017, 
relator o eminente Juiz JORGE ALBERTO 
ROMEIRO, por unanimidade. (DO, Parte 
III, 28/12/70, pág. 699, do ap0nso). 

Contagem de prazo. Obstáculo ériado 
pela parte contrária 

Segundo dispõe o art. 798, § 4.0 CPP, 
não correm os prazos judiciais se houver 
impedimento do juiz, fôrça maior ou 
obstáculo criado pela parte contráriá. 
No julgamento do RE n.o 65.500, de­
cidiu a 2.a Turma do STF, por unani­
midade, relator o ilustre' Min. ADAUTO 
CARDOI:'O que não corre o prazo "quando 
a retirada dos autos de cartório pela 
parte contrária constitui obstáculo à 
formalização oportuna do recurso. (DO, 
30/5/69, pág. 2.300). 

Corpo de delito. Impossibilidade de 
substituir o exame pela prova tes­
temunha. 

Mais uma vez o TA da Guanabara 
voltou a proclamar que "só na impossibi­
lidade de realização do exame de corpo 
de delito, por haverem desaparecido os 
vestígios, a prova testemunhal poderá 
suprir-lhe a falta. Não pode ser substi­
tuído por simples boletim de socorro". 
Êste, como se sabe, é assinado por um 
.s.ó médico. A decisão corretíssima desta 
feita foi proferida na AC n.o 4.091, 
pela 2.a Câmara Criminal, sendo relator 
o eminente Juiz Joko CLAUDINO. (DO, 
Parte III, 30/8/71, pág. 624 do apenso). 
Cf. RDP, 3/72. 

Crime contra a organização do tra­
balho. Competência da Justiça Fe­
deraI 

A Constituição Federal estabelece 
que compete à Justiça Federal o processo 

e julgamento dos crimes contra a orga­
nização'do trabalho. (CF. art. 125, VI). 

Na AC. 1.733, relator o ilustre Min. 
AMARÍLIO BENJAMIN, a 3.a Turma d:)· 
TFR anulou processo por crime contra 
a organização do trabalho iniciado p3-
rante a Justiça Comum, abrangendo a 
sentença e a denúncia, declarando a 
competência da Justiça Federal. (DJ, 
6/9/71, pág. 4.653). 

Crime de imprensa. Aplicação das 
regras gerais do Código Penal. En­
trevista, responsabilidade 

No julgamento da AC 47.142, relator 
o ilustre Des" ROBERTO MEDEIROS, afir­
mou a 2.a Câmara Criminal do TJ da 
Guanabara, por unanimidade, que as 
regras gerais do Código Penal apli­
cam-se aos crimes previstos na lei d~ 
imprensa, se esta não dispõe' diversa­
mente, por fôrça do princípio firmado 
no art. 10 CP. Em conseqüência, o rece­
bimento da queixa ou da denúncia in­
terrompe a prescrição, como já deci­
diram o STF (DJ, 9/5/62, pãg. 263) 
e outros tribunais do país (RT, 279/565 
e 299/423). Cf., igualmente RTJ, 38/ 
558. 

Decidiu também a Câmara que comete 
crime de imprensa quem concede entre­
vista ofensiva, publicada nos jornais, 
sendo irrelevante a circunstância de 
não ser jornalista. Em s,eu voto, afirmou 
o relator: "O importante na entrevista 
é a sua autenticidade. Quem dá entre­
vista obviamente não fala ao jornalista. 
Fala ao público por meio da imprensa. 
Se nem ao menos se alega, e é o caso, 
que suas palavras foram adulteradas, a 
res.ponsabilidade é do entrevistado. Nada 
importa o fato de não ser jornalista o 
entrevistado. A lei de imprensa não 
pune a calúnia, a difamação, a injúria 
praticada por jornalista. Pune a ca­
lúnia, a difamação, a injúria, praticada 
por meio da imprensa, indiferente à 
qualificação do autor". (RJ, 13/386). 
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Que a responsabilidade penal é do 
entrevistado e não do jornalista decidiu 
,o TA da Guanabara por sua 2.a Câ­
mara Criminal na AC 4.054, relator o 
,eminente Juiz FONSECA PASSOS (DJ, 
17/5/71, pág. 402 do apenso). 

Cumpre, no entanto, observar que é 
,comum, nos cas,os de entrevista, que a 
matéria publicada não corresponda fiel­
mente ao que foi dito ao entrevistador. 
A entrevista não se confunde com os 
.artigos assinados, sendo necessário, para 
que surja a re,s,ponsabilidade penal do 
entrevistado, que se prove ter ele autori­
zado a publicação tal qual foi realizada. 
Se isso não ocorre, responde pela ofensa 
o diretor do jornal. Nesse sentido têm 
.decidido os tribunais do país, seguidos 
pela 1.a Câmara Criminal do TJ da Gua­
nabara, na AC. 48.877, relator o ilustre 
Des. V ALPORÉ DE CASTRO CAIADO. Do 
,acórdão lê-se: "Para incidir em respon­
sabilidade penal é necessário que o en­
trevistado tenha, de qualquer maneira, 
,autorizado a publicação das declarações 
tidas como calunios,as, difamatórias ou 
injuriosas". (RJ, 18/364). 

DARCY ARRUDA MIRANDA (Comentá­
'rios à Lei de Imprensa, II, 1969, pá­
gina 681), a propósito, ensina, com exa­
tidão: "A entrevista não corresponde a 
artigo assinado. N essa,s, condições, se nos 
conceitos emitidos pelo entrevistador 
'houver ofensa à honra de alguém, o 
ofendido deverá agir contra o diretor do 
jornal ou periódico, ou do "jornal fala­
,do" da emissôra, responsável pela divul­
gação, tal seja a hipótese, caso nãó se 
prove, de,s,de logo, que o entrevistado au­
torizara a divulgação. E isto é lógico, 
'porquanto nem sempre o entrevistador 
-reproduz fielmente o que disse o entre­
'vistado, podendo, por malícia, ignorância 
ou defeito de interpretação, publicar ou 
·divulgar expressões e conceitos que não 
foram ditos ou formulados". Cf. HELENO 
FRAGOSO, Jurisprudência Criminal, nú­
mero 168. 
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Crime de Imprensa. Resptlnsabilidade 
por escrito não assinado. Editor­
Chefe 

A lei de imprensa presume a respon­
sabilidade do diretor ou redator-chefe 
pelos escritos publicados sem indicação 
de autor, estampados na parte editorial 
(art. 28; II, Lei 5.250). 

Decidindo a AC n.o 5.163, o TA da 
Guanabara, por sua 2.a Câmara Crimi­
nal por unanimidade assentou que "o 
editor-chefe de jornal, indicado no ca­
beçalho, se equipara ao redator-chefe, 
ali omitido, e responde pelo escrito não 
assinado na parte editorial". Decisão 
exata, em que foi relator o ilustre 
Juiz GOULART PIRES. (DO, Parte III, 
27/12/71, pág. 878). 

Crime de responsabilidade. Aplicação 
do art. 514 do CPP 

A audiência prévia do funcionário, 
nos crimes de responsabilidade afiançá­
veis, não se aplica se há concurso com 
crime sujeito à disciplina do processo 
comum. N eS,s,e sentido decidiu, com evi­
dente correção, a 2.a Câmara Criminal 
do TJ da Guanabara, no HC 20.658, re­
lator o ilustre Des. OLAVO TOSTES 
FILHO, por unanimidade. 

Como se assinala no acórdão, "o ci­
tado artigo 514 instituiu a audiência 
prévia do funcionário, antes do recebi­
mento da denúncia ou da queixa, para 
evitar um procedimento criminal injusto, 
prevenindo os abusos que póderiam de­
correr do disposto no artigo anterior, 
n.o 513, que permite o início da ação 
penal até s,em a apresentação de qual­
quer prova. Êsse risco não ocorre, se o 
procedimento está calcado em inquérito 
policial e se a ocorrência de imputações 
de crimes comuns torna inevitável o re­
cebimento da queixa ou da denúncia". 
(RJ, 15/276). 

Crimes contra a honra. Competência 
para o julgamento quando oposta e 
,admitida a exceção da verdade. 
Art. 85 CPP 

Difícil questão dividiu o STF, no jul­
gamento da Queixa Crime n.o 206, em 
'que foi relator para o acórdão o emi­
nente Min. LUIZ GALLOTTI. Tratava-se 
Ide processo por crimes de calúnia e in­
júria, com base nos artigos 20 e 22 da 
lei de imprensa, em que era querelante 
,deputado federal. Iniciada a ação, o 
,querelado arguiu a exceção da verdade, 
tendo sido o processo remetido ao STF, 
'em virtude da regra contida no art. 85 
,CPP: "Nos processos por crime contra 
a honra, em que forem querelantes as 
pessoas que a Constituição sujeita à ju­
risdição do Supremo Tribunal Federal 
e dos Tribunais de Apelação, àquele ou 
a êstes caberá o julgamento, quando 
oposta e admitida aexceção da ver­
dade". 

A interpretação dessa regra proces­
sual deu lugar a largo debate. Ao passo 
que o relator (Min. ADAUTO CARDOSO) 
entendia que, com a exceção da verdade, 
o STF passara a ser competente para 
Q processo e julgamento da ação pe'nal 
e da exceção, acompanhado dos ilustres 
Ministros ELOY DA ROCHA, AMARAL 
SANTOS e BILAC PINTO, a maioria aco-
1heu o entendimento do eminente Min. 
LUIZ GALLOTTI, no sentido de que com­
'pete ao tribunal apenas o julgamento 
da exceção. Se a considerar incabível ou 
improcedente, voltam os, autos ao juiz 
para o julgamento da ação penal. Se a 
considerar procedente, o processo por 
calúnia se encerra, cabendo então a 
reÍnessa dos autos ao Procurador Geral 
da República, titular da ação, penal cor­
respondente ao delito que se reconheceu 
ter ocorrido e para cujo julgamento 
será competente o STF. 

Invocou o Min. GALLOTTI antigos pre­
cedentes do STF em favor de sua tese, 
inclusive pronunciamentos seus Como 
Procurador Geral da República. Com 
apoio da maioria entendeu que o julga-

mento da. exceção e o da ação fazem-se 
em fases distintas e que o art. 85 CPP 
'seria inconstitucional se interpretado no 
sentido de ampliar a competência do 
tribunal, fixada constitucionalmente: 
"O art. 85 do Código de Processo Penal 
seria inconstitucional, se dissesse que 
compete o processo e julgamento da ação 
penal por crime contra a honra ao Su­
premo Tribunal, mesmo após ter êste, 
no julgamento da exceptio veritatis, deci­
dido que não ocorre o crime imputado 
ao querelante e cujo julgamento com­
pete, pela Constituição, ao Supremo 
pois, sendo a competência dêste d~ 
ordem constitucional, o motivo único da 
constitucionalidade daquele art. 85 re­
side em que, ao apreciar a exceptio veri­
tatis, e sômenteao apreciá-la, se vai 
decidir sôbre a arguição de que o quere­
lante praticou o crime que só o Supremo, 
pela Constituição, é competente para 
julgar". Como disse, na mesma linha 
o Min. ALIO MAR BALEEIRO, "não h~~ 
razão para que venha a ser julgado pelo 
Supremo, quem não tenha êsse fôro e 
só foi trazido aqui como acusador, e não 
como acusado". 

Contràriamente ao ponto de vista que 
prevaleceu, o ilustre Min. ADAUTO CAR­
DOSO entendia que não é possível, cindir 
o julgamento: julgar a exceção e não a 
ação. O eminente Min. AMARAL SANTOS 
invocou o princípio da unidade do pro­
cesso, afirmando que as fas,es não im­
portam: "o que importa é que o pro­
cesso seja uma unidade e julgado pelo 
mesmo Juizo". A defesa deve ser de­
cidida juntamente com o pedido. Não se 
cindem pedido e defesa; esta tem que ser 
necessàriamente julgada com o pedido. 
A ação é uma só. É ação de processo 
por crime contra a hop.ra; o réu ofe· 
rece exceção de natureza substancial, 
defesa. Não se pode julgar a defesa, 
deixando-se o pedido de lado. É o prin­
cipio da, incindibilidade da sentença. 
Duas sentenças proferidas por dois 
juizes não é o mesmo que uma sentença 
proferida pelo mesmo juiz". 

O ilustre Min. ELOY DA ROCHA, ven-
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cido, assinalou a situação anômala que 
se criaria se declarada procedente peIo 
tribunal a exceção, ou seja, se julgada 
provada a verdade do fato imputado 
ao ofendido. Afirmando-se que o pro­
cesso não poderia prosseguir, sendo os 
autos enviados ao Procurador Geral, 
como poderia o réu ser absolvido, sem 
o julgamento da ação? 

O Procurador Geral, prof. XAVIER DE 
ALBUQt;ERQUE, entendia que a exceção 
da verdade "é uma exceção no sentido 
substancial, que visa não agredir o 
autor, como na reconvenção civil, mas 
opor à pretensão do autor um obstáculo 
que o ilida", constituindo questão pre­
judicial. "Parece-me incindível o jul­
gamento da questão principal e da 
questão prejudicial, que, no caso,s,e 
traduz pela exceção". (RTJ, 57/474). 

A falsidade da imputação é elementar 
ao crime de calúnia, integrando a tipi­
cidade do fato. A prova da verdade 
exclui a tipicidade, e, pois, a ilicitude. 
N a difamação, nos casos em que a prova 
da verdade é admitida, ela constitui 
causa de exclusão da antijuridicidade. 
A veracidade da imputação não cons­
titui jamais simples causa de exclusão 
de pena, como s.upõem alguns autores. 
Em conseqüência, na calúnia, a falsi­
dade da imputação diz com a essência 
da ilicitude, motivo pelo qual o juiz 
pode admitir a prova da verdade, mesmo 
se o qU8relado não opõe a exceptio veri­
tatis. (Cf. PED~AZZI, L"'exceptio verita­
tis". Dogmatica ed esegesi, no volume 
Scritti giuridici in onore di Vincenzo 
Manzini, Pádua, CEDAM, 1954, pági­
na 741). 

Não cremos, portanto, que se trate de 
uma verdadeira exceção substancial 
(cuj a existência no process.o penal é, 
aliás, negada por importantes autores, 
entre os quais, MASSARI, SABATINI, BE­
LING, EBERHARD SCHMIDT). A afirma­
ção de que o fato é verdadeiro cons­
titui defesa direta, que não pode ser jul. 
gada separadamente da acusação, sem 
violar o que con,>titui princípio funda-
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mental do processo, criando situaçõeS'. 
de perplexidade. 

A decisão quanto à procedência da 
exceptio veritatis não pode vir desacom­
panhada do julgamento quanto à impro­
cedência da ação. Se ü tribunal se limi­
tasse a julgar procedente a exceção, 
como ficaria o réu no proces~o? Con-· 
sidere-se, por outro lado, a complexi-· 
dade das questões, que surgem nos pro­
cessos por crimes contra a honra, entre' 
as quais, a do concurso de crimes de. 
autores, e a da veracidade putativa da 
imputação. Ver-se-á que a orientação> 
firmada pelo STF conduzirá a graves 
dificuldades, por violar o princípio in-· 
transponível da unidade do julgamento .. 

Os argumentos expostos pelo lVIin. 
LUIZ GALLOTTI, com brilho e categoria. 
invulgares, tendem a superar a questão> 
da inconstitucionalidade do art. 85 CPP ~ 
pois o que! nêle se faz é criar um nôv(} 
caso de cC'mpetência do STF, fora do· 
quadro estabelecido pela Constituição. 
A exceção da verdade, como se tem en­
tendido, prorroga a competência do fôro> 
especial (HÉLIO TORNAGHI, Instituiçõe::; 
de Processo Penal, vaI. III, pág. 58; 
JosÉ FREDERICO MARQUES, Ele~nentos de 
Direito Procesr;ual Penal, vol. I, pági­
na 261). Parece-nos, no entanto, que é 
essa a questão a ser reexaminada, para 
que se declare a inconstitucionalidade 
do citado dispositivo. 

O julgamento quanto à veracidade da 
imputação não constitui julgamento do 
querelante, mas julgamento do quere­
lado. 

Parece-nos, em suma, data venia, que 
o julgamento da exceção não pode Séí: 
feito independentemente do julgamento> 
da ação, havendo obstáculo processuaf 
intransponível à orientação que preva­
leceu no julgado. E que o art. 85 CPP oS 
inconstitucional na parte em que amplia 
a competência originária do STF por 
meio de lei ordinária. Corno ensina 
P'ÜNTES DE MIRANDA (Comentários à 
Constituição de 1967, 1970" vol. IV, 
pág. 101), não pode o tribunal "c.onhecer 

,originàriamente onde não se lhe deu, por 
,explícita regra jurídica constitucional, 
tal competência". Incongruente será, no 
,entanto, admitir que a regra fixada no 
art. 85 CPP possa vigorar para o caso 
,de competência dos Tribunais de Jus­
tiça e não para os cas.os, sem dúvida de 
maior responsabilidade, de competência 
·do STF. Por isso mesmo parece-nos que 
a jurisprudência do Pretório Excelso, 
na solução da controvérsia, continuará 
~esprezando a questão da constituciona­
lidade, mesmo se eventualmente vier a 
,seguir a .orientação diversa. 

'Decadência. Autonomia dos praz.os d.o 
.ofendido e de seu representante legal 

Julgando a AC n.o 17.487, decidiu a 
'2.a Câmara Criminal do TJ do Estado 
,do Rio de Janeiro que "se a ofendida, 
podendo, representar, não o faz, dei­
:xando fluir o prazo decadencial, o seu 
repres(mtante legal pode fazê-lo, con­
tando-se .o prazo a pal'tir do dia em 
'que teve conhecimento do delito". No 
acórdão, da' lavra do Des. ORLINDO 
ELIAS, assinalou-se que "o prazo de de­
,cadência em relação à ofendida, que 
pode pessoalmente promover a represen­
tação, por contar a idade de 18 anos, 
não se confunde com o prazo de que 
dispõe .o seu representante legal ( ... )". 
,,, Assim, se a ofendida não providencia 
a repres~ntação no prazo, decaindo 
,dêsse direito, pode seu representante 
'legal formular a representação, contado 
'o prazo a partir do 'dia em que teve 
'conhecimento do fato ( ... )". No mesmo 
sentido decidiu a l,a Câmara Criminal 
<lo mesmo TJ do Estado do Rio de J a­
neiro, ao julgar o RC n.o 17.718, re-
1ator o ilustrado Des. BRAGA LAND, afir­
'mando a ementa que "a decadência do 
,direito de representação da vítima não 
acarreta a decadência do direito de seu 
representante legal, cujo prazo conta-se 
a partir do dia em que vier a saber 
quem é .o.n.lílto!' do crime" (DO, Estado 

do Rio de Janeiro, 26/11/1971, Se­
ção III, p. '6); e a mesma orientação 
prevaleceu no julgamento do HC núme­
ro 18.081, apreciado também pela E. 
l,a Câmara Criminal do mesmo Tribu­
nal, relator oDes. ORLIND'Ü ELIAS, fi­
cando consignado, na denegação da 
ordem requerida, que "o prazo de deca­
dência não é c.omum para um e outro" 
(.ofendida e representante legal)" pois 
sua contagem é iniciada do dia em que 
se torna conhecida a autoria". As.sim, 
se a ofendida deixa de oferecer a re­
presentação no prazo de seis meses, 
pode o seu representante legal fazê-lo 
vàlidamente, contando o prazo do dia 
em que teve ciência do fato". (DO do 
Estado do Rio de Janeiro, 15/12/1971, 
Seção III, p. 11). 

A orientação do Tribunal parece-nos 
precisa e incensurável, sem embargo de 
opiniões minoritárias em s,entido oposto 
(como, v.g., MAGALHÃES NORONHA, 
Curso de Direito Processual Penal, 
São Paulo, 1964, ed. Saraiva, p. 41) 
e mesmo episódicos julgados. 

Ao colocar o maior de 18 e menor 
de 14 anos em situação de também poder 
exercer o direito de queixa, o art. 34 
CPP quis dotá-lo de condições, para en­
frentar uma possível omissão ou displi­
cência de seu representante legal, que 
segue sendo, igualmente, capaz de repre­
sentar. Se o ofendido deixa transcor­
rerem seis meses após, completar de­
zoito anos sem representar, é certo que 
êle - ofendido - decaiu de seu di­
reito, precisamente porque decorreram 
mais de seis meses de sua "aptidão" 
para representar, sabendo quem é o 
autor do delito. 

O mesmo não ocorre com o represen­
tante legal: do contrário, o próprio dis­
positivo (art. 34 CPP) resultaria ocioso, 
pois o representante legal de menor com 
mais de 18 anos e 6 meses jamais po­
deria representar. 

A natureza pess,oal que tem a deca­
dência, neste caso (contando-se a partir 
do dia em que vier a saber, ofendido ou 
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representante legal, quem é o autor do 
crime - conforme a regra do art. 38 
CPP), a dependência com que se trata 
o menor nesta situação (a propósito, 
confronte-se com o regime jurídico da 
renúncia, no parágrafo único do art. 50 
CPP) ~ tudo indica a justeza da orien­
tação acima firmada. 

O fato de não representar a ofendida, 
dentro dos primeiros seis. meses após 
haver completado dezoito anos, não pre­
judica a representação apresentada pos­
teriormente por seu representante legal, 
desde que êste o faça dentro do mesmo 
prazo de seis meses., contados da data 
em que conhecer a autoria. Da decadên­
cia que se opera, nesta hipótese, em 
relação ao direito da ofendida, não de­
corre como natural sequela a decadên­
cia do direito do representante legal. 
Note-se que, em certos casos, quando a 
própria ofendida desconhece a autoria, 
como pode ocorrer em hipóteses dos ar­
tigos. 213, 214 e 215 CP, mesmo o seu 
lapso decadencial não estará vencido aos 
18 anos e 6 meses, senão seis meses 
após saber ela quem seja o autor. Toda­
via, se a vítima, sabendo-o, completa 
18 anos; e queda inerte por seis mes.es, 
é indubitável assinalar a ocorrência da 
decadência do seu direito de representar 
(ou apresentar queixa), permanecendo 
inalterado o do representante legal ins­
ciente da autoria. A norma do art. 34 
CPP não terá certamente sido criada 
para limitar absurdamente a condição 
de representante legal ao inexpressivo 
marco de 18 anos e 6 meses de idade 
do ofendido. 

O STF tem o mesmo entendimento 
acêrca da matéria. No julgamento do 
RHC n.o 47.706, relator o eminente 
Min. ADALÍCIO NOGUEIRA, decidiu unani­
memente sua 2.a Turma pela autonomia 
do direito de representação do repre­
sentante legal da ofendida. Assim se ex­
pressou o relator: "Na verdade, não se 
trata, in casu, de um prazo único, mas 
de dois prazos: um, que é reservado 
à ofendida e outro ao seu representante 
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legal. Se ela deixa transcorrê-lo, desdE> 
que o seu representante legal tenha, 
conhecimento do fato, dentro dos seis. 
meses anteriores à decadência do direito 
de queixa, êle. poderá agir". (RTJ,. 
55/568) . 

N o mesmo sentido decidira o Pretório 
Excels.o, no julgamento do RHC núme­
ro 32.032, relator o Min. MÁRIO GUI­
MARÃES (RT 233/539), e no HC 44.310,. 
relator o eminente Min. ELOY DA ROCHA, 
que assim se pronunciou: "Induvidoso 
que ao fazê-lo, maIs de seis meses. 

" haviam decorrido da data em que a ofen·· 
dida (que vivia sob a sua autoridade e 
dependência econômica), sem tomar 
aquela iniciativa, completara dezoito, 
anos. Encontrava-se, porém, em plena 
vigência, o prazo de s.eis. meses para 
que tal direito fôsse por êle exercitado, 
eis que, da autoria do crime - como­
de sua própria ocorrência '- só pouco· 
antes tivera conhecimento". Podemos. 
mencionar ainda o julgamento que se vê' 
na RTJ 48/90, relator o mestre NE;LWN; 
HUNGRIA. 

Diversa é a situação, evidentemente. 
se mais de seis. meses se passam <la: 
data em que o ofendido completa 21:. 
anos - porquanto, então, já estará ces­
sada a própria representação legal (cL 
RTJ 53/280). 

Defensor que anteriormente funcicnoUt 
como promotor. Nulidade do pro­
cesso 

A 2.a Turma do STF, concedeu, por­
unanimidade, o HC n.o 44.649, relator 
o ilustre Min. ADALÍCIO NOGUEIRA, num. 
caso em que o defensor funcionara, an·· 
teriormente, como promotor. 

O TJ da Guanabara havia indeferido, 
o HC, porque a nulidade não fôra aro. 
güida no prazo legal, ou seja, até a. 
sentença de pronúncia (art. 571, TI.o I 
CPP). 

O STF, no entanto, com exatidão, 
observou que a argüição de nulidade 

não poderia ser feita pelo próprio de­
fensor que antes acusara. (RTJ, 43-
746). 

efesa por estagiário. - Nulidade 

Voltou o STF a decidir que é nulo 
o processo 'em que tenha funcionado es­
tagiário no sumário de culpa. 

No RHC 48.799, relator o ilustre Min. 
AMARAL SANTOS, a 1.a Turma, por una­
nimidade, assentou: "O estagiário não 
pode, sob pena de nulidade, fazer a ins­
trução criminal, sem se achar sob a 
orientação e responsabilidade de advo­
gado". (DJ, 3/9/71, pág. 4.605). 

No RHC 48.837, a mesma 1.a Turma 
decidiu, sendo relator o ilustre Min. 
DJACI FALCÃO: "Estagiário. Anulação 
da ação penal por haver estagiário fun­
cionando no sumário. Ato privativo de 
advogado legalmente habilitado". (DJ, 
3/9/71, pág. 4.605). Cf. RDP, 3/100 e 
também RTJ, 49/93 e 50/373. 

No julgamento do REC 49.074, re­
lator o eminente Min. LUIZ GALLOTTI, 
assentou o Tribunal: "Testemunhas. Sua 
inquirição no processo penal é ato de 
advogado". (DJ, 17/9/71, pág. 4.948). 

Decidindo com referência à Lei núme­
ro 4.611, a 2.a Câmara do TA da Gua­
nabara, no HC 1.978, afirmou: "Permite 
a lei que, não havendo profissional ha­
bilitado, funcione nas Delegacias de 
Polícia, nos. processos sumários, acadê­
micos solicitadores. Torna-se, porém, in­
dispensável que a autoridade policial 
justifique e fundamente a admissão dos 
estagiários acadêmicos, na falta de pro­
fissionais, sob pena de nulidade". Foi 
relator o ilustre Juiz OCTÁVIO PINTO 
(DO, Parte III, 25/10/71, pág. 479 do 
apenso) . 

Veja-se também, no bom sentido 
(anulando o processo a partir dá inter­
venção do estagiário na defesa) a de­
cisão proferida pela 1.a Câmara Cri­
minal do TA da Guanàbara na AC 
4.801, relator o eminente Juiz PEDRO 

LIMA. (DO, 2!'í/10/71, pág. 749, dÜ' 
apenso). 

A jurisprudência dominante tem assen­
to no art. 71, § 3.° da Lei n.O 4.215 
de 27/4/63 (Es,tatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil), que dispõe: 
"Compete privativamente aos advogados 
elaborar e subscrever petições iniciais, 
contestações, réplicas, memoriais, razões,. 
minutas e contra-minutas" nos processos 
judiciais, bem como a defesa em qualquer' 
fôro ou instância". 

O art. 72 da mesma lei, estatui: "Os 
estagiários poderão praticar os ates ju­
diciais não privativos de advogado (ar­
tigo 71, § 3.°) e exercer o procuratório 
extra-judicial". 

A lei estabelece que a defesa é priva· 
tiva dos, advogados. A OAB entende que" 
a inquirição de testemunhas não é ato 
de defesa. A inquirição de testemunhas, 
sabem os que militam no fôro criminal,. 
é o momento decisivo da causa. É a 
prova que decide as demandas. O teste­
munho, não obstante constituir a mais 
precária das, provas, continua a ter papel' 
de excepcional relêvo no processo penal. 
N a inquirição das testemunhas é que os 
advogados fixam os fatos da causa que 
fundamentam a defesa de seus clientes 
e é aí que se revela a .sua habilidade e' 
competência. A inquirição não poâe ser 
conduzida com eficácia se o defensor 
não sabe o que é importante, do ponto 
de vista jurídico, para fundamentar a. 
defesa. 

Ora, entregar a aprendizes o 1110-' 

mento decisivo da causa é comprome­
tê-la fatalmente. A inquirição é, por 
outro lado, o momento em que o defen­
sor se põe diante do juiz para fiscali-· 
zá-Io e requerer o que convém à defesa. 
Isso exige, muitas vêzes, independência,. 
bravura pessoal, capacidade de impro­
visação e de reação diante de abusos 
e violências, em situações que muitas 
vêzes perturbam inclusive os advogados; 
mais competentes e experimentados. 
Não são raros os cas.os de juízes que' 
se impacientam com os defensores e 
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.. procuram limitar a sua ação. Os estu­
.dantes, emocionados e humildes, na 
atuação, em cena aberta, diante do juiz 
.e, por vêzes, do promotor, como podem 
efetivamente defender? 

A inquirição de testeml1nhas, não é 
,ato de cartório, nem ato ordinatório. 
É ato de defesa, e como tal é privativo 
,de advogados. 

Em nosso fôro é comum elaborarem 
os estagiários defesas prévias, alegações 
finais e razões de recurso, subscritas 
pelo defensor público. Ora, a Lei 4.215, 
em seu art. 76, como vimos, diz que 
,compete privativamente ao advogado 
"elaborar e subscrever" os atos que 
enumera. Em conseqüência, são nulos 
igualmente os processos em que isso 
ocorrer. No julgamento do RHC 48.107, 
,em que a ordem foi concedida para 
.anular o processo desde o início, por 
'mtro fundamento, o relator (Minis,tro 
ALIO MAR BALEElRJO) , assinalou havia 
também nulidade por terem sido as 
,alegações finais elaboradas por esta­
giário com a rubrica do defensor público 
(RTJ 57/420). 

'Defesa prévia. Ausência por advogado 
constituído não configura nulidade 

No HC 21. 596, relator o eminente 
Des. BANDEIRA STAMPA, decidiu a Se­
gunda Câmara Criminal do TJ da Gua­
nabara, que "não ocorre nulidade, se o 
advogado nomeado pelo réu, no ato do 
interrogatório, se omite na apres.enta­
ção de defesa prévia". Como se diz no 
acórdão, corretamente, "não se trata de 
peça essencial, como têm proclamado 
mumeros julgados, constituindo, na 
maioria das vêzes, um verdadeiro re­
curso de defesa dos advogad9S experi­
mentados, que preferem não se compro­
meter com uma versão que posterior­
mente possa se apresentar insustentác 
vel, em face do encaminhamento dá 
prova do sumário". I (RJ, 17/475). 
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Denunciação caluniosa. Exige impu­
tação de fato definIdo como crime 

No RHC 47.727, decidiu a 1.a Turma 
do STF, por unanimidade, relator o 
eminente Min. BARROS MONTEIRO, que 
não há denunciação caluniosa no fato 
de provocar sindicância da autoridade 
policial com respeito a fato que não con­
figura crime algum: "Denunciação ca­
luniosa. Não a configura o fato de dar 
causa à instauração de sindicância 
contra alguém, para tanto atribuindo-lhe 
o agente a prática de fato atípico". Isso 
porque o delito previsto no art. 339 CP 
requer, como elemento essencial, a falsa 
atribuição a alguém da prática de crime. 
(RTJ, 56/621). 

Desobediência e desacato. Ordem ilegal 

O crime de desobediência pressupõe a 
legalidade da ordem e nesse sentido não 
há discrepância. 

O TA da Guanabara, por s,ua 2.a Câ­
mara Criminal, na AC 4.153, relator 
o eminente Juiz GOULART PIRES, decidiu 
por unanimidade que não se configuram 
os crimes de desobediência e desacato 
"quando a ordem não é legal e quando 
as ofensas de detenção desarrazoada". 
(DO, Parte III, 28/12/70, pág. 699, do 
apenso). Decisão excelente. 

Diligência. Intimação do réu 

"Cerceia a defesa, e importa nulidade, 
prosseguir o processo criminál s.em dili­
gência relevante, para a qual não fôra 
intimado o réu, que da mesma devia 
participar" - tal é a ementa da de­
cisão unânime da l.a Câmara Criminal 
do TJ do Estado da Guanabara, jul­
gando o HC 23.590. 

Num caso de sedução, requerera o 
acusado exame dos tipos sanguíneos seu 
e da ofendida, objetivando excluir a 
paternidade de filho que daquela nas-

-cera, prova cuja produção, pelas peculia­
ridades do caso, interessava extraordinà­
riamente. Foi o requerimento deferido, 
e encaminhados - acusado, ofendida e 
seu filho - ao Instituto Médico Legal, 
que em ofício remetido ao Juízo designou 
data para a realização dos exames. Ins­
ciente de tal designação, não compa­
receu o acusado no dia e hora estipula­
dos, vindo o Juiz, posteriormente, após 
dispensar a produção de tal prova, a 
condená-lo, atribuindo-lhe a responsabi­
lidade pela frustração na execução da 
prova. 

Acentua o acórdão: "Ora, não fôra 
o paciente intimado para o exame, que 
era um ato do processo, do qual lhe 
assistia direito - deflui do art. 370 
CPP - de tomar ciência pela intimação, 
não lhe correndo dever legal de fre­
qüência ao cartório para informar-se 
do an-damento da causa". Reconheceu o 
acórdão, como consigna, a nulidade que, 
na lição de ESPÍNOLA FILHO, citado, 
"advém da abstenção da notificação do 
réu, para qualquer ato ao qual tenha 
o direito ou a obrigação de comparecer" 
(Código de Processo Penal Anotado, 
v. V, 6.a ed., p. 454). 

O reconhecimento do cerceamento de 
defesa, com a conseqüente anulação do 
processado a partir da diligência frus­
trada, é o natural fecho da acertadís­
sima decisão, da qual foi relator o 
ilustre Des. PEDRO LIMA (RJ, 23/498). 

Embargos. Cabe ao relator da apelação 
admití-Ios 

Assim decidiu a antiga 3.a Turma, 
por unanimidade, relator o Sr. Min. 
PRADO KELLY no REcr. n.o 60,440. In­
terpôs o réu o recurso de embargos de 
decisão proferida pelo Tribunal de Jus­
tiça, com fundamento no parágrafo 
único do artigo 609 do Cód. Proc. Penal, 
alterado pela Lei 1.720, de 1952. O re­
lator da apelação admitiu os embargos. 

Todavia, 'diversa foi a decis,ão do re­
lator sorteado para os embargos. 

O STF entendeu que não cabe ao re­
lator sorteado decidir sôbre a admissão 
do recurs.o, devendo prevalecer a decisão 
do relator original (RTJ, 41/172). 

Embargos no STF. Não cabem em 
"habeas corpus". 

N as decisões proferidas pelas turmas 
do STF em habeas corpus não cabe o 
recuros de embargos. O art. 309 do Re­
gimento Interno estabelece que o citado 
recurso .s,ó será cabível em decisão de 
turma proferida em recurso extraordi­
nário ou em agravo de instrumento. 
Aplicando essa regra, decidiu o tribunal 
pleno no RHC 46.832, relator o ilustre 
Min. ADALÍCIO NOGUEIRA que "não cabem 
embargos contra decisão denegatória de 
recurso de habeas corpus" (DJ, 9/10/70, 
pág. 4.764). 

Trata-se de grave omissão no regi­
mento. Não se compreende que nos, casos 
de habeas corpus, em que está em causa 
a liberdade individual, tenha o processo 
que terminar na turma, quando há de­
cisões divergentes da outra turma, que 
possibilitariam nova decisão do pleno, 
com a eventual concessão da ordem im­
petrada. 

Escrivão "ad hoc". Lavratura de auto 
de prisão em flagrante sem prestar 
compromisso. Nulidade 

A 2.a Câmara Criminal do TA da 
Guanabara, na AC 1. 773, relator o Juiz 
JORGE ALBER'IlO ROMEIRO, decidiu, por 
unanimidade, que é nulo o processo feito 
com base no art. 19 LCP, por ter sido 
o auto de prisão em flagrante lavrado 
por pessoa cujos atos não esta~am, na 
forma do art. 305 do Cód. Proc. Penal, 
revestidos de fé pública. No caso, o es­
crivão ad hoc prestara o compromisso 
após a prática do ato. A Câmara enten-
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deu, e bem, que o escrrvao ad hoc deve 
ser previamente designado, devendo o 
compromisso legal anteceder os atos por 
êle praticados, sob pena de nulidade. 

Falsificação de titulos e valôres mobi­
liários. Competência da Justiça Fe­
deral 

Reafirmando a orientação jurispru­
dencial nessa matéria, decidiu a Pri­
meira Turma do STF, no RHC 49.048, 
relator o eminente Min. BARROS MON­
TEIRO, por unanimidade, que "vulnera 
interêsse da União a falsificação de tí­
tulos e valôres mobiliários e seu lança­
mento no mercado financeiro de capi­
tais". (DJ, 1/10/71, pág. 5.308.) 

Data venia, parece-nos que a compe­
tência é da Justiça comum. O interêss.e 
da União que decide quanto à compe­
tência, tem de ser atingido diretamente, 
corno bem jurídico tutelado in concreto. 
A falsificação de títulos constitui sim­
plesmente crime de falsidade documen­
tal e assim delito contra a fé pública, 
em dano dos que eventualmente negocia­
ram com tais títulos. Cf. RDP, 2/138. 

Filiação ou auxílio a associação dis­
solvida ou suspensa deixou de ser 
punível com o advento do DL 314 

O art. 10 da Lei 1. 802 punia a 
ação de filiar-se ou ajudar com ser­
viços. ou donativos, partido político ou 
associação dissolvidos por fôrça de dis­
posição legal. 

No julgamento do ROCr 1.114, a 
1.a Turma do STF, por unanimidade, 
relator o eminente Min. LUIZ GALLOTTI, 
decid~u que "a ação de filiar-se ou 
ajudar com serviços associaçõesdissol­
vidas ou s.uspensas (delito previsto na­
quele art. 10) deixou de ser punida com 
o advento do art. 36 do DL 314, de 
1967, que passou a punir apenas a 
modalidade de tentar reorganizar ou 
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fazer funcionar tais associações, ope­
rando-se a novatio legis, que exclui o 
crime". (DJ, 15/10/71, pág. 5.671). 

Nesse sentido já decidira o STM na 
AC 36.204, relator o eminente Min. 
LIMA 'l'ORRES. 

A questão é puramente exegética e, 
como em todo problema exegético, 
cumpre determinar o conteúdo atual do 
ordenamento jurídico, com respeito ao 
caso que se considera. 

Particularmente valiosa, corno instru­
mento de exegese, nos casos de suces­
são de leis no tempo, é a análise his­
tórica da matéria, pois a legislação 
constitui sempre o res.ultado de uma 
evolução, cujo exame contribui, como 
ensinava FORSTHOF, às vêzes decisiva­
mente, para descobrir o sentido e o 
significado da norma. 

Ao direito romano remonta, moderna­
mente, a punição, como crime autônomo 
da simples formação de bandos e qua­
drilhas, a partir do Código Penal 
francês de 1810 (art. 265), da qual 
temos exemplo no art. 288 do Código 
Penal comum vigente. A êle remonta, 
igualmente, a incriminação de associa­
ções ou ajuntamentos ilícitos, com fins 
sediciosos, na perspectiva dos delitos 
contra a segurança do Estado. O nosso 
Código Penal de 1890, punia a conspi­
ração no art. 115, como crime politico 
que s.e configurava com o simples fato 
de concertarem-se vinte ou mais pessoas 
para a prática de atos subversivos, 
prevendo, em separado, o ajuntamento 
ilícito (art. 119), de forma mais ampla, 
como reunião de pessoas para a prá­
tica de crimes em geral ou para a per­
turbação da ordem pública. 

Quando, abandonando o sistema de­
mocrático e liberal de prever na própria 
codificação os crimes políticos, iniciou-se 
em nosso país o sistema das leis espe­
ciais, com a Lei n.o 38, de 4 de abril 
de 1935, a conspiração foi prevista no 
art. 20 ("Promover, organizar ou di­
rIgIr sociedade, de qualquer espécie, 
cuja atividade se exerça no sentido de 

subverter ou modificar a ordem polí­
tica por meios não consentidos em lei"). 
Como forma menos grave do crime cra 
punida a simples filiação, no § 2.0 do 
lnesmo artigo: "será punido com me­
tade da pena quem se filiar a qualquer 
dessas sociedades.". O crime estava na 
ação de promover (criar ou originar), 
organizar (ordenar, formar, arranjar), 
ou dirig·ir (administrar, comandar ou 
guiar) a associação sediciosa. 

Essa tendência é da tradição do 
nosso direito nessa matéria, como se 
pode ver pela punição menos grave que 
desde a Lei n.O 38 se fazia para a forma 
de filiar-se. 

O mesmo sistema, mantido no DL 
431, de 18 de maio de 1938 (art. 3.0 

inciso 8), foi consagrado pela Lei 
ro 1.802, de 1953. Nesta, porém, pro­
curou-se incriminar, em especial, a 
reorganização do Partido Comunista, 
que havia sido declarado ilegal em 1948. 
Êsse propósito de atingir especialmente 
o Partido Comunista, considerado em si 
mesmo urna entidade subversiva, fêz 
com que a lei passasse a referir-se tam­
bém a "partido", que as leis anterióres 
nãO mencionavam. A Lei n.o 38, de 1935, 
proibindo a existência de partidos, 
centros ou agremiações subversivas (ar­
tigo 30), limitavl!-se a impor sanções 
administrativas aos. funcionários públi­
cos civis e aos oficiais das fôrças ar­
madas que a tais entidades se filias­
_scm (arts. 32 e 33). E o mesmo fazia 
o DL 431 (arts .. 9.0 e 10.°). 

No art. 9.0 dispunha a Lei 1. 802 : 
"Reorganizar ou tentar reorganizar de 
fato ou de direito, pondo logo em fun­
cionamento efetivo ainda que sob falso 
nome ou forma simulada, partido po­
lítico ou associação dissolvidos por 
fôrça de disposição legal". 

Punia, então, aqui, a lei, a ação de 
reorganizar (organizar novamente) e 
a tentativa de reorganização, mesmo 
de fato, exigindo, porém, o funciona­
mento efetivo, como elemento constitu­
tivo da infração. 

Note-se', no entanto, que a Lei 1.802 
manteve a tradição de nosso direito, no 
sentido de punir mais brandamente as 
ações de filiar-se ou ajudar, com ser­
viços ou donativos, o partido ou a en­
tidade já reorganizada ilegitimamente. 
Era o crime previsto no artigo 10. 

O DL 314 previu a incriminação do 
fato a que se referia o art. 9.0 da Lei 
1.802, na parte do art. 36 que dispunha: 
"tentar reorganizar partido político cujo 
registro tenha sido cassado ou fazer 
funcionar partido sem o respectivo re­
gistro". 

Não encontramos na nova lei qualquer 
previsão relativamente à ação de auxi­
liar o partido já reorganizado ou dê' 
filiar-se a êle. A nova lei limitou a in-­
criminação, nesse terreno em que se' 
desenvolvem apenas atas preparatórios· 
de fatos que atentam contra a segurança. 
nacional, apenas à ação de tentar reor--­
ganizar o partido cujo registro tenha 
sido cassado e à açilo de fazer funclo-­
nar partido sem o respectivo registro,. 
cobrindo, nessa última parte, evidente! 
lacuna da lei anterior. 

As ações previstas no art. 10 da Leí 
1 .802, pressupunham a reorganização 
do partido: filiar-se ao partido reor­
ganizado ou auxiliar, com serviços ou 
donativos, o partido já reconstituído. 
O "funcionamento" a que aludia a úl­
tima parte do art. 10 referia-se à hi­
pótese de suspensão legal dJ pal·tido 
ou associação existente. 

Se a nova lei pune apenas a tentativa 
de reorganização, é evidente que exclui 
a filiação e o mero auxílio às entida-­
des, reorganizadas, como forma especial' 
de cumplicidade post delictum, erigida­
em crime autônomo. 

Já vimos, por outro lado, que sempre' 
foi da tradição de nosso direito, a pu­
nição mais branda dessa contribuição, 
ao funcionamento de certas entidades,. 
ação que se destaca nItidamente da con-­
duta mais gTave dos que promovem,_ 
organizam ou dirigem a atividade de' 
reconstituição do partido. 

115 



o Direito Penal não é instrumento 
adequado à repressão de massas, como 
bem notou PEDRAZZI, ao estudar os 
crimes relacionados com a greve (Lo 
I8ciopero nella legge penale, Riv. it. Dir. 
Proc. Penale, 1963, pág. 1. 066), e por 
;lsso mesmo a tendência do direito penal 
moderno é claramente a de reduzir aos 
cabeças ou aos principais autores, a 
punição de certos crimes coletivos pouco 
graves" que consistem na simples pre­
paração de delitos graves. 

A antiga 3.a Turma do STF conce­
deu, por unanimidade, a ordem impé­
trada no HC 43.734, para pôr fim a 
processo criminal, no qual o paciente 
era acusado de reorganizar um extinto 
Partido Operário Trotskista, sendo con­
denado em virtude do disposto nos ar­
tigos 9 e 10 da Lei 1.802. O STM 
denegara a ordem impetrada, mas o 
STF a concedeu, tendo em vista que 
o tal partido jamais foi organizado ou 
registrado no Brasil. O crime reside no 
fato de reorganizar ou tentar reorga­
nizar partido político ou associação 
""dissolvidos por fôrça de disposição 
('legal ou fazê-lo funcionar nas mesmas 
.conâíç.aes quando legalmente suspensos". 
-É evidente que a ação delituosa pressu-
-'punha anterior dissolução ou suspensão 
-por fôrça da lei. Foi relator o eminente 
~Min. LuIZ GALDOTTI. (RTJ, 40/616). 

O vigente DL 898, em seu art. 14, 
:por ~giliIaJ p~ne a formação, a filiação 
a> entí,dade subversiva, punindo, no en­
tãhto com pena mais branda os que não 
sejam organizadores, ou mantenedores. 
'No art. 43, em péssima redação, pune 
a ação de reorganizar ou tentar reor­
ganizar partido político ou associação 
dissolvidos ou suspensos ou que exerça 
atividades perigosas à segurança na­
cional, ou fazê-los funcionar: "Reorga­
nizar ou tentar reorganizar de fato ou 
,de direito, ainda que sob nome ou forma 
simulada, partido político ou associação, 
dissolvidos por fôrça de disposição legal, 
ou que exerça atividades prejudiciais 
ou perigosas à ,segurança nacional, ou 
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fazê-lo funcionar, nas mesmas condi­
ções, quando legalmente suspenso". 

Essa redação foi introduzida pelo DL 
510, de 20/3/69. 

As hipóteses á que se refere o artigo 
citado são, portanto, as seguintes: 

a) Reorganizar ou tentar reorgani­
zar partido ou associação dissolvidos 
por fôrça de lei; 

b) Reorganizar ou tentar reorgani­
zar partido ou associação que exerça 
atividades prejudiciais ou perigosas à 
segurança nacional; 

c) Fazer funcionar partido ou asso­
ciação dissolvidos por fôrça de disposi­
ção legal ou que exerçam atividades pre­
judiciais à s,egurança nacional, quando 
legalmente suspensos. 

O que a lei prevê, na referida pas­
sagem, é a insubordinação ao ato legal 
que dissolve ou suspende partido polí­
tico ou associação que exerça atividades 
consideradas, prejudiciais ou perigosas 
à segurança nacional. Isso pressupõe, 
como é óbvio, a anterior existência 
legal do partido ou associação. 

A Justiça Militar não vem dando a 
êsse artigo interpretação correta, fato 
que não surpreende, dados os gravís­
,s.imos defeitos da Lei de Segurança N a­
donal em vigor. 

Funcionário de emprêsa pública é 
funcionário público para os efeitos 
da lei penal 

Decidindo o RHC n.o 48.512, relator 
o eminente Min. DJACI FALCÃO, afirmou 
o STF, por sua La Turma, que os fun­
cionários dasemprêsas públicas são 
funcionários públicos para os efeitos da 
lei penal. Na hipótese tratava-se de 
acusação de peculato, relativamente a 
funcionário da COBAL-Cia. Brasileira 
de Armazenamento, que é emprêsa pú­
blica, cujo capital pertence integral­
mente à União Federal, sendo os seus 
funcionários regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho. A decisão foi 
unânime. (RTJ, 56/766). 

O conceito de funcionário público para 
os efeitos penais oferece dificuldades 
que a doutrina e a jurisprudência, 
entre nós, não têm enfrentado como 
s.eria necessário, havendo comum ente 
interpretação superficial, incorreta e 
apressada de nossa lei. 

No caput do art. 327 CP diz-se que 
é funcionário público quem exerce cargo, 
emprêgo ou função pública (embora 
transitoriamente ou sem remuneração). 
No parágrafo único equipara-se ao fun­
cionário quem exerce cargo, emprêgo 
ou função em entidade paraestatal. 
Essa equiparação indica que a cabeça 
do artigo deve ser interpretada restri­
tivamente. Nela se cogita dos que exer­
cem cargo e emprêgo públicos" ou seja, 
dos funcionários do Estado, bem como 
dos que exercem função pública. Função 
pública compreende tôda atividade que 
realiza os fins próprios do Estado 
(MAGGIORE, Diritto Penale, Bolonha, Ni­

cola Zanichelli Editore, 1953, voI. II, 
Parte Speciale, pág. 111) ou os fins 
que cumpre ao Estado atender, no in­
terêsse coletivo. 

Não há dúvida de que o desempenho 
de todo cargo ou emprêgo público cons­
titui o exercício de uma função pública. 
Referindo esta, ao lado de cargo e 
emprêgo, o legislador quis deixar claro 
que basta o simples exercício de uma 
função pública para caracterizar, para 
os efeitos penais, o funcionário público. 
N essa perspectiva, o que se considera 
é o desempenho de atividades que rea­
lizem os fins do Estado ou fins que 
o Estado considera de interêsse coletivo 
por parte de quem não está vinculado à 
administração pública como empregado 
do Estado. Função pública aqui está no­
cessàriamente ligada a uma atividade 
do Estado, motivo pelo qual não são 
funcionários públicos, os que apenas 
desempenham funções de interêsse pú­
blico ou munus público como, por exem­
plo, os tutores ou curadores dativos. 

São, portanto, situações excepcionaís, 
pois o exercício da função pública', 
transforma o particular que não é em­
pregado do Estado em funcionário pú­
blico. Há de ser, em conseqüência, ati· 
vidade que realize o que é próprio da, 
ação do Estado, seja no judiciário, seja 
no legislativo ou na administração. São' 
funcionários públicos pelo exercício de 
função pública os senadores, deputados, 
vereadores; os jurados e as testemunhas 
em processo judicial; os funcionários 
de fato. 

Convém notar que a conceituação do 
funcionário público aqui se faz com 
dupla finalidade: outorgar, por um lado 
maior proteção jurídica a quem trabalha 
para o Estado ou exerce as funções 
que lhe são próprias, e promover, por 
outro lado, maiss,evera responsabili­
dade pela violação de seus deveres. 
(MANZINI, Trattato, voI. V, pág. 5). 
E que isso vale, assim, tanto para o 
caso em que os funcionários públicos 
são autores de crimes, como para os 
cas,os em que são vítimas. Cf. FRAGOEO, 
Lições de Direito Penal, IV, pág. 1.064. 

O legislador entendeu necessário: es­
clarecer no parágrafo único do art. 327 
CP que se equiparam aos funcionários 
públicos os que exercem cargo, emprêgOl 
ou função em entidade paraestataL 
Essa equiparação foi ampliada no CP 
de 1969, para abranger també'm os que 
funcionam em "sociedade de economia 
mista ou sociedade de que participe a. 
União, Estado ou Município como acio­
nista majoritário". (CP, art. 368, pará­
grafo único). 

No regime do vigente CP, os fun­
cionarlOs das emprêsas públicas não 
são funcionários públicos para os efeitos 
da lei penal. A apropriação indébita 
que pratiquem não constituirá peculato. 
Não podem ser sujeito ativo dos crimes 
funcionais, nem podem ser vítimas de 
desacato. Não haverá crime de desobe­
diência no desatendimento de suas 
ordens. 
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,[~i3 funcionários estão submetidos ao 
regime das leis, trabalhistas. Realizam 
atividades industrais ou comerciais que 
não constituem fins próprios do Estado 
.e que não configuram função pública 
para os efeitos da lei. 

Somente por fôrça de expressa equi­
paração legal poderiam os funcionários 
,de emprêsas, públicas ser considerados 
funcionários públicos para os efeitos 
penais. 

Essa equiparação, a nosso ver, é to­
talmente injustificável, como é injusti­
ficável a tendência a ampliar o círculo 
dos funcionários públicos para os efeitcJ 
penais. Como diz MALINVERNI (Pubblico 
ufficiale e incaricato di Pubblico Ser­
vizio nel Diritto Penale, Turim, UTET, 
1951, pág. 136), com propriedade, a 
dignidade e a responsabilidade dos fun­
cionários públicos não se acrescentam, 
ao contrário, diminuem quando são es­
tendidas a tão amplo círculo de pessoas. 
O Estado desvaloriza a própria autori­
dade quando a usa tão largamente, 
através de órgãos públicos, em relação 
aos quais pretende o sempre menos me­
recido obséquio dos cidadãos. Pretender 
descobrir interêsses públicos em todos 
os ramos da vida nacional é ir muito 
além da marca, determinando um de­
,crescente respeito e uma paralela cres­
cente descrença em relação ao Estado 
.e suas instituições. E remata o ilustre 
professor de Turim: "La qualifica di 
pubblico funzionario dovrebbe essere li­
mitata ad una ben piú ristretta cerchia 
di persone". 

A competência da Justiça Federal 
para o processo e julgamento de crimes 
praticados contra as emprêsas públicas 
é indiscutível (art. 125, IV, CF). Na 
configm·ação dos delitos, no entanto, 
data venia, parece-nos que não s,e con­
figuram os crimes funcionais, pois os 
empregados de tais emprêsas não são 
funcionários públicos para os graves 
efeitos da lei penal. 

Habeas corpus. Demora excessiva em 
diligência relativa ao réu pronun­
ciado 

o STF tem concedido habeas corpus 
a réus pronunciados, quando há exces­
siva demora no julgamento pelo Tribu­
nal do Júri. No caso relativo ao RHC 
n.o 48.482, julgado pela 2.a Turma do 
STF, relator o eminente Min. ELOY DA 
ROCHA, tratava-se de réu prêso e pro­
nunciado, que aguardava há 1 ano e 
meio oportunidade para internamento 
em manicômio judiciário, para exame 
médico-legal requerido pelo MP, quando 
o processo se achava preparado para 
julgamento pelo Tribunal do Júri, ha­
vendo imprevisão quanto à época do pos­
sível internamento. 

Concedeu a ordem o Tribunal, para 
que o paciente aguardasse em liberdade 
a internação para o exame, sem pre­
juízo das, medidas que o juiz determi­
nasse, à semelhança das normas regula­
doras da liberdade vigiada. (RTJ, 57/ 
314). 

A decisão é perfeita. Como se diz, 
com propriedade, no parecer da Pro­
curadoria Geral, "a demora que se ori .. 
gina de incidente processual, por ela 
não tendo qualquer responsabilidade, o 
réu, torna arbitrária a prisão". 

Habeas corpus. Demora no esclareci­
mento da fôlha penal 

Em caso de furto qualificado, con­
cedeu a 2.a Câmara Criminal do TJ 
da Guanabara habeas corpus para a 
libertação do acusado, tendo em vista 
a demora injustificada no esclarecimen­
to de sua fôlha penal (sete meses). 
A decisão foi tomada no HC n.O 21.524, 
relator o ilustre Des. OLAVO TOSTES 
FILHO, por unanimidade. (RJ, 17/428). 

Habeas corpus. Meio idôneo para 
obtenção de sursis 

A 2.a Turma, relator o eminente 
Min. ALIO MAR BALEEIRO, concedeu em 

parte o HC 43.619, impetrado para 
a anulação do processo. Recusando o 
pedido nos têrmoi'\ em que foi formu­
lado, concedeu, no entanto, o Tribunal 
a ordem, para o efeito de assegurar ao 
paciente a obtenção do sursis. (RTJ, 
40/30). A decisão não é inédita (Rev. 
Trim. Jurispr., 24/457) e pode ser per­
feitamente colocada na perspectiva do 
HC, se a recusa ao benefício resulta de 
ilegalidade ou de abuso de poder. De­
terminou o tribunal que o juiz fixasse, 
com o rigor que entendesse conveniente, 
as condições da suspensão condicional 
da pena. 

No mesmo sentido, decidiu a Segunda 
Turma, no HC n.o 44.584, relator o 
eminente Min. EVANDRO LINS E SILVA, 
por unanimidade. Na hipótese, trata­
va-se de réu primário, embora proces­
sado e absolvido anteriormente, conde­
nado por crime culposo à pena mínima. 
Em seu voto, afirmou o ilustre relator: 
"Realmente, os requisitos judiciais para 
a concessão do sursis envolvem, geral­
mente, apreciação de prova, que, em 
regra, fica ao prudente arbítrio dos 
juízes da causa. Êsse critério, entre­
tanto, não é absoluto, podendo a sus­
pensão condicional da pena ser concedida 
através de habeas corpus, quando esteja 
claro o preenchimento das condições 
legais". Aqui também a ordem foi con­
cedida para que o juiz da execução 
fixasse as condições da suspensão con­
dicional da pena. (RTJ, 44/86). 

Em decisões mais recentes, o STF 
tem-se afastado dessa orientação, ao 
mesmo tempo correta e prudente. 

lIabeas corpus. Pode ser requerido 
por pessoa jurídica 

Pode o HC ser requerido por pessoa 
jurídica em favor de pessoa natural, 
cujfl. liberdade particularmente lhe in­
teresse. É a lição comum da doutrina 
(PONTES DE MIRANDA, História e Prá­
tica do Habeas Corpus, 2.a ed., pági-

nas 442/443; ESPÍNOLA FILHO, Código 
de Processo' Penal Anotado, 4.a ed., 
voI; VII, pág. 233; FlJORÊNCIO DE ABREU, 
Comentários ao Código Penal, La ed., 
voI. V, pág. 585) . 

Invocando tais opiniões, a 2.a Câmara 
Criminal do TJ da Guanabara, relator 
o ilustre Des. ROBERTO MEDEIROS, de­
cidiu no HC n.o 20.184, por unanimi­
dade, que pessoa jurídica pode figurar 
como impetrante de habeas corpus. 
Observou, no entanto, com evidente 
acêrto, que deve ser apresentado instru­
mento de mandato, se a petição vem 
assinada por advogado: "ninguém pode 
requerer em nome de terceiro ainda que 
em seu benefício, sem provar que tem 
qualidade". (RJ, 14/303). 

Habeas corpus. Prisão administrativa 
de falido 

Seguindo a orientação dos tribunais 
na matéria, afirmou a 2.a Câmara Cri­
minal do TJ da Guanabara, no HC 
n.o 20.259, relator o eminente Des. 
FAUSTINO NASCIMENTO, ser cabível o 
habeas corpus para remover prisão 
ilegal imposta ao falido, com fundamen­
to na lei de falências. Entendeu o tri­
bunal, unanimemente, que "a incabili­
dade no remédio jurídico em epígrafe 
somente é vedada pela CF, em seu ar­
tigo 141, § 23, nas transgressões disci­
plinares. E a prisão administrativa, tal 
como regulada nos arts. 35 e parágrafo 
único e 36, da lei de falência.& (De­
creto-lei n.o 7.661, de 21/6/45), não 
está compreendida entre as transgres­
sões disciplinares". Decisão corretíssima. 
(RJ, 15/270). 

Incitação à subversão e propaganda 
subversiva 

Importante decisão proferiu o STF' 
por sua La Turma, relator o eminente 
Min. DJACI FALCÃo,no ROCr 1.116, 
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por unanimidade. Tratava-se do rumo­
roso process,o movido contra Caio Prado 
Júnior, que havia sido condenado pela 
Justiça Militar. Afirmou o Tribunal 
que "o crime de incitamento à subversão 
da ordem-político-social reclama uma 
vontade consciente, visando um fato de­
terminado. Da análise da entrevista de 
Caio Prado Júnior, ao seu conjunto, 
percebe-se que não está caracterizado o 
escopo de incitar ou estimular a prática 
da subversão (art. 33, I, Dec.-lei 314, 
de 13/3/67). Não se vê um fato con­
creto querido pelo sujeito ativo. Enfim, 
falta a potencialidade causal. O .crime 
de propaganda subversiva decorre da 
instigação ou provocação indireta à sub­
versão, através dos meios enumerados 
na lei específica, de modo a constituir 
ameaça ou atentado a segurança na­
cional (Dec.-Iei 314, art. 38)". (DJ, 
22/10/71, pág. 5.864). 

Entendeu o Tribunal que inexistia o 
dolo indispensável à caracterização do 
delito, bem como que a incitação deve 
sempre referir-se a fato concreto deter­
minado. Afirmou, ainda, a E. Côrte, 
que a propaganda subversiva constitui 
instigação ou provocação indireta à 
subversão, através ·dos meios enumera­
dos na lei de segurança nacional, de­
vendo constituir ameaça ou atentado à 
segurança nacional. 

Caio Prado Junior fôra denunciado 
pelo crime previsto no art. 33, I, do 
DL 314, ao qual era cominada a 
pena de 1 a 3 anos de detenção, au­
mentada de metade se o delito fôsse 
praticado através da imprensa. O Con­
selho Permanente da 2.a Auditoria da 
2.a Região Militar julgou procedente a 
denúncia e condenou o acusado à pena 
máxim:o.t, com a agravante, num total 
de 4 anos e meio de detenção. 

Da sentença aberrante apelou o réu 
para o STM (AC 37.951), que acolheu 
em parte o recurso para reduzir a pena 
ao mínimo (1 ano e meio de detenção), 
contra o voto do eminente Min. ALCIDES' 
CARNEIRO, que absolvia o apelante, e 
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o voto dos ilustres Ministros FIGUEIREDO' 
COSTA, GRUN Moss e CORREIA DE MELO, 
que o condenavam a 6 mes,es de deten­
ção, entendendo ter-se configurado (} 
crime menos grave de propaganda sub­
versiva (art. 38, DL 314). Foi relator 
o ilustre Min. LIMA TORRES. 

Em grau de embargos (relator o emi­
nente Min. ALCIDES CARNEIOO 5 a decisão 
foi mantida, por maioria. 

Absolvendo o recorrente o STF aco­
lheu algumas das alegações mais insis­
tentes da defesa. 

Tinha por bas,e a ação penal entre­
vista concedida pelo acusado a estu­
dantes da Faculdade de Filosofia da 
Universidade de São Paulo, a propó­
sito das idéias expostas no livro que 
publicara em 1966, "A Revolução Bra­
sileira", do qual já se fizeram diversas 
edições e que continua a ser vendida 
normalmente nas livrarias. Tal livro 
valeu a seu autor o título de Intelectual 
do Ano de 1966, concedido em concurso 
realizado pelo jornal "Fôlha de SãO' 
Paulo", num reconhecimento público e 
imparcial do que representava aquela 
obra, em têrmos de contribuição ao es­
tudo e análise da realidade brasileira 
e de seus problemas mais agudos. 

Destacando, particularmente, um tre­
cho da referida entrevis,ta, ofereceu o 
MP denúncia contra o acusado, impu­
tando-lhe a prática do crime previsto 
no art. 33, inciso I do DL 314, que 
dispõe: "Incitar publicamente à guerra 
ou à subversão da ordem político-social". 

O trecho destacado pela denúncia, no 
qual se afirmava estar contida a inci­
tação é o seguinte: "Não devemos dis­
cutir a forma de luta, e sim começar a 
lutar. Depois, s,ão as contigências do 
momento que vão indicar que espécie de 
luta se vai fazer. Se se dissesse, con­
cretamente, que existe, em São Paulo, 
30 ou 50 mil trabalhadores dispostos 
a pegar em armas e tomar o poder é 
evidente que a nossa tarefa é arranjar 
armas para êstes operários e ajudá-los 
a tomar o poder. Mas não adianta pro-

gramar a luta armada, se não existem 
os elementos capazes de concretizá-la. 
A forma de ação é determinada pelas 
circunstâncias e condições, do momento". 

A defesa sus,tentou que não havia in­
citação alguma e a completa ausência 
de dolo, bem como que faltava, na su­
posta incitação, sob o ponto de vista 
jurídico, as condições essenciais de se­
riedade e potencialidade causal, para 
atingir os interêss,es da segurança do 
Estado. 

A lei estabelece limites ao direito 
de livre manifestação do pensamento, 
através de certas incriminações que 
aparecem na lei penal comum (desti­
nadas a proteger a honra, a moral pú­
blica, os bons cos,tumes e a paz pú­
blica) e na lei de segurança (destina­
das a proteger a segurança do Estado). 
Nessa última perspectiva, são puníveis 
a instigação, a incitação, a propaganda 
e a apologia capazes de por em risco a 
segurança nacional, ou s,eja, ações que 
se desetinam a levar alguém à prática 
de fatos atentatórios à personalidade do 
Estado e à segurança do regime e do 
govêrno. 

Os crimes políticos de manifestação 
do pensamento são crimes de perigo. 
Quando se realiza a instigação ou a 
propaganda não surge qualquer dano à 
segurança do Estado, ou seja, não há 
qualquer alteração pejorativa da rea­
lidade fenomênica com respeito à invio­
labilidade do regime e do govêrno, da 
independência da nação e de sua sobe­
rania. 

Para que haja manifestação do pen­
samento punível como crime político, 
não basta a simples enunciação de 
idéias contrárias aos interêsses da se­
gurança do Estado: é necessário que tal 
enunciação de idéias se destine ,a con­
duzir à ação criminosa. Mais: é indis­
pensável que apresente a potencialidade 
causal de conduzir à ação criminosa. 
E isto porque, como diz CHAFEE (Free 
speech in the United States, 1946, pá­
gina 35), num sistema democrático, 

que se funda sôbre o princípio da li-­
berdade de todos manifestarem a pró-­
pria opinião sôbre qualquer assunto, 
proibe-se apenas criar situações em que· 
a liberdade seja suprimida. 

Em conseqüência, são proibidas ape-· 
nas as formas ativantes da manifes-­
tação do pensamento, ou seja, as teleo­
logicamente orientadas no sentido de· 
suscitar nos destinatários comportamen-·· 
tos que modifiquem a realidade, en­
quanto revistam determinados conteúdos: 
negativos do sistema democrático como· 
tal (NUVOLONE, II problema dei limiti' 
deUa libertà di pensiero nella prospettiva· 
logica dell'ordinamento, nQ volume Legge· 
Penale e libertà del pensiero, 1966, 
pág. 353). 

Nos Es,tados Unidos, a Côrte Suprema. 
fixou, entre as duas grandes guerras, 
o que se exige para que possa ser' 
punível o incitamento: é necessário que 
ameace, de forma manifesta e atuaZ' 
provocar atos ilícitos. Incorporou a 
Côrte Suprema, a regra do perigo evi-· 
dente e imediato, que os juízes BRANDEIS 
e HOLMES haviam des,envolvido. De.­
modo que a incitação, a propaganda e 
apologia somente podem dar lugar a 
um. crime quando tragam consigo o­
risco de conduzirem a atos ilícitos, de­
forma atual e evidente. Não basta de· 
forma alguma o perigo remoto, eventual 
e incerto. 

A acusação nesse tipo de pro~essos' 
pretende sempre concentrar-se em certos: 
trechos destacados do conjunto, limi­
tando-se à análise isolada dos mesmos .. 
Ê critério totalmente inadmissível. 

No julgamento dos escritores sovié­
ticos Daniel e Siniawski a mesma téc­
nica foi utilizada pela acusação. O es-· 
critor Daniel, em seu depoimento em, 
juízo, afirmou: "Peço inicialmente que· 
não sejam isoladas as citações de seu: 
contexto". (L'aflaire Siniawski-Daniel, 
Christian Bourgeois Editeur, Paris,,, 
1965, pág. 55). 

O nosso CARLOS MAXIMILIANO (H er-· 
menêutica e aplicação do Direito, 8.a ed.,. 
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pág. 279) , com propriedade, dizia: 
"Qualquer um poderia ser condenado a 
fôrca, desde que o julgass,em por um 
trecho isolado de discurso ou escrito da 
sua autoria". 

O clássico DE RUBEIS (Delitti contro 
l'ordine pubblico, Enciclopédia de Pes­
sina,' vol. VII, pág. 925) igualmente 
ensina: "Na incriminação da instigação 
por meio de imprensa, não basta deter-se 
em frases isoladas, em períodos desta­
cados, para se convencer da responsa­
bilidade; mas, postas em confronto as 
várias passagens, deve-se indagar da 
finalidade complexiva, dos meios para 
.o alcance da mesma e da aptidão de 
tais, meios". "Uma frase destacada pode 
bem ser subversiva, e em dado mo­
mento, se fôr pronunciada de certa ma­
neira especial, pode até ter conseqüên-' 
das desastrosas, mas, posta em relação 
com todo o discurso em que se insere, 
pode, ao revés, ser indício de uma solene 
desaprovação, por parte do autor, de 
certos fatos a que a frase mesma se 
Tefere". 

A passagem incriminada na entre­
vista, relativa a um suposto conselho 
para a distribuição de armas, fazia 
parte de um contexto muito mais amplo 
em que o autor procurava mostrar que 
no Brasil não havia condições para 
uma insurreição popular. Tal passagem 
foi isolada pêlos entrevistadores, de 
uma' larga exposição teórica s,ôbre as 
condições históricas de uma insurreição 
popular, com a qual o acusado pro­
curava demonstrar que tais condições 
não existiam no Brasil, nem, dentro do 
previsível, eram possíveis. N ess,e ponto 
é que surge aquêle trecho, no qual o 
acusado argumentava pelo absurdo, pois 
jamais poderia haver no país 30 ou 
50 mil operários em condições de pegar 
em armas. O argumento proposto dessa 
forma deveria servir, julgava o acusa­
do, para evidenciar o absurdo de qual­
quer pretensão insurrecional no Brasil. 

Achava-se, aliás, expressamente con­
signada naquela pass,agem da entrevista 
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a afirmação: "... não adianta pro­
gramar a luta armada, se não existem 
os elementos capazes de concretizá-la". 
Que incitação é essa que preliminar­
mente declara não haver condições para 
a realização do fato que se alega ter 
sido objeto de incitação? 

A incitação dirige-se à vontade de 
alguém para determiná-lo à prática de 
certo fato. Como diz NUVOLONE, Istiga­
zione e l' eccitamento della volontà 
altrui in una direzione voh~ta, ou seja, 
a instigação consiste em excitar a von­
tade de outrem na direção pretendida. 
REINHARDT FRANK (Strafgesetzbuch 
Kommenta1', 1931, pág. 282), ensina 
também, com propriedade, que o incita­
mento é a manifestação que visa exer­
cer um efeito sôbre a vontade de outrem 
(Kundge bung, welche eine Einwirkung 
auf den Willen eines andern bezweckt). 

Ora, argumentava a defesa, se Caio 
Prado Júnior procurava exatamente 
mostrar a impossibilidade de condições 
para qualquer luta armada, é evidente 
que não estava incitando à insurreição. 
"Poderíamos mesmo dizer que ali existe 
uma incitação com o sinal trocado, pois 
se pretende convencer da impossibilidade 
da luta armada". 

Pode haver incitação relativamente a 
fato delituoso a ser realizado no futuro. 
Mas não há incitação hipotética ou 
conjectural. A incitação tem de ser po­
sitiva e direta instigação para que 
alguém faça alguma coisa, e não se 
pode imaginar instigação positiva e 
direta à base de simples hipóteses ou 
conjecturas. 

Como diz BOGNETTI (Apologia di 
delitto e principi costituzionale di li­
be'rtà di espressione, in Riv. It. Dir. 
Proc. Penale, 1960, pág. 197), o legis­
lador moderno, de uma sociedade livre 
e democrática, não se pode propor a 
proibição de todo discurs.o que possa 
vagamente e em abstrato representar 
um longínquo incentivo ao delito. A li­
berdade de pensamento e de palavra 
constitui garantia constitucional que dis-

<tingue c caracteriza os regimes demo­
,cráticos, nos quais por isso mesmo s,e 
,distinguem as formas estáticas das 
formas dinâmicas de express,ão de 
idéias. 

Não é crime ser marxista, comunista, 
facista, ou o que quer que seja. A in­
terpretação da história e dos fatos da 
-vida social de conformidade com o 
método marxista (bàsicamente com o 
'.critério comum ente chamado do mate­
rialismo histórico) jamais poderia ser 
'considerada delituosa, a não ser num 
regime de total e completo obscuran­
tismo e tirania. Não é êste, felizmente, 
-.o caso do Brasil. 

O crime aqui aparece quando estamos 
fora do campo da simv1es manifestação 
,de idéias e de convicções (formas está­
ticas de manifestação do pensamento), 
'passando-se a uma atividade que ponha 
'em perigo, diretamente a segurança do 
Estado. Isso se faz através das formas 
,dinâmicas de manifestação do pensa­
mento, com as quais, se provoca, pela 
inéitação ou pela propaganda, uma ati­
'vidade subversiva. 

A incitação criminos,a dirige-se à von­
tade de alguém para determiná-lo à 
'prática de fato delituoso concreto e de­
terminado. A incitação constitui um 
-delito quando Ó agente pretende levar 
'o destinatário da incitação à prática de 
um ato específico, sendo, assim, uma 
provocação direta. O excelente F ABRE­
GUETTES (Traité des Délits Politiques et 
odes infractions par la parole, l'écriture 
et la presse, 1901, vol. I, pág. LXV), 
por seu turno, es.clarece: "La provoca­
tion doit, dit-on, être directe, c' est-à­
,dire établir un lien immédiat entre le 
provocateur et le déliquant". 

BLIN, CHAVANNE e DRAGO, em obra 
recente (Traité du Droit de la Presse, 
1969, pág. 212), com exatidão afirmam: 
'''Uma provocação que tendesse a sus­
,citar não um empreendimento criminoso 
em si mesmo, mas simplesmente um 

'movimento de opinião que poss,a sus­
-citar, por seu turno, um estado de es-

pírito susc~tível de permitir o surgi­
mento de dito empreendimento crImI­
noso, não seria uma provocação di reta". 

A incitação distingue-se da propa­
ganda (ação delituosa menos grave) 
precisamente porque I1esta há uma ins­
tigação indiTeta, o que ocorre também 
com a apologia. Veja-s,e o ensinamento 
de MANZINI, Trattato di Diritto Penale 
Italiano, 1950, vol. IV, pág. 305; MAG­
GrORE, Diritto Penale, 1953, voI. II, 
pág. 53; NUVOLONE, Reati di Stampa, 
1951, pág. 30; ZERBOGLIO, Delitti contro 
l'ordine pubblico, 1935, pág. 32; COSTA, 
Istigazione e delinquere, in Nuovo Di­
gesto Italiano. 

A incitação constitui atividade que se 
propõe a incidir sôbre a vontade" ao 
passo que a propaganda e a apologia 
se propõem a incidir sôbre o intelecto. 
Instigação é a ação de quem procura 
influir diretamente s,ôbre a vontade de 
outrem com uma particular energia 
psíquica motriz. A propaganda distin­
gue-se também conceitualmente da ins­
tigação. "Enquanto esta é dirigida a 
influir diretamente, e, 'diríamos" dràs­
ticamente, sôbre a vontade, concreti­
zando-se na própria indicação da ação 
concreta, e aquela é dirigida a influir 
diretamente sôbre o intelecto, e só me­
diatamente sôbre a vontade (NUVOLONE, 
Reati di Stampa, pág. 29). 

Se tomarmos o trecho da entrevista 
transcrito na denúncia, será evidente, 
a tôdas as luzes, que inexiste qualquer 
instigação em sua materialidade porque 
inexiste qualquer provocação direta a 
qualquer tipo de ação. 

A passagem "não devemos discutir a 
forma de luta e sim começar a lutar", 
única em que a sentença de primeira 
instância reconheceu o incitamento, é 
inteiramente insignificante. Em primeiro 
lugar, porque é equívoca, como demons­
trou, de forma insuperável, o eminente 
Min. ALCIDES CARNEIRO. Enquanto não 
se diz qual o conteúdo dessa luta, nada 
se diz que possa interessar ao direito 
penal. Luta é o esfôrço e o empenho 
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para alcançar fins ("O govêrno luta 
contra o analfabetismo"). Aqui não se 
encontra a indicação de ação concreta 
a que aatividade incitadora pretendesse 
conduzir a vontaQe dos destinatários do 
discurso. Em segundo lugar, o acusado 
ali emitiu apenas, uma opinião, a que 
falta a própria essência de um incita­
mento, que se apresenta sob forma im­
perativa. 

Quanto ao outro trecho, "se se dis­
sesse- que existem em São Paulo, 30 ou 
50 mil trabalhadores dispostos a pegar 
em armas ... ", êle termina com a afir­
mação: "Não adianta programar a luta 
armada, se não existem os elementos 
capazes de concretizá-la". 

Demonstrou a defesa, amplamente, 
que nessa passagem o acusado procurava 
mostrar a impossibilidade de condições 
para qualquer luta armada, o que está 
rigorosamente de acôrdo com o seu pen­
samento político. Havia aqui, portanto, 
uma não incitação, pois se pretendia 
convencer da impossibilidade da luta 
armada. Isso.~ de evidência primária. 
Como disse o·'Min. ALCIDES CARNEIRO, 
com a sensibilidade jurídica invulgar 
que o caracteriza, "quem incita não 
mostra as dificuldades, e s5m as faci­
lidades". 

Como vislumbrar um incitamento 
numa afirmação desencorajadora, posta 
numa base hipotética e conjectural, 
que não se traduz por uma expressão 
verbal que se dirija à vontade de 
alguém para que faça alguma coisa? 
A incitação tem de ser positiva e di­
reta provocação para que alguém faça 
alguma coisa, e não se pode imaginar 
instigação positiva 'e direta à base de 
simples hipóteses e conjecturas. 

Alguns dos eminentes ministros que 
compõem o E. Superior Tribunal Mi­
litar, concluiram "que haveria o crime 
menos i grave de propaganda subversiva. 
A propaganda não se confunde com a 
exposição, a crítica e a opinião sôbre 
qualquer doutrina, como se dizia ex­
pressamente no art. 11 da Lei 1.802. 

12ft. 

Pode alguém ser partidário de uma dí­
tadura, do socialismo, do comunismo 
ou de qualquer outra concepção política, 
e não há crime nenhum em procla­
má-lo. A tutela que a Constituição ou­
torga ao sistema de govêrno e aos 
órgãos. que o constiuem, na forma es­
tabelecida pelas leis, não é absoluta, 
mas está em relação aos meios postos 
em ação para modificá-los. Em conse­
qüência, não é ilícita uma propaganda 
que propugne a atuação de modifica­
ções, mesmo radicais, se para tal atua­
ção não são propugnados. meios vio­
lentos. Cf. NuvoLoNE, Reati di Stampa. 
pág. 41. Como esclarece êsse mestre> 
com o apoio de MANZINI (T1'attato, 
IV, pág. 334), "la propaganda socia­
lista e comunista non sono, in se e 7'''r 
se, compres e nel divieto, in quanto si 
mantengono nei li1niti costituzionale in 
ordini ai mezzi concreti per l' attuazione 
delle rispettive dotrine". 

A atividade s.ubversiva está posta, 
em conseqüência, na perspectiva da ação 
violenta para a mudança do sistema 
estabelecido pela Constituição. A pro­
paganda subversiva, como crime ideo-· 
lógico, caracteriza-se por ser um crime­
meio e por referir-se a situações con-· 
cretas e não a puras idéias abs,tratas. 
Consiste na instigação indireta, que se 
expressa através da defesa de meios. 
violentos para a subversão da ordem. 
política e social. A propaganda, porém,. 
como já se disse, dirige-se ao intelecto. 
e por isso mesmo deve ter caráter de-o 
monstrativo, visando à persuasão. 

É delicada a linha divisória entre a. 
propaganda e a simples exposição de 
idéias. Já FLOQUET dizia haver uma 
boa dose de arbítrio no julgamento do. 
caráter de um escrito, para saber até. 
que ponto contém ele apenas uma dis.­
cussão ardente e animada, mas legíti­
ma, ou, ao contrário, uma provocação, 
di reta ou indireta. N essa matéria, no. 
entanto, tem sido sempre a tradição de, 
todos os tribunais democráticos a ex­
clusão do crime, sempre que os juízes. 

não estejam inteiramente certos da 
provocação ou do propósito de reali­
zá-Ia. Esta é a observação exata de 
PUGLIA (Reati di Stampa e Reati Co­
-messi col mezzo della Stampa, Enciclo­
pédia de Pessina, voI. IX, pág. 1163). 

O crime previsto no art. 33, inciso I 
'da lei de segurança somente é punível 
:a título de dolo, que é, no caso, como 
,ensina o grande mestre SEBASTIAN 
:SOLER (Derecho Penal Argentino, 1963, 
'VoI. IV, pág. 540), a "vontade provo­
cativa": "No consiste el delito en una 
pura manifestación imprudente, sino en 
la voluntad de determinar alguien a 
la producción de un delito". 

Por isso mesmo se diz que o dolo é, 
no caso, específico, porque envolve um 
especial fim de agir. Como. ensina 
MANZINI (Trattato di Diritto Penale 
Italiano, 1950, voI. VI, pág. 153), o 
dolo neste crime consiste na vontade 
cons.ciente e livre e na intenção de co­
meter o fato em si (dolo genérico, con­
sistente na vontade de proferir deter­
minada expressão) com o escopo de ins­
tigar à prática de um crime .( dolo es­
pecífico) . 

Perfeita é, a propósito, a lição de 
CARRARA (Programma del Corso di Di­
Titto Criminale, § 1599), que se ajusta 
.com exatidão ao caso presente: "Um 
discurso que exteriormente s.ôa como 
provocação a um delito, pode não es­
gotar as condições da criminalidade, 
quando seja pronunciado com intenção 
boa ou inocente. Pode ser feito com 
intenção (se não boa) inocente, quando 
se a emita irrefletidamente ou por gra­
cejo. Embora o moralista deva repre­
~mder essa palavra como imprudeni;e e 
reprovável, não pode jamais reconhe­
.cer-se na mesma o delito de instigação, 
() qual tem como condição necessária 
,que o acusado tenha tido vontade de 
usar suas próprias fôrças morais para 
impulsionar outrem à determinação cri­
minosa. Como parte do corpo de deli­
to é preciso que o processo ponha em 
daro que o instigador verdadeiramente 

havia determinado sua vontade a pro­
curar a consumação do delito e que 
com o fim de obter semelhante intento 
procurou impuls.ionar o instigado". 

O já citado DE RUBEIS (ob. cit., pág. 
924), pronunciando-se no mesmo senti­
do, afirma: "Não é só ao teor e ao 
significado das palavras que se deve 
atentar, em matéria de incitação a de­
linqüir, mas também e principalmente 
ao escopo verdadeiro que se propunha 
quem as pronunciou". 

Ora, pois. Não passaria pela ca­
beça do mais bis,onho observador a pos­
sibilidade de ter Caio Prado Junior efe­
tivamente querido levar alguém à prá­
tica da ação. Essa ação seria forne­
cer armas a 30 ou 50 mil operários! 
É um enunciado ridículo, e o despro­
pósito transparece à observação de uma 
simples criança. Falta seriedade à su­
posta incitação, e ês,te é mais um dos 
elementos essenciais à configuração do 
delito. Não há incitamento sem serie­
dade, e nesse sentido é uniforme a li­
ção de todos os tratadistas. O mestre 
CARRARA, por exemplo, afirma: "O cri­
tério ess.encial dêste delito, que deve 
ser pontualmente assinalado, ademais 
dos elementos que sugere espontânea­
mente a natureza do fato (palavra es,­
crita ou falada, direção à execução de 
um delito) é a seriedade da proposi­
ção. Concordo sem hesitação em que 
a prudência do juiz não encontrará os 
caracteres de uma ins.tigação, num dis­
curso fugaz e não emitido com o fim 
de obter o que se havia proposto". 

DE RUBEIS (ob. cit., pág. 924), tam­
bém doutrina, de forma incisiva: "É 
intuitivo que, para a seriedade da pro­
posição, que se deve julgar pela apti­
dão da mesma a ser acolhida e se­
guida, convém ter em conta não só 
o valor de certas frases,' mas também 
o verdadeiro entendimento ou melhor, 
o fim que com elas se propunha atin­
gir quem as proferiu". 

A proposição impugnada era total­
mente desprovida de seriedade, a qual 
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se afere, segundo o entendimento dou­
trinário que deixamos consignado, pe­
la potencialidade causal que o enuncia­
do apresenta, de levar os destinatários 
da mensagem à prática da ação CrI­

minosa. 
Afirma-se também a inidoneidade do 

enunciado, para levar alguém ao crime. 
CARRARA (Programma, § 1602) chegava 
a afirmar que "a instigação deve ter 
em si mesma a potência de persuadir, 
e isso é coisa tão intuitiva que ninguém 
pode suscitar dúvidas a respeito'. É 

que sem a potencialidade causal da in­
citação, não há qualquer possibilidade 
de perigo, elemento essencial à exis,tên­
cia do crime. (RTJ, 59/247). 

Inépcia da denúncia. Crimes falimen­
tares 

Decidindo o RHC n.O 48.283, relator 
o eminente Min. ALIO MAR BALEEIRO, 
afirmou ° STF por su:;t 1.a Turma que 
é inepta a denúncia "que não especi­
fica, nem descreve, ainda que suscin­
tamente, os fatos criminosos atribuídos 
a dois acusados, limitando-se à referên­
cia a outra peça dos, autos". 

Tratava-se d~ crimes falimentares, li­
mitando-se a denúncia a acusar os pa­
lcientes ,de terem praticado \'os atos 
descritos no relatório do síndico a 
fls. 3-5, que desta fica fazendo parte 
integrante" . 

É evidentemente inepta a denúncia 
que faz remissão a outros atas do pro­
cesso, ao invés de narrar, com tôdas as 
suas circunstâncias, o fato delituoso. 
O art. 41 CPP estabelece: "A denún­
cia ou queixa conterá a exposição do 
fato delituoso ... ". 

A denúncia fixa os têrmos. da acusa­
ção e ela mesma deve indicar os fatos 
que imputa ao acusado. Êste não pode 
ir bus car aliunde, em outros elemen­
tos, o conteúdo da acusação que lhe é 
feita. 

A Procuradoria Geral, através de pa-

12(J 

recer firmado pelo excelente procura-o 
dor HÉLIO PINHEIRO, pronunciou-se fa­
voravelmente à concessão da ordem,. 
entendendo que "ao Ministério Público 
não basta reportar-s.e a uma peça de: 
processo para, incorporando-a à denún­
cia, desobrigar-se de descrever o fato­
do qual o acusado se deverá defender. 
Assim fosse ,e em qualquer denúncia" 
para dar-lhe validade, be.,taria à a cusa­
ção dizer que se reportava ao relató­
rio da autoridade policial, nada mais 
acrescentando. A lei, porém, não quer 
que isso ocorra, daí disciplinar a fei­
tura da denúncia, que pode ser resu­
mida, mas deve, para atender ao prin-. 
cipio da lealdade processual e do con­
traditório, descrever sempre o fato que 
imputa' ao acusado e do qual este SE' 

deverá defender". A decisão foi unâ­
nime. (RTJ, 57/389). 

Inquérito policial. Excesso de prazo 

"O prazo .de dez dias para remes­
sa a juízo do processo, no caso de pri­
são em flagrante, é peremptório e fa­
tal, dando ensejo a habeas corpus a­
sua violação". Assim decidiu a 1.a:, 
Turma do STF, por unanimidade, re­
lator o eminente Min. AMARAL SANTOS. 
no RHC 48.900, reiterando jurispru-. 
dência pacífica. (DJ 24-9-71, pág. 5133). 
Cf. sobre o assunto RDP, 2/107, bem 
como RTJ 33/191 e 33/785. 

O TFR também já decidiu pela con­
cess.ão de HC em caso de prisão em 
flagrante, sem remessa do processo 81 

juízo no prazo legal. RHC 2.585, re­
lator Min. MÁRCIO RIBEIRO. (DJ, 14-9-71. 
pág. 4840.) 

Jôgo de Azar. Casa particular 

Não se configura a contravenção do 
art. 50 e § 4.° letra a LCP, se o jôgo 
se realiza em caea particular não aces-

sível 2.0 público, com a participação 
apenas dos familiares e íntimos. 

Nesse sentido decidiu a 1.a Câmara 
Criminal do TJ da Guanabara, na AC 
40.365, relator o ilustre Des MAURO 
GOUVÊA COELHO, por unanimidade. De­
Clsao evidentemente correta. (RJ, 
14/309). 

Jôgo dos bichos. Interrogatório do réu 

No julgamento da Ap. Crim. 290, de­
cidiu a 2.a Câmara do TA da Guana­
bara, relator o ilustre juiz JORGE AL­
BERTO ROMEIRO, que "para a validade 
do interrogatório do réu, previsto pela 
lei 1508, de 19-12-1951, com a fórmula 
o juiz ouvirá o réu, basta constar do 
termo de audiência de instrução e jul­
gamento que o juiz procedeu ao in­
terrogatório, sem necessidade de jun­
tada do respectivo termo dele". 

Ficou vencido o eminente relator que 
entendia ser indispensável a existên­
cia do interrogatório nos, autos. E isso 
porque "no procedimento sumaríssimo, 
estabelecido pela lei 1508, diversamente 
do que o corre nos procedimetos pre­
vistos no Código de Processo Penal, 
o interrogatório do réu é meio de de­
fesa e não de' prova". A lei deter­
mina apenas que "o juiz OUVIra o réu" 
(art. 1.0, § 3.0), não lhe fazendo, obri­
gatoriamente, uma série de perguntas 
destinadas à obtenção de provas até 
mesmo contra ele na forma dos inci­
sos VI, VII e parágrafo único do 
art. 188 CPP. 

Assim sendo, "não basta a lacônica 
pergunta ao' réu, pelo juiz, de ser ou 
não verdadeira a acusação, mas indis­
pensável é que se lhe pergunte, tam­
bém, se tem alguma declaração a fa­
zer em s.eu favor". Assinalou, ademais, 
o correto voto vencido, que o STF vem 
enjeitando os interrogatórios em forma 
elíptica, telegráfica ou de enigma (HC 
42.386, relator Min. HERMES LIMA) e 
que a prova deve ser colhida também 

para a apreciação da segunda ins­
tância. 

Juiz de Paz. Só tem direito a fôro 
privilegiado quando está no exer­
cício da função judicial 

Contra os votos dos ilustres Minis­
tros, AMARAL SANTOS e ADAUTO CAR­
DOSO, o STF (pleno) decidiu o HC 
48314, relator o eminente Min. BILAC 
PINTO, afirmando que o juiz de paz 
"não. tem direito ao fôro criminal pri­
vilegiado que a Constituição ass.egura 
aos magistrados, a menos que se en­
contre, quando do fato criminoso, no 
exercício temporário da função judi­
cial". (RTJ, 56/627) . 

Tratava-se de saber se os juizes de 
paz são também os "juízes de inferior 
ins,tância", a que alude a Constituição 
Federal (art. 144 § 3.°). 

De acôrdo com o relator, o tribunal 
entendeu que é necessário distinguir. 
Ou o juiz de paz está no exercício da 
função judicial propriamente dita, subs­
tituindo o juiz de direito na localida­
de, e nessa condição comete o crime, 
ou está apenas no exercício das fun­
ções normais de juiz de paz, que são 
de caráter administrativo. Só no pri­
meiro caso tem direito ao fôro privile­
giado. 

Vencido o eminente Min. AMARAL 
SANTOS que cons.iderava o juiz de paz 
como juiz que faz parte da organiza­
ção judiciária do Estado, sendo um da­
queles de que fala a Constituição no 
art. 112, IV, sendo juiz na acepção da 
palavra, nos termos do art. 144 § 1.0 
letra c da Carta Magna. 

Júri. Nulidade. Deficiência dos que­
sitos. Os jurados não podem ser in­
quiridos sôbre agravantes qualifica­
tivas não reconhecidas na pronúncia 

Nesse sentido decidiu a 2.a Turma 
do STF, no HC n.O 44.023, relator o 
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:ilustre Min. EVANDRO LINS E SILVA, 
'por unanimidade. Na hipótese, o pa­
.,ciente foi pronunciado por homicídio 
qualificado (art. 121 § 2.0 , I Cód. Pe­
:nal) e no libelo o M. P. não argüiu 
outra agravante, senão a que foi reco­
nhecida na' pronúncia, ou seja, o mo­
,tivo torpe. 

Por ocasião do julgamento, no en­
'tanto, o promotor requereu que fossem 
incluídas nos quesitos mais duas agra­
-vantes, ambas qualifi cativas, previstas 
no art. 44, letras d e e do CP. Os 
jurados respoderam afirmativamente a 
tais quesitos. Em apelação, o Tribu­
nal da Guanabara reconheceu que tais 
,agravantes não poderiam ter sido sub­
'metidas ao Conselho de Sentença, por­
que não haviam sido reconliecidas na 
pronúncia. Entendeu, porém, que esse 
fato não levava à anulação do julga­
mento, resolvendo dar por inexistentes 
:as respos,tas, fixando os desembargado­
res a pena, como se os quesitos não 
tivessem sido formulados. 

Afirmou o STF que o acórdão pene­
trara fundo na soberania do juri, subs­
tituindo-o com a exclusão de respostas 
·que haviam sido dadas pelo corpo de 
jurados. Em seu voto, disse o emi­
nente relator: "Os quesitos relativos 
às novas qualificativas não deviam ter 
sido formulados. Mas se o foram, pas­
saram a fazer parte integrante do jul­
gamento do júri. Eles existiram e não 
podem ser suprimidos pela instância 
superior, embora com o elevado propó­
sitode evitar a anulação de um jul­
gamento rumoroso e as canseiras de 
uma nova audiência do Tribunal po­
pular" . 

Como os jurados reconheceram, ao 
mesmo tempo, que o :crime fôra prati­
cado sob o domínio de violenta emo­
ção, logo em seguida a injusta provo­
cação da vítima, entendeu o STF que 
a nulidade do julgamento resultava da 
contradição nas respostas e na deficiên­
cia dos quesitos (art. 564 § 1.a CPPj, 
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concluindo, com exatidão: "A deficiên-. 
cia, a que se' refere a lei, não consiste 
apenas na falta ou omissão daqueles 
que devem ser submetidos aos jurados. 
Existe deficiência também quando a re­
lação é imperfeita, contendo proposições 
que não podiam ser admitidas, ou que 
poss.am criar confusão no espírito dos 
juízes de fato". (RTJ, 42/84). 

Júri. Segunda apelação pelo mesmo 
motivo é inadmissível. 

Dando aplicação ao disposto no art. 
593 § 3.0 in fine, CPP, a 2.a Turma do 
STF, no RECr 62.905, relator o ilustre 
Min. ADALÍCIO NOGUEIRA, afirmou, por 
unanimidade, a inexistência de distinção 
entre fundamento e motivo, que o TJ ,de 
Pernambuco preconizara. 

O citado dispositivo legal é o se­
guinte: "Se a apelação se fundar no 
n.o III letra d de.s,te artigo e o Tri­
bunal ad quem se convencer de que 
a decisão dos jurados é manifes,tamen­
te contrária à prova dos autos, dar­
lhe-á provimento para sujeitar ° réu a 
novo julgamento; não se admite, po­
rém, pelo mesmo motivo, segunda ape­
lação". 

Isso significa que em caso algum é 
possível uma segunda apelação sob fun­
damento de que a decisão é manifesta­
mente contrária à prova dos autos. O 
TJ admitira a segunda apelação, en­
tendendo que se baseava em motivo di­
verso, tese que o STF repeliu. In­
vocou o relator decisão do Tribunal Ple­
no em que ficou assentado: "A ex­
press,ão pelo mesmo motivo há-de en­
tender-se como pelo mesmo fundamento, 
e se assim é, está esgotada a permis­
são de uma segunda apelação pelo 
mesmo motivo, o de ser a decisão ma­
nifestamente contrária à prova dos au­
to.s:'. (RF, 195/315). (RTJ, 43/774). 

Seria interessante a propósito lem­
brar a hipótese :considerada pelo STF, 

em Tribunal Pleno, no HC n.o 42.648, 
relator (designado) o ilustre Min. PE­
DRO CHAVES. O paciente fôra subme­
tido a julgamento pelo júri e absolvido. 
Recorreu o M. P. alegando que a de­
cisão era contrária à prova dos autos. 
O Tribunal, ao invés de julgar a ape­
lação pelo mérito, reconheceu nulidade 
não invocada no recurso, e mandou o 
paciente a novo julgamento. Confor­
mou-se o réu com a decisão e foi sub­
metido a novo julgamento em que, mais 
uma vez foi absolvido. Apelou nova­
mente o M. P. alegando que a decisão 
fôra contrária à prova dos autos, e o 
Tribunal a colheu Q recurso, mandando 
o réu a novo julgamento. Contra essa 
s,egunda decisão impetrou-se HC, sob 
fundamento de que a, lei proibe a du­
pla apelação quanto ao mérito. 

O relator (Min. VILAS BOAS) con­
cedia a ordem para declarar o paciente 
definitivamente absolvido. A maioria, 
no entanto, entendeu que o segundo jul­
gamento do Tribunal era válido, porque 
o primeiro não se referia ao mérito. 
O que a jurisprudência do STF não 
admite é que o réu seja manda~p a ' 
juri duas vêzes, sob fundamento .de ter 
sido a decisão contrária à prova dos 
autos. Como observou <> eminente Min. 
VICTOR NUNES, o STF tem admitido 
que se realize um terceiro julgamento, 
por motivo de nulidade. 

A circunstância i.de ter acolhido o 
Tribunal de Justiça, no julgamento da 
primeira apelação, nulidade não invo­
cada no recurso, fêz com que os mi­
nistros HAHNEMANN GUIMARÃES, GON­
ÇALVES DE OLIVEIRA e Lurz GALLOTTI 
considerassem nulo o a córdão, e, em 
conseqüência, o segundo julgamento pelo 
júri, mandando que o Tribunal de Jus­
tiça julgasse o mérito da primeira ape-

"lação. Essa é a orientação que nos pa­
rece correta. Ficou vencido também o 
eminente Min. EVANDRO LIMS (RTJ, 
42/22). 

Medida de segurança. Não pode ser 
imposta pela. segunda instância 

No HC 43.960, decidiu o STF, .em 
Tribunal Pleno, relator o eminente Min. 
EVANDRO LINS E SILVA, que a m.s. 
omissa na sentença não pode ser apli­
cada pelo tribunal, quando haja recur­
so apenas do réu. O erro da senten­
ça não está s,ujeito a correção ex officio. 
A omissão é, no entanto, sanável na 
fase de execução da pena. 

Realizou o relator detido exame das 
normas aplicáveis, para concluir no bom 
sentido (Cf. HELENO FRAGOSO, Juris­
prudência Criminal, n.o 34). A com­
petência é do juiz das execuções (art. 
754 CPP). 

Em seu voto, aludiu o Min. EVAN­
DRO LINS à "hipocrisia doutrinária", 
relativa às distinções substanciais en­
tre pena e m. s. detentiva, assinalan­
do: "O certo é que o nosso direito 
optou por submeter sua aplicação (das 
m. s. ) a uma decisão jurisdicional, o 
que importa em assegurar ao acusado 
todas, as garantias processuais devidas. 
Ora, a tese corrente, admitindo sua 
imposição pelo Tribunal, suprindo ex­
officio omissão do Juízo, implica, para 
o paciente, na supressão de uma ins­
tância, privando-o do recurso em sen­
tido estrito, cabível pelo art. 581, XIX 
Cód. Proc. Penal, da decisão que de­
cretar m. s. depois de pas,sar a ,senten­
ça em julgado". 

O Min. ELOY DA ROCHA, acompanhan­
do o relator, observou, com proprie­
dade: "A pena, na realidade peniten­
ciária, não é, via de regra, a pena pre­
vista na lei". O Min. GONÇALVES DE 

OLIVEIRA, aludindo a antigo parecer de 
sua autoria (Pareceres do Consultor 
Geral da República, 2/176-181) em que 
afirmava que não há diferença essen­
r,cial entre pena em. s. disse: "Na 
verdade, é uma agravação da pena, que, 
a meu ver, não pode s~r imposta, na 
apelação, sem recurso do Ministério PÚ-
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blico" . A decisão foi unamme. (Rev. 
Trim. Jurispr., 43/601). 

Peculato e falsidade documental. Con­
sunção 

Decidiu o STF no RECr 71.678, por 
sua 1.a Turma, relator o eminente Min. 
AMARAL SAN11OS, por unanimidade, que 
"só o peculato deve substituir como 
infração punível, se a falsificação do­
cumental foi efetivada como elemento 
essencial e indispensável à prática do 
desfalque". (DJ 8-10-71, pág. 5510). 

Repete-se aqui a orientação que vai 
prevalecendo quanto à inexistência de 
concurso entre o crime patrimonial e 
a falsidade em documento realizada 
l~omo meio. Cf. RDP, 2/132. 

Tecnicamente há concurso de crimes 
e não consunção. Todavia, a gravi­
dade das penas cominadas à falsidade 
documental recomenda a solução geral­
mente adotada pelos' tribunais. 

A novo Código Penal, em regra, aliás, 
defeituosa, procurou resolver a ques,tão 
(art. 347). 

Prazo. Intimação em sexta-feira 

Dando aplicação ao que dispõe a SÚ­
mula 310 do STF, a 2.a Câmara Cri­
minal do TJ da Guanabara decidiu, 
na AC n.o 43.915, sendo relator oDes. 
OLAVO TOSTES FILHO, que "se a intima­
ção da sentença ocorrer numa sexta­
feira, a contagem do prazo para recor­
rer iniciar-se-á na segunda-feira, se 
esta fôr dia útil" . Decisão unânime. 
(RJ, 14/312). 

Prescrição pela pena em concreto. 
Não ocorre relativamente à pena 
aplicada em grau de apelação 

No RHC 48.883, relator o eminente 
Min. ELOY DA ROCHA, a 2.a Turma do 
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STF, por unanimidade, afirmou que 
"para o prazo pres,cricional, entre o re­
cebimento da denúncia e a sentença 
condenatória de primeira instância, não 
se considera a pena aplicada em grau 
de apelação, embora esta haja sido in­
terposta uni,camente pelo réu. Nos ter­
mos do art. 110, parágrafo único, do 
Código Penal, e da Súmula 146, regu­
la-se a prescrição pela pena imposta 
na sentença condenatória, de que somen­
te o réu tenha apelado". (DJ, 20-8-71, 
pág. 4252). 

Restringe-se, assim a prescrição pela 
pena em concreto à pena aplicada em 
primeira instância. Com isso procura­
se restringir o alcance da teoria da pres­
crição pela pena em concreto, que vá­
rios julgados dQ E. Tribunal, em pas,· 
sado recente, estenderam a outras hi­
póteses (Cf. ,HELENO C. FRAGOSO, Ju­
risprudência Criminal, n.O 46, bem como 
RTJ, 42/523) . 

Embora seja, a nosso ver, insusten­
tável, a tese da pres~'Crição pela pena 
em concreto, é forçoso convir em que 
o reconhecimento de tal prescrição re­
lativamente à pena aplicada em grau 
de apelação está dentro da lógica do 
sistema. A idéia é a de que a prescri­
ção da ação penal regula-se pela pena 
em abstrato enquanto não concretizada 
na sentença. Uma vez impos,ta ao réu 
a pena de que foi considerado merece­
dor, essa era a pena que, desde o iní­
cio, deveria regular a prescrição da 
ação. O decisivo, dentro dessa teoria, 
é que a pena seja definitiva. Tanto 
faz que seja aplicada em primeira ins­
tânrlcia (sendo definitiva para o M. P. 
qu~ deixou de apelar) ou em em se­
gunda instância, em grau de apelação 
ou mesmo no de embargos. 

Prevaricação. Inépcia da denllinda 

No julgamento do HC n.o 48.564, de­
cidiu, por sua 2.a Turma, o STF, rela­
tor o eminente Min. THOMPSON FLORES, 

que "é inepta à denúncia pela figura 
jurídica do art. 319 CP, quando, sob a 
forma comissiva, omite, com grave pre­
juízo para a defes,a, os fatos ou cir­
cunstâncias que a revelam, de resto 
reclamada pelo acusado desde a respos­
ta escrita, após, a notificação, e que se 
refletiu no julgamento em desfavor do 
acusado". 

A denúncia omitia elemento essencial 
da conduta típr'ca, deixando de explici­
tar em que con~istiu o fim de agir. Li­
mitava-se a referir a expressão da pró­
pria lei ("para satisfazer interesse ou 
sentimento pes,s,oal"). 

Como bem anotou o ilustre relator, 
em seu voto, "era mister concretizar em 
que teria consistido esse interesse ou 
o próprio sentimento, precisando-o, men­
cionando o fato ou fatos que teriam 
levado à incriminação, pois, sems,ua 
existência, não se configura a tipicida­
de penal sobre a qual iria repousar a 
demanda crimiríal". E mais: "E, por­
que assim se omitiu, evidente é que se 
comprometeu a amplitude da defesa, 
consagrada na Constituição, artigo 153 
§§ 15 e 16, porque só precisada, como 
impendiá s,er, dela se poderia defender, 
eficientemente, o p::J~ciente". 

O STF nos últimos tempos nlio tem 
mostrado o mesmo rigor que em deci­
sões mais antigas revelava, quahto às 
exigências da denúncia, no que concer­
ne à exata narração do fato delituoso, 
com todas as suas circuns,tâncias. Há 
casos, no entanto, em que a nulidade 
não pode ser, recusada, ,pois faltam ele­
mentos indispensáveis da acusação, Íin­
pedindo ou djficultando a defesa. lss,o, 

, aliás, continua a ser comum nos pro­
cessos por ;crimes políticos, sendo a de­
fesa quanto à inépcia da denúncia inva­
riavelmente rej eitada, 

No caso do crime de prevaricação, em 
que o fim de agir dese~11penha função 
importante ~a economia do delito, cons­
tituindo elemento (subjetivo) do tipo, 
como, aliás, assinalou o acórdão, a exi­
gência de expressa narração dos fatos 

que o constituem é essencial e sua falta 
implica em irrecusável inépcia da de­
núncia. A decisão foi unânime. (RTJ" 
56/770). 

Prisão civil por falta de pagamento 
de pensão alimentícia. Habeas cor .. 
pus 

A 3.a Câmara Criminal do TJ da 
Guanabara concedeu o HC n.o 21.359, 
em caso de prisão civil ilegalmente im, 
posta. Tratava-se de não pagamento 
de pensão alimentícia, tendo o juiz de­
cretado a prisão. Em tempo oportuilo, 
foi interpoato o recurso previsto no 
art. 843, inciso VI, Cód. Proc. Civil,. 
para que fôsse reformado o despacho 
que ordenara a prisão. Tal recurso 
tem efeito suspensivo (art. 843 § 2.°), 
que não foi observado. A pnsao, em 
tal caso, resultava de constrangimentO' 
ilegal. Em 'conseqüência, foi a Ordel!l 
cOl'i''3edida, unânimemente, sendo relator 
o iius,tre Des. MAURÍCIO RABELLO. (RJ., 
16/355). 

Prisão em flagrante. Prova da exis~' 

tência do crime 

A prisão em flagrante torna certa 
a existência do fato delituoso e a sua 
autoria. Nossa lei estende, nas situa­
ções de flagrante ficto e de flagrante 
pres,umido, razoavelmente, a prova da 
autoria, contentando-se com a existêên .. 
cia de indícios próximos de sua exis,­
tência. Isso ocorre na clássica ?itua­
ção do clamor público e quando o agen­
te é surpreendido logo após o fato com: 
elementos que o façam presumir ser o 
autor da infração (art. 302, III e IV 
Cód. Proc. Penal). 

É, todavia, indispensável que a exis­
tência do '''Time esteja inteiramente ex­
treme de 'dúvidas. 'No julgamento do 
HC n.o 2.031, relator o ilustre Min. 
MOACIR CATUNDA, decidiu o TFR, por 
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unaniniidade que "para a prisão em fla­
grante o direito impõe a existência da 
certeza total de existência do crime, 
(consumado ou tentado. A simples sus­
peita não autoriza a adoção da medida 
vexatória". Decisão corretíssima. (DJ, 
:3-6-69, pág. 2.356). 

Prisão para averiguações. A!-5 e ha­
beas corpus 

o HC 24.132 foi impetrado perante 
a E. 2.a Câm. Crim. do TJ do Estado 
da Guanabara em favor de paciente 
que se encontrava prêso, por ordem e à 
disposição do Exmo. Sr. Secretário de 
Segurança, sob a alegação de que aquêle 
não se encontrava respondendo a qual­
quer processo por crime político, capi­
tulado na ;chamada lei de segurança 
nacional, nem envolvido em inquérito, 
na qualidade de indiciado, e o mesmo 
~ respeito de delitos contra a ordem 
econômica e social ou a economia po­
pular, e ainda sem haver sido detido 
em flagrante delito por qualquer outro 
crime, e finalmente sem decreto de 
prisão preventiva ou ordem de prisão 
por aI. Solicitadas, as informações, li­
mitou-se a autoridade coa tora a escla­
recer que a prisão do paciente estava 
vinculada ao Ato Institucional n.O 5, de 
13 de dezembro de 1968. 

Decidiu a Câmara, por maioria, que 
"destarte, em fa:ce do que dispõem os 
artigos 10 e 11 do Ato Institucional 
n.o 5, não é de conhecer-se o pedido, 
o qual escapa à apreciação judicial". 
Afirma o r.acórdão que "é certo que 
o art. 10 do supra citado Ato Institu­
cional declara suspens.a a garantia do 
habeas corpus nos casos de cr:mes po­
líticos, ;contra a segurança nacional, a 
ordem económica e a economia popular. 
Pelo art. 11 do dito diploma legal revo­
lucionário se excluem de qualquer apre­
ciação judicial todos os atos praticados 
de acórdo com aquêle Ato e seus Atos 
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Complementares, bem como os respec­
tivos efeitos". 

Com base neste art. 11 é que o v. 
acórdão chega à estarrecedora conclusão 
de que "não há, pois, como procurar 
restringir a suspens.ão da garantia de 
habeas corpus àqueles casos previstos 
no artigo lO". 

Ora, é precisamente o art. 11, quando 
exclui da apreciação judicial todos os 
atos prat;~cados de acôrdo com o Ato 
Institucional e seus Atos Complemen­
tares, que contribui para fixar e deli­
mitar a área da suspensão da garantia 
do habeas corpus. Prisão que não se 
funde num dos motivos relacionados 
taxativamente pelo art. 10 do AI-5 não 
é prisão "de acôrdo" com o mesmo Ato; 
é inequivocamente prisão em desacôrdo 
com êle, é prisão suscetível de apreciação 
judicial, por via de habeas corpus. Não 
é sequer necessário recorrer ao velho 
axioma dos odiosa restringenda, por­
quanto rigorosamente não há problema 
de interpretação, quando de modo claro 
o AI-5 definiu as áreas de delitos para 
os quais suspendeu a gararitia do habeas 
corpus. Nem se compreenderia a enu­
meração do art. 10, que seria ociosa, 
se para que uma autoridade qualquer 
prendesse um cidadão e o mantivesse 
prêso enquanto o desejasse, lhe fós.se 
bastante informar aos Tribunais que 
aquela prisão estava vinculada ao AI-5: 
seria o reinado do arbítrio, e a instala­
ção de uma autêntica insegurança na­
cional. O Ato Institucional ll.O 5 possui 
finalidades visíveis e austeridade hie­
rárquica legal que não pode ser degra­
dada com sua u~ilização como instru­
mento de abuso de poder. 

Merece transcrição o notável voto ven­
cido do ilustre Des. HAMILTON DE 
MORAES E BAR~OS, nos seguintes têrmos: 
"Com todo o respeito ao sempre alto e 
nobre entendimento da douta maioria 
vencedora, conhecia do pedido e o con­
cedia, sem prejuízo da ação penal a que 
deva responder pelo crime comum que 
tenha praticado o paciente. O Ato Ins-

titucional n.o 5 l~:antcve e:n vigor a 
Constituição do BrasH e a dos Estados, 
ressalvadas . as modificações que fêz e 
as dos Atos Complementares. Não re­
primem nem o habeas corpus nem o 
mandado de segurança. O crime que o 
paciente teria praticado, na larga e 
baixa publicidade que, a respeito, se fêz, 
seriam o fabrico e a exposição de es­
crito, ou objeto obsceno. Isso é crime 
comum, sendo a razão de pr('i~eder anun­
ciada amplamente, inclusive, ao que 
parece, pelos serviços de relações pú­
blicas. O fato se fêz nDtório, indepen­
dendo, por isso, de prova. O Ato Ins­
titucional - decisão grave que a His­
tória julgará - visa a proteger a se­
gurançà nacional, a economia nacional, 
a economia popular, a ordem pública. 
Medida tão grave e excepcional não foi 
feita para :~obrir a repressão dos crimes 
comuns. Para êsses, exié)te o devido pro­
cesso e para tais acusados a plen:tude 
cas garantias constitucionais. A infor­
mação da autoridade coatora foi por 
d~mais parcimoniosa, contrastando, mes,­
mo, com o amplamente divulgado. No 
caso, parece-nos, ocorreram uma ilega­
lidade e um abuso de poder, importando 
tudo num grave desvio, a exigir cor­
reção. Ante a notícia do fato criminoso, 
o que cumpria, era a prisão em fla­
grante, ou a abertura do inquérito po­
licial, base da ação penal, se cabível. 
Não a prisão sem mandado judicial, 
nem em flagrante. Ao mesmo temDO 
em que se descumpriu a lei - a lei 
do devido processo - realizou-se uma 
prisão, ao que parece, ao arrepio do 
direito. É certo que a Ilha Grande in­
tegra a rêde de estabelecimentos peni­
tenciários do Estado, mas é igualmente 
sabido que, para ali, vão os réus ,iá 
condenados e sentenciados a longas 
penas. Não as prisões de essência breve, 
duradouras. Além da ilegalidade da 
prisão em si, ocorreu desvio de poder, 
no determinar-se o estabelecimento penal 
a que foi recolhido o paciente. Tais ar­
bitrariedades não servem à ordem jurí-

dica nem aos altos propósitos enuncia­
dos' pelo Govêrno, ao emitir o Ato Ins­
titucional n.o 5. Podem levá-lo ao des­
crédito e à ineficácia". (RJ 23/502). 

Interpretação segundo êste voto ven­
cido foi dada ao mesmo problema, quan­
do do julgamento do HC 24.441, peja 
mesma E. 2.a Câm. Crim. do TJ dJ 
Estado da Guanabara. O paciente se 
encontra prêso à disposição do Exmo. 
Sr. Secretário de Segurança e da Co­
missão Geral de Investigações (GB) 
"a fim de ser apurado seu pos.sível ·Cll­

riquecimento ilícito, com base no AtO' 
Institucional n.o 5"; e encontrava-se 
prêso por mais de noventa dias. 

A ementa consigna que "a suspensií.O' 
da garantia de habeas corpus pelo AtO' 
Intitucional n.o 5 só se refere ao!'> crí­
mesali especificados", e ainda que' 
"a competência para processar confisco­
'de bens é da Comissão Geral de Inves-' 
tigações (DL n.o 457, de 7/2/19(9) e' 
a decretação da prisão administrativa: 
do indiciado em process.o desta naturezfl'­
compete ao Ministro da Justiça e não 
pode ultrapassar a noventa dias (ar­
tigo 4.0 do DL n.o 502, de 17/3/1969)". 
O v. acó rdão, devido ao ilustre Des. 
SAMPAIO DE LACERDA, se reporta a an­
terior e idêntica decisão da Câmara 
(no HC 24.088), afirmando que "em 
matéria de enriquecimento ilici'::o, ar-o 
güido nas informações, mesmo que ver­
dadeiras não justificariam a prisão do> 
paciente, pors,er ato que visa não n. 
pessoa do cidadão, e sim o patrimôn:o, 
tanto que a sanção legal é o confisco 
de bens. Ainda mesmo fôsse a prisão 
necessária para investigações, só pode­
ria ser decretada pelo Exmo. Sr. Mi­
nis,tro da Justiça, depois de process~ 
instaurado perante a Comissão Geral 
de Investigações e pelo prazo máximO' 
de noventa dias". (RJ 23/507). 

Outro julgado análogo se encontra no' 
HC 24.707, requerido igualmente à 
2.a Câmara Criminal do TJ do Estado 
da Guanabara, do qual foi relator O' 
eminente Des. FAUS,TINO NASCEl1E::-<TO. 
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Também a pnsao se ligava a enrique­
cimento ilícito, sem a ocorrência das 
condições legais, como assInaladas na 
,decisão anteriormente comentada, ha­
vendo a Câmara, por unanimidade, con­
.cedido a ordem (RJ 23/510). 

"Processo", na sistemática do nosso 
direito positivo, abrange o inquéri­
to pOlicial 

Assim afirmou a 2.a Câmara Crimi­
nal do Tribunal de Alçada da Guana­
bara, na AC 933, relator o ilustre Juiz 
JORGE ALBER'J.10 ROMEIRO, por unani­
midade. 

A matéria, que é importante, surgiu 
a propósito do art. 3.° da Lei n.o 4.611, 
que declara não se aplicar dita lei 
"aos processos em curso". Entendeu a 
Câmara que ess,a disposição "abrangia, 
evidentemente, aos inquéritos policiais 
já iniciados, incluidos na denominação 
genérica de processos, na sistemática 
,do nosso direito positivo (v~ja-se, no 
,CPP, a epígrafe do livro I, Do Processo 
"em geral, onde estão ínsitos o título II 
c:SôbT~ o inquérito policial e o capítulo II 
·:do título IX sôbre prisão c'm flagrante, 
:'além da locução prosseguirá nos autos 
",do inquérito ou processo, no § 1.0 do 
,'art. 304) ". 

A palavra "processo" é empregada 
~em IDJ:,!l,is de uma acepção. No 's,entido de 
ílJU'{)cedimento, inclui também o inquérito 
policial. Cf. TORNAGHI, Instituições de 
Processo Penal, 1959, voI. I, pág. 198. 
O CP emprega a palavra "processo" 
para designar também o inquérito. Cf. 
art. 344.' 

A palavra "processo" designa, po.r 
outro lado, a, relação processual, que 
,se inicia coma acusação. 

Não nos parece s,eja possível aceitar 
'as conclusões do acórdão, numa afir­
-mação peremptória de que em Iíosso 
,direito positivo a palavra "processo" 
:refere-se sempre também ao inquérito.. 

134 

Isso deve ser determlnado peio inh~t­
prete em cada caso. 

Propaganda subversiva. A simples 
posse de matel'ial de propaganda 
não constitui crime 

Decidindo o ROer 1.114, a La Turma 
do STF, relator o eminente Min. LUlZ 
GALLOTTI afirmou que "a antecipação 
da ação policial, realizando o flagrante 
e apreendendo os, papéis subversivos, 
quando não estavam sendo distribuídos, 
fêz com que não se pudesse provar a 
ocorrência do crime, sabido como é, que 
a só posse de tais papéis, em face da 
lei em vigor, não constitui delito". A de­
cisão foi unânime. (DJ, 15/10/71, pá­
gina 5.671). 

Reafirma-s,e, assim, a antiga juris­
prudência a respeito da propaganda 
subversiva, segundo a qual a simples 
posse do material é mero ato prepara­
tório impunível. 

Protesto por nôvo júri. Está revogado 
o art. 607, § 1.° CPP 

o art. 607, § 1.0 CPP dispondo que 
"nãü se admitirá protesto por nôvo. 
júri" quando a pena fôr imposta em 
grau de apelação (art. 606) ", limita o 
cabimento do recurso com expressa re­
missão a dispositivo revogado. 

Julgando o HC 48.924, a La Turma 
do STF assentou, por unanimidade, com 
exatidão: "O § 1.0 do art. 607 do Có­
digo de Processo Penal, que diz não 
caber protesto por nôvo júri quando a 
pena é imposta em grau de apelação, 
reporta-se ao art. 606,' que permitia 
ao Tribunal de Justiça, se convencido 
de não ter a decisão dos jurados apoio 
algum nas provas existentes, nos autos, 
dar provimento à apelação para aplicar 
a pena legal, ou absolver o réu, con­
forme o caso. Ora, sobrevindo a Cons­
tituição de 1946 e a Lei n.o 283, de 

1948, aquêles dispositivos ficaram der­
rogados". (DJ, 17/9/71, pág. 4.948). 

Em conseqüência, pode o protesto 
por nôvo júri ser interpos.to mesmo 
quando a pena superior a 20 anos é 
imposta em grau de apelação. 

.Prova. Acusação de co-réu não basta 
para condenar 

Na AC 1.877, a 3.a Turma do TFR 
-decidiu que "não se concebe a conde­
nação com apoio na palavra do co-réu, 
sem corroboração dos autos". Foi rela­
tor o eminente Min. AMARÍLIO BEN­
JAMIN. (DJ, 18/10/71, pág. 5.727). 
Cf. RDP, 1/159. 

Os tratadistas da prova sempre se 
pronunciavam com grandes reservas 
com respeito à acusação de cumplici­
dade. P AGANO, referindo-se à mesma, 
assinalava: "Mas, ordinàriamente, acon­
tece que a sua indicação é instrumento 
de vingança, de maldade, ou de esperada 
proteção. Isto equivale a dizer que a 
indicação do co-réu é maior número de 
vêzes falsa que verdadeira". MARIO P A­
GANO (Principi del Codice penale e lo­
gica dei probabili, pág. 155). 

No mesmo sentido, da esperada pro­
teção, que grifamos, o clássico MALA­
Tl'STA: "Afirmou-se, e ainda se repete, 
como motivo especial de descrédito do 
testemunho do acusado sôbre o fato 
alheio, que o acusado pode falsamente 
acusar como cúmplice, um indivíduo 
poderoso, na eS,perança de com êle se 
salvar". MALATESTA (A Lógica' das 
Provas e11'1, Matéria Criminal, voI. 2, 
pág. 201). 

E ainda: "Quando, sem que ninguém 
mencione a culpabilidade de Tício, o 
réu vem acusá-lo de cumplicidade, 
tôdas as, hipóteses de possível mentira 
encontram mais fácil acess,O ao espírito 
do juiz; julgar-se-á mais fàcilmente ao 
influxo de uma inimizade; de uma cor­
rupção, e assim por diante". (Id, 
Ibidem, pág. 212). 

MITTERMAYER, em sua obra clássica . , 
ao tratar das "Testemunhas Suspeitas" 
dá especialrelêvo ao depoimento do 
cúmplice, observando: "O depoimento 
do cúmplice apresenta também graves 
dificuldades ( ... ). Têm-se visto crimi­
nosos que, desesperados, por conhecerem 
que não podem escapar à pena, se es­
forçam em arrastar outros cidadãos 
para o abismo em que caem; outros de­
nunciam cúmplices, aliás inocentes, s,ó 
para afastar a suspeita dos que real­
mente tomaram parte no delito, ou para 
tornar o processo mais complicado .ou 
mais difícil, ou porque esperam obter 
tratamento menos rigoroso, comprome­
tendo pess,oas colocadas em altas posi­
ções". (C. J. A. MITTERMAYER, Tratado 
das Provas em Direito Criminal, trad. 
1909, págs. ~5 e 296). 

Após condiciolljlr o valor do depoi­
mento do cúmplice à sua confrontação 
com a prova do processo, especialmente 
à acareação que se faça com o apon­
tado cúmplice, o antigo professor de 
Heidelberg, ao seu estilo, questiona: 
"Pode uma condenação ser baseada no 
testemunho de dois cúmplices?". Respon­
dendo em seguida: "No direito comum 
alemão a questão deve ser negativa­
mente resolvida" (Id. Ibidem, pág. 297). 

No julgamento da AC n.o 1.216, da 
La Turma do TFR, afirmou o eminente 
Min. MOACIR CATUNDA, com perfeita 
exatidão e com o apoio do Tribunal: 
"a palavra isolada de um co-réu juri­
dicamente não convence ninguém da 
materialidade do crime nem de sua 
autoria". (TFR Jurispr., 15/131). Cf. 
RF 153/425 e 160/367. 

Prova de inquérito policial é insufi­
ciente para condenar 

No julgamento da AC n.o 5.306, o 
TA da Guanabara, por ,sua 2.a Câmara 
Criminal, relator o eminente Juiz RAUL 
DA CUNHA RIBEIRO, por unanimidade 
reafirmou o princípio de que "em prova 
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exclusivamente policial não deve fun­
dar-se uma sentença condenatória". 
(DO, Parte III, 27/12/71, pág. 879). 
Cf. RDP, 2/97. 

Queixa. Instrumento de mandato com 
simples menção do fato. Validade 

"A exigência do art. 44 do Código de 
Processo Penal relativa à menção do 
f:to cr!minoso no mandato procuratório, 
na~ eXIge a descrição minuciosa do fato 
d:h:uoso, pois o legislador, bem a pro­
P~SItO, em~r:gou o vocábulo menção, e 
nao descr~çao ou narrativa do mesmo 
co~ t?das as, suas circunstâncias e pe­
culIarIdades". Assim decidiu o STF 
po~ sua 1.a Turma, relator o eminent~ 
Mm. AMARAL SANTOS, no RRC núme­
ro 48.544, por unanimidade. (RTJ, 
57/544). 

Na ~ipótese o instrumento de-mandato 
confen~ poderes ao mandatário para 
ser assIstente do MP, e, especialmente, 
pa~a apresentar queixa contra o réu 
cUJo ~omicíIio era mencionado, "por te; 
seduzIdos,ua filha F. S. M.". 
. Em casos como êsse é evidente que o 
mstrumento de mandato atende ' . 

A • as eXI-
gencIas da lei, que visam a circunscre-
ver os fatos pelos quais a queixa será 
?ada :m nome do outorgante, para que -
es,te nao seja responsabilizado pelos ex­
cessos do mandatário. Cf. RTJ, 50/353. 

Reabilitação. Registro de antecedentes 

Orientando-se no sentido da ampliação 
que a jurisprudência vem realizando 
a 2.a Câmara Criminal do q'A da Gua~ 
nabara, no RC n.o 23, decidiu conceder 
a reabilitação, mesmo não tendo havido 
imposição de pena acessória. Foi re­
lator o eminente Juiz EPAMINONDAS 
~ONTES. Na hipótese, o requerente havia 
SIdo condenado havia dez anos, por porte 
de arma, e condenado à pena de multa. 
Requereu a reabilitação para que pu-
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desse tirar ates,tado de bons anteceden­
tes, ao juiz da Vara das Execuções, que 
a concedeu, recorrendo de ofício. 

Os tribunais têm concedido a reabi­
litação para o efeito de encobrir os re­
gistros de antecedentes, dando assim 
função autônoma ao art. 748 CPP, ou 
seja, admitindo a reabilitação sem que 
tenha havido pena acessória. Isso se faz 
tendo-se em vista a estreiteza deplorá­
vel com que nossa legislação cuida da 
reabilitação. Cf. RT, 184/623. O TJ da 
Guanabara, no RC n.o 5.956, por sua 
2.a Câmara Criminal, relator 'o ilustre 
Des. ROBERTO MEDEIROS, salientou: "A 
jurispfudência se vem norteando no sen­
tido de aplicar a reabilitação também 
nos casos, em que não tenha havido im­
posição de pena acessória. A interpre­
tação restritiva levaria ao ilogismo de 
negar ao condenado que sofreu penas 
menos graves aquilo que é concedido 
aos delinqüentes para os quaiss,e rb­
velaram insuficientes as penas prin­
cipais, ou seja, o benefício do citado 
art. 748, talvez o mais sério e procurado 
efeito da reabilitação". 

Se a reabilitação visa a apagar, como 
dizia DELAQUIS (Die Rehabilitation irn 
Strafrecht, 1907, pág. 102), a mancha 
da condenação anterior, para facilitar 
a reintegração social do crImmoso, 
nenhuma dúvida pode haver quando à 
correção da juris,prudência que em 
nosso direito procura superar as defi­
ciências conhecidas de nosso Código 
Penal na matéria. 

Reconhecimento de pessoa por foto­
grafia. Inadmissibilidade 

Decidindo a Rev. Cr. n.o 5.461, as 
Câmaras Criminais Reunidas do T J do 
Estado da Guanabara afirmaram que 
"nossa lei processual cuida do reconhe­
cimento de pessoas ao vivo", consig­
nando que "a prática vem admitindo 
sua extensão às fotografias, mas ESPÍ­
NOLA FILHO lhe opõe reservas (Código 

de Processo Penal, 3.0 v., 5.a ed., pá­
gina 143) , JosÉ FREDERICO MARQUES 
condiciona-a aos, rigores com que seja 
feita (Elementos de Dir. Proc. Penal, 
II, pág. 334), e FRANCESCO GABRIELLI 
não lhe atribui nunca "a eficácia de 
um reconhecimento formal" (Novo Di­
gesto Italiano, X, pág. 835)". 

Na hipótese, o requerente havia sido 
condenado por sentença que se fundara 
exclusivamente num reconhecimento de 
sua pessoa, procedido pela vítima, me­
diante o exame de uma série de foto­
grafias ("Galeria de retratos de prêsos 
da delegacia de vigilância"). Votaram 
vencidos, os Des. BASILEU RIBEIRO FILHO 
e HAMILTON DE MORAIS BARROS, que ar­
gumentavam com "a livre apreciação da 
prova", não rejeitando "de plano, como 
elemento de prova, o reconhecimento 
feito diante de fotografias". 

Em nossa opinião, é irrepreensível a 
orientação da douta maioria, consignada 
no acórdão da lavra do Des. ROBERTO 
MEDEIROS. As formalidades de que se 
cerca o reconhecimento de pessoa são, 
em certa medida, a própria garantia 
da viabilidade dêste reconhecimento 
como prova, e a história dos erros judi­
ciários nô-Io atesta. Por outro lado, o 
livre convencimento na apreciação das 
provas não pode significar uma abusiva 
liberdade subjetivista, que alcance até 
mesmo a produção da prova, sem grave 
desrespeito ao due process of law, assi­
milável, em nosso sistema, precisamente 
às formalidades essenciais. O processo 
penal civilizado não s,e desenvolve "a 
ferro e fogo", mas segundo as formas 
que o legislador estipulou como as mais 
aptas a gerarem um resultado isento 
de erros. O permanente respeito a ess,as 
formas vale bem a eventual absolvição 
de um culpado, porque não é isto, -
como ensina RoBERTO LYRA - e sim 
a condenação do inocente, o que pode 
desacreditar a justiça penal. (RJ 23-
495. 

Recurso extraordinário criminal. Cabi., 
mento nãô obstante ter sido imposta 
a pena de detenção, aplicada cm 
substitnição 

Interpretando o disposto no art. 308, 
inciso I do seu Regimento Interno, se­
gundo o qual salvo nos casos de ofensa 
à Constituição ou ditscrepância manifesta 
da jurisprudência predominante do STF" 
não cabe recurso extraordinário néJ3 

processos, por crime ou contravençi?o a­
que sejam cominadas penas de multa, 
prisão simples ou' detenção, isoladas" 
alternadas ou acumuladas, decidiu o 
Tribunal, no RECr 71.865, por suá 
2.a Turma, relator o eminente Min. 
BILAC PINTO, por unanimidade, que 
"cabe recurso extraordinário se ao crime 
em tela a lei comina pena de reclus,ão, 
não obstante o fato de haver o juiz, 
atendendo a circunstâncias específicas, 
aplicado pena de detenção". Na hipótese, 
tratava-se de estelionato, tendo o juiz 
aplicado a pena de detenção conforme o 
disposto no art. 171, § 1.0 CP. (DJ, 
12/11/71, pág. 6.313). 

Representação. Não exige forma es­
pecial, bastando a inequívoca mani­
festação de vontade 

Negando que a representação exija 
forma especial, decidiu o STF por sua 
1.a Turma, no RHC n.o 48.340, relator 
o ilustre Min. BARROS MONTEIRO, que 
"não exige a lei, para que tenha vali­
dade, rigorismos, formalísticos, bastando 
para que surtà efeito, a inequívoca ma­
nifestação da vontade de que seja o 
autor do crime submetido a processo". 
A decisão, exatíssima, foi unânime. 
(RTJ, 57/391). 

Manda a lei que a representação feita 
oralmente ou por escrito seja reduzida 
a têrmo, salvo se, feita por es,crito com 
assinatura autenticada (art. 39, § 1.0 
CPP). Em geral faz-se sempre um es­
pecífico "têrmo de representação". No 
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'caso inexistia tal têrmo, não obstante 
ter o pai do menor vítima de atentado 
'violento ao pudor imediatamente pro­
·curado a polícia e prestado declarações 
reduzidas a têrmo. 

Entendeu o Tribunal que a represen­
tação foi feita, pois, ela não depende de 
um especial "têrmo de representação", 
mas sim de inequívoca manifestação de 
vontade quanto ao procedimento. 

Como bem assinalou a Procuradoria 
Geral em seu parecer, "a representação 
visa preservar os interêsses do ofendido 
e não os. do réu. Uma vez demonstrado 
'que a vítima ou seus represimtantes 
querem e exigem o processo, não se 
compreende que o acusado comece a 
esmiuçar nulidades da representação, 
para escapar à sanção da lei". "Essa 
manifes,tação não está sujeita a rigo­
rismos formalísticos, exigindo fórmulas 
e palavras sacramentais, bastanao para 
validá-la a inequívoca exteriorização, 
por quem tenha legitimidade para fa­
zê-lo, de vontade de que seja o autor 
do crime submetido a processo (RE 
n.o 41.140, relator Min. LUIZ GALLOTTI, 
RTJ, 7/618)". 

Revelia não torna dispensável inti­
mação do defensor 

A 2.a Câmara do TA da Guanabara, 
lia AC 945, relator o ilustre Juiz JORGE 
ALBERTO ROMEIRO, por unanimidade, de­
cidiu que nos procedimentos. de rito su­
mário, ainda que revel o acusado, deve 
o defensor, por êle constituído, ser in­
timado para a audiência de julgamento. 
A regra geral do art. 366 CPP, que 
dispõe: "O processo seguirá à revelia 
do acusado que, citado inicialmente ou 
intimado para qualquer ato do processo, 
deixar de comparecer sem motivo jus­
tificado", sofre no cas,o a exceção pre­
vista no § LO/do art. 538: "Se ° réu 
fôr revel, ou hão fôr encontrado no 
domicílio indicado (arts. 533, § 3.0 e 
534), bastará para a realização da au-
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diência a intimaç,ão do defensor nomea­
do ou por êle constituído". 

Revelia. Réu prêso não requisitado. 
Nos procedimentos sumários, basta 
para a realização da audiência de 
jUlgamento a intimação do defensor 
nomeado ou constituido 

Nesse sentido decidiu a 2.a Câmara 
Criminal do TA da Guanabara, por una­
nimidade, no HC n.o 566, relator o 
eminente juiz JORGE ALBERTO ROMEIRO. 

N a hipótese, alegava o paciente que 
estava prêso, à disposição de outro juizo, 
quando foi julgado e condenado à re­
velia, a 9 meses. de detenção, pela con­
travenção prevista no art. 19 LCP. Não 
compareceu ao julgamento, porque não 
foi requisitado nem intimado. ° STF tem reconhecido a nulidade 
do processo em tais'.casos com grande 
amplitude (Cf. HELENO C. FRAGOSO, 
Jurisprudência Criminal, ns. 247 a 249). 
Entendemos no entanto que a tlecisão da 
2.a Câmara do TA foi correta, porque 
a revelia do paciente havia sido procla­
mada muito antes de sua pris,ão, apli­
cando-se em conseqüência o disposto no 
art. 538, § 1.0 CPP: "Se o réu fôr revel, 
ou não fôr encontrado no domicílio in­
dicado, bastará para a realização da 
audiência a intimação do defensor no­
meado ou por êle constituído". 

Substância alimentícia avariada. Pre­
sunção do conhecimento 

A La Câmara Criminal do TA da 
Guanabara, na AC 2.967, relator o emi­
nente Juiz PEDRO LIMA, decidiu que "a 
presunção, que à defesa incumbe elidir, 
é no sentido de que o comer'ciante co­
nhece o estado das mercadorias exis.ten­
tes em sua casa comercial". Decisão 
unamme considerando configurado o 
crime do art. 279 CP. (DO, Parte III, 
Apenso, 25/10/71, pág. 748). 

No mesmo sentido decidiu a mesma 
Câmara na AC 3.853, relator o ilustre 

Juiz FABIANO DE BARROS FRANCO: 
"'Apreendida a mercadoria no estabele­
cimento do apelante e apontada como 
:fermentada pelo laudo, configura-se o 
(delito previsto no art. 279 do Código 
:Penal". (DO, Parte III, Apenso, 
25/10/71, pág. 748). 

Essas decisões contrastam com a 
<orientação corretíssima do STF e do 
próprio TA da Guanabara nessa ma­
téria. 

tO crime previsto no art. 279 CP 
-pune-se somente a título de dolo, que 
não se presume. Em conseqüência, é 
necessária a prova de que o comerciante 
sabia que a substância alimentícia se 
"mcontrava avariada e de que a man­
tinha em depósito para vender. Essa 
-prova incumbe à acusação, como já ti­
vemos oportunidade de comentar. Cf. 
RDP, 2/95. ° raciocínio que encontra­
mos em certos acórdãos. refere-se à 
responsabilidade a título de culpa, que 
a lei desconhece. 

:Substância avariada. Não há necessi­
dade de que a pel"Ícia se faça no 
local da apreensão 

Decidiram as Câmaras Criminais Reu­
nidas. do TJ do Estado da Guanabara, 
no julgamento da Rev. Cr. n.o 5.426, 
da qual foi Relator o ilustrado Des. 
ALCINO PINTO F ALC.Ã!O, que "a lei não 
exige, no crime do art. 279 CP, que a 
perícia seja feita no local da apreen­
são". No caso, o exaPle pericial foi rea­
lizado lio me,smO dia, e a decisão re­
lembrou antigo acórdão da lavra do 
então Des. NELSON HUNGRIA, publicado 
na RF 108/137, vazado nos seguintes 
têrmos: "A prisão em flagrante, no 
caso de alteração de substância alimen­
tícia, não depende do exame de corpo 
de delito. Basta, para ela, que a altera­
ção seja perceptível à primeira vista". 
(RJ 23/494). 

É essa antiga orientação adotadá pelo 
STF (Ci. H. FRAGOSO, Jurisprudência 
Criminal, n.o 17). 

Tentativa. A redução da pena resulta 
das circunstâncias da própria tenta­
tiva 

Estabelece o CP, em seu art. 12, pará­
grafo único, que a tentativa é punível 
com a pena correspondente ao crime 
consumado, diminuída de um a dois 
terços. Essa redução da pena, que apa­
rece de forma obrigatória ou faculta­
tiva nas legislações penais, regula-se 
pelas circunstâncias da própria tenta­
tiva, e não pelas circuns,tâncias do 
crime, as quais devem ser consideradas 
na fixação da pena-base. Isso mesmo 
deixou consignado o STF, por sua Pri­
meira Turma, no julgamento do HC 
n.o 48.495, relator o eminente Min. 
Lurz GALLOTTI, por unanimidade, ante 
a pretensão de considerar-se a circuns.­
tância da menoridade, para a redução 
da pena da tentativa: "A atenuante da 
menoridade é levada em conta para a 
fixação da pena. A redução concernente 
à tentativa, que pode variar entre um 
têrço e dois terços, resulta, não das ate­
nuantes de que já decorreu a fixação 
da pena, mas das circunstâncias da 
própria tentativa". ~DJ, 17/9/71, pá­
gina 4.947). 

Os critérios a serem aqui considera­
dos são os que se referem à quantidade 
física da tentativa (CARRARA, Program­
ma, § 392), que está em função dos 
atos executados e do resultado obtido, 
em sua maior ou menor proximidade da 
consumação. Dificilmente podem s,er le­
vados em conta os componentes subje­
tivos do comportamento (que correspon­
derão à intensidade do dolo), indepen­
dentemente do resultado. Não se exclui 
que, num caso excepcional, possa ser 
considerado o empenho do agente na 
reiteração de atos. de execução, para 
aferir da maior ou menor quantidade 
do malefício, tendo em vista o efeito 
alcançado. De regra, no entanto, os 
componentes subjetivos que influem na 
punibilidade da tentativa referem-se à 
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desistência e ao arrependimento, que 
têm tratamento especial. 

De notar que o nôvo Código Penal 
permitirá aplicar à tentativa a pena do 
crime consumado, solução que nos pa­
rece corretíssima. Veja-se a respectiva 
Exposição de Motivos, n.o 9. 

Vadiagem. Prova da ocupação lícita 

Na AC 1.281, decidiu a 2.a Câmara 
Criminal do TA da Guanabara, por 
unanimidade, relator o ilustre Juiz 
OSWALDO GOULART PIRES, que a autori­
dade tem o dever de sindicar a indi­
cação de meios de subsistência feita 
por indiciado em contravenção por va­
diagem, que não dispõe de prova do­
cumental de trabalho no momento da 
prisão: "A contravenção não se carac­
teriza pela falta de documentação, mas 
de meios de subsistência ou de atividade 
lícita". 

A orientação do E. Tribunal é exce­
lente. Na hipótese, o réu já havia sido 
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prêso por vadiagem anteriormente e se 
queixava de perseguição policial. Desta 
vez, porém, indicou desde logo seu em­
pregador e detalhes de sua atividade. 
os quais poderiam ser verificados fàcil­
mente. Assinalou o acórdão ser óbvia. 
a dificuldade e mesmo a impossibilidad~ 
para o réu de obter a prova do que 
alegava, por estar prêso, e que cumpria 
à polícia fazer a investigação. A v:d:õi 
pregressa do réu e sua fôlha de ante­
cedentes, a 2.a Câmara Criminal voltou. 
a afirmar na AC 1.288, em decisão 
unânime, que "a vida pregressa apenas 
s,erve como elemento individualizador 
da pena e não revelador da culpabili­
dade". 

No julgamento da AC 682, a 2.a Câ­
mara Criminal do TA da Guanabara, 
relator o ilustre Juiz EPAMINONDAS 
PONTES, afirmou que "jovem que está 
com o serviço militar aprazado não é 
vadio no sentido da lei, sendo aceitável 
a alegação de não conseguir eíuprêgo 

,certo por aquêle motivo". 

LEGISLAÇÃO 

:LEI N.o 5.726 - DE 29 DE OUTUBRO 
DE 1971 

Dispõe sôbre medidas preventivas 
e repressivas ao tráfico e uso de 
substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física Ot~ 
psíquica e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional 

-decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Da Prevenção 

Art. 1.°. Ê dever. de tôda pessoa 
-física ou jurídica colaborar no combate 
:ao tráfico e uso de s.ubstâncias entorpe­
>centes ou que determinem dependência 
:física ou psíquica. 

Parágrafo único. As pessoas jurídi­
·cas que não prestarem, quando solici­
'tadas, a colaboração nos planos e pro­
gramas do Govêrno Federal de combate 
:ao tráfico e us,o de drogas perderão, 
a juízo do Poder Executivo, auxílios e 
subvenções que venham recebendo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, 
Territórios e Municípios, bem como de 
!suas autarquias, emprêsas públicas, s.o­
,ciedades de economia mista e fundações. 

Art. 2.0 A União poderá celebrar 
,convênio com os Estados e os Municípios, 
'visando à prevenção e repies.são do 
tráfico e uso de substâncias entorpe­
centes que determinem dependência fí­
sica ou psíguica. 

Art. 3.0 Consideram-se serviços de­
sinteressados, à coletividade, para efeito 
de declaração de utilidade pública, as 
colaborações das sociedades civis, asso­
ciações e fundações no combate ao trá­
fico e uso de subs,tâncias entorpecentes 
ou que determinem dependência física 
ou psíquica. 

Art. 4.0 No combate ao tráfico e 
uso de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física ou psí­
quica serão aplicadas, entre outras, as 
s,eguintes medidas preventivas: 

I - A proibição de plantio, cultura, 
colheita e exploração por particulares, 
da dormideira, da coca, do cânhamo 
"cannabis s,ativa", de tôdas as varieda­
des dessas plantas, e de outras de que 
possam ser extraídas s,ubstâncias entor­
pecentes, ou que determinem dependên­
cia física ou psíquica; 

II - A destruição das plantas dessa 
natureza existentes em todo o território 
nacional, ress.alvado o disposto no inciso 
seguinte; 

III - A licença e a fiscalização, 
pelas autoridades competentes, para a 
cultura dessas plantas com fins tera­
pêuticos e científicos; 

IV - A licença, a fiscalização e a 
limitação, pelas autoridades. competen­
tes, da extração, produção, transforma­
ção, preparo, posse, importação, expor­
tação, reexportação, expedição, trans­
porte, exposição, oferta, venda, compra, 
troca, cessão ou detenção de substân­
cias entorpecentes ou que determinem 
dependência física ou psíquica, para 
fins. terapêuticos e científicos; 

V - O estudo e a fixação de normas 



gerais de fiscalização e a verificação 
de sua observância pela Comissão Na­
cional de Fiscalização de Entorpecentes, 
pelo Serviço Nacional de Fiscalização 
da Medicina e Farmácia e órgãos con­
gêneres dos Estados, e Territórios;, 

VI - A coordenação, pela Comissão 
Nacional de Fiscalização de Entorpe­
centes e pelo Serviço Nacional de Fis­
calização da Medicina e Farmácia, de 
todos os dados estatísticos e informa­
tivos colhidos, no País, relativos às 
operações mercantis e às infrações à 
legislação específica; 

VII - A observância, pelos estabele­
cimentos farmacêuticos e hospitalares, 
pelos es,tabelecimentos de ensino e pes­
quisas, pelas autoridades sanitárias, po­
liciais e alfandegárias, dos dispositivos 
legais referentes a balanços" relações 
de venda, mapas e estatística sôbre 
substâncias entorpecentes ou que deter­
minem dependência física ou psíquica; 

VIII - A observância por médicos e 
veterinários dos, preceitos legais e re­
gulamentares, relativos à prescrição de 
substâncias que determinem dependência 
física ou psíquica; 

IX - A colaboração governamental 
com organismos internacionais reconhe­
cidos e com os demais Estados na exe­
cução das disposições das Convenções 
que o Brasil se comprometeu a res­
peitar; 

X - A execução de planos e progra­
mas nacionais e regionais, de esclareci­
mento popular, especialmente junto à 
juventude, a respeito dos malefícios 
ocasionados pelo uso indevido de subs­
tâncias entorpecentes ou que determi­
nem dependência física ou psíquica, bem 
como da elíminação de .suas causas. 

Art. 5.0 Os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Territórios organizarão, no 
início de cada ano letivo, cursos para 
educadores de estabelecimentos de en­
sino que nêles tenha~ sede, com o obje­
tivo de prepará-los para o combate, no 
âmbito es.colar, ao tráfico e uso indevido 
de ·substâncias entorpecentes ou que 
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determinem dependêncfa íísíca ou psí­
quica. 

§ 1.0 
Distrito 

Os Govêrnos dos Estados, do 
Federal e dos' Territórios rela-

cionarão, com antecedência mínima de 
60 (sessenta) dias, os estabelecimentos 
de ensino que deverão designar repre­
sentantes, em número maxuno de Z 
(dois), para participarem dos cursos. 
mencionados neste artigo. 

§ 2.0 O período durante o qual () 
educador participar de cursos de pre­
paração será computado como de efe­
tivo exercício no estabelecimento oficiaI 
ou particular que o tiver des.ignado. 

§ 3.0 Somente poderão ministral' os 
cursos a que se refere êste artigo 
pessoas devidamente qualificadas e cre­
denciadas pelos Ministérios da Educação 

r e Cultura e da Saúde. 
§ 4.° Nos cursos de que trata êste 

artigo poderão ainda inscrever-se, den­
tro do número de vagas que fôr fixadG~ 
outras pessoas de atividades relaciona­
das com o seu objetivo. 

Art. 6.0 Os estabelecimentos de en­
sino de 1.0 e 2.° graus, ou superior 
promoverão, durante o ano letivo, con­
ferências de freqüência obrigatória 
para os alunos e facultativa para os 
pais, sôbre os malefícios causados pelas 
substâncias entorpecentes ou que deter-­
minem dependência física ou psíquica. 

Art. 7.° Os diretores dos estabeleci­
mentos de ensino adotarão tôdas as me­
didas que forem necess,árias à prevenção 
do tráfico e uso, no âmbito escolar, de 
substâncias entorpecentes ou que deter-· 
minem dependência física ou psíquica. 

Parágrafo único. Sob pena de perda. 
do cargo, ficam os diretores obrigados 
a comunicar às autoridades. sanitárj~.s 
os casos de uso e tráfico dessas subs­
tâncias no âmbito escolar, competindo­
a estas igual procedimento em relação 
àqueles. 

Art. 8.° Sem prejuízo das demais: 
sanções legais, o aluno de qualquer­
estabelecimento de ensino que f.ôr en­
contrado traz.endo consigo, para uso< 

próprio ou tráfico, substância en,torpe­
cente ou que determine dependência fí­
sica ou psíquica, ou induzindo alguém 
ao .s,eu uso, terá sua matrícula trancada 
no ano letivo. 

CAPÍTULO II 

Da Recuperação dos lnfratores Viciados 

Art. 9.0 Os viciados em substâncias 
entorpecentes ou que determinem depen­
dência física ou psíquica, que praticarem 
os crimes previs,tos no art. 281 e seus 
§§ do Código Penal, ficarão sujeitos às 
medidas de recuperação estabelecidas 
por esta lei. 

Art. 10 Quando o Juiz absolver o 
agente, reconhecendo que, em razão do 
vício, não possui êste a capacidade de 
entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-s,e de acôrdo com êsse enten­
dimento, ordenará sua internação em 
estabelecimento hospitalar para trata­
mento psiquiátrico pelo tempo neces­
sário à sua recuperação. 

Art. 11 Se o vício não suprimir, 
ma.s diminuir consideràvelmente a ca­
pacidade de entendimento da ilicitude 
do fato ou de autodeterminação do 
agente, a pena poderá ser atenuada, 
ou substituída por internação em eS.ta­
belecimento hospitalar, pelo tempo ne­
cessário à sua recuperação. 

§ 1.0 Se, cumprindo pena, o conde­
nado semi-imputável vier a recuperar-se 
do vício por tratamento médico, o Juiz 
poderá, a· qualquer tempo, declarar ex­
tinta a punibilidade. 

§ 2.° Se o agente fôr maior de 18 
(dezoito) e menor de 21 (vinte e um) 
anos, será obrigatória a substituição da 
pena por internação em estabelecimento 
hospitalar. 

Art. 12 Os menores de 18 (dezoito) 
anos, infratores viciados, poderão ser 
internados em estabelecimento hospita­
lar, pelo tempo necesário à sua recupe-
ração. ' 

Art. 13. Obsyrvadas as demais con-

dições estabelecidas nó Código Penal G 

no Código de Processo Penal, a reabi­
litação criminal do viciado a' que tiver 
sido aplicada pená ou medida de segu­
rança pela prática de crime previsto. 
no artigo 281 do' Código Penal, com a. 
redação do artigo 1.0 do Decreto-lei 
n.o 385, de 26 de dezembro de 1968,. 
e as modificações constantes, da presente 
lei, poderá ser requerida recorridos 2' 
(dois) anos do dia em que fôr extinta, 
de qualquer modo, a pena principal ou. 
terminar a execução desta ou da medida 
de segurança aplicada em substituiçàn. 
e do dia em que terminar o prazo da 
suspens,ão condicional da pena ou do, 
livramento condicional, desde que o con­
denado comprove estar recuperado do, 
vício. 

CAPÍTULO III 

Do Procedimento Judicial 

Art. 14. O processo e julgamento dos. 
crimes previstos no art. 281 e seus pará­
grafos do Código Penal reger-s,e-ão pelo, 
disposto neste capítulo, aplicando-se sub-· 
sidiàriamente o Código de Processo· 
Penal. 

Art. 15. Ocorrendo prisão em fla-· 
grante e lavrado o respectivo auto, a 
autoridade policial comunicará o fato 
imediatamente ao Juiz competente, que· 
designará audiência de apresentação, 
para as 48 (quarenta e oito) horas, 
seguintes. 

§ 1.0 Nas comarcas onde houver­
distribuição e designação da audiência,. 
mais de uma vara competente para a 
a comunicação far-se-á ao Juiz distri­
buidor ou ao Juiz de plantão ou, ainda, 
na forma prevista na lei de organização, 
judiciária local 

§ 2.0 Da designação da audiência, a 
autoridade policial intimará' o prêso, as, 
testemunhas do flagrante e o defensor 
queaquêle tiver indicado ao receber a 
nota de culpa. 

§ 3.0 A audiência de apresentação 
realizar-se-á sem prejuízo das diligên-



das necessárias ao esclarecimento do 
-fato, inclusive a realização do exame 
toxicológico, cujo laudo será entregue 
em juízo até a audiência de instrução 
'e julgamento. 

Art. 16. Pres.entes O indiciado e seu 
·defensor, o Juiz iniciará a audiência, 
dando a palavra ao órgão do Ministério 
Público para, em 15 (quinze) minutos, 
formular, oralmente, a acusação, que 
'será reduzida a têrmo. Recebida a 
acusação, o Juiz, na mesma audiência, 
interrogará o réu e inquirirá as teste­
munhas do flagrante. 

Parágrafo único. Se não houver base 
para a acusação, o órgão do Ministério 
Público poderá requerer o arquivamento 

.QO auto de prisão em flagrante ou sua 
devolução à autoridade policial para 
novas diligências, caso em que a ação 
penal, que vier aS,er ulteriormente pro­
movida, adotará o procedimento sumá­
rio, previsto no art. 539 do Código de 
'Processo Penal. 

Art. 17. Encerrada a audiência de 
àpresentação, correrá o prazo comum 
.de 3 (três) dias para: 

I - O Ministério Público arrolar tes­
temunhas em número que, incluídas as 
já inquiridas naquela audiência, não 
exceda a 5 (cinco) e requerer a pro­
dução de quaisquer outras provas; 

II - O defens,or do réu formular 
·defesa escrita, arrolar até (cinco) tes­
temunhas e requerer a produção de 
'quaisquer outras provas. 

Parágrafo único. O juiz indeferirá, 
·de plano, em despacho fundamentado, 
:as provas que tenham intuito mera­
mente protela tório. 

Art. 18. Findo o prazo do artigo 
anterior, o Juiz proferirá em 48 (qua­
Tenta e oito) horas despacho saneador, 
no qual ordenará as diligências indis­
'pensáveis ao esclarecimento da verdade 
e designará, para um dos 8 (oito) dias 
:seguintes, audiência de instrução e jul­
:gamento, intimando-se o réu, seu de­
fensor, o Ministério Público e as teste-

munhas que nela devam prestar depoi­
mento. 

§ 1.0 Na audiência, após a inquiri­
ção das tes.temunhas, será dada a pa­
lavra, sucessivamente, ao órgão do Mi­
nistério Público e ao defensor do réu, 
pelo tempo de 20 (vinte) minutos para 
cada um, prorrogável por mais 10 
(dez), a critério do Juiz, que em se­
guida proferirá sentença. 

§ 2.0 Se o Juiz não se sentir habi­
litado a julgar de imediato a causa, 
ordenará que os autos lhe sejam con­
clus.os e, no prazo de 5 (cinco) dias, 
dará sentença. 

Art. 19. Não será relaxada a prisão 
em flagrante em conseqüência do retar­
damento, pela adoridade policial ou 
judiciária, da prática de qualquer ato, 
se, êste: . 

I - Sendo anterior à apresentação 
do réu a juízo, tiver sido recebida a 
acusação do Ministério Público; 

II - Sendo posterior ao recebimento 
da acusação, estiverem os autos pre­
parados paras.entença. 

Art. 20. Quando o crime definido 
no artigo 281 e seus parágrafos do 
Código Penal fôr daquêles de compe­
tência da Justiça Federal e o lugar 
em que tiver ocorrido fôr Município 
que não seja sede de Vara Federal 
o processo e julgamento caberão à Jus~ 
tiça Estadual com interveniência do 
Ministério Público local. 

Art. 21. No processo e julgamento 
dos crimes previstos no artigo 281 e 
seus parágrafos do Código Penal, em 
que não houver flagrante, observar-se-á 
o procedimento sumário previsto no ar­
tigo 539 do Código de Processo Penal. 

Art. 22. O caput do artigo 81 do 
Decreto-lei n.o 941, de 13 de outubro 
de 1964, passa a vigorar com a"seguinte 
redação: 

"Art. 81. Tratando-se de infracão 
contra a segurança nacional, a ord~m 
política ou social e' a economia popular 
assim como nos casos de comércio, poss~ 
ou facilitação de uso de substância en-

torpecente ou que determine dependên­
cia física ou psíquica ou de desrespeito 
à proibição especialmente prevista em 
lei para estrangeiro, a expulsão poderá 
ser feita mediante investigação sumá­
ria, que não poderá exceder o prazo 

Comércio, posse ou uso de entorpecente 
ou substância que determine dependên­
cia física ou psíquica. 

Matérias-primas ou plantas destinadas 
à preparação de entorpecentes ou de 
substâncias que determinem dependên­
cia física ou psíquica. 

Cultivo de plantas destinadas à pre­
paração de entorpecentes ou de subs­
tâncias que determinem dependência 
física ou psíquica. 

Porte de substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psí­
quica. 
Aquisição de substância entorpecente 
ou que determine dependência física ou 
psíquica. 
Prescrição indevida de substância en­
torpecente ou que determine dependên­
cia física ou psíquica. 

de 5 (cfnco) dias, dentro do qual fica 
as,seguràdo ao expulsando o direito de 
defesa" .. 

Art. 23. O artigo 281 e seus pará­
grafos do Código Penal passam a vigo­
rar com a seguinte redação: 

Art. 281. Importar ou exportar, pre­
parar, produzir, vender, expor à venda 
ou oferecer, fornecer, ainda que gra­
tuitamente, ter em depósito, transpor­
tar, trazer consigo, guardar, ministrar 
ou entregar de qualquer forma, a con­
sumo substância entorpecente, ou que 
determine dependência física ou psíqui­
ca, sem autorização ou em desacôrdo 
com determinação legal ou regula­
mentar: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 6 anos, 
e multa de 50 (cinqüenta) a 100 (cem) 
vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no País. 

§ 1.0 Nas mesmas penas incorre quem, 
indevidamente: 

I - importa ou exporta, vende ou 
expõe à venda ou oferece, fornece, ainda 
que a título gratuito, transporta, traz 
cons,igo ou tem em depósito, ou sob sua 
guarda, matérias-primas destinadas à 
preparação de entorpecentes ou de subs­
tâncias que determinem dependência 
física ou psíquica; 
II -faz ou mantém o cultivo de 
plantas destinadas à preparação de 
entorpecentes ou de substâncias que 
determinem dependência física ou psí­
quica; 
III - traz consigo, para uso próprio, 
substância entorpecente ou que deter~ 

mine dependência física ou psíquica; 
IV - adquire substância entorpecente 
ou que determine dependência física ou 
psíquica. 
§ 2.0 Prescrever o médico ou dentista 
substância entorpecente, ou que deter­
mine dependência física ou psíquica, 
ou em dose evidentemente maior que 
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Induzimento ao uso de entorpecente ou 
de substância que determine dependên­
cia física ou psíquica. 
Local destinado ao uso de entorpecente 
ou de substância que determine depen­
dência física ou psíquica. 

Incentivo ou difusão do uso de entor­
pecente ou substância que determine 
dependência física ou psíquica. 

Forma qualificada. 

Bando ou quadrilha. 

Forma qualificada. 

a necess,ária ou com infração do preceito 
legal ou regulamentar: 
Pena - detenção, de 1 (um) a 5 
(cinco) anos, e multa de 10 (dez) a 
30 (trinta) vêzes o maior salário-mí­
nimo vigente no País. 
§ 3.0 Incorre nas penas de 1 (um) a 
6 (seis) anos de reclusão e multa de 
30 (trinta) a 60 (sessenta) vêzes, o 
valor do maior salário-mínimo vigente 
no País, quem: 
I - instiga ou induz alguém a usar 
entorpecente ou substância que deter­
mine dependência física ou psíquica; 
II - utiliza o local, de que tem a pro­
priedade, posse, adminis,tração ou vigi-

(lância, ou consente que outrem dêle se 
utilize, ainda que a título gratuito para 
uso ilegal de entorpecente ou de subs­
tância que determine dependência física 
ou psíquica; 
III - contribui de qualquer forma para 
incentivar ou difundir o uso de entor­
pecente ou de substância que determine 
dependência físic~ ou psíquica. 
§ 4.0 As penas aumentam-s,e de 1/3 
(um terço) se a substância entorpe­
cente ou que determine dependência 
física ou psíquica é vendida, ministrada, 
fornecida ou prescrita a menor de 21 
(vinte e um) anos ou a quem tenha, 
por qualquer causa, diminuída ou su­
primida a capacidade de discernimento 
ou de autodeterminação. A mesma exas­
peração da pena se dará quando essas 
pessoas forem visadas pela instigação 
ou induzimento de que trata o inciso I 
fjlo § 3.0 • 

§ 5.0 Associarem-se duas ou mais pes­
soas, em quadrilha ou bando, para o fim 
de cometer qualquer dos, crimes previs­
tos neste artigo e seus parágrafos. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) 
anos, e multa de 20 (vinte) a 50 (cin­
qüenta) vêzes o maior salário-mínimo 
vigente no País. 
§ 6.0 Nos crimes previstos, neste ar­
tigo e seus parágrafos, salvo os refe­
ridos nos §§ 1.0 , inciso III, e 2.0 , a 

Forma qualificada.. 

Art. 24. Considera-se serviço rele­
vante a colaboração prestada por pes­
soas físicas ou jurídicas no combate ao 
tráfico e uso de substância entorpecente 
ou que determine dependência física ou 
psíquica. 

Art. 25. O Poder executivo regula­
mentará, dentro em 30 (trinta) dias, 
a execução desta lei. 

Art. 26. Fica mantida a legislação 
em vigor, no que expressamente não 
contrariar esta lei. 

pena, se o agente é médico, dentisütc 
farmacêutico; veterinário ou enfermeiro, 
será aumentada de 1/3 (um têrço). 
§ 7.0 N os crimes previs,tos neste artigo 
e seus parágrafos as penas aumentam-se 
de 1/3 (um têrço) se qualquer de suas 
fases de execução ocorrer nas imedia­
ções ou no interior de estabelecimento 
de ensino, sanatório, unidade hospitalar, 
sede de sociedade ou associação espor­
tiva, cultural, estudantil, beneficente 
ou de recinto onde se realizem espetá­
culos ou diversões públicas, sem, pre­
juízo da interdição do estabelecimento 
ou local, na forma da lei penal". 

Art. 27. Esta lei entrará em vigor 
30 (trinta) dias após a sua publicação, 
aplicando-se, em matéria processual 
penal, somente aos fatos ocorridos a 
partir dessa data, revogadas as dispo-­
sições em contrário. 

Brasília, 29 de outubro de 1971;. 
150.0 da Independência e 83.0 da Re·· 
pública. 

(Publicada no D. O . de 1.0 de no­
vembro de 1971). 

DECRETO N.o 69.845 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1971 

Regulamenta a Lei n.o 5.726, de 29 de outubro de 1971 

O Presidente da República, no uso 
de suas atribuições e nos têrmos do 
artigo 25 da Lei n.o 5.726, de 29 de 
outubro de 1971, decreta: 

Art. 1.0 É dever de tôda pessoa fí­
sica ou jurídica colaborar no combate 
ao tráfico e uso de s.ubstâncias entorpe­
centes ou que determinem dependência 
física ou psíquica. 

Art. 2.0 As pessoas jurídicas que 
não prestarem, quando solicitadas, a co­
laboração nos planos e programas do 
Govêrno Federal de combate ao trá­
fico e uso de drogas perderão, a juizo 
do Poder Executivo, auxílios e subven­
ções que venham recebendo da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, Terri­
tórios e' Municípios, bem como de suas 

autarquias, emprêsas públicas, Po.ocieda­
des de economia mista e fundações. 

Parágrafo Ul11CO. A autoridade, a 
quem incumbe a execução dos planos e 
programas do Govêrno Federal, verifi­
cando a recusa ou omissão de colabo­
ração de pessoa jurídica, comunicará 
imediatamente o fato à entidade for­
necedora da subvenção, para que tome' 
as; providênciàs necessárias à sua sus­
tação. 

Art. 3.0 Será permitido exclusiva­
mente a estabelecimentos públicos, desd," 
que especialmente licenciados pelo Se:­
viço Nacional de Fiscalização da Me~l­
cina e Farmácia (SNFMF), o plantIo', 
cultivo e colheita das plantas meneio-



nadas no inciso I do art. 4.° da Lei 
11.0 5.726, de 29 de outubro de 1971. 

.Parágrafo umco. A licença para 
;plantio, cultivo e colheita, somente será 
,concedida a estabelecimento que tenha 
:por objetivo, devidamente comprovado, 
:a extração ou exploração dos princípios 
:ativos das plantas referidas neste artigo 
para fins terapêuticos ou de pesquisa. 

Art. 4.0 A licença a que se refere 
!() artigo anterior será requerida ao Ser­
viço Nacional de Fiscalização da Medi­
cina e Farmácia pelo diretor do esta­
belecimento interessado, devendo o re­
querimento s.er instruído com: 

I - Programa ou plano completo d~ 
pesquisa a ser efEtuada; 

II - Relação dos técnicos responsá­
veis pela pesquisa ou pela exploração 
com fins terapêuticos, comprovada a 
sua habilitação para as fun~ões indi­
cadas; 

III - Indicação taxativa das plantas 
que deverão ser cultivadas, pelo nome 
vulgar e nomenclatura botânica atuali­
zada, mencionando-se família, gênero, 
espécie e varifldade, se houver; 

IV - Prova de adequação das plantas 
aos fins terapêuticos ou de pesquisa 
colimados: e 

V - Localização, extensão e estima­
tiva de produç-ão e cultivo. 

§ 1.° Para a concess,ão da licença, 
poderá o Serviço Nacional de Fiscali­
zação da Medicina e Farmácia deter­
minar a realização de diligências, bem 
como a apresentação de novos do­
cumentos. 

§ 2.0 Nenhuma licença será conce­
dida sem a prévia aprovação do Serviço 
de Repressão a Tóxicos e Entorpecentes 
do Departamento de Polícia Federal. 

§ 3.° Compete ao Serviço Nacional 
<le Fiscalização da Medicina e Farmácia 
fiscalizar o estrito cumprimento da au- . 
torízação constante da licença. 

Art. 5.° Cabe ao Departamento de 
Polícia Federal a destruição das plantas, 
nativas ou cultivadas, a que se refere 
o inciso I do art. 4.° da Lei n.o 5.726, 
<le 29 de outubro de 1971. 
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§ 1.0 Serão também destruidas as 
plantas, cujo plantio, cultivo e colheita 
foram licenciados pelo órgão compe­
tente, se o etsabelecimento violar a 
autorização. 

§ 2.° Para a execução da medida 
prevista neste artigo, o Ministério da 
Justiça poderá celebrar convênios com 
os Estados e o Departamento de Polícia 
Federal solicitar a cooperação de au­
toridades civis e militares da União. 

Art. 6.0 Sempre que forem destruí­
dos, por qualquer motivo, exemplares 
das plantas referidas no inciso I do 
artigo 4.° da Lei n. o 5.726, de 29 de 
outubro' de 1971, lavrar-se-á têrmo cir­
cunstanciado que será enviado por 
cópia ao Serviço Nacional de Fiscali­
zação da Medicina e Farmácia, à Co­
miss.ão Nacional de Fiscalização de 
Entorpecentes e ao Serviço de Repres­
são a Tóxicos e Entorpecentes do De­
partamento de Polícia Federal. 

Art. 7.° Nenhuma pessoa física ou 
jurídica poderá, para fins terapêuticos 
ou científicos, extrair, produzir, trans­
formar, preparar, possuir, importar, 
exportar, reexportar, expedir, transpor­
tar, expor à venda, comprar, trocar, 
ceder, manipular, fabricar, àintetizar, 
armazenar ou deter substâncias entor­
pecentes ou que determinem dependên­
cia física ou psíquica, sem que esteja 
inserita no Serviço Nacional de Fisca­
lização da Medicfna e Farmácia e devi­
damente licenciada pela autoridade sa­
nitárià. 

Art. 8.° É vedada a distribuição de 
amostras de substâncias, entorpecentes 
ou suscetíveis de determinar dependên­
cia física ou psíquica, bem como de es­
pecialidades farmacêuticas que as con­
tenham, inclusive a médicos, dentistas" 
veterinários e farmacêuticos. 

Ârt. 9.° Somente os estabelecimentos 
públicos previamente licenciados pelo 
Serviço Nacional de Fiscalização da 
Medicina e Farmácia poderão doar 
substâncias entorpecentes ou suscetíveis 
de determinar dependência física ou 
psíquica, bem como especialidades far-

macêuticas que as contenham, desd\. 
que o façam em embalagens devidamente 
aprovadas. 

Art. 10. A propaganda de substân­
cias entorpecentes ou sus.cetíveis de de­
terminar dependência física ou psíquica, 
bem como de especialidades farmacêu­
ticas que as contenham, somente poderá 
ser efetuada em revist.as ou publica­
ções técnico-científicas. 

Parágrafo único. Constitui infração 
sanitária a inobservância da proibição 
prevista neste artigo, regulando-se o 
processo e aplicação da sanção cabível 
pelo disposto no Decreto-lei n.o 785, de 
25 de agôsto de 1969. 

Art. 11. De tôda receita, bula, ró­
tulo e embalagem de especialidade far­
macêutica que contenha substância en­
torpecente ou que determine dependên­
cia física ou psíquica deverá constar, 
obrigatoriamente, em destaque, a ex­
pressão: 

"Atenção - Pode causar dependên­
cia física ou psíquica". 

Parágrafo único. O disposto neste 
artigo quanto a bulas, rótulos e emba­
lagens será cumprido conforme plano 
de implantação gradativa elaborado 
pelo Serviço Nacional de Fiscalização da 
Medicina e Farmácia. 

Art. 12. O Ministério da Educação 
e Cultura coordenará e executará os 
planos e programas de esclarecimento 
popular sôbre os malefícios do uso de 
substâncias entorpecentes ou que deter­
minem dependência física ou psíquica. 

Art. 13. Para os fins previstos no 
artigo antecedente, fica criado no Mi­
nistério de Educação e Cultura. como 
órgão de assessoramento, o Conselho de 
Prevenção Antitóxico (CPA). 

Parág-rafo único. O Ministro de Es­
tado da Educação e Cultura, através 
de portaria, regulará a organização e 
atribuicões do Conselho de Prevenção 
Antitóxico. 

Art. 14. Para a execução, no âmbito 
dos estabelecimentos de emdno, das me­
didas preventivas previstas na Lei 
n.o 5.726, de 29 de outubro de 1971, 

poderá O Ministério da Educação e 
Cultura celebrar convênios com os Es­
tados, Distrito Federal, Territórios e 
Municípios. 

Art. 15. O Ministério da Educação 
e Cultura realizará curs,o especial de 
instrução sôbre os malefícios do uso de 
substâncias entorpecentes ou que deter­
minem dependência física ou psíquica. 

Art. 16. Os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Territórios. organizarão, no 
início de cada ano letivo, cursos para.­
educadores de estabelecimentos de etv 
sino que nêles tenham sede, com obje-·' 
tivo de prepará-los para o combate, nw' 
âmbito escolar, ao tráfico e uso inde­
vido de substâncias entorpecentes ou que" 
determinem dependência física ou psí-" 
quica. 

§ 1.0 Os Governos dos Estados, do<" 
Distrito Federal e dos Territórios rela-' 
cionarão, com antecedência mínima de" 
60 (sessenta) dias, os estabelecillleIl1toE~ 
de ensino que deverão designar reprg~ 
sentantes, em número máximo de 2 
(dois), para participarem dos cursos 
mencionados neste artigo. 

§ 2.0 Na escolha dos representantes 
dos cursos a f,erem realizados nos Es­
tados, Distrito Federal e Territórios 
será obedecida, preferencialmente, a se­
guinte ordem: 

a) di retores de estabelecimentos;, 
b) orientadores educacionais; 
c) professôres de Educação Moral e 

Cívica; 
d) professôres de Ciências Físicas e 

Biológicas; 
e) professôres de outras discipli-

nas; e 
f) assistentes sociais. 
§ 3.0 Os que concluírem êstes curs,oS; 

deverão transmitir seus fundamentos. 
conclusões e objetivos aos outros pro­
fessôres do respectivo es.tabelecimentO' 
de ensino, em reuniões especiais caben­
do-lhes ainda proferir palestras nas; 
associações de pais e mestres. 

§ 4.0 O período durante o qual () 
educador participar de cursos de pre-
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paração será computado como de efetÍv'ó 
exercício no estabelecimento oficial ou 
:particular que o tiver designado. 

§ 5.0 Sômente poderão ministrar os 
cursos a que se refere êste artigo pes­
soas devidamente qualificadas e creden­
ciadas pelos Ministérios da Educàção e 
Cultura e da Saúde. 

§ 6.0 Caberá ao Ministério da Edu­
cação e Cultura qualificar e credenciar 
os professôres e orientadores educacio­
nais, e ao Ministério da Saúde os assis­
tentes. sociais e profissionais de grau 
universitário. 

§ 7.0 Os Ministros da Educação e 
Cultura e da SaúdE) expedirão as cartas 
de credencfamento. 

§ 8.0 Nos cursos de que trata êste 
artigo poderão ainda inscrever-se, den­
tro do número de vagas que fôr fixado, 
outras pessoas. de atividades relaciona­
das com o seu objetivo. 

Art. 17. Os diretores dos estabeleci­
n1entos de ensino adotarão tôdas as me­
,didas que forem necessárias. à preven­
.ção do tráfico e uso, no âmbito escolar 
,de substâncias entorpecentes ou deter­
'minem dependência física ou psíquica. 

Parágrafo único. Sob pena de perda 
,edo cargo, ficam os diretores obrigados 
;'a comunicar às autoridades s.anitárias 
'os casos de uso e tráfico dessas subs­
'ltânc1as no âmbito. escolar, competindo 
a estas igual procedimento em relação 
àqueles. 

Art. 18. O Ministério da Educação 
e Cultura incluirá, obrigatôriamente, 
nos programas da disciplina Educação 
Moral e Cívica, a realização de pales­
tras visando o esclarecimento quanto 
:ao uso nocivo de substâncias entorpe­
centes ou que determinem dependência 
física ou psíquica. 

Art. 19. Nenhum texto, cartaz, re­
presentação ou propaganda sôbre o us.o 
-de substâncias entorpecentes ou que de­
terminem dependência física ou psíquica, 
ainda que a título de campanha anti­
tóxico, será divulgado sem prévia apro-
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vaçãó do Ministério de Educãçãó e 
Cultura. 

Art. 20. As autoridades de censura 
fiscalizarão rigorosamente os, espetá­
culos públicos, a fim de evitar repre­
sentações, cenas ou situações que pos­
sam, ainda que veladamente, suscitar 
interêsse pelo uso de' s.ubstâncias en­
torpecente ou que determine dependên­
cia física ou psíquica. 

Art. 21. O serviço Nacio-nal de Fis­
calização da Medicina e Farmácia bai­
xará as normas gerais de fiscalização 
e contrôle previstas no inciso V do ar­
tigo 4.0 da Lei n.O 5.726, de 29 de 
outubro de 1971, podendo instituir bloco 
de receituário oficial, obrigatório, pará 
a prescrição de substâncias que deter­
minem dependência física ou psíquica, 
ou especialidades farmacêuticas que as 
contenham. 

Art. 22. O Serviço Nacional de Fis­
calização da Medicina e Farmácia e a' 
Comissão Nacional de Fiscalização de 
Entorpecentes procederão ao levanta­
mento em todo o território nacional dos 
dados estatísticos, ~registros e informes 
inerentes às operações mercantis, e às 
infrações à legislação específica. 

Parágrafo único. As autoridades pú­
blicas federais, estaduais., municipais, 
do Distrito Federal e dos Territórios, 
civis ou militares, são obrigadas a for­
necer, no prazo de trinta dias, os 'infor­
mes que lhes forem solicitados pelos 
órgãos mencionados neste artígo. 

Art. 23. O Serviço Nacional de Fis­
calização da 'Medicina e Farmácia, no 
prazo de sessenta dias contados da pu­
blicação dêste Decreto, efetuará a re­
visão, atualização e consolidação de 
tôdas, as instruções por êle baixadas, 
a fim de ajustá-Ias ao disposto na Lei 
n.o 5.726, de 29 de outubro de 1971, 
neste regulamento e nos demais diplo-
mas pertinentes. . 

Art. 24. O Ministério da Saúde es­
tabelecerá intercâmbio permanente de 
informes e consultas com os organismos 
internacionais especializados e com as 

autoridades sanitárias dos países com os 
quais o Brasil mantém relações. Deverá, 
.ainda, colaborar com os órgãos internos 
para a execução das Convenções rati­
ficadas pelo Brasil. 

Art. 25. O caput do artigo 108 do 
Decreto n.o 66.689, de 11 de junho de 
1970, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Tratando-se de infração contra a 
s.egurança nacional, a ordem política ou 
social e a economia popular, assim como 
nos cas.os de comércio, posse ou facili­
tação de uso de substância entorpecente 
ou que determine dependência física ou 
psíquica ou de desrespeito à proibição 
especialmente previs,ta em lei para es­
trangeiro, a expulsão poderá ser feita 
mediante investigação sumária, que não 
poderá exceder o prazo de 5 (cinco) 
dias, dentro do qual fica assegurado ao 
expulsando o direito de defesa". 

Art. 26. :Êste Decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 27. Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Brasília, 27' de dezembro de 1971; 
150.° da Independência e 83.° da Re­
pública. 

(Publicado no D.O. de 28/12/71). 

DECRETO N.o 69.589 - DE 22 DE 
NOVEMBRO DE 1971 

Concede indulto a sentenciados primários 
e dá outras providências 

O Pres,idente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 81, 
n.o XXII, da Constituição e o artigo 734, 
in fine, do Código de Processo Penal, 
e, ainda, 

Considerando salutar a tradição come­
morativa do Natal de Nosso Senhor 
Jesus Cristo de conceder perdão aos 
sentenciados em condições de merecê-lo 
e proporcionar novas oportunidades aos 
que se mostram recuperados para o con­
vívio social, decreta: 

Art. 1.° Cônsideram-se indultados os 

sentenciados -primarlOs, condenados a 
penas privativas de liberdade até 3 anos 
e 1 dia, e que tenham, efetivamente, 
cumprido com boa conduta carcerária, 
pelos menos 1/3 da pena, até o dia 25 
de dezembro de 1971. 

Parágrafo único. O indulto referido 
neste artigo não abrange os beneficiá­
rios de anterior indulto ou comutação 
individuais ou decorrentes de decreto 
coletivo, bem como os condenados por 
crime contra a segurança nacional. 

Art. 2.0 Reconhecida a periculosi­
da de do sentenciado, na sentença con­
denatória, a concess.ão da graça fica 
subordinada à verificação de cessação 
daquele estado. 

Art. 3.0 Os Conselhos Penitenciários, 
ex offiGio, ou por provocação de qual~ 
quer interessado, relacionarão os sen­
tenciados beneficiados pelo presente de­
creto, emitindo em cada caso, o parecer 
a que alude o artigo 736, do Código de 
Processo Penal, que será remetido ao 
Juiz da Execução para os efeitos pre­
vistos no artigo 738 do mesmo Código. 

Art. 4.° Quando se tratar de con­
denados pela Justiça Militar, que não 
estejam cumprindo pena em penitenciá­
ria civil, o parecer r~ferido do Conselho 
Penitenciário será substituído pela in­
formação da autoridades.ob cuja custó­
dia estiver o prêso. 

Art. 5.° :Êste Decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de novembro de 1971, 
150.0 da Independência e 83.0 da Repú-
blica. . 

(Publicado no D.O. de 23/11/71). 

LEI N.o 5.741 - DE 1.0 DE 
DEZEMBRO DE 1971 

Dispõe sôbre a proteção do financia­
mento de bens imóveis vinculados ao 

Sistema Financeiro da Habitação 

O Pres,idente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
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Omissis 
Art. 9.° Constitui crime de ação 

pública, punido com a pena de detenção 
de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e 
multa de cinco a vinte salários-mínimos, 
invadir alguém, ou ocupar, com o fir:n 
de esbulho possessório, terreno ou uni­
dade residencial, construída ou em cons­
trução, objeto de financiamento do Sis­
tema Financeiro da Habitação. 

§ 1.° Se o agente usa de violência, 
incorre também nas penas a esta comi­
nada. 

§ 2.° É isento da pena de esbulho 
o agente que, es.pontâneamente, deso­
cupa o imóvel antes de qualquer medida 
coativa. 

§ 3.° O salário a que se refer~ êste 
artigo é o maior mensal vigente no 
País, à época do fato. 

Omissis 
Art. 13. Esta lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 
Art. 14. Revogam-se as disposições 

em contrário. 
(Publicado no D. O. de 2/12/71). 

LEI N.o 5.749 - DE 1.0 DE 
DEZEMBRO DE 1971 

Altera o artigo 407 do Decreto-lei 
n.o 1.004, de 21 de outubro de 1969 

(Código Penal) 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.0 O artigo 407 do Decreto-lei 

n. ° 1.004, de 21 de outubro de 1969, 
alterado pelas Leis ns. 5.573, de 1.0 de 
dezembro de 1969, e 5.597, de 31 de 
julho de 1970, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 407. Êste código entrará em 
vigor no dia 1.0 de janeiro de 1973". 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 1.0 de dezembro de 1971; 
150.° da Independência e 83.° da Re-
pública. " 

(Publicada no D. O. de 2/12/71). 
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LEI N.O 5.763 - DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 1971 

Altera a Lei n.O 4.319, de 16 de março 
de 1964, que cria o Conselho de Defesa 

dos Direitos da Pessoa Humana 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.° Os artigos 2.0 e 3.0 da 

Lei n.O 4.319, de 16 de março de 1964, 
que cria o Conselho de Defesa dos Direi­
tos da Pessoa Humaria, passam a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 2.° O Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), 
será integrado dos seguintes membros: 
Ministro da Justiça, representante do 
Conselho Federal de Cultura, represen­
tante do Ministério Público Federal, 
Presidente do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, Pro­
fessor Catedrático de Direito Consti­
tucional e Professor Catedrático de Di­
reito Penal de uma das Faculdades Fe­
derais, Presidente da Associação Bra­
sileira de Imprensa, Presidente da Asso­
ciação Brasileira de Educação, Líderes 
da Maioria e da Minoria na Câmara 
dos Deputados e no Senado Fed~raI. 

§ 1.0 Os Professôres Catedráticos de 
Direito Constitucional e de Direito 
Penal serão eleitos pelo CDDPH pelo 
prazo de 2 (dois) anos, permitida a 
recondução. 

§ 2.° A Presidência do Conselho ca­
berá ao Ministro da Jus,tiça e ° Vice­
Presidente será eleito pela maioria dos 
Membros do Conselho. 

"Art. 3.0 O CDDPH reunir-se-á, or­
dinàriamente 6 (seis) vêzes ao ano, e, 
extraordinàriamente, sempre que con­
vocado pelo seu Presidente, por inicia­
tiva própria ou por solicitação de 2/3 
(dois têrços) de s.eus membros com a 
indicação da matéria relevante a ser 
incluída na pauta de convocação. 

§ 1.0 Salvo decisão contrária tomada 
pela maioria absoluta de seus membros, 
as sessões do CDDPH serão secretas, 

divulgando-se pelo órgão oficial da 
União e dos Estados a súmula do jul­
gamento de cada processo. 

§ 2.° VETADO 

I 
Art. 2.° Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 15 de dezembro de 1971; 
150.° da Independência e 83.° da Re­
pública. 

(Publicada no D.O. de 16 de de­
zembro de 1971). 

DECRETO N.o 69.923 - DE 13 DE 
JANEIRO DE 1972 

Modifica o Regimento Interno do Con­
selho de Defesa dos Direitos da Pessoa 

Humana, e dá outra,s providências 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 81, 
item III, da Constituição, decreta: 

Art. 1.° Os artigos 1.0, 4.°, o item II 
do artigo 7.0, o artigo 8.0 , o § 3.° do 
artigo 21, os artigos 27 e 26 do Regi­
mento que acompanha o Decreto núme­
ro 63.681, de 22 e novembro de 1968, 
passam a vigorar com 'a seguinte re­
dação: 

"Art. 1.0 O Conselho de Defesa dos. 
Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) 
será integrado dos seguintes membros: 
Ministro da Justiça, representante do 
Ministro das Relações Exteriores., repre­
sentante do Conselho Federal de Cultu­
ra, representante do Ministério Público 
Federal, Presidente do Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Professor Catedrático de Direito 
Constitucional e Profesor Catedrático 
de Direito ConsMtucional e Professor 
Catedrático de Direito Penal de uma das 
Faculdades Federais, Presidente da 
Associação Brasileira de Imprensa, Pre­
sidente da Associação Brasileira de 
Educ"",iio, Líderes da Maioria e da 
Minoria na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal. 

Parágrafo único. Os, Professôres Ca­
tedráticos de Direito Constitucional e 
de Direito Penal serão eleitos pelo 
CDDPH pelo prazo de 2 (dois) anos, 
permitida a recondução". 

"Art. 4.° Os membros e o Secretário 
do Conselho receberão um jeton de pre­
sença por sessão, na forma da lei". 

"Art. 7.° ........................ . 
II - Baixar provimento sôbre a tra­

mitação de processos e execução de me­
didas relacionadas com a aplicação da 
Lei n.o 4.319, de 1.0 de março de 1964, 
modificada pela Lei n.O 5.763, de 15 
de dezembro de 1971, e dêste Regi­
mento". 

"Art. 8.0 O CDDPH reunir-se-á 01'­

dinàriamente 6 (seis) vêzes ao ano, e, 
extraordinàriamente, sempre que con­
vocado pelo seu Presidente, por inicia­
tiva própria ou por solicitação de 2/3 
(dois têrços) de seus. membros, com a 
indicação da matéria relevante a ser 
incluída na pauta de convocação". 

"Art. 21 ........................ . 
,,§ 3.° Afora os casos de falecimento 

ou renúncia vagará o cargo de Vice­
Presidente quando o seu ocupante per­
der a investidura que nos têrmos do 
artigo 2.0 da Lei n.O 4.319, de 16 de 
março de 1964 com a redação que lhe 
deu o artigo 1.0 da Lei n.O 5.763, de 
15 de dezembro de 1971, o credenciava 
como integrante nato do Conselho". 

"Art. 27. Salvo decisão contrária 
tomada pela maioria absoluta de seus 
membros, as sessões do CDDPH serão 
secretas, divulgando-se pelo órgão ofi­
cial da União e dos Estados a súmula 
do julgamento de cada processo". 

Art. 28. O Presidente determinará 
à direção do Departamento de Imprensa 
Nacional prioridade para a publicação 
das súmulas dos julgamentos". 

Art. 2.0 Em sua primeira sessão 
após a publicação do presente Decreto, 
o CDDPH elegerá os Professôre~ Cate­
(l,..~ti('()" de Direito Constitucional e de 
Direito Penal que deverão integrá-lo. 
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Art. 3.° Ê:ste Decreto entrará em 
'vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições 
·em contrário. 

Brasília, 13 de·· janeiro de 1972, 
151.° da Independência e 84.° da Re­
pública. 

(Publicado no D.O. de 13/1/72). 

LEI N.o 5.772 - DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 1971 

Institui o Código da Propriedade 
Industrial, e dá outras providências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional 

-decreta e eu sanciono a seguinte lei: 
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Art. 1.0 É instituído o Código da 
Propriedade Industrial, de acôrdo com 
o estabelecido nesta lei. 

Omissis 

Art. 128. Continuam em vigor os 
artigos 169, 170, 171, 172, 173, 174, 
175, 176, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 
183, 184, 185, 186, 187, 188 e 189 do 
Decreto-lei n.o 7.903, de 27 de agôsto 
de 1945, até que entre em vigor o Có­
digo Penal (Decreto-lei n.O 1. 004, de 
21 de outubro de 19(9). 

Art. 129. Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 130. Revogam-se o Decreto-lei 
n.o 1.005, de 21 de outubro de 1969 
e demais disposições em contrário. 

(Publicado n~ D.O. de 31/12/71). 
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Revista de Del'echo Penal y Cl'imino-· 

logia, n.O 3, 4/93 
Revista do Instituto Médico-Legal dO' 

Estado da Guanabal'a, ano III, vo-· 
lume II, 3/63 

Revista do Ministél'io Público Flumi­
nense, n.o 2, 4/90 

Roberto Lyra, Novo Dil'eito Penal, 3/62' 
Teodolindo Castiglione, Lombl'oso unCl 

di heutige Kl'iminologie, 2/90 

1971 - Altera o artigo 407 do De­
creto-lei n.o 1.004, de 21 de outubro 
de 1969 (Código Penal), 41152 

Lei n. ° 5.763, de 15 de dezembro de 
1971 - Altera a Lei n.O 4.319, de 
16 de março de 1964, que cria ° Con­
selho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana, 4/152 

Decreto n.o 69.923, de 13 de janeiro 
de 1972 - Modifica o Regimento In­
terno do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, e dá 
outras providências, 4/153 

Lei n.O 5.772, de 21 de dezembro de 
1971 - Institui o Código da Proprie­
dade Industrial, e dá outras provi­
dências, 41154 

co-autores do crime, estende-se aos 
demais, 4/96 

Ação privada. Iniciativa da parte, 1I15Z 
Ação privada. Instrumento de mandato, 

11150 
Adultério. Prazo de decadência, 4/97 
Agravante. Não é aplicada em crime 

contra cônjuge se o casal está des­
quitado, 2/97 

AI-5 e habeas corpus .. Prisão para ave­
riguações, 4/132 

Alegações finais indispensáveis se o 

-defensor é dativo. Defesa 'por esta­
giário. Nulidade, 4/97 

Antecedentes criminais 
para condenar. Prova, 

Antecedentes. Registro. 
41136 

não bastam 
11159; 4/98 
Reabilitação, 

Apelação criminal s,em recolhimento do 
réu. Pena de reclusão, 11155 

Aplicação da pena. Crime culposo, 2/112 
Aplicação da pena. Fixação da pena­

base, 2/113 
Aplicação da pena. Réu menor. Co­

autoria, 2/112 
Aplicação do art. 514 CPP. Crime de 

responsabilidade, 4/106 
Aplicação do art. 580 CPP, 4/99 
Ajpostas sobre corridas de ~avalos. 

Apreensão de listas com as cópias 
não configura contravenção, 4/99 

Apropriação indébita. Retenção de con­
tribuições previdenciárias, 2/133 

Art. 85 CPP. Crimes contra a honra. 
Competência para o julgamento quando 

oposta e admitida a exceção da ver-
dade, 4/107 

Assalto a banco sem motivação política. 
Crime contra a segurança nacional. 
Conceito de Segurança Nacional, 
21146 

Assistente de acusação. Limites de suas 
atribuições processuais, 2/105 

Assistente de acusação. Não pode re­
correr extraordinariamente para au­
mentar a pena imposta, 4/100 

.Assistente do M. P. na fase policial. 
Nulidade. Rito sumário. Lei n.o 4.611, 
3/108 

.Atropelamento. Delito de circulação. 
Homicídio culposo, 2/124 

Atuação ilícita como instituição finan­
ceira. Exigência de prévia instau­
ração da instância administrativa, 
41101 

Ausência de defensor em flagrante' de 
contravenção. Nulidade, 4/101 

Auto de pris.ão tm flagrante. Lavratura 
por escrivão "ad hoc" sem prestar 
compromisso. Nulidade, 4/113 

Automóvel. Sinalização, 11118 
'Calúnia. A imputação deve referir-se 

a fato concreto com otdas as carac­
terísticas de um crime, 4/101 

Calúnia e denunciação caluniosa, 3/107 
'Casa de prostituição. Inépcia da denún­

cia, 3/88 
Casa de prostituição. Irrelevância da 

licença dada para funcionamento 
cO,mo hotel, 4/102 

Casa de prostituição. Locação, 3/88 
Casamento da ofendida cou':!> terceiro. 

Crime contra os costumes. Represen­
tação, 3/138 

Cheque em garantia de dívida. Ônus 
da prova, 3/93 

Cheque. Pagamento antes do recebi­
mento da denúncia, 4/102 

Cheque sem fundos. Competência. Do­
micílio do banco sacado, 3/93 

Cheque sem fundos,. Exigência de van­
tagem ilícita, 3/94 

Cheque sem fundos. Não há identidade 
jurídica entre endôsso e emissão, 
3/93 

Cheque sem fundos. Tolerância do cre­
dor, 3/93 

Citação por edital. É indispensável que 
seja ignorado o paradeiro do réu ou 
que este se oculte para evitar a ci­
tação, 4/104 

Citação por edital. Funcionário público, 
4/104 

Citação por edital. Incabível se consta 
do~, autos o endereço do réu. Nulidade, 
2/104 

Citação por edital. Necessidade de es­
gotar os recursos para localizar o 
réu, 3/106 

Citação por edital. Réu preso em outra 
unidade da Federação. Nulidade, 
2/99 

Co-autoria. Aplicação da pena. Réu 
menor, 2/112 

Co-autoria. Crime culposo, 11112 
Co-autoria por omissão. Não basta, 

para configurá-la, a possibilidade de 
evitar o crime, 1/111 

Co-autoria. Vínculo psicológico, 21111 
Coisa julgada. Crime continuado. Plura­

lidade de process.os, 3/72 
Coisa julgada exclui conflito de juris­

dição e impede indagação sobre a 
competência do juízo, 11149 

Competência. Cheque sem fundos. Do­
micílio do banco sacado, 3/93 

Competência da Justiça comum. Crime 
contra a honra. Reitor da Universi­
dade Federal, 21126 

Competência da Justiça Federal. Crime 
contra a organização do trabalho, 
4/105 

Competência da Justiça Federal. Falsi­
ficação de letra de câmbio com aceite 
de i~stituição financeira, 2/137 
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Competência da Justiça Federal. Falsi­
ficação de títulos e valores mobiliá­
rios, 4/114 

Competência. Interpelação em crime 
contra a honra praticado pela im­
prensa não previne a competência do 
Juízo. Recebimento da queixa exige 
despacho expresso, 3/74 

Competência. Justiça Militar. Marechal 
reformado com direitos políticos cas­
sados tem direito a fôro especial, 
2/145 

Competência por conexão. Crime e con­
travenção, 4/104 

Conflito de jurisdição. Crime praticado 
por civil contra militar à paisana, 
em situação de atividade, ignorando 
o agente a qualidade da vítima. Com­
petência da justiça comum, 21101 

Conflito de jurisdição entre juiz federal 
e estadual. Prevalência dos fatos des­
critos na denúncia sobre a capitula­
ção, 2/101 

Concurso de ação pública e ação pri­
vada, 1/153 

Concussão. Flagrante preparado. Exis­
tência de crime, 3/84 

Constrangimento ilegal. Inquérito Po­
licial não o configura. Identificação 
datiloscópica, i!127 

Contagem de prazo. Obstáculo criado 
pela parte contrária, 4/105 

Contrabando. Exame de corpo de delito 
desnecessário, 1/103 

Contrabando. Não o configura o trans­
porte no país de café de comerciali­
zação proibida, 21106 

Contrabando. Se a mercadoria fôr 
apreendida no momento de seu desem­
barque há mera tentativa, 2/100 

Contravenção. Aposta sobre corridas de 
cavalos. Não se configura com a 

. apreensão das listas com as cópias, 
4/99 

Contravenção. Aus.ência de defensor em 
flagrante. Nulidade, 4/101 

Contravenção. Disparos de arma de 
fogo. Não se constitui se os disparos 

. são de festim, 3/77 
Contravenção. Não se configura. Jôgo 

de azar. Casa particular, 4/126 
Contravenção. Pif-paf não constitui. 

contravenção, 3/76 
Contravenção. Porte de arma. Não. se 

constitui se a arma está desmuni­
ciada, 3/77 
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Contravenção. Preconceito de raça ou 
de côr. Recusa de hospedagem. Só se 
configura demonstrado o especial mo­
tivo de agir, 3/78 

Contravenção. Vadiagem. Prova da 
ocupação lícita, 41140 

Co-réu. Acusação de co-réu não basta 
para condenar. Prova, 4/135 

Corpo de delito. Ausência. Falsidade 
documental. Exame indireto é inca­
bível, 3/85 

Corpo de delito desnecessário. Contra­
bando, 2/103 

Corpo de delito. Impossibilidade de 
.s.ubstituir o exame pela prova teste­
munhal, 4/105 

Corpo de delito indireto. Prova teste­
munhal precisa, 1/148; 3/72 

Correição parcial. É medida idônea para 
declarar-se a extinção da punibili­
dade pela prescrição. Justiça Militar, 
3/107 

Corrupção ativa em relação a funcioná­
rio do Banco do Brasil, 1/158; 3/82' 

Corrupção ativa. Inexiste em face de 
ato injusto da autoridade, 3/82 

Corrupção de menor. Inexiste se o­
menor é pessoa j:r corrompida, 3/89 

Corrupção passiva. Elementos que a 
integram, 3/83 

Crime comissivo por omissão. Exige o 
dever jurídico de impedir o resultado, 
3/96 

Crime continuado. Crime contra a pro­
priedade industrial. Decadência, 2/113 

Crime continuado. Inexistência. Roubos 
sucessivos praticados por quadrilha,. 
21134 

Crime continuado. Pluralidade de pro­
cessos. Coisa julgada, 3/72 

Crime continuado. Prescrição, 2/119 
Crime continuado. Unidade de processo" 

1/106 
Crime contra a economia popular .. 

Gestão fraudulenta, 2/134 
Crime contra a honra através da im-· 

prensa. Exigência de dolo específico,. 
2/102 

Crime contra a honra de vereador. Ação, 
penal, 21126 

Crime contra a honra. Interpelação ju­
dicial, 3/98 

Crime contra a honra praticado pela. 
imprensa. Interpelação não previne a. 
competência do- Juízo, 3/74 

Crime contra a honra praticado por 

vereadores. Ausência de animus inju­
riandi, 2/125 

Crime contra a honra. Reitor de Uni­
versidade Federal. Competência da 
Justiça Comum, 2/126 

Crimes contra a liberdade sexual. In­
terpretação da Súmula n.o 388, 2/116 

Crime contra a organização do trabalho. 
Competência da Justiça Federal, 
4/105 

Crime contra a propriedade industrial. 
Crime continuado. Decadência, 2/113 

Crime contra a saúde pública. Prova 
do estado da mercadoria no ato da 
venda, 3/85 

Crime contra a saúde pública. Subs­
tância imprópria para o consumo e 
nocividade, 3/87 

Crime contra a segurança nacional. 
Assalto a banco sem motivação poli­
tica. Conceito de segurança nacional, 
21146 

Crime contra a segurança nacional. In­
júrias, 2/138 . 

Crime contra os costumes. Casamento 
da ofendida com terceiro. Represen­
tação, 1/138 

Crime culposo. Aplicação da pena, 
2/112 

Crime culposo _ Co-autoria, 1/112 
Crime culposo. :Ê:rro de fato, 1/111 
Crime de automóvel. Cruzamento. Dano 

resultante da fuga precipitada, 2/122 
Crime de imprensa. Aplicação das re­

gras gerais do Código Penal. Entre­
vista, responsabilidade, 4/105 

Crime de imprensa. Direito de resposta. 
Contagem de prazo, 2/136 

Crime de imprensa. Responsabilidade 
por e.s,crito não assinado. Editor-chefe, 
4/106 

Crime de responsabilidade. Aplicação 
do art.514 CPP, 41106 

Crime e contravenção. Competência por 
conexão, 41104 

Crime falimentar. Prescrição, 2/121 
Crime político. A simples posse de ma­

terial de propaganda subversiva não 
constitui crime, 41134 

Crime político. Audiência de deputados 
e senadores arrolados como testemu­
nhas, 3/109 

Crime político. Filiação ou auxilio a 
associação dissolvida' ou suspensa 
deixou de ser punível com o advento 
do DL 314, 4/114 

Crime político. Prisão preventiva. Exi-· 
gência dos requisitos legais, 2/123 

Crimes contra a honra. Competência 
para o julgamento quando oposta e· 
admitida a exceção, da verdade. Ar­
tigo 85 CPP, 4/107 

Crimes falimentares. Inépcia da denún­
cia, 41126 

Curador. Defensor constituído de réw 
revel tem direito a ser nomeado cura­
dor. Justiça Militar, 3/80 

Curador de réu menor. No processo, 
penal s.,uas funções são cumpridas pelo 
defensor nomeado, 1/154 

Decadência. Autonomia dos prazos do> 
ofendido e de seu representante legal,. 
4/109 

Decadência. Como se conta o prazo,. 
havendo inquérito policial, 1/152 

Decadência. Contagem de prazo, 2/98 
Decadência. Crime continuado. Crime· 

contra a propriedade industrial, 2/113 
Defensor constituído de réu revel tem 

direito a ser designado curador. Jus­
tiça Militar, 3/80 

Defensor que anteriormente funcionou 
como promotor. Nulidade do processo,. 
4/110 

Defensor que anteri~rmente funcionou. 
como promotor. Nulidade do proces,so,. 
4/110 

Defesa por estagiário. Nulidade, 3/106; 
4/97; 4/111 

Defesa prévia. Ausência por advogado,," 
constituído não configura nulidade, 
4/112 

Delito de circulação. Acidente de trân­
sito. Falta de habilitação não induz' 
em culpa do condutor, 2/103 

Delito de circulação. Crime de automó­
vel. Agravante pela inobservância de' 
regra técnica, 3/101 

Delito de circulação. Crime de automó­
vel. Aprendiz não age com imprudên­
cia, 2/110 

Delito de circulação. Crime de automó-· 
vel. Concorrência de culpas irrele­
vante, 21109 

Delito de circulação. Crime de auto­
móvel. Cruzamento. Dano resultante' 
da fuga precipitada, 2/122" 

Delito de circulação. Crime de auto­
móvel.. Imprudência na ultrapassagem, 
de faixa de segurança. Irrelevância 
do sinal aberto, 2/109 ' 

Delito de circulação. Crime de automó-· 
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vel. Imprudência pelo estado de veí­
culo de carga, 2/110 

Delito de circulação. Crime de automó­
vel. Pena acess,ória. Não é obrigató­
ria, 2/115 

Delito de circulação. Crime de automó­
vel. Prova, 2/109 

Delito de circulação. Crime de automó­
vel. Tráfego junto ao meio-fio, 2/110 

Delito de circulação. Derrapagem não 
exclui a culpa, 11118 

Delito de circulação. Discordância entre 
a prova técnica, a prova testemunhal 
e pericial, 3/105 

Delito de circulação. Homicídio culposo. 
Atropelamento, 2/124 

Delito de circulação. Motoneta. Consi­
dera-se habilitado a dirigí-Ia o moto­
rista profissional, 1/116 

Delito de circulação. Omissão de socorro. 
Pode ocorrer em atropelamento sem 
culpa, 2/133 

Delito de circulação. Sinalização, 11118 
Delito' de circulação. Via preferencial. 

Direitos e limites, 11113 
Denunciação caluniosa e calúnia, 3/107 
Denunciação caluniosa. Exige imputação 

de fato definido como crime, 4/112 
Denúncia. Inépcia. Desconformidade en­

tre a denúncia e os fatos apurados 
no inquérito, 11151 

Denúncia inepta. Casa de prostituição, 
3/88 

Denúncia inepta. Descrição dos fatos 
atribuídos a cada partícipe nos crimes 
de autoria coletiva, 2/104 

Denúncia inepta. Desobediência, 3/83 
Derrapagem não exclui a culpa. Delito 

de circulação, 1/118 
Desabamento de edifício. Dúvida quanto 

a causa do des.abamento e quanto à 
culpabilidade, 3/87 

Descaminho. Atividade comercial com 
mercadoria ilicitamente introduzida 
no país. Indispensável a habituali­
dade, 2/97 

Desobediência. Denúncia inepta, 3/83 
'Desobediência e desacato. Ordem ilegal, 

4/112 
Desobediência. Não existe sem ordem 

que tenha cominação expressa, 3/83 
Desobediência. Não se configura com a 

resistência passiva à prisão, 3/82 
Desobediência. Não se configura se a 

ordem é ilegal, 3/82 
Diligência. Intimação do réu, 4/112 

,160 

Diligência. Prazo. Intimação das partes, 
1/138 

Direito de resposta. Crime de imprensa. 
Contagem de prazo, 2/136 

Disparos de arma de fogo. Não se con­
figura a contravenção se os disparos 
'são de festim, 3/77 

Embargos. Cabe ao relator da apelação 
admití-Io, 4/113 

Embargos em caso de competência ori­
ginária, sendo unânime a decisão. 
Justiça Militar, 2/100 

Embargos no STF. Não cabem em 
"habeas corpus", 4/113 

Embargos em caso de competência ori­
gmana, sendo unamme a decisão. 
Justiça Militar, 2/100 

Embargos no STF. Não cabem em 
"habeas, corpus", 4/113 

Entorpecente. Uso próprio não constitui 
crime, 2/98 

Êrro de fato. Crime culposo, 1/111 
Escrivão "ad hoc. Lavratura de auto 

de prisão em flagrante sem prestar 
compromisso. Nulidade, 4/113 

Es.tagiário. Inquirição de testemunhas. 
Nulidade, 3/106; 4/111 

Estagiário junto à DefeIlsoria Pública 
e funcionamento no sumário de culpa. 
Está autorizado por lei a funcionar, 
de acordo com o Provimento n.o 25 
da O.A.B., 3/100 

Estagiário. Nulidade. Alegações finais 
indis;pensáveis se o defensor é dativo, 
4/97 

Estelionato e falsidade documental. 
Concurso material, 2/132 

Estelionato e falsidade documental. Ine­
xistência de concurso de crimes, 2/132 

Estelionato e furto. Não há reincidência 
específica, 2/102 

Estelionato não se confunde com insol­
vência de sociedade, 2/131 

Estelionato. Registro de nascimento 
fals.o para obtenção de benefício, 
2/104 

Estelionato. Torpeza bilateral, 2/131 
Estupro com violência presumida. Ação 

penal privada, 2/98 
Exame de corpo, o';, delito indireto. 

Admissibilidade, 3/72 
Exame pericial. Indispensável. Furto 

com rompimento de obstáculo, 2/131 
Excesso culposo. Júri. Deficiência dos 

quesitos relativos à legítim::J, defesa, 
11138 

:Expulsão. Concessão de habeas e?rpus 
para impedir entrega a determmado 
país, 2/108 . 

Extinção da punibilidade pela prescrI­
ção. A correição parcial é medida 
idônea para declará-la. Justiça Mi­
litar, 3/107 

Extradição. Caso Stangl, 11121 
Extravio de documento. Configuração, 

3/84 
Falsa identidade. Configura-se desde 

que o agente vise obter qualquer van­
tagem, 3/84 

Falsidade documental. Ausência de 
corpo de delito. Não cabimento de 
exame indireto, 3/85 

Falsidade documental e peculato. Con­
sunção, 4/130 

Falsidade documental e uso de documen­
to falso. Aus,ência de concurso de 
crimes, 2/101 

Falsidade documental. Falsificação de 
convites de baile, 3/85 

Falsidade ideológica. Registro civil. 
Ausência de dolo, 3/75 

Falsificação de convites de baile. Falsi­
dade documental, 3/85 

Falsificação de letra de êâmbio com 
aceite de instituição financeira. Com­
petência da Justiça Federal, 2/137 

Falsificação de títulos e valores, mobi­
liários. Cómpetência da Justiça Fe­
deral, 4/114 

Fiança. Não têm direito os reincidentes 
específicos, ainda que trate de crime 
culposo e haja suspensão condicional 
da pena, 11142 

Filiação ou auxílio a associação dissol­
vida ou suspensa deixou de ser puní­
vel com o advento do DL 314. Crime 
político, 4/114 

Fixação da pena-base. Aplicação da 
pena, 2/113 

Flagrante preparado. Concussão. Exis­
tência de crime, 3/84 

Fôro privilegiado. O juiz de Paz só tem 
direito quando em exercício da função 
judicial, 4/127 

Funcionário de emprêsa pública é fun­
cionário público para os efeitos da lei 
penal, 4/116 

Funcionário Público. Citação por edital, 
4/104 

Furto com rompimento de obstáculo. 
Exame periCial indispensável, 2/131 

Furto de pequeno valor em detrimento 

de Fôrça Pública. Inexistência de 
crime, 2/130 

Furto de uso. Reposição imediata e uso 
momentâneo, 2/127 

Furto' e abuso de confiança, 2/131 
Furto e estelionato. Não há reincidência 

específica, 2/102 
Furto e venda posterior da coisa fur­

tada. Inexistência de concurso, 2/128 
Furto qualificado ,pelo concurso de 

agentes e quadrilha, 2/134 
Gestão fraudulenta. Crime contra a eco­

nomia popular, 2/134 
Gravação magnética. Interrogatório. 

Prova, 1/128 
Habeas corpus. Demora excessiva em 

diligência relativa a réu pronunciado, 
4/118 

Habea,S corpus. Demora no esclareci­
mento da fôlha penal, 4/118 

Habeas corpus e AI-5. Prisão para 
averiguações, 4/1-82 

Habeas corpus no STF. Não cabe re­
curso de embargos, 4/113 

Habeas corpus. Pode ser requerido por 
pessoa jurídica, 4/119 

Habeas corpus. Prisão administrativa 
de falido, '4/119 

Habeas corpus. Prisão civil por falta 
de pagamento de pensão alimentícia, 
4/131 

Habea,s. corpus. Suspensão condicional 
da pena, 2/99; 4/118 

Habilitação. Sua falta, em acidente de 
trânsito, não induz em culpa do con­
dutor. Delito de circulação, 2/103 

Homicídio culposo. Delito de circulação. 
Atropelamento, 2/124 

Homicídio. Não podem co-existir a ate­
nuante do art. 121, § 1.°, com a agra­
vantes do art. 44, letras "d" e "e", 
Cód. Penal, 1/104 

Homicídio privilegiado. Redução da 
pena é facultativa, 2/123 

Identificação datiloscópica. Inquérito 
policial. Não constitui constrangimen­
to ilegal, 1/127 

Ilícito penal e ilícito admini~trativo, 
2/108 

Imprensa. Crime contra a honra. Exi­
gência de dolo específico, 2/102 

Imprensa. Crime. Direito de resposta. 
Contagem de prazo, 2/136 

Imprensa. Direito de respos,ta, 2/136 
Imputabilidade. Silvícola, 2/110 
Incitação à subversão e propaganda 

subversiva, 4/119 
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Inépcia da denúncia. Crimes falimen­
tares, 4/126 

Inépcia da denúncia. Desconformidade 
entre a denúncia e os fatos apurados 
no inquérito, 11151 

Inépcia da denúncia. Descrição dos 
fatos atribuídos a cada partícipe nos. 
crimes de autoria coletiva, 1/136; 
2/104 

Inépcia da denúncia. Prevaricação, 
4/130 

Injúria. Queixa que não menciona as 
expressões ofensivas. Validade, 1/151 

Injúrias. Crime contra a Segurança Na­
cional, 2/138 

Inobservância de regra técnica. Agra­
vante. Delito de circulação, 3/101 

Inquérito policial. A prova de inquérito 
é insuficiente para condenar, 2/97; 
3/100; 4/135 

Inquérito policial. Excesso de prazo, 
2/107; 4/126 

Inquérito policial.· Não constitui cons­
trangimento ilegal. Identificação da­
tilos.cópica, 1/127 

Inquirição de testemunhas. Nulidade se 
o juiz se limita a perguntar se con­
firmam depoimento prestado no in­
quérito, 1/137 

Inquirição de testemunhas por estagiá­
rio. Nulidade, 3/106 

Instrumento de mandato. Ação privada 
1/150 ' 

Interpelação em crime contra a honra 
praticado pela imIl.rensa não previne 
a competência do Juízo, 3/74 

Interpelação judicial. Crime contra a 
honra, 3/98 

Interrogatório. Gravação magnética. 
Prova, 1/128 

Interrogatório. Jôgo dos bichos, 41127. 
Intimação de advogado para inquirição 

de testemunhas. Sua falta imposta 
em cerceamento de defes.a, 2/105 

Intimação do defensor. A revelia não 
a torna dispensável, 4/138 

Intimação do réu. Diligência, 4/112 
Intimação em sexta-feira. Contagem de 

prazo, 2/138; 4/30 
Jôgo de azar. Casa particular. Não con­

figura contravenção, 4/126 
Jôgo dos bichos. Interrogatório do réu, 

4/127 
Jornalista. Prisão especial, 2/135 
Juiz de Paz. Só tem direito a fôro 

privilegiado quando está no exercício 
da função judicial, 41127 
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Júri. -Nulidade. Deficiência dos quesitos. 
Os jurados. não podem s.er inquiridos 

sobre agravantes qualificativas não 
reconhecidas na pronúncia, 41127 

Júri. Nulidade do julgamento. Deficiên-
cia dos quesitos relativos à legítima 
defesa. Excesso culposo, 1/38 

Júri. Protesto por novo Júri. Está re­
vogado o art. 607 § 1.0 CPP, 41134 

Júri. Redução facultativa da pena com­
pete ao juiz, 1/160 

Júri. Segunda apelação pelo mesmo 
motivo é inadmissível, 4/128 

Justiça Militar. A correição parcial é 
medida idônea para declarar-se a ex­
tinção da punibilidade pela prescri­
ção, 3/107 

Justiça Militar. Competência. Militar 
reformado com direitos políticos cas­
sados tem direito a fôro especial, 
2/145 

Justiça Militar. Defensor constituído 
de réu revel tem direito a ser de­
signado curador, 3/80 

Justiça Militar. Recurso de embargos 
em caso de competência originária, 
sendo unânime a decisão, 2/100 

Latrocínio. Pluralidade de vítimas. 
Inexistência de concurso material, 
2/108 

Lei de imprensa. Direito de resposta, 
21136 

Lenocínio. RoteI licenciado. Irrelevân­
cia, 2/95 

Lesões corporais. Incapacidade para as 
/ ocupações habituais. Exame comple­

mentar, 2/124 
Lesões corporais leves. São excluídas 

por maus tratos, 2/125 
Letra de câmbio com aceite de ins.ti­

tuição financeira. Falsificação.' Com­
petência da Justiça Federal, 2/137 

Marechal reformado com· direitos polí­
ticos cassados tem direito a fôro es­
pecial. Justiça Militar, . 2/145 

Maus tratos excluem o crime de lesões 
corporais leves, 2/125 

Medida de segurança. Não pode R.er 
i~posta pela segunda instância, 41129 

Menoridade do réu. Deve ser afirma­
da em caso de dúvida, 1/104 

Ministério Público. Poder para requi­
sitar elementos de prova, 1/150 

Miserabilidade. Prova, 3/88 
Motoneta. Considera-se habilitado a di­

rigi-la o motorista profissional, 1/116 

OfiCiais da.s Fôrças Armadas' na reser­
va. Prisão especial, 2/137 

Omissão de socorro. Delito de circula­
ção. Pode ocorrer em atropelamento 
sem culpa, 2/133 

Peculato e falsidade documental. Con­
sunção, 41130 

Pena acessória. Delito de circulação. 
Não é obrigatória, 2/1.15 

Pena de reclusão. Apelação criminal 
sem recolhimento do réu, 1/155 

Pena. Não se computa num processo 
a que foi cumprida em outro, quando 
inexis.te conexão, 1/110 

Pena privativa de liberdade. Cômputo 
de prisão provisória anterior em ou­
tro processo, 2/145 

Pena. Tentativa. A redução da pena 
resulta das circunstâncias da própria 
tentativa, 4/139 

Perdão do ofendido. Pode ocorrer, se 
há recurso extraordinário, 2/115 

Perigo para a vida ou a saúde. Exige 
pessoa determinada, 2/124 

Pessoa jurídica pode impetrar habeas 
corpus., 4/119 

Pif-paf. Não constitui contravenção, 
3/76 

Porte de arma e mero transporte, 3/106 
Porte de arma. Munição fora da ar­

ma. Não constitui a contravenção, 
3/77 

Prazo. Como se conta, havendo inqué-
rito policial. Decadência, 1/152; 41126 

Prazo. Contagem. Decadência, 2/98 
Prazo. Contagem. Prescrição, 3/96 
Prazo de decadência. Adultério, 4/97 
Prazo de diligências. Intimação das 

partes, 1/138 
Prazo. Excesso. Inquérito policial, 

2/107; 4/126 
Prazo. Intimação em sexta-feira. Con­

tagem, 2/138; 4/130 
Prazo para conclusão e inquérito poli­

cial em caso de réu prêso, 2/107 
Precatória para audiência de testemu­

nhas. Falta de intimação do defen­
sor. Nulidade, 2/102 

Preconceito de raça ou de côr. Recusa 
de hospedagem. Só há contravenção 
se se demonstra o especial motivo de 
agir, 3/78 

Prescrição. Contagem de prazo, 3/96 
Prescrição. Crime continuado, 2/119 
Prescrição. Crime falimentar, 2/121 
Prescrição da condenação. Reincidência, 

2/122 

Prescrição. Interrupção pela denúncia 
e não Il.0r sua alteração, 2/122 

Prescrição pela pena em concreto, 3/101 
Prescrição pela pena em concreto. Não 

ocorre relativamente à pena aplicada 
em grau de apelação, 4/130 

Prevaricação. Inépcia da denúncia, 
4/130 

Prisão administrativa de falido. Ra­
beas. corpus, 4/119 

Prisão civil por falta de pagamento 
de pensão alimentícia. Rabeas Cor­
pus, 4/131 

Prisão determinada e executada pela 
polícia. Abuso de autoridade, 4/96 

Prisão em flagrante no interior de pré­
dio independe de mandado, 1/147 

Prisão em flagrante. Prova da exis­
tência do crime, 4/131 

Prisão especial. Jornalista, 2/135 
Prisão especial. Oficiais das Fôrças 

Arrpadas na reserva, 2/137 
Prisão para averiguações. AI-5 e ha­

beas corpus, 4/132 
Prisão preventiva. As informações pres­

tadas pelo juiz não suprem a.s. de­
ficiências na fundamentação, 2/104 

Prisão preventiva. Crime político. Exi­
gência dos requisitos legais, 2/123 

Prisão preventiva. Fundamentação da 
necessidade, 1/143 

Prisão preventiva. Prova deficiente 'pa­
ra fundamentá-la, 1/147; 1/158 

Prisão provisória anterior. Computa-se 
na pena privativa de liberdade, mes­
mo que tal pris.ão seja referente a 
outro processo, 2/145 

"Processo" na sistemática do nosso di­
reito positivo abrange o inquérito po­
licial, 4/134 

Propaganda subversiva. A simples 
posse de material de propaganda não 
constitui crime. Crime político, 4/134 

Propaganda .s.ubversiva e incitação à 
subversão, 4/119 

Prostituição não justifica o processo 
por vadiagem, 2/137 

Protesto por novo Júri. Está revo­
gado o art. 607 § 1.0 CPP, 4/134 

Prova. Acusação de co-réu não basta 
para condenar, 4/135 

Prova. Antecedentes criminais não bas­
tam para condenar, 1/159; 4/98 

Prova. Declaração isolada de co-réu na 
fase policial e insuficiente para con­
denar, 1/159 
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Prova. Delito de circulação. Crime de 
automóvel, 2/109 

Prova. Gravação magnética. Interro­
gatório, 1/128 

Prova ilegal é inadmissível para a con­
denação, 1/148; 3/108 

Prova. Miserabilidade, 3/88 
Prova. Nulidade da condenação baseada 

exclusivamente na prova de inquéri­
to, 2/97; 3/100; 4/135 

Prova testemunhal e pericial em desa­
côrdo. Delito de circulação, 3/105 

Prova testemunhal não substitui o exa­
me de corpo de delito, 4/105 

Prova testemunhal _ precisa. Corpo de 
delito indireto, 1/148 

Proxenetismo e rufianismo. Incompa­
tibilidade, 3/88 

Quadrilha e furto qualificado pelo con­
curso de agentes, 2/134 

Queixa. Instrumento de mandato com 
,S,imples menção do fato. Validade, 
4/136 

Queixa que não menciona as expres­
sões ofensivas. Validade. Injúria, 
1/151 

Reabilitação. Registro de antecedentes, 
4/136 

Recebimento _ da queixa exige despacho 
expresso, 3/74 

Receptação, 3/91 
Receptação dolosa do mediador e re­

ceptação culpos,a dg; adquirente. Com­
patibilidade, 3/91 

Reconhecimento de pessoa por fotogra­
fia. Inadmissibilidade, 4/136 

Recurso extraordinário criminal. Ca­
bimento não obstante ter sido impos­
ta a pena de detenção, apilcada em 
substituição, 4/137 

Redução da pena facultativa. Homicí­
dio privilegiado, 2/123 

Registro civil. Falsidade ideológica. 
Ausência de dolo, 3/75 

Registro de nascimento falso para 
obtenção de benefício. Estelionato, 
2/104 

Reincidência específica. Furto e este­
lionato. Não há, 2/102 

Reincidência específica. Inexiste entre 
crime doloso e crime culposo, 1/110 

Reincidência. Prescrição da condenação, 
2/122 

Representação. Crime contra os costu­
mes. Casamento da ofendida com ter­
ceiro, 1/138 
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Representação feita por avô' VaIi(facfe'~, 
2/99 

Representação. Não exige forma es'-­
pecial, bastando inequívoca manifes~ 
tação de vontade, 4/137 

Representação pela mãe da vítima. Va-­
lidade, 1/152 

Réu. Intimação para diligência de que' 
deveria participar, 4/112 

Réu menor. Aplicação da pena. Co·­
autoria, 2/112 

Réu menor. Curador. No processo pe-­
nal suas funções são cumpridas pelo. 
defensor nomeado, 1/154 

Réu preso não requisitado. Revelia._ 
Nos procedimentos sumários" basta 
para a realização da audiência de" 
julgamento a intimação do defensor 
nomeado ou constituído, 4/138 

Réu pronunciado. Cabe "habeas corpus"" 
ocorrendo demora em diligência re-­
lativa ~ réu pronunciado, 4/118 

Réu solto. Apelação criminal sem re·­
col~imento. Pena de reclusão, 1/155: 

Reveha não torna dispensável intima-­
ção do defensor, 4/138 

Revelia. Réu preso não requisitado. 
Nos procedimentos sumários, basta 
para a realização da audiência de' 
julgamento a intimação do defensor­
nomeado ou constituído, 4/138 

Rito sumário. Lei 4.611. Assistente do,;' 
M. P. na fase policial. Nulidade, 
3/108 

Roubo qualificado pelo resultado exclui' 
a aplicação do § 2.° do art. 157 do, 
C. Penal, 2/133 

Roubos suces,sivos praticados por qua-' 
drilha. Inexistência de crime conti-­
nuado, 2/134 

Rufianismo e Proxenetismo. Incompa-­
tibilidade, 3/88 

Sedução. Idade da vítima, 3/90 
Segurança Nacional. Conceito. Crime, 

contra a segurança nacional. Assal­
to a banco sem motivação política" 
2/146 

Sentença condenatória que se baseia_ 
em prova colhida no inquérito poli-, 
cial, 2/97; 3/100 

Sentença. Contradição entre a funda­
mentação e o dispositivo. Nulidade" 
1/141 

Sentença criminal. Nulidade por falta: 
de nexo, 1/141 

Sentença. Motivação inexistente. 'Falta 
de fundamentação quanto à pena 
aplicada, 1/130 

Sentença. Omiss,ão do preceito legal 
aplicado. Nulidade, 2/143 

Sigilo profissional. Advogado não pode 
ser constrangido a depor, 1/147 

Silvícola. Imputabilidade, 2/110 
Substância alimentícia avariada. Pre­

sunção do conhecimento, 4/138 
Substância avariada. Corpo estranho. 

Configura crime, 3/86 
Substância avariada em depósito. Não 

há crime sem o intuito de vender, 
2/95 

Substância avariada. Não há necessi­
dade de que a perícia se faça no local 
da apr,eensão, 4/139 

Substância avariada. Restaurante. 
Inexistência de crime se o alimento 
ainda não está preparado, 2/142 

Súmula 388 . Interpretação. Crimes 
contra a liberdade sexual, 2/116 

Suspensão condic:onal da pena. Con­
denação à pena de multa não a pre­
judica, 2/114 

Suspensão condicional da pena. É obri-

gatória ao condenado que satisfaz os; 
requi~itos da lei, 2/113 

Sus,pensão cOhdicional da pena. Ha~ 
beas corpus. Meio idôneo, 2/99; 
4/111 

Suspensão condicional da pena. O juiz, 
deve pronunciar-se a respeito, 2/104-

Tentativa. A redução da pena resul·­
ta das circunstâncias da própria ten­
tativa, 4/139 

Testemunhas. A não intimação de 
advogado importa em cerceamento de 
defesa, 21105 

Testemunhas. Inquirição. Nulidade. 
Se o juiz se limita a perguntar se 
confirmam depoimento prestado no 
inquérito, 1/137 

Testemunhas. Precatória para sua au­
diência. Falta de intimação do de­
fensor. Nulidade, 2/102 

Uso de dOCUmento falso. Carteira de 
identidade trazida no bôlso, 3/85 

Vadiagem. Prova da ocupação lícita. 
Contravenção, 4/140 

Via preferencial. Direitos e limites, 
1/113; 3/107 

Violência presumida. Estupro. Ação 
penal privada, 2/98 

índice organizado por Fernando Fragoso. 
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